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SUMARIO EXECUTIVO

Comunidades locais aÍetadas e organizações não-governamentais (ONGs)
estão cada vez mais preocupadas com a certificação de monoculturas de
plantações de árvores em larga escala do Conselho de Manejo Florestal
(FSC). Milhares de hectares já Íoram certiÍicados e parece que muitos mais
também o serão, a não ser que ocorram mudanças dentro do próprio FSC.

Esse livro traz inÍormações detalhadas tiradas de dois estudos de caso: um
no Brasil e outro na Tailândia.Os dois casos oÍerecem contrastes
interessantes.Na Tailândia, as plantações certificadas são geridas pela Em-
presa Florestal lndustrial do Estado; No Brasil, por duas grandes empresas
privadas, V&M Florestal Ltda. e Plantar S.A. Reflorestamentos. Na Tailândia
as plantações são em sua maioria de teca; no Brasilde eucalipto. Na Tailân-
dia, a madeira certiÍicada é usada para produzir móveis comuns; no Brasil,
carvão. Na Tailândia as plantações são ceftiÍicadas pela SmadWood (Alian-

ça pelas Florestas Tropicais - Rainforest Alliance); no Brasil pela Sociedade
Geral de lnvestigações (SGS - Société Générale de Surueillance) e Sistemas
de Certificação Científica (SCS - Scientific Certification Systems).

Todavia ambos os estudos chegam a conclusões similares. Primeiramente,
as certiÍicações de plantações do FSC estão minando esforços para melho-
rias ambientais e sociais e Íechando as podas para gestão de florestas com
base em comunidades. Em segundo lugar, o processo de certiÍicação é ca-
racterizado por informação, participação, consultoria e transparência bem
como pesquisa social, política, cultural, econômica e ambiental básica ina-
dequada. O estudo de ambos os casos revela falhas importantes bem docu-
mentadas com respeito à conÍormidade com princípios e critérios do FSC -
Íalhas que, pasmem, não evitaram que operações de plantação recebessem
e mantivessem certificações do FSC.

Os autores recomendam que o FSC suspenda as demais certificações de
plantações industriais de árvores em larga escala até que seja realizada
revisão completa de problemas tais como os documentados neste livro.

I



SOBRE ESTE LIVRO

Preocupações com a disseminação da monocultura de árvores e sua
certiÍicação são a parte central deste livro. Entretanto, tais preocupações
são simplesmente uma parte de considerações muito mais amplas com
respeito a Ílorestas, sustento de habitantes de florestas e comunidades de
seres vivos.

As Ílorestas desempenham inúmeras Íunções vitais, tanto a pessoas que

dependem diretamente delas como a humanidade como um todo. O clima
da Terra está diretamente relacionado à conservação das florestas bem como
a disponibilidade de água. Florestas contem a maior parte da biodiversidade
existente e ajudam na alimentação e cura de milhões de pessoas. lncontá-
veis culturas dependem delas para sua sobrevivência. Tudo isso foi reconhe-
cido na teoria pelos governos do mundo, porém pouco tem sido feito para

colocar em prática a teoria.O resultado é que Ílorestas continuam a desapa-
recer.

Em oposição a este panorama, florestas e pessoas que delas dependem
estão lutando uma batalha desigual para que comunidades recuperem a posse

de territórios que Ihes Íoram tomados, a Íim de atender a outros interesses.
Pelo fato de tais povos tenderem a possuir interesse especial na conserva-

ção de Ílorestas, bem como conhecimento necessário para usá-las com
sabedoria, o seu Íortalecimenlo deveria fazer parte do centro da conseruação
florestal.

O FSC está contribuindo para o fim disso ou não? lsso está Íortalecendo a
gestão da comunidade Ílorestal ou está nas mãos das grandes empresas
madeireiras? Está preparando o caminho para o uso equilibrado dos recur-
sos florestais ou esta ajudando o Norte a manter e aumentar seu já excessi-
vo consumo?

Esse livro tem como objetivo contribuir para o debate sobre tais questões,
olhando especificamente para a certiÍicação da monocultura de árvores em
larga escala. Sob o prete)do das assim chamadas'Ílorestas plantadas", ecos-
sistemas inteiros -florestas, campos, terras alagadiças- foram dizimados
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paraabrirespaçoàmonoculturadeáruoresemlargaescala,alimentandoum
sempre crescente apetite por madeira e produtoJdela derivadoS, especial-

mente no Norte. Nenhum desses ecossistemas encontrava-se desabitado'

Pelo contrário, habitantes locais foram desapossados de suas terras e Ílo-

restas que eram a base de sua subsistência. Regiões inteiras -até áreas

não convertidas em monocultura- soÍreram impactos de plantações no que

se reÍere à disponibilidade de recursos hídricos, de pesca e vida selvagem

cruciais para a sobrevivência de seus habitantes'

MuitasdaquelasplantaçõesforamagoracertiÍIcadaspeloFSC,enÍraque-
cendo assim as rutas dal comunidadés rocais para recuperar seus territóri-

osourestaurarecossistemasanteriores'Atravésdacertificação'oFSC
está também dizendoão mundo uma inverdade: que plantações são flores-

tas.Fazendoisso,estátambémenÍraquecendoomovimentointernacional
contra a propagação das monoculturas industriais'

Peladocumentaçãoeanálisedoproblema,éesperadoqueestelivroajudea
convencer o FSC de que muito áinda deve ser mudado em sua abordagem

sobre a certiÍicação de plantações'
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zRuBLEMÁTICA oERTIFICAçÃo on rttNraçÕns
Ricardo Carrere

1. Plantações yersus Maneio comunitário sustentável de Florestas

Em 1989, na Sua Declaração de Penang, o Movimento Mundial pelas Flores-

tas Tropicais identiÍicou formalmente plantações de árvores como sendo a

causa do desmatamento e expropriação nos trópicos. Entretanto, a questão

havia sido previamente identiÍicada por um numero de pessoas e organiza-

ções trabalhando em conjunto com as comunidades locais aÍetadas pela

áisseminação de plantações de monocultivos de árvores, particularmente na

Asia. Muitós delas tornaram-se mais tarde os membros Íundadores do WRM

e trouxeram para o movimento seus conhecimentos e preocupações com

relação aos impactos sociais e ambientais das plantações'

A inclusão da Declaração de Penang das plantações como uma das princi-

pais causas do desmatamento -encabeçando a lista de causas ressaltadas

em 1989- é por si só prova clara de que esta é uma questão que tem estado

presente já há algum tempo e não Se trata de uma descoberta recente. Além

disso, plantações em larga escala haviam sido identificadas como um pro-

blema social ê ambiental em diversos países bem antes que o WRM existis-

se. O que a Declaração de Penang Íez Íoi proporcionar um perfil internacional

que não havia.

o movimento antiplantação, entretanto, não é atribuívelao wRM:cresceu a

partir dos habitanies locàis sujeitos aos impactos das plantações na África,

Asia, América Latina, Oceania e Europa (particularmente Espanha e Portu-

gal). Em 1994 o WRM solicitou que dois de seus membros, Larry Lohmann e

áu,'reuníssemos toda a informação e análise disponível sobre o assunto e dois

anos mais tarde produzimos um livro -"O Papel do Sul: Plantações florestais

na estratégia mundial da indústria papeleira" (Pulping the South: lndustrial

Tree Planntions and the world Paper Economy, London, Zed, 1996)- objeti-

vando proporcionar aos ativistas uma Íerramenta de campanha útil.

Em 1998, o WRM lançOu uma Campanha internacional contra as planta-

ções, que ainda existe. o parágraÍo final da declaração que acompanhava o

lançamento da campanha resumia a abordagem do wRM sobre o assunto:
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"Nos assim, nos comprometemos a nos unir aos movimentos que se opõem

a essas plantaÇões -rárirántos que iá têm alcançado suce?s.o.: signiÍica-

tivos. Estamos conÍiantes que a luta contra a modàlo industrial Ílorestal irá

ao mesmo tempo ajuoãias comunidades locais a implementar soluções

locais para problemas locáis -sotuções que irão simultaneamente causar

impactos positivos no 
"Áúãnt" 

glo'bal' e cuja evolução continua nos tam-

bém nos comPrometemos a aPoiad''

Em todo o mundo, comunidades locais provaram ser capazes de gerir suas

flor".tffi de um modo sustentável. o manejo florestal comunitário provou ser

,ríá r"ir sustentávelque a abordagem de escala industrial numa perspec-

tiva tanto sociar como ambientar.EJta gestão prioriza. as. necessidades e

interesses das comunidããái to""it Íinanceiramente limitadas e lhes Íornece

recursos essenciais i"i. "oro 
água, madeiras para combu.stível, plantas

comestíveis , caçaeptantas mediõinais, assim como bens culturais e espiri-

tuais. O manejo floreitãt comunitário forma' assim' um fundamento de estra-

tégias para erradicarã poOre'a e..evitar o empobrecimento em comunidades

àãpãnãànt"s de Íroresàs.Arém disso, é ampramente reconhecido agora que

o manejo Ílorestat ";;;itárü arovou tambem ser bem sucedido do ponto de

vista ambiental'

Exatamente o contrário pode ser dito a respeito de plantae.oes fe árvores

para Íins industriais, áÀ iuas provara.m tei impactos sociais e ambientais

negativos onde quer ;;"i".hfiiiào imptementadas. Habitantes locais fo-

ram privados, pela mànocultura de árvores em larga escala' da posse de

terras e Ílore.tr. qr" õà,3r'tià, tu" subsistência. Aãiversidade Íoi substitu-

iãâ p.ú nár"g"n'"iáãJ"; gáitao .o.rritária por controle empresarial; sus-

tento local por geração de lucros; consetvaçâo natural por exploração de

recursos.

Neste contexto, é Íácil entender a preocupação do WRM gu,and9-o Conselho

de Manejo ntorestaiiioràsiStewarOship Óouncil), na elaboração de seus

princípios e criterios'pãiàã"'t'ti*ç.1.9 9'" Il:'"stas' 
descreveu plantações

como'"Ílorestas" potencial mente certlllcavels'

ApesardeoWRMnuncaterapoiadoouseopostoàcertificaçãopropriamen.
te dita, ou ,o 

"rqr"r*á 
oã tã'titl""ção do FSC como tal' aquele tem siste-

maticamente 
"*pr".ràoo 

o desacordo com a certiÍicação da monocultura de

árvores em larga 
"r.ãrá 

e tem Íornecido provas sobre os impactos de ambas

ftantações, selam estas certiÍicadas ou não'

De acordo com os estatutos do FSC, seu objetivO é "promover uma gestão

adequada das Ítores=tã, iáin"c"nOo assistência necessária para alcançar

,Àãt*pror"çao urúi"nt"lmente apropriada e economicamente viável de recur-
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sos naturais, evitando deteriorar ou afetar tais recursos, ou o ecossistema
ou comunidades vizinhas. A Íim de promover uma gestão viável dos recursos
florestais e uma produção Ílorestal que preserve o meio ambiente". eualquer
definição sensata de plantações os excluiria daquela meta.

O WRM sustenta que plantações não são florestas e, portanto, deveriam
estarÍora das atribuições do FSC. o FSC é o conselho de Manejo Florestal
e seu objetivo deveria ser, assim, garantir a administração adequada das
Ílorestas. Considerar plantações como Ílorestas segue uma abordagem Ílo-
restal Européia antiquada, a qual considera florestas como madeiras para
industrias. Essa abordagem, que vai de encontro à ecologia moderna e a
praticas florestais sustentáveis dos habitantes tradicionais da floresta, es-
conde o fato de que monocultivos de árvores em larga escala não têm nada
em comum com Ílorestas em termos ecológicos e sociais, e tendem a subs-
tituir Ílorestas e ecossistemas nativos igualmente valiosos.

Alem disso, plantações em larga escala, por definição, não são dirigidas
pela comunidade. Pertencem a grandes empresas industriais que têm um
relacionamento restrito com a comunidade. Os poucos empregos que geram

-geralmente mal pagos e caracterizados por más condições- não compen-
sa o que as comunidades perdem com a ocupação de vastas áreas dos
seus territórios por plantações em larga escala.

lsso ajuda a explicar porque habitantes de aldeias na Tailâhdia, por exemplo,
empreenderam esÍorços para regenerar suas florestas comunitárias em ter-
ras anteriormente ocupadas por eucaliptos:

"No início dos anos 90, em Nong Yak, aldeia na provÍncia Surin,
oito comunidades se uniram a Íim de restabelecer florestas
comunitárias em terras recuperadas de uma plantação de
Eucalipto da FlO. A floresta Íoi recuperada, e hoje proporciona
a seus habitantes muitos serviços e produtos".

lnfelizmente o FSC já certiÍicou um grande numero de plantações não acei-
tas por comunidades e ONGs em vários países. Por si só isso indica um
problema Íundamental e uma ameaça à credibilidade internacional do FSC.
Entretanto, o FSC não parece estar ainda suÍicientemente a par da gravida-
de desta situação para realizara revisão necessária. Dessa forma a WRM
decidiu realizar os presentes estudos de caso a Íim de documentar a ques-
tão, gerando assim conscientização sobre o problema. A pesquisa necessá-
ria foi realizada durante os anos de2002 e 2003.

É importante ressaltar o fato de que os dois estudos alcançaram conclusões
similares, apesar da proÍunda diferença entre os dois casos: entre planta-
ções pertencentes ao estado na Tailândia e, no Brasil, plantações perten-
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centes a duas grandes empresas privadas; entre plantaçõ?s qe 
!e-ca 

na Tai-

lilàà, e de eücaliptos no Brasil; entre a produção .9." '9'"]:-?,:muns 
na

Tailândia e produção ã" á"úá no Brasil; entre ceriÍicaçáo.realizada pela

SmartWood (Aliança ü"r F6r;rtasTropic,ais - RainÍorest Alliance) naTai-

lândia e pela sociedad;c;àu i"vestigàções (société Qéng1.,e.!e 
survei-

lance) e Sistemas o"ôããlti"ãtaó Cieniid,ra (§cientiÍic CertiÍication Syste-

ms) no Brasil.

Etambémimportanteressaltarqueessesdoispaisesnãosão,deforma
ãrgr;ã, ár"eçao.e que a WRM documentou problemas similares em un..,a

série de outros pr'r". iútott*ção disponÍvel em http//www'wrm'org'uy/plan-

tations/inÍormation.htàlj. É,n6or" generalizações seiam sempre litigiosas,

acreditamos que se a á(uipe do FSô tivesse que visitar áreas de.plantações

ã,,iãigã 
"."ár" ", 

p"-iJãI.o.o o Chile, Uruguai, África do Sul, lndonésia e

Malásia -par" *"n.,úái 
"p"n"t 

alguns- e tiúesse que perguntar a habitan-

i". ro"áir'robre as plantações, ela iriam certamente recebera mesma men-

,"g", qr" as oocumániâJ". no estudo desses dois casos: plantações em

hrõ;|5}ãi" nao Oeveriâm sãi certiÍicadas. Tais visitas, entretanto, deveriam

serÍeitas sem a pr".ánçâ oãfuncionários de empresas madeireiras ou oÍici-

ais de polícia que, contãrme documentado pela Fundação pelas Florestas

Trooicais -Ratntoresi ÉounOãtión-, têm prejudicado recentes visitas de certi-

Íicadores a áreas na lndonésia'

2. Evidências sobre dimensões das plantaçóes certificadas pelo FSC

Enquanto oposições organizadas a plantações de árvores qm llrOa 
escala

estão ganhanOo .orpo, i,ritá. 0".."r planáções estão re_cebendo certiÍica-

;ã;ilÉSô. À ,"guirZ ,ãsiraoa uma'seleçáo de plantações já certiÍicadas

õãr" rsc ãorno ,,íor"rtas" em sua pagina na web. Excluímos plantações

descritas como "Planiãàãã.i".in"iirãs " 
misturadas & Florestas Nativas"'

para realçarcp"nr, 
"õuãá. 

qu" podem.ser caracterizadas como típicas

pâr'tuiO,i. Oe'arvoieãfãrà tin'. in'dustriais'Entretanto, muitas das planta-

õ*., Ã".ro sob o tiúio anterior, são, de fato' monocultura de árvores em

áróã"tó"ru, assim .áro o,20'ooo hectares da Fundação alemã FACE no

Eqüãõi e os ss.ooôn".t"r". na uganda ou os 22.673 hectares da ston

Ftorestal na costa ú;, ;;it"r das {uais soÍreram Íorte oposição de movi-

mentos locais durantã os anos g0. lsso levanta a questão.sobre quantos

,irnàr". a mais oe necàres de plantações poderiam estar incluídos nesta

categoria.

Entretanto,aSrepresentaçõesdisponíveisparaplantaçõesidentificadascomo
tais, proporcionam urài,i'"g"* suÍicientómenie clara da proporção das'Ílo-

t".iát certiÍicadas" que são na verdade plantações'
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Tabela 1i Plantações çertiÍicadas

Fonte: Página da web do FSC: Lista de Ílorestas certificadas (tnformação atualizada em S0
de maio de 2003)

País Plantações
CertiÍicadas

Porcentagem das
plantações

certiÍicadas em toda
a área certificada

Quantidade Hectares

África do Sul 15 888.703 96,2

Alemanha 1 14.370 3

Argentina 4 28.656 100

Brasil 17 870.879 68

Chile 't0 349.989 99

Colômbia 1 20.056 100

Costa Rica 11 32.698 51

Equador 1 1.U1 6

Estados Unidos da América 1 7.001 o,2

França 2 3.1s0 19

Guatemala 1 2242 0,64

lrlanda 1 438.000 100

Japão 5 8.583 6

Malásia 1 12.4y 16

NovaZelândia o 585.321 96

Países Baixos 1 939 o,7

Panamá 4 9.099 100

Reino Unido 12 771.945 72

SriLanca 2 9.790 100

Suazilândia .1 17.018 1m
Tailândia 2 6.349 100

Uruguai 4 75.063 100

Zimbábue 3 85.711 67



18 Mottintento Mundial pelas Floreslas Tropicais

Os números acima geraram as seguintes conclusões:

1) Plantações certificadas ocupam agora4.221.384 hectares de terra' Esse

dado é, entretanto, um mínimo, deviáo a áreas desconhecidas de plantações

incluídas na catego;á';Plantações seminativas e mistas & Ílorestas nativas"'

que vêm a ocupãr todas juntas mais de 16 milhões de hectares.

2) Em vários países, nenhuma Íloresta verdadeira Íoi certiÍicada, apenas, 
plantações: Argentina, ColÔmbia, lrlanda' Panamá, Sri Lanca, Suazilândia,

Tailândia e Uruguai.

3)Emoutrospaíses,plantaçõescefiificadassãocomponentes'delonge'
mais important". qi" ó OàtiniOo como "Ílorestas certificadas" pelo FSC'
'É 

ã'ãàrJi, Ãr.áá ãã srr (e6%), Brasit (68%), chite (ee%), Nova Zelândia

(96%), Reino Unido (72%) e Zimbábue (67"/')'

4) Apesar dos detalhes não aparecerem na tabela acima' a pagina da web

do FSC também ,"nóÀtr" qu" oiversas plantações certiÍicadas cobrem mais

de 100,000 hectares cad'a. lsso inclui um caso na Af rica do sul (399.068

ha),trêscasosnoBrasil(235'886ha,2-18'545hae103'036ha)'umno
óÉiie tr 20.2s7 nal, uÀ Àa lrlanda (438.000ha), um na Nova Zelândia

tg6O.OOO h") e trêá no Reino Unido (298'780 ha' 255'945 ha e 118'229

àa). E diÍícil entender o que justifica plantações como essas, extremamente

grandes, sendo certiÍicadas'

Tais plantações diferem em muito das sustentáveis florestas geridas por co-

,rnio"o" ôue têm sido muito bem sucedidas na erradicação da pobreza e

conseruação da natureza.

3. De que forma tantas monoculturas de árvores vieram a ser

certiÍicadas Pelo FSC?

EmumboletimespecialdaWRMenÍocandooFsCeplantações(Janeirode
ãoor1, o editorialda wRM declarou que,,mesmo se alguém aceitasse que

pr"ntâço"s são florestas -o que não aceitamos-, o fato é que o Principio 10

étãoÍracoqueamaioriadasplantações-+omaexceçãodasáreasmarca-
àui po, conilito. de terras- podem éer declaradas "sustentáveis" e receber

ã.,tiii."çao do FSC"- (R críiica detalhada da WRM ao Principio 10 está in-

cluída como an"*o 
" "ri" 

livro). lnfelizmente, estávamos certos' Desde quando

o editorial Íoi publicado , a áreadas plantações certiÍicadas cresceu drastica-

mente_eatánas..áreasmarcadasporconÍlitosdeterras,'.

Nossos estudos de caso também ressaltam evidências posteriores da

Íraqueza intrínseca do Princípio 10. o estudo tailandês constata que "o
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Princípio 10 é, de longe, o mais fraco dos princípios do FSC e quase qualquer
plantação gerida comercialmente estaria em conformidade com este princípio,,.
Tal estudo continua a comentar que:

"A parte as inverdades básicas contidas na declaração do FSC com relação
às plantações, a linguagem usada não possibilita interpretação precisa. O
princípio não declara que as plantações devemÍornecer uma variedade de
benefícios sociais e econômicos, ou que devemconlribuir para satisÍazer a
necessidade mundial de produtos Ílorestais. O princípio estabelece apenas
que as plantações "podem" fazer tais coisas sem especiÍicar as circunstâncias
solicitadas. Embora não qualificada, trata-se de uma declaração altamente
contenciosa , pafticularmente na Tailândia, onde os pequenos agricultores e
comunidades locais há tempos vêm fazendo campanhas (contra empresas
incluindo a FIO) pelo direito de não ter plantações de monocultura
estabelecidas em suas terras, áreas comuns e Ílorestas comunitárias".

O estudo do Brasil, por sua vez, compartilha preocupações de "muitos
movimentos sócio-ambientais e organizações no Sul e no Norte com relação
a certificação de milhões de hectares de plantações de árvores uniÍormes e
em larga escala". Observa-se que: "Várias denúncias surgiram contra
plantações empresariais certiÍicadas, desde que o FSC incluiu e aprovou o
Princípio 10, que trata das "plantations". Como podem tais plantações ser
consideradas "sustentáveis", perguntam tais movimentos e grupos?

A fraqueza estrutural do Princípio 10 é agravada por critérios f rouxos, o que
ajuda a explicar como as plantações de árvores analisadas neste livro con-
seguiram certiÍicação. Critérios frouxos são também uma das razões pelas
quais tantas operações de plantação não discutidas neste livro estão agora
autorizadas a comercializar suas madeiras com a logomarca do FSC, a
despeito de seus impactos sociais e ambientais adversos e da conseqüente
oposição local.

4. Algumas conclusões dos Estudos de caso

Essa seção não tem como objetivo resurnir os resultados dos dois estudos
de caso. Para entender toda a extensão das questões complexas envolvi-
das, leia todos os relatórios incluídos neste livro. Pode ser útil tanto para os
membros do FSC como para opositores a plantações, entretanto, tentar tirar
certas conclusões abrangentes acerca do papel que o FSC exerce -intenci-
onalmente ou não- no drama da plantação.
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Enfraquecimento das lutas locais e fechamento das poÍ7as para gestão de

florestas com base em comunidades

Ambos estudos de caso mostram que certiÍicações O" I:C^:^tli:
enfraquecendo lutas locais e Íechando as portas para mais opçoes

sustentáveis, como gestáo de Ílorestas com base em comunidades'

A introdução dos Princípios e critérios do FSC declara que"o FSC pretende

complement", " 
nao'!;pl;"i;;;'tras iniciativas que apóiam a gestão

responsável oe ttoresiasãoieoor do mundo". Ainda assim o primeiro estudo

de caso deste livro mostra que, na Tailândia'

"...a SmartWood enÍraqueceu eÍetivamente uma discussão em andamento

sobrepessoaseÍlorestasesobreoqueseconstitui,manejoflorestal
sustentável,. Ao inves ãá-contrinuir com a discussão de questões de manejo

florestal na Tailândia e *ni" 
" 

n"""ssidade de gestão sustentável.de florestas

com base 
",n "orrnú"Jes 

na Tailândia, "...ó processo de certiÍicação da

SmarlWood evitou-a".

Esse processo de certiÍicaçáo, alémdisso' "poderia resultar em um aumento

de plantações Oe mono"útti'o por todo o país"' contra exatamente o que

habitantes locais têm lutado por tantos anos:

"DesdeosanosBO,ascomunidadeslocaistêmseopostoàsplantaçõesde
árvores em rarga 

"..át", 
em particurar o.eucaripto. As prantações aÍastaram

os habitante. Or, 
"ú"iàt 

d"t ""' 
chácaras' 1!stity!11as 

Ílorestas de

comunidade 
" "orunt, " 

levaram à escassez de água e erosão do solo"'

Certificações,alemdomais,estãofortalecendoaEmpresaFlorestallndustrial
(FlO), uma agencia qJe'*'ii" otg"ni'ações não-governamentais tailandesas

e grupos comunitáriàs tôcais acrãOitarndeveria sêr desativada por causa de

suas prátic", p"rJãoá, ã piesentes de destruição de Ílorestas e de

enÍraquecimentodasubsistência.Comooestudodecasotailandêssugere,a
avaliação oa smanw-oãJpãà" negtigenciar o Íato de que, como certiÍicadora'

ela está,,parciatment" ããúrn"'in"nãõo 'direito da FIO de estar na área' ao

ignorar a realidade ;; õ;içiliociat a sua própria existência'. o estudo

conclui que o proces.o oà."iiti*ção da smartwood enÍraqueceu processos

democráticos e oiscÀsoes a respeito dos direitos sobre terra, pessoas e

Ílorestas naTailânOiíã que ofSideveria revogar o certiÍicado da FIO'

NoBrasil,certiÍicaçõesdoFSCestãoeÍetivamenteenÍraquecendolutasdas
comunidade, ro.uãiãrã ,ecçeração de suas terras. A equipe de pesquisa

do estudo de caso;#;;;áã;asLvidências de disputas com os vizinhos à

empresacomrespeitoadireitosdepropriedades,usotradicionalepossede

ti
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terras. A posse da maior parte de terras atualmente nas mãos das duas
empresas de plantação envolvidas (assim como outras em outros lugares)
vem sendo contestada por inúmeras comunidades locais das quais lhes foi
tirada. outros conflitos entre pequenos agricultores e empresas reÍerem_se
ao uso de agrotóxicos, bloqueio de rodovias ou impedimento de acesso, e
gestão de águas.

No Brasil, certificações do FSC têm também enfraquecido seriamente direitos
trabalhistas:

"Nada pode servir de desculpa para a omissão total da sGS e da scs em
seus Resumos Públicos e relatórios anuais de monitoramento, com respeito
aos graves problemas trabalhistas nas unidades certificadas de gestão Ílorestal
da V&M e da Plantar, especialmente pela relevância do assunto ám discussões
políticas locais, na imprensa de Minas Gerais e na televisão. condições de
trabalho subumanas, horas de trabalho excessivamente longas, trabalho
infantil, terceirização ilegal, sujeição de trabalhadores, tranãpofie ilegal,
trabalho insalubre e degradante, lista-negra de líderes de trabalhadores, Íálta
de liberdade e Íalta de autonomia de sindicatos -tudo isso tem sido objeto de
inúmeros artigos nos meios de comunicação de massa da região, bem como
de debates públicos em diversos municÍpios e parlamenós estaduais e
federais".

Apesar de o estudo de caso do Brasil não mencionar, é importante ressaltar
o fato de que pessoas e organizações de toda a região liniluindo os estados
de lvlinas Gerais, Espírito santo, Bahia e Rio de Janeirol criaram uma ampla
rede para se opor à futura disseminação das plantaçôes oe Eucalipto. o
nome que eles deram a ela explica claramente seu propósito: o Movimento
Alerta contra o Deserto Verde (Movement Alert Against ihe Green Desert). A
certificação do FSC está minando esse movimenio, o qualé o resultado dos
impactos sociais e ambientais comprovados de plantações de eucalipto.
Tanto na Tailândia quanto no Brasil, a certificação de plantações está fechando
as .portas para opções de uso da terra mais sociálmente justas e
ambientalmente amigáveis, em especial ágestão de florestas com base em
comunidades. Um porta-voz do comitê de Recuperação de Florestas
comunitárias na aldeia de Nong yak na Tailândia (mencionada acima)
descreve um exemplo:

"começamos a protestarquando percebemos que uma plantação de eucalipto
não é uma floresta. Antes, a floresta natural era muito importante para nós.
colhíamos cogumelos, brotos de bambu, insetos e ervas para alimento. Havia
água, e havia animais e pássaros. A Íloresta era fresca e tranqüila. As
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plantações de eucalipto não nos trouxeram nenhum beneÍício' não havia nada

para comei'.

"Por quinze anos, convivemos com o eucalipto' protestando contra'ele' Fomos

ao conserho suooistriiar]âo-"nlt" de distrito, ao governo oa nrgyl;ia' e' por

Íim, a Bangkor. contlmã;;;Ê;;;iour-emás] Disseram que entendiam'

mas não 
"on."griu*'à;iãõãirrãr"ruçao. 

oisseram que iam resolver os

problemas, e não tiiãiáÃ Éáoa' Durante-15 anos' passamos por estes

orobtemas. S"ra qu"L]"1.aá 
"riipiOos? 

Pensei. Não conseguiam enxergar

soluções simPles"'

,.SenáoháÍtoresta,nãopodemosviver'Hátrêsanosatrásdecidimosresolvero

orobtema por no, t"#5JÜffiú;:-T':iÉÀ n*"resl de tena de eucalipto

da FtO. A polícia tento' nãt prender' mas nao iuOeram -éramos muitos ''

os reratos acima escrarecem alguns probremas com relação a certificaÇões'

Recuperar t"rr", práf,Jià.'"ãÃ *áiio"ultura de árvores para converte-las

em Ítorestas .ornrninàíã;;ã J uma tareta Íácil, tanto politicamente como

na pratica. f.lo 
"uro'ã"lf"IáõOã. 

certitrcaJás, a diÍiculdade seria muito

maio, " as certiÍicações estaria' 
"9n9ã 

Ãáíipuladas- pelos donos de

plantações contra inieresses das comunúaães io"ais' Se tomar de volta

oualquer áreu p,"n,uàã ãá, áror"" é uma tareÍa extremamente diÍícil' uma

plantaÇão certiÍicadãfroraria as coisas e' pa'ticularm"ltg: t-"^l"'dificada por

uma orsaniz"çã""[J;à;'ffô"n;ÃtàááÉ " 
u*bientais como o Fsc'

O estudo de caso brasileiro' do mesmo modo' documenta como plantaçÓes

de eucalipto -in"ruinãã'ãil;1". oas ouas ámóresas certiÍicadas- têm sido a

maior causa da destruição da vegetaçao nãii'Iá oo cerrado. Como resultado,

comunidade, fo""iá iãã ,iOo priváOas Oe *iio..u.t"ntáveis de subsistência'

Como assinala urnpàsquisador citado no estudo:

"A diversidade da Ílora nativa.também é de fundamental

importânciffi"ãt'õài';iros(teia:osmoradoreslocaisdo
cerrado). dffi;*"1, ás ativioàoes extrativistas contribuem

com até +ü i"ptoJução bruta anual' Íornecendo' além da

renda externa pela comerclallzaÇão de alguns produtos'

alimentos 'it*'"'n 
vitaminas' minerais e proteínas' óleos

comestíveis, sabões' remedios' ervas medicinais' madeiras' etc'

Vimos também' no estudo dos aqroecossistemas familiares

típicos " 'Iã,';; 
àóu'u freqüê:ncia' de 26 a 78 diÍerentes

espécies üÀàJ{ãi-1;1 y1 a das Íamílias pesquisadas

demonstroJü'ããonn""imentode141diÍerentesplantas:o
seu uso tájitàti*' Áádicinal e àutros); a localização mais
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comum na paisagem;aÍormade reprodução (se porsementes
ou rebrota); e, em muitos casos, o mês Oe ttoiesciÀ"r,t" ã, O"
colheita dos frutos,'.

Para os propósitos de certiÍicação do FSC, pouca importância poderia ter oÍato deas empresas de prantação queimarem o cerrado para obter carvão efazer pJantações de eucaripto, desde que a destruiçao tossÀ rãità 
"nt". 

o"novembro de 1994. Entretanto,

"'-.os ímpactos da destruição totar deste bioma nas áreas deptantio estão sendo sentidos até hoje, principatmãÀ" pàn.populações rocais que perderam muito àa sua Írorà 
" 

tárn",
seus recursos hídricos, e têm soÍrido os impactos da apricação
de agrotóxicos. Áreas de mirhares de hectares ãã ãrtãipto
acabam sendo mais u.ma ameaça do que ,r, fiot"ç* O"
vegetação nativa que ainda resta,'.

o estudo aÍirma que os beneÍícios econômicos e sociais de produtos comocarvão p_ara a produção d.e aço ou madeira para a produção de cerurose parapapel"são extremamente pequenos, comparados aos impactás sociaisnegativos sobre a vida dos trabarhadores, e os impactos sócio-ectnômicos
negativos sobre a vida das comunidades rocais,,. De umaperspectiva sociar
e ambiental, é claro qu.e as populações locais iriam se beneÍiciar muito maiscom a restauração da Íloresta do cerrado nativo e salvaguardas ã. ."u direitode uso e gestão dessas Írorestas de modo sustentáver"que oà pÀniações deeucalipto. A apesar disso, a disseminação de prantaçõ'ás es1áiãcnando asportas à opção de restaurações dirigidai pela comunidade.
lrregularidades no processo de certificação

o processo de certiÍicação, de acordo com os dois estudos de caso, é mar_cado por probremas de farta.de inÍormação, participação, 
"onrúrtr., 

transpa-rência e até pesquisa sociar, porítíca, 
"Ltràt, 

econômica e ambientar bási_ca. o que torna esta situaç_ão tão perturbadora é que as tirmas cãrtiiicadorasenvolvidas (scs, sGS e smartúood) são responsáveis pero móntante oecertificações de prantações não só nã Tairândia e no erasit, Á".ã, todo omundo. suas praticas farhas (incruindo, conÍorme anotaçÕes de estudos decaso brasireiros, seqüências aprovadas de atividao"s, ;r"nráis]tistas 
oeveriÍicação, itinerários ou metodorogias deÍinidas',) são pã.rru"Ê àãser repe-tidas em todos os lugares.

Três assunto_s aqui merecem-rearce especiar: Íarta de conformidade com asnormas do FSC, farta de conÍormidadecom os princípios oo rsõ ã interes_ses criados das Íirmas de certiÍicação.
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oFscseorgulhadesuaatençãoaproblemassociais'Consultasàpopula-
Ção local, comunidadet ã ãióáti'"çóes tazem parte do cerne de 

-sua 
credibi-

iioaOe. Entretanto, Íaltáram õonsultas tanto no caso tailandês quanto no bra-

sileiro.

Habitantes de aldeias que viviam nró.xi.mo 
-a 

duas plantações no estudo de

caso tailandês, por exemplo' "nunca tinham ouvido Íalar nem do FSC e nem

da SmartWood":

"somsak Ratanawaraha' chefe da aldeia tl.e Ban Nam Tok Poi' aldeia próxi-

moàplantaçãodefn'àfãV"ng'constadalistacomo'consultado'do
Resumo público d" il;üãoJ. õuanoo indagado sobre o processo de

consulta, entretanto, J" Jüt"''Nós não conuersãmos sobre nada' eles ape-

nas me fizeramp"'g'ntÀ' Não mencionaram o FSC' NãoÍalaram nada so-

bre a certiÍicaçao' erás fã'aÀ son'e plantações e seus beneÍícios"''

Surapong Supkai, presidente do conselho da Organização Administrativa de

rambon (rambon Ad;il;i;;i;; órsanisati; -rÁo), imporrante orsanização

oovernamentar de #6jilil proíma à prantacão de Thong Pha Phum'

iambem nunca tinha ãr"iil,iãrJr nem oa s*ãrtú'ooo e nem do FSC' ',A TAO

nããJái .ontultada', Surapong insistiu'

A negligência da SmartWood em procedimentos adequados de consulta

estende-se u, ONi.]Àliriã O" Srir"rtWood de "partes interessadas" con-

sultadas, po, 
"*"rptã, 

i.àü rrrã"r naiesh, dáscrito como "Jornalista - Mekong

Watershed,lournrt)'-aà'rÃu órguniração denominada Fórum Popular em

Ecologia (People's F;;;;; Écátogy)"oe Íato' Ralesn trabalha para a TER-

RA, uma oNG taitanãesã que puotiá u-'i"üttu denominad a Watershed:

People's Forum o'"Éiotog1'Riem disso' Ratesn não Íoi'"nem c-ontactado e

nem consutt"O",,p"ããáríóe Oa ómartWood. Ro invés disso, ele entrevistou

Jay Blakenev, '* áJ'-JuããJo'"' oa smá'túood' no dia 10 de outubro de

2000,emu*"t"t"iã'iadeDonMuang'aeiofortointernacionaldeBangkok'
como parte de um à'tióo q'" estava escrevendo para a Watershed'

..AchomuitopreocupanteaSmartWoodreÍerir-seàentrevistacomo.consulta,..,

Rajesh escreveu "'[1ri 
,,:"agã.ià i" ãooi à Àicna,o Donovan da Aliança de

Florestas Tropicais (RainÍorest Altiance) (óom cópias para Jeffrey Hayward e

JaY BlakeneY da SmartWood):

"Nem o Sr' Jay Blakeney nem qualquer membro da SmartWood Íizeram

q ualque r tentatira'ãe""áii Ããi 
^ 

iv rtrÀtreJ. rua veroade, não recebemos da

smartWood,.'"nn'HJ''iiifr;çd'"-alsobre 
o processo de avaliação' ou o

envolvimento o"-ó,n",tWooá, o, u ,i.itã do.Sr' Blakeney à Tailândia.
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Soubemos do processo de certiÍicação através de relato em jornal.
Conseguimos o número do Sr. Blakeney e entramos em contato com ele
deixando diversas mensagens em seu hotel. Porfim, quando conversamos,
ele nos disse que o único tempo disponível seria exatamente antes de seu
vôo. Então, nos encontramos no aeroporto antes de o Sr. Blakeney partir da
Tailândia, tendo nossa entrevista durado menos que uma hora. Não seicomo
a SmartWood pode classificar isto como'consulta"'.

Richard Donovan prometeu retirar o nome de Rajesh da "lista de partes
interessadas" (Donovan 2001), porem, mais de um ano depois, este ainda
estava lá, no topo da lista da SmartWood de "outras partes interessadas".

Um padrão semelhante de Íalta de consulta fica evidenciado na certificação
das duas empresas no Brasil. O Resumo Público da V&M enumera várias
"partes interessadas" com as quais, de acordo com o SGS, "foram Íeitas
reuniões e discussões", mas não há comentários sobre os resultados destas
reuniões e discussões. Membros de sindicatos mencionados na lista de
"partes interessadas", supostamente consultados pela SGS, negam terem
sido consultados durante o processo de certiÍicação em 1998. Membros de
um sindicato testificaram que, na verdade, souberam que a empresa havia
obtido o selo do FSC apenas quando viram cartazes anunciando o fato nas
paredes dos escritórios centrais da empresa em Curvelo.

A SCS, por sua vez, argumenta que "contactou várias empresas fornecedo-
ras de serviços terceirizados ao Plantar, lideres locais e ONGs", e declara
que "não contactou o Sindicato dos Trabalhadores Rurais da região porque
não há nenhum em atividade na cidade de Curvelo". Também não houve ten-
tativa de investigar as razoes para esta surpreendente ausência, nem de
contatar os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais da Federação de Minas
Gerais (FETAEMG) em Belo Horizonte ou a Federaçáo de Trabalhadores da
lndústria Extrativista de Minas Gerais (FITIEMG), que representa diretamen-
te a classe trabalhadora nas zonas de eucalipto.

Além disso, nem a SCS ou a SGS conseguiram contatar outras "partes
interessadas" incluindo: .
. O Ministério Público Federal do Trabalho (MPT) de Belo Horizonte, que,

durante anos, vem investigando ou processando atividades ilegais empre-
endidas por praticamente todas as empresas que participam na produção
de carvão e que fazem terceirização, incluindo a V&M e a Plantar;

. O Departamento Regional do Trabalho (DRT), que, em Março de 2002,
processou cerca de 50 empresas, entre as quais a Plantar e a V&M, por
terceirização ilegal de trabalho e por não respeitar o ambiente de trabalho;
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o O Parlamento do Estado de Minas Gerais, que nos últimos 12 anos esta-

beleceu pelo menos três Comissões Parlamentares de lnquérito (CPls) a

Íim de investigar as práticas de empresas Ílorestais incluindo a V&M e a

Plantar.

. A FederaÇão dos Trabalhadores da lndústria Extrativista de Minas Gerais

(FITIEMG) em Belo Horizonte (MG), que representa e defende os interes-

ses dos assalariados que trabalham na produção florestal e de carvão, e
que denunciou empreitadas ilegais e trabalho escravo de crianças nos mon-

tes de carvão de empresas que plantam eucaliptos.

o A Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado de Minas Gerais
(FETAEMG), que representa os sindicatos de trabalhadores rurais no esta-

do;

. A Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Montes Claros (MG), uma organi-

zaçáo originada na lgreja Católica, respeitada por sua defesa dos direitos

de terra das pessoas. A Comissão acompanhou de perto o trabalho da
primeira Comissão Parlamentar de lnquérito (CPl) preparada em 1994 com

o Íim de examinar as atividades das empresas de plantação, incluindo as

da V&M (Mannesman, na época) e da Plantar, e veriÍicou a existência de

trabalho escravo nas propriedades da empresa.

. O deputado estadual Rogério Correia, autor da assim chamada Lei Pequi
(Lei 13965/01) promovendo cultivo, extração, consumo e comercialização
de pequi, uma Íruta tropical das zonas de cerrado, além de outros Írutos

tropicais;

. O Centro para Agricultura Alternativa (CAA) de Montes Claros que é total-

mente consciente dos impactos do cultivo de eucaliptos no cerrado e que

desenvolve atividades que tem como objetivo o uso sustentável do cerrado
pelas comunidades locais, verificando sua sustentabilidade econÔmica,

social e ambiental;

. A Universidade Estadualde Montes Claros (UNIMONTES) que, desde a

Lei Pequi (Lei 1 3965/01 ) coordenou pesquisas, manteve um banco de da-

dos, preparou e disseminou materiais didáticos, e em geral promoveu a

recuperação da cultura local e outras atividades relacionadas ao pequi(Ca-

ryocar brasiliense) e outros produtos nativos do cerrado.

Além disso, tanto os estudos de caso tailandeses como brasileiros fornecem

evidência abundante da íalta de conformidade de ambas as empresas
certificadas com um numero de princípios do FSC. O estudo tailandês é
iniciado dirigindo-se à questão da conÍormidade da agencia com "todas as
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leis aplicáveis do país" (Princípio 1)e destaca que o Resumo público da
smartwood não faz menção da "lei mais óbvia" que deveria ser considerada
no caso da Flo: a proibição de concessões para atividades madeireiras,
passada pelo governo tailandês em 1989:

"Os avaliadores da SmartWood decidiram que a proibição de atividades
madeireiras simplesmente não se aplica às plantações da FlO. Ao Íazer
isso, se ignora uma contínua discussão na Tailândia sobre a proibição de
atividades madeireiras e o papelda FlO".

O estudo de caso tailandês compara cada um dos princípios do FSC à rea-
lidade das plantações e documenta infrações em praticamente todos eles:
posse de terras, direitos dos Povos lndígenas, relações entre comunidades,
direitos trabalhistas, beneÍícios da Íloresta e assim por diante. A conclusão
deveria ter sido muito clara -negação de certiÍicação- mas, ao invés disso,
ambas as plantações foram certificadas.

O estudo de caso do Brasil revelou circunstâncias semelhantes:

"O manejo Ílorestal das empresas V&M e Plantarvem clara e continuamente
desrespeitando a legislação brasileira e alguns dos tratados internacionais
dos quais o Brasil é signatário, talcomo as Convenções da OIT e o pacto
lnternacionaldos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (plDESC). E essa
uma conclusão unânime na equipe, depois do trabalho de campo realizado
no entorno dos plantios das empresas, e ainda conÍorme os relatos e docu-
mentação colhida em Belo Horizonte, junto a diversas Íontes".

Como no caso tailandês, a equipe de pesquisa compara os requisitos do
FSC a realidade e Íomece abundante evidência de que nenhuma das operações
da empresa deveriam ter sido certiÍicadas.

Uma questão Íinal que deve ser levantada se relaciona ao processo de
certiÍicação propriamente dito. Trata-se de uma questão de interesse fixo.
As Íirmas de certiÍicação são pagas pelas empresas que querent ser
certificadas, não por comunidades locais, FSC ou outras ONGs. As firmas
de certiÍicação que querem ser contratadas com freqüência por tais empresas
receberão um Íorte incentivo para certificar rapidamente sem impor muitas
condições ou monitorar com rigor a conÍormidade com os princípros do FSC.
Uma vez que tempo e dinheiro são limitados, elas também terão um forte
incentivo para evitar processos de consultas adequados, que são, por natureza,
lentos e dispendiosos. Como conseqüência, é provável que as Íirmas de
certiÍicação sejam mais propensas a ouvir as declarações dos Íuncionários
das empresas do que ouvir os pontos de vista das pessoas.
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Como o chefe de uma aldeia próximo de uma plantação da FIO na Tailândia
observou, o pessoal da SmartWood "é recebido no escritório da FIO e é
guiado pela área pela FlO".

"Eles nunca vêm falar com os habitantes da aldeia. O pessoal da FIO é que
conversa com eles. Eles nunca vieram e disseram que queriam informações
dos habitantes da aldeia".

O que está em questão aqui não é a ética dos membros individuais da equipe
das três Íirmas de certificação reÍeridas neste livro, mas um sistema de
incentivos perversos, perigos morais e conflitos de interesse estrutural. Os
incentivos para seguir os princípios e critérios do FSC para equipes tanto no
FSC como em seus certiÍicadores contratados são simplesmente
inadequados.

Os dois estudos de caso a seguir Íomecem evidências mais do que suficientes
dos sérios problemas encontrados no sistema FSC que precisam sertratados
imediatamente. Esperamos sinceramente que sirvam de objetivo para promover
uma discussão informada e ativa dentro do FSC com o fim de salvaguardar
aquilo que o FSC mais preza: sua credibilidade.

ESTUDO DO CASO DA TAIüNDIA
certificação da smartwood fornecida à Empresa Florestal lndustrial da Tai-
lândia (FlO): Porque deveria o FSC revogar o CertiÍicado.

Chris Lang

1. TNTRODUÇÃO

Em junho de 2001, duas plantações de teca gerenciadas pela Empresa
Florestal lndustrial da Tailândia (Flo) receberam um certificado de ,,bem

gerenciadas" sob o sistema do conselho de Manejo Florestal (FSC). As
plantações -no distrito de Thong Pha phum na província de Kanchanaburi e
no distrito de Khao Kra Yang da província de phitsanulok+-foram avaliadas
pela smartwood, um avaliador autorizado do FSC, que é administrada pela
Aliança pela Floresta Tropical (RainÍorest Alliance), uma oNG baseada em
Nova lorque. A equipe da smartwood avaliou as duas plantações em outubro
de 2000.

Apesar da área certificada cobrir menos que 3,5 por cento da áreade planta-
ção total da Flo, a certificação possibilita a Flo argumentar que está prati-
cando "gestão Ílorestal sustentável". Antes darealização da avaliação, sila-
pat chittiwat da Flo disse ao Bangkok post que a certificação seria ,,um

importante passo rumo ao fim do desmatamento e o inicio de um desenvolvi-
mento sustentável" (Umdao 2000).

A Flo é uma empresa florestal do estado Íormada em 1g47 a fim de gerir as
concessões de atividades madeireiras na Tailândia. Até a proibição das ativi-
dades madeireiras pelo governo em 1g89, a Flo era responsável pela organi-
zaçáo da destruição de grandes áreas de florestas da Tailândia. A Flo tam-
bém estabeleceu 140.000 hectares'de plantações na Tailândia, com Íreqüên-
cia sem o consentimento das comunidades locais utilizando a terra. A certi-
Íicação sob o FSC possibilita a Flo encobrir sua história e seus problemas
financeiros, que se tornaram graves uma vez que a proibição de atividades
madeireiras privou a organização de sua principal Íonte de renda.

o processo de certificação não começou com a avaliação da smartwood.
Entre 1993 e 2000, a Agência sueca de cooperação lnternacional para o
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slDA) Íundou um proieto visando "encontrar uma nova vida para a Flo"' Uma

Íirma de consultoria sueca, a SCC Natura, passou cinco anos preparando a

Éf ó p"r, a certiÍicação e esperava-se que ela houvesse iniciado um prooes-

so para desenvolvár padrões nacionais d_e gestão Ílorestal Sustentável na

taiianoia. Falhou. Alám disso, muitas ONGs souberam do processo de cer-

tificação apenas quando um pequeno artigo apareceu no Bangkok Postem

agosto de 2000.

A Flo pretende em última análise tornar todas as suas plantações certifica-

das.DeacordocomJeffreyHaywarddaSmartWood'estaspoderiamatéser
certiÍicadas juntas como Llrn .ó g,upo' Entretanto' em maio deZO02' a equi-

pe da SmartWood avaliou mais õinco plantações OIIIO e descobriu que náo

estavam de acordo com os Princípios 2,3 e 5 do FSC'

A certificação da Flo pelo FSC levanta diversas questões de interesse para

os habitanies locais e para ONGs da Tailândia:

o A Certificação do FSC de duas plantaçÓes da FIO permite que esta

legitime e expanda suas operações como um todo'

.oÍatodeapenasduasdasplantaçõesmaisfinanceiramenteviáveisda
Flo terem sido certiÍicadas permitâ à organização desviar a atenção de

seudébitooeUS$11,5milhõesedofatodequeasperdassãoanuais.

.AcertiÍicaçãodasduasplantaçõespoderiaresultaremumaumentode
plantaçõeá de monoculiivo poitodo o país sob o pretexto de uma "ges-

tão Ílorestal sustentável".

. A certificação poderia enÍraquecer a proibição de concessões de atividades

madeireiras oe róag na Tailândia. o resumo público da avaliação da

SmartWood nâo lazmenção da proibição'

. A principa I razáopara a Flo desejar a certiÍicação parece ser o desejo

devendersuamadeirainternacionalmente,paralevantarÍundosneces.
sários para resgatar a organização'

AintroduçãoaosPrincípiosdeCritériosdoFSCdeclaraque..oFSCpretende
complementar, não.,itrnt"r, outras iniciativas que apoiem gestões Ílorestais

responsáveis ao rãior do mundo". Ainda na Tailândia, a smartwood

"ntr"qr"""ueÍetivamenteumadiscussãoemandamentosobrepessoaseÍlorestas e sobre o quá constitui"manejo florestal sustentável"' Ao invés de

contribuir com a discussão de questões de manejo florestal na Tailândia' o

processo de certificaçáo da SmartWood evitou-a'
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o processo de certificação da smartwood levanta uma série de questões
adicionais:

. A avaliação da smartwood não Íoi completa e envolveu pouca consulta
seja junto às oNGs tailandesas ou aos habitantes locais próximos às
plantações.

. o resumo público da smartwood não está em conÍormidade com a moção
26a, passada durante a Assembléia Geral do FSC de 1999, que declara
que os "Documentos do Resumo Público devem conter inÍormação
suficiente para tornar clara a correlação entre os resultados especíÍicos
da avaliação de certificação e os Princípios e Critérios do FSC".

. A certificação ocorreu antes que houvesse iniciado qualquer discussão
de amplas bases sobre certificação na Tailândia. Não havia Grupos de
Trabalho de Normas na época da certiÍicação. Entretanto, ao invés de
desenvolver um padrão provisório, que segundo a Moção 2g, passou na
Assembléia Geral do FSC, "deve ser concluído e passado às partes
interessadas pelo menos um mês antes da decisão da certiÍicação',, a
SmartWood utilizou suas "Orientações Gerais para Avaliação de Gestão
Florestal" para realizar a avaliação.

. A SmartWood parece ter recebido a certificação mais com base no que
era esperado do que nas melhorias reais. A SmartWood estabeleceu 26
condições, 15 das quais a FIO teria que satisfazer em um ano. De acordo
com a auditoria Íeita na SmartWood no primeiro ano, a FIO não havia
conseguido satisfazer cinco das condições e "havia satisÍeito apenas
parcialmente" sete outras condições. Entretanto, ao invés de revogar a
certificação, a SmartWood emitiu uma série de "solicitações de ações
corretivas" com novos prazos.

As questões levantadas neste relatório são apresentadas a fim de encorajar
debates na Tailândia e internacionalmente sobre o papel da Flo e o de varias
outras instituições internacionais apoiando a Flo e seu modelo de manejo
Ílorestal industrial.

A seção 2 vê a história da FIo e o impactá que a organ izaçáotem tido sobre
as florestas da Tailândia e as comunidades locais. A Flo tem estado, e
ainda está, envolvida em diversas atividades controversas, incluindo os planos
de atividades madeireiras em Ban wat chan, propostas de fábricas de
celulose e plantações de eucaliptos, leilões de toras ilegais e um sistema de
contratação de trabalho por meio de "aldeias da floresta", que tem privado as
aldeias dos seus direitos à terra.
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A seção 3 examina como a idéia de certificaÇão da Flo surgiu -por meio de

um projeto Íundado pelo governo sueco intitulado "Pro.ieto de Desenvolvimento

Organizacional". UmaÍirma de consultoria sueca, a SCC Natura, assessorou

a FIO durante os sete anos em que o projeto funcionou. Entretanto, durante

este período, a SCC Natura não conseguiu encorajar debates sobre a

certiÍicação na Tailândia como parte de seu projeto.

A Seção 4 descreve alguns dos problemas com o processo de certiÍicação

propriamente dito, em eãpecial como a SmartWood Íracassou na sua tentativa

de Íazerconsultas ao movimento de ONGs daTailândia.

A Seção 5 observa em detalhe se a gestão da Flo está em conÍormidade

com ós Princípios e Critérios do FSC. Baseado nas informações do Resumo

Público da SmartWood (em particular as condições que a equipe de avaliação

da SmartWood divulgou) e nas entrevistas com o povo da aldeia vivendo

próximo às plantações, parece haver varias Íalhas importantes na

concordância com os princípios. O fato da FIO não conseguir satisÍazer cinco

das condições da SmartWood antes da auditoria do primeiro ano deveria ter

resultado na revogação da certificação por parte da SmartWood' Ao invés

disso, a SmartWood substituiu as condições por uma série de solicitações

de ações corretivas.

O relatório conclui que o processo de certiÍicação da SmartWood enÍraqueceu,

de fato, a democracia na Tailândia e que o FSC deveria revogar a certiÍicação

da FlO.

2. A história da FIO

A Empresa Florestal lndustrial da Tailândia foi estabelecida em janeiro de

1947 como uma empresa estatal de manejo Ílorestal. operando em

subordinação ao Ministério da Agricultura e Cooperativas, a FIO foi

estabelecidâ afim de realizartrês atividades principais: atividades madeireiras

em áreas de concessão; atividades madeireiras em áreas de não-concessão

incluindo as áreas de reservas propostas e represas; e o uso ou venda de

madeira confiscada por corte ilegal ou ilegalmente importada para a Tailândia'

Até a proibição governamental de janeiro de 1989 sobre as concessões para

madeiras nô interior da Tailândia, B0 por cento da receita da FIO vinha das

atividades madeireiras (Suphaphan 1994). Em 1988, a organização tinha um

total de receita de us$37 milhões com lucros anuais de cerca de us$ a
milhões.

As florestas da Tailândia foram simplesmente arruinadas. A produção

madeireira elevou-se a 4,5 milhões de metros cúbicos em 1968, e em meados
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dos anos g0 0 país havia se tornado uma rede importadora de madeira. Aárea ftorestat havia diminuído dez74.ooo quitômeiros qràoràJo. em i961para 143.000 quilômetros quadrados em 19g9.

A proibição de atividades madeireiras de l ggg privou a Flo de oportunidades
de atividades madeireiras em florestas do interior (as concessões para
atividades madeireiras continuaram em áreas de manguezais), e ,ludo 

se
acabou da noite para o dia", de acordo com chittiwrlsitrp"í, da Fro. A
organização sobreviveu através da venda de madeira estocada em seus
pátios, e do acúmuro de dívidas. "se Íôssemos uma empresa privada, creio
que iríamos a Íatência", disse chittiwat (chittiwat 2000). por volia do início de
2001 , aagencia havia acumulado dívidas de cerca de us$11 ,5 milhões.
Em julho de 1997, o diretor da Fro, Narong sukree, foi transÍerido para um
posto desativado no Ministério da Agricultura e cooperativas, após haver
flacgs.ado na resorução dos probremas Íinanceiros da Fro. o Replesentante
do Ministro de Agricurtura, pravat utamok, que autorizou a transferencia,
disse ao Bangkok posÍque não tinha "ouvido falar de nenhum progresso nas
tareÍas que designeiao sr. Narong nos últimos seis meses. Tooos-oo comitê
de administração da Flo concordam que ele merece isto,, (Bangkok post,
18 de julho 1 997).

Em setembro de 1998, o governo passou uma resorução de Gabinete que
solicitava à Flo que desse Íorma às suas operações e piivatizasse arguns de
seus negócios. Dois anos depois, o Ministério da Agriculiura pediu ao Gabinete
para consideÍar o aadiamento do novo pagamenlo de dois empréstimos da
Flo. Foi solicitado à Fto o pagamento de dóis débitos antes do iim do ano de
2000: us$6,9 milhões ao Banco Krung Thai e us$4,6 mithões ao Fundo de
Pensão da Flo. o emprestimo concedido pero Fundo de pensão já havia
sido estendido por mais de um ano (The Nation, 2 de Íevereiro de 1999).
o Relatório Anualda Flo de 1999 revela a natureza precária das finanças da
organização. Em 1ggg, os gastos totais da empresa eram de g20 milhões de
bahÍ (us$21,9 milhões). o rendimento totat Íoi de 902 milhões de baht
(us$?1 ,5 milhões). para compensar a peÍda, a FIo vendeu terras avaliadas
em 150 milhões de baht (US$ S,O milhões). No ano anterior, a FIO havia
soÍrido uma perda de226 milhões de óahÍ(US$6,3 milhões) lRetátorio Rnual
da FlO, citada na SCC Natura 2001:5).

E_m 1999, desesperado, cor M.R. Aduryadej, então diretor-executivo da Fto,
disse ao Bangkok Pos( 'Todos os nossoó canâis de produção de renda parecem
estar Íechados. Não vejo razáo paraa F/o continua/' (uàmdao 1 gggi.
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Hoje, as principais atividades da FIO são o processamento de madeira das

plantações oe arvorescãããài"i' 
" 

o leilão o9 maferla 
11"-9i' l,::?,'nização

tem um total de 144.00ôhectares de plantações de árvores, principalmente

de teca, borracha " "r.ãiipa 
A Fro possui quatro serrarias para

processamento de *áolitu e produção de mobília' portas e janelas para o

mercado tocat. A rrotãÃneÀ eo prinóipalacionista da companhiaTailandesa

de Compensaoos fini p[y'ooo õompanyl' uma empresa à parte' constituída

sob a FIO com o fim de assegurar a produção de madeira' Em 1996' a FIO

orocessou 104'9BO metros c'-úbicos de teca e 176'180 metros cúbicos de

ãutras espécies de árvores inclusive o eucalipto'

Até recentemente, as plantações de teca da FIO produziral lpe.nas 
madeira

de pequeno diâmetro ã p"'tit O" ?q"'T:"t 9e 
raleamento' Entretanto' muitas

das plantações Íoramestabelecidas 30 anos atrás e as áruores estão agora

atingindootamanhodemercado.EmseuRelatórioFina|paraoprojetode
Desenvolvim"n,o orfrni)ã"i"*r da Flo.Íundado na suécia, o consultor da

SCG,§aturaTor"s-.ro"Ã'on declara: "As planta@es da FIO produzem madeira

a paúir de operaçoes de raleamento' mas nbs próximos anos a madeira

madura estará disponível a partir de operações de corte de árvores" (SCC

Natura 2001:5).

Os registros da FIO Íornecem umaboa indicação de *Ylt:y:l:ldesempenho

futuro que impede uma impo,tante reestruluração da organização e uma

completa revisão Oe seus pensamentos e op"t"Çõ"s' O impacto da "gestão"

da FIO nas florestas áá i"iranOi"' e a Íormacomo a organização lida com os

habitantes locais, ti'ãi"m com que muitas ONGs questionassem o papela

tã, Jàt"rpenhado pela FtO no Íuturo' se é que há algum'

AfimdedestacaralgunsdosproblemasestruturaisbásicosdentrodaFlo'
algumas das 

"on,r*ãÃiu, 
nas quais a Flo Íoienvolvida são delineadas abaixo'

Ban Wat Chan

oexemplodasatividadesdaFlonaÍlorestadeBanWatChannonorteda
Tailândia ilustra 

""r." "li^úresses 
da Flo e os dos habitantes da aldeia

são com Íreqüência contraditórios'

Desde meados dos anos 80' a FIO tem planejal" 
".:9119e-uma 

área de

24.ooo hectares o"jrãilãÃte pinho antigas "' B"n lvaf 
cfr-1na província

de Chiang Mai' A operação foi por fim cãncelag" 
"?9iÍ"1"'oposição 

das

comunidades Karen que estavam pÍeocupadas com os impactos das

áárrúnuOr. das florestas sobre sua subsistência'

Certificando o não-cenificóvel gs

A FIO recebeu considerável apoio intemacionalpara seus planos de derrubada
em Ban Wat Chan. Em 1984, os consultores de manejo Ílorestal Íinlandeses
da Jaakko Poyry produziram um estudo de viabilidade para o "Projeto de
Administração Florestal de Ban Wat Chan". Em 1990, a FIO conseguiu um
acordo de Íundos com o Banco de lnvestimento Nórdico, construiu uma serraria
e preparou-se para iniciaroperações de derrubada. No ano seguinte, aJaakko
Poyry produziu outro estudo, desta vez custeado pelo Fundo de Exportação
do Projeto Nórdico e o intitulou "Preparação de um Plano para
Desenvolvimento Ru ral I ntegrado".

Os habitantes da área questionaram a "ciência" por trás do projeto, em
particulara idéia de cortarárvores com acima de 200 centímetros de diâmetro,
que a FIO argumentava estarem "velhas e morrendo". Os habitantes das
aldeias destacaram que árvores velhas Íormavam uma parte importante do
ecossistema e contribuíam para a biodiversidade da floresta. Ao contrário da
FIO e de seus consultores, os habitantes das aldeias Karen vêem a floresta
como mais do que uma fornecedora de madeira. O representante de uma
aldeia explicou: "Mais de 4.000 pessoas das aldeias vivem em 15 aldeias
Karen e dependem da floresta de pinho de Ban Wat Chan que é o habitat de
plantas e ervas usadas pelas comunidades" (Watershed2OOO: 49).

Em 1998, a FIO retornou a Ban Wat Chan, desta vez com a intenção de
remover2.000 "árvores mortas" dafloresta de pinhos. Um Íuncionário da FIO
disse, "as áruores devem ser removidas e vendidas para produzir rendimentos.

Deixar as árvores se decompor onde elas estão é completamente inútil"
(Watershed2OOO:49). Os habitantes das aldeias novamente rejeitaram os
planos da FlO, forçando-a a se retirar de Ban Wat Chan mais uma vez, Os
habitantes das aldeias destacaram que grandes áreas de Íloresta seriam
danificadas, "uma vez que as árvores são espalhadas por uma área de 24.000
hectares e não podem ser removidas sem estradas" (Watershed2000:50).

Apesar do fato dos planos de derrubadas da FIO terem sido detidos por duas
vezes pela oposição local, a FIO fez recentes tentativas de envolver-se nas
Ílorestas de Ban Wat Chan . Um recente plano de gestão da FIO propõe sua
entrada no negocio de ecoturismo.'Mais uma vez a FIO está a procura de
fundos internacionais, neste caso oriundos do Banco Japonês para
Cooperação lnternacional.

Em cooperação com a Autoridade de Turismo da Tailândia, a FIO iniciou a
construção de quatro centros de ecoturismo custando US$3,3 milhões cada,
sendo cada um deles localizados na Íloresta de Ban Wat Chan. As
comunidades locais tem expressado sua preocupação de que os planos de
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ecoturismoameacemaÍlorestadabaciahidrográÍica.oshabitantesdas
aldeias declararam quJ" á*p"nsão de estradaJem terreno montanhoso e

de Ílorestas está aumã-ná;áã 
" 

erosão do solo e a degradação da Íloresta'

"O projeto de ecoturismo da FIO continua a ser uma importante ameaça à

Íloresta de pinhos o" wutõn"n e à subsistência das comunidades locais"'

disse Hataishanok l;i;;'"kh;*haeng' dá Proieto para Recuperaçáo

Ecológica {W atersh ed 2000 :51 )'

Plantações para produção de celulose

DesdeosanosE0,ascomunidadeslocaistêmseopostoàsplantaçõesde
árvores em targa 

"r"árá, 
á, particular o.eucalipto. As plantações aÍastaram

os habitantes oas atJeiat J""u"t chácaras' :'9:'il:I1iis Ílorestas de

comunidade 
" 

ao*'nt, 
" 

levaram à escassezde água e erosão do solo'

EmdiversasocasiõesnaTailândia'oshabitantesregeneraramasÍlorestas
desuacomunidade-"o*tut""toemterras-?r]terl?rmelteplantadascom
eucaliptos. t'to inicioãã;;;; ôo' 

"rn 
Nong Yak' aldeia. n"!Y|n"iu Surin'

oito comunid"O". ." IIir"*ãf* O" restabélecer Ílorestas comunitárias em

terras recuperadas'oá''*á prántaçáo !9 Éucanotl 11ll-o;l 
Íloresta Íoi

recuperada, e hoje pàp"i"iã"ã "."ür 
habitantes muitos serviços e produtos'

As-ad Koonchat, J;ffi;;-* ôomite de Recuperação de Florestas

comunitárias oa auãia àe Nong Yak, recapitulou o problema que as pessoas

em sua aldeia 
"nt'"iiãt-* 

nuÃ" 
"ni'"'isia 

à revista Watershed'

"Começamos a protestar -quando oercebemos que uma

plantação 0""""ãiipio não é uma Íloresta' Antes' a Íloresta

natural era muito importante para nós' Colhíamos cogumelos'

brotos de bambu, insetos e ervas para alimento. Havia água, e

havia animai"ã óà..á,o'. A Íloresta era Íresca e tranqüila. As

plantações iã ã'Iã'pt" não nos trouxeram nenhum benef ício'

não hávia nada Para come/''

..Porquinzeanos,convivemoscomoeucalipto,protestando

contra 
"1". 

F;;;;;cánsetno subdistrital, ao cheÍe de distrito'

ao governo;;;;;í^"1?' e' por-Íim' a Bangkok' contamos a

eles os p'obl"'"'' Disseram que entendi"Tl 11= 
não

"onsegria''i;;;'õ;; 
uma sotuçao' Ditseta' que iam resolver

os problemai á'naãri'"tam naáa' Durante 15 anos' passamos

por estes úãOf"'ut' Será que 
-eles 

são estúpidos? Pensei'

Nao conseg'iã* 
"n*"tgar 

soluçóes simples"'

Certificando o não-cenificável g7

"se não há froresta, não podemos viver. Há três anos atrás
decidimos resorvero probrema por nós mesmos. Derrubamos
35 rai[5,6 hectares] de terra de eucaripto da Fro. A porícia
tentou nos prender, mas não puderam -éramos muitos,'
(Watershed 1998:35).

Desde 1996, diversas outras comunidades no nordeste da Tailândia
conseguiram forçar o governo a remover os eucaliptos e devolver as terras às
chácaras da aldeia e recuperar as Ílorestas da comunidade.

No in ício dos anos 90, a Fl o planejou uma fabrica de cel ulose em joi nt ventu re
de us$168 milhões em si sa Ket no nordeste da Tailândia. o ôrupo siam
cement e a Advance Agro, duas empresas de Íabricação de celulose e papel
tailandesas, deveriam deter a maioria das ações no projeto, com 10 por
cento das ações detidas pela corpora@o de Finanças lndusiriais da Tailândia.

Vários habitantes de aldeias e organizações ambientais se opuseram ao
projeto proposto. os habitantes de aldeias escreveram cartas à Flo, ao
Ministério da ciência, ao Escritório do secretariado do primeiro Ministro e
aos nove Membros do Parlamento da província, pedindo que o plano fosse
desconsiderado (walakkamon 199s). Em abril de 1994, ceica de 200
habitantes vindos do distrito de Kanthararom na província de si sa Ket se
reuniram em frente à preÍeitura provincial para protestar contra a fábrica de
celulose proposta (Bangkok post 19 de abril de 1994). o projeto foi por Íim
arquivado como resultado da oposição local.

chittiwat silapat da Flo rejeitou as reclamações dos habitantes, numa visão
que tipifica a abordagem tecnocrática de administração Ílorestalda Flo. Ele
disse, "caso a fábrica de celulose tivesse sido estabelecida, esta teria
beneÍiciado os habitantes locais e estes poderiam ter conseguido mais
empregos, e ao mesmo tempo ter criado mais cobertura florestal. Mesmo
que fosse eucalipto" (Chittiwat 2OOO).

Recentemente, o govemo chinês ofereceu a Flo a possibilidade de se envolver
em outro projeto de fábrica de celulose. euatro anos de diálogos entre os
governos da Tailândia e da china com o Íim de estabelecer um projeto de
?l1nlação e fabricação de cetulose de us$1 bilhão resultou em nada, e em
2001 os jornais tailandeses relataram que o governo chinês via as plantações
da FIo como uma fonte de matéria-prima para a fábrica de celulose proposta
(Ploenpote 2001; The Nation,2g de agosto de 2001). A celulose seria
exportada para a China.

A proposta mais uma vez levou a Flo a se opor à oNGs e comunidades
. locais. Pakphum withantiwat, conselheiro junio à Assembléia dos pobres,
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Pornpana Kuaycharoen do Projeto para Recuperação Ecológica' Surapon

O"",igknà" Oof unOo pará a Viâa S'etvagem da Tailândia e Daycha Siripat'

um conselheiro junto iR"il de Chácaràs Alternativas deram entrevistas à

imprensa se opondo * piú"to' As ONGs tambem organizaram seminários

para discutir os possíveis impactos do projeto'

Atividades madeireiras ilegais

A Flo foi envolvida em diversos escândalos ligados a derrubadas ilegais na

Tailândia. Em 1994, pát[i"i. investigando maáeiras encontradas no Parque

Nacional de Salween descobriram que a madeira pertencia a Flo, e

responsabitizou a orgáni)áéao,alegando que estava envolvida com praticas

de derrubadas ifegais.iquã'r,ti,i"á"ã" madeira importadade Birmânia parecia

exceder uma cota 
".oiiuá" 

entre a Flo e a ditadura militar da Birmânia'

Em 1997, a Flo aSSOciou-se a outra operação de derrubada ilegal no Parque

Nacionar de satwee-n. Ê;á cortadas árvores iregarmente na Taitândia,

transportadas pelo rio Saúeen para a Birmânia' e carimbadas como sendo

madeira birmanesa, ;".d; então importadas peras empresas tairandesas'

um funcionário de administração Ílorestal descobriu o plano e revelou que os

Íuncionários da FIO 
".t"*'Lnuolvidos 

(The Nation' 14 de março de 1997)'

UmdospapéismaiscontroversosdaFloéodeleiloarmadeiraderrubada
ilegalmente. rm tevereirá de 1ggg, o senador Meechai Ruchupan anunciou

õÉ; Éiô ;ru prr"iar"Ãá responsávet peta destruição de Ílorestas na área

deSalween.MeechaiargumentouqueosleilõesdaFlodemadeiras
confiscadas simplesmentãestimulava posteriores derrubadas ilegais' uma

Vezqueosoperadorespoderiamio]norardevoltaamadeiraemleilão,após
o que a madeira ." to,,i"iár" gal (Bangkok Post' 18 de Íevereiro de 1998)'

Surapon Duangkhae, secretário-g".'"1 9o Fundo para a Fauna Silvestre da

Taitândia (witdliÍe runJrnainnd --wrr1, concordou que os leilões da Flo de

madeira oerruoaoa iiãgatmente oferecem uma "brecha" na proibição de

derrubadas. "Em muitos casos", observou'

"na área em que a empresa possuía uma concessão de

derrubada, após a proibição da derrubada' ainda realizam cortes'

O departamento iloresial, a Empresa Florestal lndustrial e a

ãrpr"rr, sáo amigos' A empresa envia trabalhadores para a

floresta para cortaias áruores' cortando imensas áreas' como

em Salween, e então pedem ao agente florestal que o leve preso'

Mas quandà ó ugbnt" ftoreãtal chega à área' não há

trabalhador"t, "pãn'" 
madeira' Então eles apreendem a
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madeira! E então a Fro reariza um reirão e a empresa que está
portrás da cena volta e ganha o leirão. E bem baiato nos reirões.
lsto é uma brecha" (Surapon 2OO2).

A quantia que a Flo recebe das vendas de madeira ilegal é significativa, e
exerce um papelfundamental na garantia da sobrevivênãia da úganização,
como os números abaixo indicam:

. Entre 1990 e 1995, a Flo leiloou 133.200 metros cúbicos de loras de
teca confiscadas. De acordo com o relatório anual da Flo, isto levantou
um total de cerca de USg52 milhões (The Nation, 3 de janeiro de 199g).

o Entre outubro de 1997 e janeiro de 199g, a Flo leiloou s.350 metros
cúbicos de madeira, da qual a maioria havia sido confiscada de parques
nacionais (sem incluir madeira conÍiscada do parque Nacional de
Salween).

. Em 1999, a Fro recebeu s67 baht (us$19,5 milhões)com vendas de
madeira (incluindo madeira derrubada ilegalmente). óeste total, a F/o
recebeu 235 milhões de baht (us$s,s miinões) com vendas de teca e
116 baht(us$ 2,7 mirhões) com vendas de outras espécies, chegando a
um totatde 351 mithões de bahÍ(us$ 8,3 mithões) (sóc Natura zõot:2s1.
se os ganhos restantes vieram de madeira derrubada ilegalmente, a F/o
recebeu 216 baht (us$ 5,lmilhoes)em vendas de mad'eira derrubada
ilegalmente.

Derrubadas ilegab também foram relatadas nas plantações da própria Flo. De
acordo com um relatório de lggg do Bangkok post, enormes volumes de
madeira ilegalÍoram enviados a serrarias e Íábricas de mobília em diversas
províncias do norte da Tailândia. A madeira era cortada em plantações da Flo
por grupos bem organizados, inclusive por homens armados que guardavam
os caminhões com as roras (Bangkokpos( 1s de março de 1'99g).

Surapon Duangkhae da WFT comentou que,

"A Empresa Frorestar rndustriarestá enÍrentando probremas em
muitas áreas;foio que eu soube. Em iampang, fiz muitas visitas,
e até em Phrae, madeiras de plantações de teca foram roubadas,
da mesma maneira que na área florestal. A FIO não tem
condições Íinanceiras para pagar um vigia para cuidar das
plantações. E descobriram que é ímpossívár deter a invasão de
suas plantações. lsso signífica que, no futuro, não creio que se
beneÍiciarão doque Íazemcom suas plantações. As pessoas
nas redondezas irão fazer demr badas. se muiias pessoas vivem
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ali e Íormam grupos ou gangues, observam que não podem

trabalharaâreaelevaramadeira,porquesabemqueo
DepartamentodeFlorestasRealouaEmpresaFlorestdlndustrial
não pode protegê-la otempotodo" (Surapon 2OO2)'

Aldeias da Íloresta da FIO

Desde 1 967, a Flo estabeleCeU uma série de "aldeias da Íloresta 

" 

a primeira

das quais foi em fvfaã n4on no norte da Tailândia (Kuechli 1997: 167)' A

ãOár,i"g", da "aldeias da Íloresta" utiliza um sistema baseado no sistema

iãurgyáa"renvotvioo óJãs britânicos na. Birmânia colonial do século 19. De

acordo com o sistemàialn gya, os habitantes da aldeia Karen Íorneciam

Áao_de-oora para timfeia, [íantaçao e capina das plantações de árvores,

óÀ tro"" da permissão para realizar plantios nos primeiros poucos anos

entreasárvoresemcrescimento.Quandoasárvorescrescessem'oS
habitantes iriam para um novo locale repetiriam o processo'

Umrelatóriode1978ÍeitopeloantropólogoPeterKunstadtercomparouoS
froptos Oe reÍlorestamentoda FIO aos sisúma de queimadas dos.habitantes

de Lua e os da.o,,nid"d" Karen. Kunstadter concluiu que oS sistemas de

queimadas comportavam um numero seis a sete vezes maior de pessoas

em uma determinada área em comparaçao ao esquema de "aldeias florestai§'

(Chapman 1980).

o sistema de manejo Ílorestal que a Flo pratica iá se encontrava ultrapassado

há mais de 20 anos. Érn ,r" conferencia em Õhiang Mai, o acadêmico Ted

Chapman declarou que'

"O reflorestamento Taungya,conforme é praticado atualmente

na Tailândia, está claramânte Íora de passo com as recentes

recomendações do FAO, IUCN' e outras organizações

preocupadas com o bem estar dos habitantes das margens

dasÍlorestas.EmseuencontroemBandungemlgT4aIUCN
lançoudiretrizespara..PolíticadeusodaterraeAlocaçãode
Teria para usos ôiversos,,que recomendava inter alia que "o

planejamento do uso de recursos deve envolver tanto quanto

possÍvelconsultasanívellocal,regionalenacionalàspessoas
que podem ser aÍetadas pelas operações de manejo Ílorestal"'

o reflorestamento da Flo vincula o conÍisco de terra usada pelos habitantes

dasaldeias.oshabitantesnãotemVozativanagestãodasplantaçõesda
Flo, e não recebem renda pelas árvores nas plantações,_que são designadas

aSeremcortadasapós60anosoumenos(Chapman1980).
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A plantação da FIO em Thong Pha Phum cobre uma área de 3.008 hectares,
dos quais cerca de 2.500 hectares são gerenciados para produção de madeira.
Mais de 60 por cento é teca e 14 por cento é eucalipto. O Resumo Público
da SmartWood observa que antes da plantação ser estabelecida em 1978, a
terra era usada por habitantes da comunidade Karen, Mon e tailandeses
(SmartWood 2001:4). A FIO removeu cerca de 50 famílias que moravam em
seis aldeias para uma "aldeia Ílorestal" adjacente à plantação. Ofereceu-se
lotes de terra aos habitantes para que construíssem suas casas. A FIO
também construiu uma escola e um templo budista (Janssen 2000).

As plantações da FIO em Khao Kra Yang cobrem 2.420hectares, dos quais
cerca de 2.000 hectares são gerenciados para Íins de produção de madeira.
As árvores de teca contam por 80 por cento da área total, com dipterocarpos
e eucaliptos na área restante. O Departamento Florestal Real concedeu à
FIO uma "Permissão para Estabelecimento de Plantação Florestal" em Khal
Kra Yang em 1967 (SmartWood 2001:4) e a plantação foi estabelecida no
ano seguinte, de acordo com a SCC Natura (Berlekom 2000:2). O Resumo
Público da SmartWood destaca que, mais uma vez, a terra era utilizada por
pequenos agricultores locais antes de se tornar uma plantação. A FIO
estabeleceu uma "aldeiaflorestal" e as pessoas da aldeia puderam cultivar a
terra por entre as árvore jovens. De acordo com a SmartWood, entretanto,
desde 1984, quando a plantação Íoi plenamente estabelecida, nenhuma
atividade de agricultura Íoi realizada na área de plantação (SmartWood 2001 :5).

As pessoas da aldeia não receberam títulos de terra no esquema de "aldeia
florestal". ConÍorme Chittiwat Silapat da FIO explicou em outubro de 2000,
isto Íoi porque a "área da plantação é de terra de reserva Ílorestal e se encontra
sob o controle do Departamento Florestal Real". Ele acrescentou que "eles
podem viver lá, podem trabalhar lá e podem passar seus direitos a seus
filhos. Mas não podemos dar títulos de terra a eles" (Chittiwat 2000).

"Noi",1 que hoje trabalha na aldeia Ílorestal em Khao Kra Yang, descreveu o
sistema de aldeia da floresta da seguinte forma:

"Viemos morar aqui como membros da aldeia da floresta. Eles
nos deram um lugar para morar e trabalho". Naquela época nunca
nos davam dinheiro, nos davam uma compensação todos os
anos, como roupas, mas nunca dinheiro. Podíamos usar a terra
para semear enquanto plantávamos teca para eles. Depois de

1 Nome alterado para proteger identidade.
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três anos temos que nos mudar. Ainda temos que cuidar de

suas árvores mas temos que mudar nosso cultivo para outra de

suas áreas e começar a plantar. Temos que trabalhar
diariamente, o ano todo preparando a áreapara plantação de

árvores novas de teca, aplicando fertilizante, Íazendo a limpeza,

e tomando conta do local, e depois Íazendo o corte quando

tiverem crescido".

Recentemente, a FIO prometeu conceder terra ao habitantes. De acordo

com ,,Noi", em 2OO2 a FIO começou a dividir uma área de terra próxima a

Khao Kra Yang para distribuir aos habitantes locais. Entretanto, Noi contou

que ela ainda não possui um título oÍicial de terra. Ela argumentou que o

pagamento que ela recebe é muito baixo, e que ela semeia para poder vender

e ãssim arrecadar dinheiro para comprat afioz. A FIO ajudou a aldeia da

floresta construindo estradas e escolas. "Recentemente, ajudaram com

esportes na aldeia, equipamento de esporte, um local para atividades
esportivas e um local para jovens e crianças se divertirem", disse ela'

Próximo da primeira aldeia da Íloresta em Mae Moh, a Autoridade Geradora

de Eletricidade da Tailândia reivindicou uma grande extensão de terra para

uma mina de linhita para abastecer de combustível a usina de energia de

Mae Moh. Como resultado, não há tena liberada disponível para as plantações

dos habitantes da aldeia. Os habitantes da aldeia têm que ganhar a vida

trabalhando nas plantações e produzindo árvores jovens de teca para outras

plantações na região (Kuechli 1997: 170).

Muitas outras aldeias de Ílorestas enÍrentam problemas de escassez de terra
parecidos. Como resultado disso, a FIO reduziu pela metade o ciclo de cultivo

de teca para 30 anos. Fazer a colheita mais cedo permite a FIO ter áreas

disponíveis para os habitantes tazeremseu cultivo entre árvores jovens de

teca recém plantadas.

Veerawat Dheeraprasart, responsável pela Fundação para Flecuperação
Ecológica (Foundation for Ecological Recovery - FER), uma ONG tailandesa,

explicou que os habitantes das aldeias não conseguiram evitar a destruição

da floresta, já que muita da mão-de-obra que a FIO usa vem de Íora da área:

"Supõe-se que o sistema detenha a expansão da agricultura
alternada; as chácaras rotativas não expandem a área de

agricultura. E muito eficiente, exceto em situações onde a prática

ou cultura localtem problemas com inÍluxo de pessoas de fora'
Porém, os trabalhadores utilizados pela FIO são basicamente
de fora, por exemplo, da Tâilândia do Norte, que vêm e limpam

áreas de Íloresta" (Veerawat 2002a).
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3. os ANTECEDENTES PARA A CERTIFICAÇÃO: A SCC NATURA E A
CONEXÃOSUECA

A idéia de certificar as plantações da FIO não Íoi desenvolvida a partir de uma

análise dos problemas florestais na Tailândia, nem Íoi resultado de um
processo de "consultas" envolvendo uma ampla variedade de "partes

interessadas", nem foi o resultado de debates sobre Ílorestas entre as

organizações dos habitantes da aldeia ou ONGs na Tailândia.

Ao contrário, o processo do FSC surgiu como resultado de um projeto fundado

pelo governo sueco que Íoi executado de 1993 a 200'1, intitulado
"Desenvolvimento Organizacional da Empresa Florestal lndustrial"
(Organisational Development oÍ the Forest lndustry Organisation). O projeto

foi o resultado de uma reunião em 1992 entre Carl Mossberg, um consultor
que trabalhava em Laos para a SwedÍorest, uma Íirma sueca de consultoria

de manejo florestal, e Chittiwat Silapat, que na época era o chefe de vendas

de produtos madeireiros da FlO. Naquela época, Chittiwat estava considerando

Íormas deÍazer aFlO sobreviver após a proibição de atividades madeireiras

na Tailândia. Ele perguntou a Mossberg se havia "qualquer possibilidade de

recebermos algum auxílio da Suécia" (Chittiwat 2000). Chittiwat visilou a
Suécia em novembro de '1992, discutiu o projeto com os Íuncionários da
Diretoria de lnvestimento e Apoio Técnico (Board Íor lnvestment and Technical

Support - BITS), e uma vez de volta a Bangkok iniciou uma proposta. Ele

apresentou a proposta em 1993 e a BITS, em seguida, concordou em financiar

o projeto (Chittiwat 2000).

Não é de se surpreender que a SwedÍorest ganhou o contrato para execução
do projeto. Tomas Jonsson, gerente de projetos, disse que a Swedforest
ganhou o projeto "em um processo aberto de licitação" (Jonsson 2001).
Entretanto, já está implícito na proposta de Íundação da FIO que "o projeto

será realizado em íntima cooperação entre a FIO e a Doman através da

SwedÍorest lnternational AB da Suécia" (FlO 1993:4). Na época a SwedÍorest
fazia parte do grupo Doman, a empresa florestal estatal sueca. Parte da
justiÍicativa para o projeto era que a'Doman, como a FlO, era uma instituição
pertencente ao estado, e que a FIO queria aprender com a experiência da

Doman.

A Swedforest não faz mais parte do Grupo Doman e desde 1998 se chama
Scandiaconsult Natura (ver Quadro: SCC Natura).
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A SCC Natura não é credenciada como uma avaliadora da FSC, porém,

através de uma parceria com os Sistemas Científicos de CertiÍicação
(ScientiÍic CertiÍication Systems), a SCC Natura realiza avaliações do FSC

na Suécia. Através deste acordo, a SCC Natura avaliou e certiÍicou quatro

milhões de hectares de operações de manejo florestal da Stora Enso na

Suécia. De acordo com um relatório da Sveriges Natur, a revista da

Sociedade Sueca para Conservação da Natureza (Swedish Society Íor
Nature Conservation), as revisões anuais das operações da Stora Enso

feitas pela SCC Natura são executadas sem arealizaçáo de verificações
no campo. Nos seis dias alocados para a verificação anual, o representante
da SCC Natura'Íaz uma parada nos escritórios do distrito, lê o relatório da

auditoria ambiental e conversa com a equipe" (Klefbom e Olsson, sem
data).

O projeto da FIO fundado na Suécia foi executado em três Íases: Fase I de
novembro de 1993 a Íevereiro de 1994; Fase ll de novembro de 1994 a março

de 1 998; e Fase ll I de março de 1 998 a Íevereiro de 2001 (SCC Natura 2001 :5).

No que foi descrito por Carl Mossberg como "descobrindo uma nova vida para

a FlO" (Mossberg 2000), o projeto pretendia auxiliar a FIO a mudar de Íoco. A
FIO descartaria seu antigo papel como organização dominada por dívidas
com uma reputação de derrubadas destrutivas e iria evoluir para uma
organização que desenvolvesse uma gestão Ílorestal sustentável. Unt dos
relatórios do projeto da SCC Natura chegou até a sugerir que a FIO poderia
montar esquemas de crédito local para os habitantes da aldeia, executar
projetos de desenvolvimento rural em associação com ONGs, realizar projetos

de gestão florestal conjuntos, e montar esquemas de pastagens com os
habitantes, sempre trabalhando discretamente para aumentar sua área de
plantação (von Walter 2000).

Em uma parte do projeto, a SCC Natura preparou a FIO para a avaliaçáo da
FSC. Duas plantações deveriam ser niveladas a padrões de FSC: Thong Pha
Phum em Kanchanaburi e Khao Kra Yang em Pitsanulok. A área total das
duas plantações é de aproximadamente S.-OOb hectares e a principal espécie
emambaséateca.

A SCC Natura avaliou as duas plantações a fim de descobrir quais "os aspeclos
de gestão que estavam em acordo com os critérios -e para quais aspectos
havia escopo para melhorias" (SCC Natura 2000:19). De acordo com o relatório
Íinalda SCC Natura sobre o projeto da FIO:
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"A abordagem da FSC sobre o desenvolvimento da gestão

florestal da Flo foi muito útil. os critérios da FSC representam

uma visão contemporânea da manejo Ílorestal que combina várias

exigências Ílorestais legítimas (econÔmicas, sociais e
ambientais). Assim, a análise inicial das práticas da FIO no

campo esclareceu o que a FIO tinha que melhorar"' No campo

social, a scc Natura e a Flo aumentaram a consciência total

da empresa com relação à importância de trabalhar e colaborar

comaScomunidadeseorganizaçõeslocais.Tambémocorreram
ajustes positivos porem pequenos feitos pela FIO no que diz

ráspeitoa relações trabalhistas" (SCC Natura 2001: 19)'

A scc Natura argumentou que a preparação do FSC foi um sucesso: "Em duas

plantações de teóte as praticas de gestão melhoraram e a certificação do FSC

está bám próxima -como a primeira na Tailândia' (SCC Natura 2001 : 4).

Como resultado do projeto, a SCC Natura relatou, a FIO se "tornou um centro

de competência do FSC na Tailândia" (scc Natura 2oo1:21) e a equipe da

FIO Íoi convidada atazer apresentações sobre o FSC e sobre a "gestão

sustentável de plantações de florestas" em várias conferências internacionais'

Agora, Cnmiwá Silapât da FIO inclui em seu curiculum vitae,suaparticipação

ei-r seminários de treinamento, workshopse viagens de estudo na Finlândia,

Suécia, Holanda, Bélgica, Alemanha, França, Suíça, lugoslávia, Canadá'

Estados Unidos, Japão, Taiwan e Austria.

Entretanto, a preparação da scc Natura para que a Flo satisfizesse os

padrões do fSb toi um processo tecnocrático, envolvendo pouca ou nenhuma

discussão com a sociedade civil tailandesa. As ONGs da Tailândia que

trabalham com questões Ílorestais não tinham consciência que a SCC Natura

estava preparando a Flo para a certificação pelo FSC. Todavia, em uma

solicitação Íeita à slDA em 1997 para obtenção de mais recursos para o

projeto, a Flo argumentou que o "processo foi iniciado, tendo a Flo como

agónte principai a fim de desenvolver critérios nacionais para gestão

sústentável de Ílorestas na Tailândia" (FlO 1997: 6)'

Tomas Jonsson da SCC Natura escreveu no Relatório Final do projeto (2001),

"Como parte dos princípios de gestão aperfeiçoados da FlO, a

empresainstituiuumassimchamadogrupodereÍerênciado
FSC que consiste de representantes da indústria Ílorestal,

Departamento Real de Manejo Florestal (Royal Forestry

Department - RFD), lnstituto de Normas lndustriais Tailandesas,

Ministério da lndústria fl-hai lndustrial standards lnstitute, Ministry
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of lndustry - Tlsr), organizações sociais e ambientais. o objetivo
do grupo de referência é oÍerecer informações sobre o
desenvolvimento da certiÍicação da FIO e procurar
aconselhamento junto aos participantes sobre como aperfeiçoar
a gestão Ílorestal. Aos olhos do consultor, este grupo de
referência pode ser visto como o embrião de grupo de trabalho
verdadeiro visando o desenvolvimento de critérios nacionais (FSC)
para gestão florestal. As quatro reuniões que ocorreram nos
últimos 18 meses têm melhorado a confiança mútua entre os
participantes e têm criado um Íórum de troca de inÍormações _
desta forma, o grupo pode se tornar a base para o
desenvolvimento de critérios futuros" (SCC Natura 2001 : 10-11).

E esclarecedor que Jonsson não tenha mencionado o nome de nenhuma
das "organizações sociais e ambientais" envolvidas. A realidade é que este
"grupo de referência do FSC" excluiu a vasta maioria de oNGs tailandesas.
Por exemplo, Surapon Duangkae, secretário geral do Fundo para Vida
selvagem na Tailândia (wildlife Fund rhailand) quando questionado se a scc
Natura ou a Flo haviam alguma vez contactado sua organização com respeito
a certificação, ele respondeu,

"Eu soube disso, creio que há 10 anos atrás: naquela época,
chegou uma carta do Conselho de Manejo Florestal (Forest
Stewardship Council). Eles explicavam sobre seus programas
e diziam que poderiam vir à Tailândia para ver se há empresas
ou indústrias que podem solicitar certificações. Naquela época
lembro que eles mencionaram cortes sustentáveis, em
plantações, não em florestas. Depois disto, não tive mais
nenhuma informação sobre o que está acontecendo, está tudo
quieto" (Surapon 2002).

o centro Regional de Treinamento de Manejo Florestal comunitário (Regio-
nal community ForestryTraining centre - RECOFTC) localizado na universi-
dade de Kasetsart em Bangkok é uma organização muito bem conhecida,
tanto internacionalmente como na Tailândia. euando a smartwood veio para
a Tailândia para avaliar a Flo, contratou Pearmsak Makarabhirom do RE-
COFTC como membro de sua equipe de avaliação. porém, quando lhe per-
guntaram sobre as tentativas da scc Natura e da Flo de levantar uma dis-
cussão sobre certificação, Pearmsak disse,

"Não soube de nada. Mas quando pergunto a Chittiwat [Silapat
da FlOl, ele diz que eles discutiram isso com suas agências



48 Movimenío Mundial pelas Florestas Tropicais

associadas, por exemplo, a FAO, algumas das organizações
de gestão de normas dentro do Ministério da lndústria, o lnstituto
do Meio Ambiente da Tailândia (Thailand Environment lnstitute)
e o Departamento R^ealde Florestas (Royal Forest Depailment).
A PER, a TERRA' e o RECOFTC não Íoram convidados"
(Pearmsak 2002).

Tomas Jonsson da SCC Natura, escrevendo em outro local no Relatório

Finaldo projeto da FlO, admitiu que, realmente, a SCC Natura e a FIO haviam

Íeito pouco ou nenhum progresso na montagem do Grupo de Trabalho de

Normas do FSC:

"Dentro da estrutura do FSC, que é o sistema Íavorecido pela

FlO, não se estabelece nenhum comitê para desenvolvimento de

critérios na Tailândia até hoje. A FIO e o projeto têm explorado o
interesse entre os atores do setorÍlorestal em se envolver neste
tipo de trabalho mas até agora nenhum comitê (na terminologia
do FSC, um grupo de trabalho para desenvolvimento de normas é

a palavra mais comum) está formado" (SCC Natura 2001 :22).

Entretanto, Jonsson negou ser culpado por isso. Pelo contrário, argumentou
que o problema estava com a Íalta de interesse das ONGs tailandesas:

"Na maioria dos países ou regiões onde, na verdade, os grupos
de trabalho do FSC Íoram estabelecidos, a iniciativa tem vindo
comumente de ONGs proeminentes. O Fundo Mundial pela

Natureza (World Wide Fund Íor Nature- WWF) assumiu
fortemente o comando tanto globalmente como localmente. O
projeto interagiu com o WWF neste assunto mas na Tailândia o

WWF prioriza outras questões.

"Não é realístico crer que uma empresa do estado como a FIO

-com uma história passada de gestão Ílorestal que não é
necessariamente aceitável para todas as partes interessadas-

[possa]tomar a liderança na Íormação de um grupo de trabalho
do FSC. Mas o consultor acredita que o grupo de reÍerência do
projeto tem sido uma iniciativa positiva na tentativa de unir as
partes interessadas. E uma tentativa de compartilhar idéias e
inÍormações. Foram feitas quatro reuniões de grupo de reÍerência

O Projeto de Recuperação Ecológica (Prolect for Ecological Recovery) é uma ONG

tailandesa e Rumo a Recuperação Ecológica e Aliança Regional (Towards Ecological

Recovery and Regional Alliance) é uma ONG regional baseada em Bangkok.
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cgm 6 a 1 0 organizações externas tomando parte das reuniões,,
(SCC Natu ra 2OO1 :22-23).

Na realidade, entretanto, todo o exercício parece tersido mais uma questão
de relações públicas da Flo do que um verdadeiro debate sobre o papet da
Flo, certificações e gestão florestal sustentável na Tailândia. Numa seção
do Relatório Final da scc Natura intitulada,,Reflexões do consultoi,Jonsóon
escreveu: "A FIO tem estado aberta para a troca de informações com os
grupos das partes interessadas e começou a interagir mais com as oNGs.
lsto contribui para melhorar a imagem da Flo" (scc Natura 2001 :26).

4. O PROCESSO DE CERTTF|CAÇÃO: A pARTtCtpAçÃo DA
SMARTWOOD

Em junho de 2000, após cinco anos de preparação sob a orientação da scc
Natura, a Flo solicitou propostas para avaliação de certificaçãó de órgaos
certificadores. A Flo inÍormou a smartwood sobre sua bem sucádida proposta
em agosto e em 6 de setembro de 2000 a smartwood fez circular um ,,Relatório

Público", documento que anunciava que estariam realizando uma avaliação
das duas plantações da Flo em Thong pha phum e em Khao Kra yang d"e t
a7 de outubro de 2000.

Em países onde não há normas nacionais, como na Tairândia, os órgãos
ceftiÍicadores devem produzir uma "norma interina', antes que a avaliáção
ocorra.3 o Relatório Público da smartwood explicou que',a smartwoodirá

3 o estabelecimento dê comitês nacionais para discutir as normas nacionais de gestao
Ílorestal é uma parte importante do processo de certificação Írorestar. Em teoria, peto
menos, este pode envolver uma grande variedade de atores em um debatê sobre a
gestao das florestas do país. A importância de normas nacionais regionais ou nacionais
conforme indicado êm um recente relatório escrito para a Rede dã Hesgare de Taiga
(liaiga Rescue Network) por Hannah Scrase e Anders Lindhe: .,o sistema die certiÍicação
Ílorestal do conselho de Manejo Florestal (FSC) tornou-se firmemente estaberecido
como um mecanismo global de identiÍicação e promoção de uma boa gestão Ílorestal.
uma boa gestão Ílorestal é deÍinida por nornas desenvolvidas por partãs interessadas
locais dentro da estrutura dos Princípios e Critérios lnternacionais de Manejo Florestal do
FSC_. Normas de manejo Írorestar podem ser desenvorvidas para um país ou p"r" ,ru
região. o uso de normas de manejo florestal nacionais e regionais gaÍante que o'processo
de_certiÍicação seja justo, transparente e relevante a nível loóal', (sciase e Lindhe
2001:5). As orientações Genéricas para Avaliação de Gestão Florestal da smartwood
estabelece que: "A experiência da smartwood é que o processo de estabelecimento de
normas regionais é um passo absolutamente crítico no desenvolvimento de um apoio
mais Íorte das partes interessadas para o FSC e para a certificação da smartwood,,(SmartWood 2OOO a:2)
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também capitalizar, como uma reÍerência, em projetos de normas e listas de

vàrificação'que Íoram desenvolvidas para a Tailândia por outras pades"

(Smartúood âOOOb). Entretanto, como Jeffrey Hayward da SmartWood admitiu

mais tarde, quanáo consultores da SmartWood chegaram à Tailândia

concluíram que "não havia projetos de normas para gestão florestal na

Tailândia" (Hayward 2001 b).

De acordo com a Moção 29, passada na Assembléia Geral do FSCde 1999'
,,partes interessadas identificadas devem ser inÍormadas pelo menos um mês

antes da avaliação principal sobre os procedimentos para desenvolvimento

de uma 'norma interina' (listas de verificação de normas modiÍicada

desenvolvida a partir de normas genéricas de certiÍicação)"' Como o relatório

da SmartWood só circulou 24 dias antes da avaliação começar, e reÍeriu-se

aos projetos de normas e listas de veriÍicaçáo como 'inexistentes", a

SmartWbod está nitidamente em Íalta com a Moção do FSC'

Além disso, a Moção 29 continua, a'norma interina'"deve ser concluída e

circulada entre toàas as paftes interessadas pelo menos um mês antes da

decisão de certif icação". A SmartWood não consegui r Íazer circu lar quaisquer

normas e simplesmente usou as "Orientações Genéricas para Avaliação de

Gestão Florestal" da SmartWood.

o sumário Público da smartwood contém pouca informação sobre o FSC ou

sobre o que certiÍicação realmente significa. O sumário não Íoitraduzido para

o tailandés ou distribúído às comunidades que habitam próximas às plantações

a serem certificadas. 4 Jeff rey Hayward da smartwood comentou : "l nÍel izmente

não houve tempo para fazermos isso" (Hayward 2001a). Ele explicou que o

sumário 
,,é apenas um começo. Ele tem que ser acompanhado por mais

comunicação pessoal -o que pode acrescentar um toque humano no que a

certiÍicaçãâ é, quem a SmartWood é, de onde o FSC vem, o que a certiÍicação

poderia àignif'rcar, por que a equipe de avaliação está interessada em diÍerentes

pontos ae-vlsta soore a operação sendo avaliada" (Hayward 2001a).

Haywarcl prometeu que a minuta do relatório de avaliaçáo seria traduzida para o tailandes'

Em janeiro de 2001 ele escreveu: "Quando a minuta do relatório de avaliação for traduzida

pará o tailandes, poderemos elaborar uma tradução para o tailandes das orientações de

avaliação" (Hayward 2001 a). A TERRA nunca viu uma traduçáo para o tailandes.nem dos

documentos dá SmartWood e nem do FSC. De Íato, a própria TERRA e PER traduziram o

Resumo Público da smartwood. A Moção 28, passada na Assembléia Geral do FSC em

tS9ó, Oectara: 
,,A Assembléia Geral reconhece a necessidade de traduções de relatórios

de resumo de certificaçóes para a língua nativa principal. lsto também deveria ser incluído

comorequisitonas..OrientaçõesdoFSCparaAgênciasCertiÍicadoras,,.
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JeÍfrey Hayward da smartwood retornou a Tailândia após a avaliação para
"encontrar-se com as partes interessadas preocupadas com a géstão da
Flo e com as implicações políticas da certificação na Tailândia". uma das
pessoas que Hayward encontrou quando estava na Tailândia foi witoon
Permpongsacharoen, então diretor da TERRA.

Witoon descreveu a "consulta" da seguinte forma:

"Quando ele me ligou, creio que ligou de Jakarta, eu lhe
perguntei, como você está planejando lidar com o movimento
de ONGs tailandesas e com o Íato de que há uma proibição de
derrubadas na Tailândia? Destaquei que o que você está fazendo
é reabrindo o caso da proibição de derrubadas. Esta não é uma
questão técnica, é uma questão política na Tailândia, então
como você está lidando com isso? Esta foia principal pergunta
que fiz a ele. Mais tarde, ele veio ao escritório. Tivemos uma
longa conversa. Mas me pareceu que o processo já estava
terminado" (Witoon 2002).

Em agosto de 2001, Richard Donovan da Aliança pela Floresta Tropical
(Rainforest Alliance) e Jeffrey Hayward da SmartWood escreveram:

"Somos criticados... por não fazermos mais consultas junto às
ONGs a um nível mais nacional. Tivemos recursos limitados
durante a avaliação. Não pudemos organizar e efetuar fóruns a
Íim de reunir as partes interessadas em número ou nível de
intensidade que satisÍizesse a TERRA. No entanto, tomamos
outras medidas paratazer consultas ativamente. Contactamos
ONGs (inclusive a TERRA e outros contatos que eles sugeriram,
além de outros), falamos com acadêmicos, contactamos vários
institutos de manejo florestal, sociais e ambientais no país.
Fizemos inúmeras reuniões informais com partes interessadas
individuais e múltiplas" (Donovan e Hayward 2001).

Entretanto, um exame mais acurado das organizações que a smartwood
contactou revela outros problemas com as consultas da smartwood a nível
nacional. o resumo público da smartwood inclui uma lista de "Agências &
Pessoas Contactadas & Consultadas pela Equipe de Avaliação',. Sob a
categoria "outras partes interessadas" (i.e. outras organizações a nível nacional
diferentes da equipe da Flo), está uma lista de nove pessoas de sete
organizações (smartwood 2001:34). Duas das "partes interessadas"
trabalham com a REcoFTc, a organiza@o na qual pearmsak Makarabhirom,
um dos avaliadores da SmartWood, trabalha. Outras organizações

. consultadas incluíam:
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. uma agência das Nações Unidas: a Organização. PTa Agricultura e
- 

Ãri*""-*Àçáo fAo - idoo and Agriculture organisation);

oduasorganizaçõesestatais:oEscritoriodoFundodeAuxílioaoReplantio
de Seringueira toíúe ãt nubber Replanting Aid Fund) e o Departamento

Real de Manejo riàiàti"r (Royal Forestry Department); e

r duas oNGs: lnstituto do Meio Ambiente da Tailândia (Thailand

Environmentar rnstitute) e a câmara oeõonse*ação de Kanchanaburi

1Xân"n"nunuri Conservation Chamber)'

No topo da lista de "outras partes interessadas" está Noel Bajesh' que a

SmartWood o"r.|."u""uloã "iãrnalista - Me.konq Watershed Journal' de uma

organização "n"*"áãÍ;; 
;; Ecologia dõ povo (People's Forum on

Ecology) ' Ua verOaoJ]nejesh trabalha pala a TERRA' uma ONG tailandesa

que publica uru 
'"'i-""ã'n"*àJ"Watershed: 

People's Forum on Ecology'

Alémdisso,NoelRajeshnáoÍoi...contactadoeconsultado',pelaequipeda
SmartWood. Ete entrãvútou Jay Blaken"ya'À dos avaliadores da SmartWood'

em 10 de outrUro O" ãóõô-*.áeteria de-Don Mrrng, o aeropoilo internacional

de Bangkok' n 
""t"i:Já "i" fui"y*. artigo que elé estava escrevendo para

watershed.s ourantea="rirerista, Blakeney disse' com y'3] f :i"ceridade'
que a TERRn "'" 

uÃa das ONGs que a'smartWood estava consultando

como parte ou 
"'uri"ft;' 

Étl;f' á prmeira vez que alguém na TERRA

soube de tal "consulta''

Em2ldeagostode200l,RajeshescreveuaRichardDonovandaAliançada
Floresta Tropicat 1nãinÍor"rÍÁitiun."), 

(com cópias para Jeff rey Hayward e

Jay BlakeneY da SmartWood):

"Acho muito preocupante a SmartWood referir-se à entrevista

como,consuüi"tril; à;.Jay etaxeney nem qualquer membro

da SmartWàoO ii'"'"t qualquer tentativa de contatar a

Watershed'-úã 'eroaoe' 
não recebemos da SmartWood

n e nh u ma i nto"i'iáoJã rmal sob re o processo d9 
"":] 

i 

?9-1"f ': :
oenvolvime;i;;àSt'rtWood'ouavisitadoSr'Blakeneya
Tailândia.SoubemosdoprocessodecertiÍicaçãoatravésde
relato em ioinár' Conseguimos.o número do Sr' Blakeney e

entramos"'*n*tocúetedeixandodiversasmensagens

"Certifiable LunacY: Thailand's Forestry lndustry Organisation and Íorest certiÍication"

(lnsensatez Certificável: A EmPresa Florestal lndustrial da Tai lândia e a certiÍicação
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em seu hotel. por fim, quando conversamos, ele nos disse que
o único tempo disponíver seria exatamente antes de seu vào.
Então, nos encontramos no aeroporto antes de o sr. Blakeney
partir da Tailândia, tendo nossa entrevista durado menos que
uma hora. Não sei como a smartwood pode crassificar isto
como'consulta"'. (Rajesh 2001 b).

Rajesh pediu que a smartwood removesse seu nome da lista de pessoas
"consultadas". Richard Donovan respondeu, "Aceitaremos seu pedido para
remoção de seu nome da lista de partes interessadas" (Donovan 2oo1).6
Mais de um ano depois, entretanto, o nome de Rajesh ainda estava lá, no
topo da lista das "outras partes interessadas,,T da SmartWood.

Pearmsak Makarabhirom, um dos avaliadores da smartwood, trabalha na
RECoFTC e é bem conhecido no movimento de oNGs tailandês. Tem esta-
do ativamente envolvido em muitos debates sobre pessoas e florestas na
Tailândia. Quando lhe perguntaram por que a smartwood consultou tão pou-
cas ONGs, ele respondeu,

"Creio que dividimos o trabalho em muitas partes. Eu disse que
não vou telefonar para eles, pois são todos meus amigos, enião

Donovan continuou, "Eu discordaria respeitosamente de vocês sobre a questão de
entÍevistas e consultas. No sistema FSC, entrevistas, dependendo de seu conteúdo,
podem ser uma forma de consulta" (Donovan 2001). Este comentário levanta sérias
preocupações sobre a interpretação da smartwood com respeito a o que é entendido
por "consulta". os Princípios de critérios do FSCnão incluem,,consulta', em seu glossário
mas estabelece que "Palavras neste documento são usadas conÍorme são deÍinidas na
maioria dos dicionários padrão da língua inglesa',. o Dicionário conciso de lnglês collins
(collins concise English Dictionary) deÍine a palavra ,,consultar,, da seguintã Íorma: ,,1 

.

pedir conselho a (alguém)... 2. referir-se a para obter informação: con{uhar um mapa...
3- ter consideração por (sentimentos, interesses, etc de uma pessoa); considerar,,.
uma êntrevista, por outÍo lado, é definida como "uma conversa ou questionamento
dirigido a uma pessoa, normalmente realizada para televisão ou lorná|,'. claramente,
entrevistar alguém e consultar alguém são duas coisas bem diÍerentei. Radesh comentou,
"De acordo com a smartwood, se Íui entrevisaar alguém então fui ,,consutado" (Rajesh
pers. com.21 de agosto 2001).

Em 7 de outubro de20oz, Rajesh escreveu de novo para Richard Donovan pedindo que
seu nome Íosse tirado da lista de ,,outras partes interessadas,, da smartwood. Em 19 de
novembro de 2002, JeÍfrey Hayward escreveu à Bajesh, ,,ReconheÇo seu interesse em
não ser considerado uma parte interessada. Eu havia concordado com essa mudança
anteriormente e a havia solicitado. obrigado por nos lembrar. providenciarei para que a
mudança seja feita" (Hayward 2oo2). o nome de Rajesh Íoi subsequentemente removido
do documento do sumário público da SmartWood.

florestal), Wa tershed, Vol.6 No 2, Novembro 2000 - Fevereiro 2001, PP.48-52.
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é melhorvocês Íazerem isso. Dei-lhes o endereço e contatos e

disse Jay ou JefÍ, 
t 

vocês tomam conta disso' Eu envio para

todos eles, até para as ONGs em Kanchanaburi, Grupo de

Conservação de Kanchanaburi (Kanchanaburi Conservation

Group), Projeto de Recuperação EcolÓgica (ProjectÍor Ecological

Recovery),- ONG-CORD, iomitê de Coordenação da-ONG

Tailandeóa (Thai NGO Coordinating Committee) e outras ONGs

das prov íncias" (Pearms ak 2002).

SakomsongmatrabalhacomumaoNGemPitsanulokchamadaCentro
óài" con.trüão de organizações Locais para Recuperação Ecotógic-a (centre

ior Building lôcat Orgaíisation Íor Ecological Recovery). Embora a ONG seja

peqr"nr,Irrbalha côm uma rede de mais de 64 aldeias que se encontram

umaVezaomês.EleouviusobreaFlopelaprimeiravezduranteoanode
2001, através de Veerawat Dheeraprasart da FER' Ele disse'

..NósÍicamosimaginandoseistovaiserdiÍerentedaplantação

normal, mas na verdade não é diferente, eles só vão cortar como

sempre e vender. Eu ainda insisto que o que a FIO Íez é errado'

Trouxeram uma coisa que não conhecemos com um carimbo

para dizer que é sustentável, para a FIO poder exportar a madeira

do país. Estas são áreas que foram plantadas sob concessão

de derrubada. Eu não conheço a lei, mas não concordo com

este projeto. Não seio FSC" (Sakom 2002)'

Emagostode200l,JeffreyHayward,daSmartWoodescreveuparaaTER-
RA:

"Admiro a preocupação da TERRA e da Watershed em criar

uma participação maiôr das partes interessadas a nível nacional.

Uma vez que a certiÍicação é um processo contínuo' não estático'

esperamos que as auditorias Íuturas, as visitas de monitoraçáo'

e outras oportunidades de estar na Tailândia permitam uma maior

interação relacionada à certiÍicação da FIO ou outras que possam

surgi/' (HaYward 2001 ).

Noentanto,emagostode2OOl,nemaONIGdeSakomemPitsanulok'nem

" 
tenRR, pER õu Fundo para a Vida selvagem Tailândia (wildliÍe Fund

Thailand) tinham consciência que Hayward havia visitado a Tailândia de novo

Jay Blakeney e JeÍÍrey Hayward, dois da equipe de

de outubro de 2000

avaliação da SmartWood na avaliação
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em maio de 2002 como parte da auditoria do primeiro ano da SmartWood. Osumário púbrico da smartwood sobre á auditoria foi divurgado no site daSmaftWood apenas em outubro de2002.
Diante da crítica de que as consurras a níver nacionar com oNGs e com asociedade civir na Tairândia Íoram inadequadas, nicnarà 

-oáno-r",io" 
Ariançada Floresta Tropicar (RainÍorest A[iance) e Jeffrey Hayward da smartwoodresponderam,

"Percebemos que precisávamos Íazer consurtas ativas junto àspartes inreressadas rocais e assim fizemos, não apenas duránte
a avariação mas em visitas de pré-certificaçao àrotãqünt".da equipe da smartwood à Tairândia. ... no.."i-.-JÃrrt",
priorizaram as pessoas que vivem tanto nas planraçOás cãmoao redor deras, ou que trabarham rá... No o".orr"i.ia uLitá o"avatiação e da auditoria de pré-condição, o. ,r"fiiOái". OuSmartWood entrevistaram quase 200' pessoa",, ió;;;;;n 

"Hayward 2001).

As Orientações Gerais para Avaliação de Gestão Florestal da smartwoodtambém enfatizam a importância qró a SmanWood atribui à consulta durantesuas avaliações:

"Os membros da equipe também se encontramindependentemente com'as partes interessada.. ioorr' u,avariações soriciram e incorporam informaçõei tãánfiããÃãiri.e/ou não) do máximo possíveide partes interessadàs áir"iàrãnt"
afetadas e/ou inÍormadas, incruindo comunidades rocais, donosde terra vizinhos, indústria ftorestal focaL, ãrtánü"ço".
ambientais, agências governamentais, e p".õrirãããi".
científicos. Durante estaê consultas, membros de'"qriôá O"avatiação expricam o processo de avariação, .ori.iiã, JõiÃã"",e coletam impressões sobre o desempenho Oe caÃpo Oaoperação sendo avaliada,, (SmartWood ZbOOa: 4).- 

-- .-
No entanto, pessoas cras ardeias próximos das duas prantações, entrevrsta-
91T, agosto de2oo2.para_este ietatorio, nunca tinham ouvido Íalar nem doFSC e nem da smartwood. sómsak Ratanawaraha, chefe da ardeia de Ban
fam r9k poi, ardeja próximo a prantaçáo ãã xn"o (ái;g, ;ÃJia oa ristacomo "consurtado" do Resumo púbrióo da smartwooo. oüanJo inoagaoosobre o processo de consurta, entretanto, ãrà disse, ,,Nós 

não conversamossobre nada, eres apenas me fizeram p"rgrn1"r. Não mencionaram o FSC.Não falaram nada sobre a certificação. Erãs fararam.oor" pi"ni"çã". 
" 
r"r.beneÍícios" (Somsak 2OO2).
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surapong supkai, presidente do conselho da organização Administrativa de

Tambon 1Íambon Administration Organisation -TAO), subdistritode Huay Kayeng,

próximo da plantação de Thong Pha Phum, também nunca tinha ouvido falar

nem da SmartWood ou do FSC. O sumário público da smartwood coloca sing

Prai, um membro do TAO, na lista como sendo um dos habitantes da aldeia

"consultados durante as reuniões de panes interessadas" em Thong Pha Phum'

surapong mnhece sing Prai e acrescentou que seu último nome é Pungbansanee.

Surapoú não sabia {ue-ele havia sido consultado, e Sing Prai nunca havia

mencionado isso a ete. É 
"iráào 

porque a TAO não Íoi consultada. E errado

dizer que Íomos consultados", disse Surapong (Surapong 2002)'

Soonan Nawan é o ex cheÍe de Ban Nam Khieo, outra aldeia próximo da

plantação da FIO de Thong Pha Phum. Soonan trabalhou na aldeia da Íloresta

da FIO durante 20 anos, áté sair quatro anos atrás porque os salários eram
,,muito, muito baixos", Quando lhe perguntaram se havia ouvido falar de FSC

ou smartwood, ele disse que a smartwood havia visitado a área, mas

acrescentou, "São recebidos no escritório da FIO e levados pela FIO para dar

uma volta. Eles nunca vêm falar com oS habitantes da aldeia. O pessoal da

Flo é que conversa com eles. Eles nunca vieram e disseram que queriam

informações dos habitantes da aldeia" (Soonan 2002)'

Em agosto de 2001, Noel Rajesh, um pesquisador Ílorestal junto à TERRA,

visitoJBan Praiam Maie Ban Paak Kok, duas aldeias próximos à plantaçãode

ihong Pha Phúm. Nenhuma das duas aldeias são aldeias de Íloresta da FIO e

os ha-bitantes recebem bem pouco ou nenhum beneÍício das plantações' Os

habitantes de aldeia tanto de Ban Paak Kok quanto de Ban Prajam Mai disseram

que n u nca ti n ham ouvido falar da SmartWood ou de certif ica@o e nunca hawiam

recebido a visita de um representante da smartwood (Rajesh 2001 c).

Veerawat Dheeraprasart, presidente da FER, comentou,

"Até agora, as pessoas do local têm estado completamente

desinformadas sobre o processo da smafiwood e a certiÍicação.

Nãotemhavidoabsolutamentenenhumaparticipaçãolocal,o
quequerdizer,comefeito,queoFsCestáapoiandoumprocesso
queviolaosprópriosprincípiosbásicosdaconstituiçãoda
Tailândia" (Veerawat 2002 b).

A FIO pretende estender a certificação a todas as Suas 138 plantações de

árvores nos próximos cinco anos. Embora a avaliação da SmartWood de

outubro de 2000 tenha olhado apenas para duas plantações, a avaliação

preparou o terreno para certiÍicações Íuturas. Jeffrey Hayward da smartwood

explicou:
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"A avaliação é designada de Íorma que o sistema de gestão da
FIO esteja sendo avaliado. EspeciÍicamente, este é tratado ao
nível da unidade. Se o sistema de gestão da FIO estiver sendo
usado por todos os seus 1 40.000 hectares de propriedades, com
pequena variação, então no futuro, se estivermos avaliando distritos
adicionais, aqueles que satisfazem as normas de certificação
podem ser incorporados no grupo das unidades certificadas da
FlO. Significando que, no final, esta certificação pode operar como
uma cefiificação em conjunto" (Hayward 2001 a).

Em maio de 2002, a SmartWood voltou à Tailândia, para realizar uma auditoria
de primeiro ano das duas plantações certiÍicadas. A FIO esperava que a
auditoria do primeiro ano da SmartWood também incluiria uma avaliação de
mais cinco plantações para potencial inclusão no certiÍicado do FSC.
Entretanto, a SmartWood recomendou que uma das plantações, a Ta Pla
não deveria "ser considerada como uma potencial estreante na associação
das ceftificadas" uma vez que "havia questões de posse de terra" que "imporiam

um alto risco de não conformidade com o Princípio 2 [do FSC]" (SmafiWood
2002:32-33). Conforme esperado, a FIO retirou esta plantação da avaliação
e a SmartWood avaliou as quatro restantes. Após uma tempestuosa viagem
de seis dias à Tailândia, incluindo visitas à cinco plantações, a SmarlWood
concluiu que "Lamentavelmente, durante visitas de auditoria no local, havia
áreas importantes que precisam ser melhoradas para estar em conÍormidade
com os Princípios 2,3 e 5 do FSC" (SmartWood 2002: 35). Maiores explicações
estão disponíveis apenas na "seção conÍidencial" do relatório de auditoria da
SmartWood.

Em agosto de 2002, Chittiwat Silapat disse, "Agora vamos ter mais quatro
plantações certificadas, talvez neste mês. Mais quatro plantações de teca"
(Chittiwat 2002). Entretanto, Chittiwat não mencionou que a SmaftWood já
tinha avaliado estas plantações e descobriu que elas não estavam em
conformidade com os princípios do FSC. e Chittiwat disse, " Eu só consegui
um esboço de relatório, ainda não tive tempo de ler tudo" (Chittiwat 2002).

A avaliação da F/O pela SmartWood de fato continua o processo iniciado por
SwedÍorest em 1 993 -um processo que envolveu pouca discussão com ONGs
e nenhuma facilitação para debates públicos sobre o papel da FIO desde a
proibição de derrubadas.

O Sumário Público da avaliação da SmartWood apareceu apenas no site da SmartWood
em outubro de 2002.
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A abordagem não histórica e tecnocrata da FIO tenta evitar questões tais

como direitos de terra e direitos das comunidades de gerir seus próprios

recursos. os consultores da smartwood parecem estar ajudando a Flo a

encobrir estas questões. Ao perguntarem a Jay Blakeney, líder da equipe de

avaliação de outubro de 2000 da SmartWood, se as controvérsias e escândalos

relaciónados às derrubadas e projetos de plantação anteriores da FIO

apareceriam na avaliação, ele disse: "A avaliação da smadwood normalmente

se concentra na unidade de gestão de administração Ílorestal' O sistema de

avaliação não olha para os erros históricos ou institucionais" (Watershed

2000:52).

Richard Donovan da Aliança da Floresta Tropical (RainÍorest Alliance) e Jeffrey

Hayward da smartwood Íizeram um eco de Blakeney quando escreveram

em agosto de 2001:

"Com certeza, os casos passados mais flagrantes mencionados

emartigossobreaFlO(porexemplo,abaciahidrográÍicade
Ban Wãt Chan) naturalmentetaziam parte das preocupações

daSmartWood,masnãoestávamosavaliandoessasáreasou
os incidentes dentro do escopo desta certificação. A certiÍicação

do FSC é uma Íerramenta para aperÍeiçoar a gestão de Ílorestas
_sejamestasnaturaisoudeplantação'AFlotomousuaprópria
declsão de querer melhorar' O que nós avaliamos foram as

melhorias que estavam ocorrendo (ou que Íoram solicitadas antes

queacertificaçãopudesseserconcedida)emduasunidades
fiorestais. A FIO pode nos mostrar que está gerindo estas

unidades de Íorma diferente do passado. A FIO também nos

indicou que as unidades certificadas representam um ponto

inicial de mudança em seu sistema" (Donovan e Hayward 2001)'

Em resposta a uma carta do Fundação Mundo Verde (Green World

Foundaiion), uma ONG tailandesa, Jeffrey Hayward da SmartWood disse, "A

certificação é uma Íorma que qualquer operação de manejo Ílorestal tem de

demonsirar que mudou e está mudando para melhor. Estamos voltados para

soluções. O passado é uma parte vital da história e do desenvolvimento, mas

comô ele afeta o presente e o Íuturo?" (Hayward 2000)'

Desta forma, a avaliação da smartwood ignora o fato de que estão

parcialmente determinando o "direito da FIO de estar na área" ao ignorar a

iealidade da oposição social à sua própria existência. Ao descrever a

smartwood como "voltados para soluções" neste contexto, Hayward está

procurando soluções apenas paruaFlo, não para suas práticas de manejo
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Ílorestal. A seção a seguir indica até onde a SmartWood está preparada para
encontrar soluções para a FlO.

5. CONFORMIDADE COM OS PRINCíPIOS E CRITÉRIOS DO FSC

A conÍormidade da gestão da FIO com os Princípios e Critérios do FSC
deveria ter sido uma questão-chave para a SmartWood responder durante
sua avaliação das duas plantações da FlO. Antes do certificado ser concedido,

Chittiwat Silapat da FIO não parecia crer que seria dif ícil atingir a certiÍicação
do FSC. Ele disse, "Deixamos algumas árvores nativas na área, deixamos
algumas áreas de proteção ao longo de rios e ao longo das Íronteiras das
plantações. E quase a mesma coisas que os princípios e critérios do FSC"

(Chittiwat 2000).

Antes de conceder o certiÍicado, a SmartWood emitiu uma pré-condição

relativa a salários. A pré-condição foi mais tarde retirada depois que a

SmartWood ficou satisfeita com o fato de que a FIO havia satisÍeito os

requisitos. Em seu Sumário Público, os avaliadores da SmartWood listaram
26 condições que a FIO teria que satisÍazer a fim de obter a certiÍicação. As

condições ilustram claramente que, na época em que a SmartWood emitiu a

certificação, a gestão da FIO estava inÍringindo vários princípios e critérios do

FSC.lO

Como registro da avaliação da FlO, a SmaftWood produziu um Sumário PÚblico

da certiÍicação. O FSC possuicertas diretrizes sobre a inÍormação que deve
estar disponível em tais sumários. Por exemplo, a Moção 26 a, que foi passada

na Assembléia Geral do FSC de 1999, declara que "os documentos de

Sumário Público devem conter inÍormações suÍicientes para tornar clara a
correlação entre os resultados específicos da avaliação de certiÍicação e os
Princípios e Critérios do FSC".

O sumário público da SmartWood não consegue Íazer isso. Há muito pouca

inÍormação no Sumário Público sobre como a SmartWood considerou a ges-

tão da FIO face aos Princípios do FSC. Por exemplo, as 26 condições da

a

0 Na Assembléia Geral do FSC de 1999, membros de ONGs do FSC apresentaram a

Moção 25, que dizia: "CertiÍicações só devem ser concedidas com base na conformidade
real com os Princípios e Critérios na época da avaliação, e não com base em intenções

ou ações propostas Íuturas". Uma "maioria esmagadora votou contra" a moÇão e esta

não passou. Em outras palavras, a FIO tem apenas que prometer que vai Íazer melhorias

a Íim de obter a certificação.
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SmartWood estão listadas no sumário público, mas sem uma explicação de

como as condiÇÕes se relacionam aos Princípios do FSC.

Na introdução para os Princípios e Critérios do FSC consta que,

"O FSC e organizações de certiÍicação credenciadas pelo FSC

não insistirão na satisÍação perÍeita dos P&C. Entretanto, falhas

maiores em qualquer Princípio individual normalmente
desqualificará um candidato à certiÍicação, ou resultará em uma

não-certiÍicação. Estas decisões serão tomadas por
cerliÍicadores individuais, e guiadas pelo grau em que cada

critério é satisÍeito, e pela importância e conseqüências das

Íalhas. Uma ceda flexibilidade será permitida para lidar com as

circunstâncias locais" (FSC 2000: 1 ).

Entretanto, o que constitui a "maior Íalha" não está definido nos princípios'

Muita coisa é deixada para o certiÍicador individual. Talvez como uma tentativa

de esclarecer isso, o FSC escreveu em janeiro de '1998, "a parlir do dia 1e de

janeiro de 1999, TODOS oS sistemas de pontuação de agências certiÍicadoras

e de apoio a decisão devem demonstrar explicitamente, e no nível de cada

Princípio do FSC individualmente, que o Princípio Íoi satisÍeito pela empresa

de gestão florestal a fim de que uma certificaçáo seja concedida (FSC 1998).

O Sumário Público da SmarlWood (produzido em junho de 2001) não inclui

nenhuma pontuação. o sumário Público não demonstra, no nível de cada

princípio do FSC, como os consultores da SmarlWood acreditam que o Prin-

cípio foi atendido.

Entretanto, a minuta do "Relatório de Avaliação de Cerlificação da SmartWood",

datada de24 de.ianeiro de 2001 , inclui as seguintes tabelas:

Princípios de pontuação da SmartWood

Pontuação Desempenho ConÍormidade

1 Extremamente fraco Pré-condição

2 Fraco Pré-condição opcional

3 Satisfatório Condição opcional

4 Favoável Recomendação

5 Otimo
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Pontuação da TPP e KKY

Princípio do FSC Pontuação
da TPP

Pontuação
da KKY

1. Lei

2. Direitos de Posse & uso de terra

3. Povos lndígenas

4. Comunidade & trabalhadores

5. Benefícios das Ílorestas

6. Meio - Ambiente

7. Plano de gestão

8. Monitoramento

9. Florestas de conservação

10. Plantaçóes

Pontuação total

3.'l

3.0

3.3

3.0

2.4

3.3

2.9

2.7

3.2

2.6

3.4

3.1

3.0

3.2

2.9

2.95

3.0

3.08

Fonte: SCC Natura 2001: 31-32

De acordo com a tabela, a smartwood julgou ser a gedtão da Flo em Thong
Pha Phum um pouco menos que "satisfatória" e em Khao Kra yang comg
"Satisfatória".11

As orientaçÕes Gerais da smartwood para a Avaliação de Gestão Florestal
declara: "com o Íim de passar a ceftiÍicação, as operações certiÍicadas devem
ter uma pontuação média acima de 3 para cada área em questão...,,
(smartwood 2000a:3). se os avaliadores da smartwood tivessem aplicado
suas próprias orientações rigoroqamente, Thong Fha phum teria falhado nos
seguintes princípios: 6 (Meio-ambiente); 7 (plano de gestão); e 10(plantações);
assim como no 4 (comunidade e Trabalhadores) para o qual recebeu uma
pré-condição.

11 lsso Íoi antes da Flo entrar em conÍormidade com a pré-condição dos salários, que
supostamente ajudou a aumentar a pontuação para o princípio 4.



Entretanto, ao invés de rejeitar a aplicação da Flo para a certiÍicação do

FSC, a SmartWood emitiu o certiÍicado com 26 condições'

Em agosto de 2001, Richad Donovan da Aliança das Florestas Tropicais

(Rainíorest Alliance) e Jeffrey Hayward da smartwood escreveram,

"NossaÍunçãoprincipalédeterminarseseusnovosesÍorços
resultam em um estilo de gestão que é mais equilibrado entre

valores sociais, econÔmicos, e ambientais e que atendem os

princípios e critérios do FSC. lsso signiÍica que solicitamos que

cadaunidadedegestãotenhaimplementadopráticas(enão
apenas prom""sa!;, que satisfaçam os padrõesdo F,SC' E/es

tàm que satisfazer nossas condições ou as certificações serão

revogadas(Donovan e Hayward 2001 ênfase adicionada)'

Quinze das condições da SmartWood deveriam ser satisÍeitas até um ano

após a concessão âa certificação. Em maio de 2002, a equipe da SmartWood

estava de volta para veriÍicar se a FIO havia de fato satisÍeito as condições' A

SmartWood verificou que a FIO não havia conseguido satisÍazer cinco das

condições e havia "satisfeito apenas parcialmente" mais sete condições'

Entreianto, ao invés de revogar o certiÍicado conÍorme o prometido, a

SmartWood emitiu uma série de "solicitações de ações corretivas" com novas

datas limite. Tais solicitações são muitas vezes mais fracas que aS condições

originalmente impostas ê servem simplesmente para deixar a FIO liberada'

A seguir está uma avaliação independente do quanto duas plantações da

FIO ãstão em conÍormidade com os Princípios e Critérios'12

PRINCíPIO 1: CONFORMIDADE COM LEIS E PRINCíPIOS DO FSC

A gestão de ftorestas deve respeitar todas as teis aplicáveis do país

em que ela ocorrer, e tratados e acordos internacionais dos quais o

país é signatário, e estar em conformidade com todos os Princípios e

Critérios do FSC.

Talvez a lei mais obvia que a smartwood deveria ter considerado no caso da

FIO é a proibição de concessões atividades madeireiras, passada pelo governo

tailandes em janeiro de 1989. No entanto, o Sumário Público da SmartWood

náo Íaz menção da proi bição atividades madei rei ras'
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Nessa seção, as citaçóes em itático sáo dos Princípios e Critérios do FSC (FSC

todos os critérios em cada princípio são citados'
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veerawat Dheeraprasart da Fundação para a Recuperação de Ecológica
(Foundation Íor Ecological Recovery - FER) trabalhou por. qra.e 2s anos no
Departamento Realde Manejo Florestal (Royal Forestry óepartment). Ele
declarou,

"A concessionária de atividades madeireiras deve empreender
a recuperação da área derrubada à sua condição original pelos
seguintes métodos 1) restauração da área à sua condição
original de floresta apresentando o custo do reÍlorestamento ao
Departamento Real de Manejo Florestal (RFD) ou 2)
reÍlorestamento pelos seus próprios esforços de acordo com as
orientações de concessões de atividades madeireiras. euase
todas as concessionárias de atividades madeireiras Íizeram o
reflorestamento de acordo com o segundo método. Como a FIO
era uma concessionária de atividades madeireiras, ela tez
reÍlorestamento de acordo a orientação da concessão de
atividades madeireiras assim como também fez reflorestamento
representando outras concessionárias de atividades madeireiras.
Então a Flo não tem o direito de realizar atividades madeireiras
nessas plantações que foram Íeitas sob a orientação de
concessão atividades madeireiras. Além disso, a Tailândia
declarou uma lei que cancelou todas as concessões de
atividades madeireiras comerciais por toda a nação em 1gg9,'
(Veerawat2002).

De acordo com o sumário Público da smartwood, a Flo registrou tanto Thong
Pha Phum como Khao Kra Yang na Lei de plantação de Florestas, 1992 (Foresl
Plantations Act, 1992), mas Veerawat desafia a legalidade desse registro:

"As áreas das duas plantações não podem ser registradas como
plantações sob a Lei de Plantação de Florestas, 1992 (Forest
Plantations Act, 1992), pois isso contradiz o espírito da lei o
qual tem a intenção de incentivar o setor privado a realizar
plantações de árvores com Íins comerciais e não de promover a
oportunidade de agências do g'overno ou empresas estatais
realizarem atividades madeireiras novamente após a proibição
de tais atividades em toda a áreado paÍs ter sido decrarada em
'1989. Como a FIO é uma empresa estatal, esta não pode usar
a Lei de Plantações a fim de obter beneÍícios comerciais,,.

"A Lei de Plantações declara que as partes que procuram
registrar as plantações devem ter o objetivo de realizar as

2 2000).Nem
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plantações com Íins comerciais. Mas essas duas plantações

da FIO em questão Íoram empreendidas, sob a orientação da

concessão de atividades madeireiras, a Íim de recuperar a

Íertilidade das áreas Ílorestais que Íoram derrubadas. As

plantações não Íoram, portanto, empreendidas com o obietivo

de obter benefícios comerciais. E a FIO não pode requerer o

direito de usar as plantações Íeitas sob orientação da concessão

de atividades madeireiras, pois essas plantações não são

propriedade da Flo, mas pertencem aos habitantes daTailândia.

b registro das duas plantações sob a Lei de plantações feito

petaltO signiÍica que ela está está tomando a propriedade da

nação parJregistrar como sua propriedade, violando, assim' a

Lei de Plantações" (Veerawat 2002a).

Quando indagado sobre por que não foi feito menção da proibição de atividades

madeireiras áo sumário público da SmartWood, Pearmsak Makarabhirom,

um dos avaliadores da SmartWood, replicou,

..EusintoqueaproibiçãodasderrubadassimplesmentenãoÍoi

traduzida apropriadamente dentro da sociedade tailandesa.

Quemtomouasdecisões,atraduçãooficialdalei?Eogoverno,
eles podem dizer se você pode derrubar ou não' Você está

agindo legalmente, você está agindo ilegalmente' Acho que isso

náo está muito claro. No caso da FlO, sinto que é bem

complicado. O objetivo de algumas plantações plantadas pela

Floébemclaro:éobjetivocomercial.Masemmuitasáreasde
plantações agora sob o controle da FIO as árvores foram

plantaáás por concessionárias há muito tempo atrás. O objetivo

não era comercial, e sim Íormar Ílorestas de restauração' Na

verdade, ninguém sabe. Eu acho muito complicado' Como

podemos saber quais áreas Íoram plantadas com propósitos

comerciais e quais foram plantadas para restauração? E se foi

para restauração, por que Íizeram uma plantação de teca como

essa?" (Pearmsak 2002)'

Entretanto, para Richard Donovan da Aliança das Florestas Tropicais

(Rainforest Alliance) e Jeffrey Hayward da SmartWood, não havia confusão

ou complicação alguma. Elei explicaram a posição da SmartWood quanto à

proibição de atividades madeireiras da seguinte maneira:

,,com respeito à questão da proibição de atividades madeireiras

comerciais, é importante ser bem claro no escopo da proibição'
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Embora a TERRA adote a visão de que não deveria haver
derrubadas comerciais na Tairândia, a proibição de atividades
madeireiras não se aplica a estas plantações de teca . . .. a
proibição de atividades madeireiras parece ter sido extremamente
importante na proteção dos recursos naturais tairandeses e no
incentivo a recuperação ecorógica. Nós respeitamos a proibição
em florestas naturais e as operações certificadas devem tazér o
mesmo. Entretanto, a proibição não se estende às plantações
de teca (ou outras espécies) geridas pela FIO e ouiras
organizações/indivíduos" (Donovan e Hayward 2001 ).

Em outras palavras, os avaliadores da smaftwood decidiram que a proibição
de atividades madeireiras simplesmente não se aplica às plantações da Flo.
Ao Íazer isso, se ignora uma contínua discussão na Tailândia sobre a proibição
de atividades madeireiras e o papel da Flo. Além disso, a posição-da
smartwood em relação a proibição de atividades madeireiras é conlrária as
oríentações Genéricas da smartwood para a Avaliação de Manejo Florestal,
que.declara: "o objetivo do processo de certiÍicação não é avaliar a
conformidade legal real; que é a tarefa obrigatória das instituições
governamentais" (SmartWood 2000a: 5).

As Orientações da SmartWood continuam:

"Mas a SmartWood precisa verificar junto às agências do governo
e outras paftes interessadas a Íim de veriÍicar se uma operação
está lidando com requisitos legais de forma responsável, e em
alguns casos a avaliação de campo pode ser uma maneira
valiosa de ajudar as operações a melhorar a qualidade ,Ce suas
conformidades" (SmartWood 2000a: 5).

conÍorme mencionado acima, o Sumário público da smartwood não contém
discussão alguma sobre a proibição de atividades madeireiras na Tailândia.
Não contém informações sobre nenhuma discussão que os consultores da
smartwood tiveram com as agências do governo ou ,,outras partes
interessadas" sobre a legalidade ou não das operações de atividades
madeireiras da Flo. conforrhe mencionado acima, a consulta da equipe da
smartwood com oNGs tailandesas foi tão fraca que os avaliadores da
smartwood devem estar infringindo as próprias orientações da smartwood.
A proibição de atividades madeireiras na Tailândia não veio do nada. Foi, pelo
menos em parte, resultado de uma campanha feita pelos habitantes de aldeias
e oNGs contra atividades madeireiras e seus impactos nas Ílorestas e nas
pessoas.
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WitoonPermpongsacharoen,editordarevistaWatershedeumaimportante
figuradasoNGs,-descreveuosantecedentesparaaproibiçãodeatividades
madeireiras da seguinte maneira:

"Na minha visão há duas coisas que aconteceram pa,plelamente

Uma Íoi a campanha na barragem de Nam Choan' que alralu

a atenção de muitas pessoas para parques naclonals e

santuários de vida selvagem, especialmente Thung Yai e Huay

Kha Khaeng. Naquela é[oca em Huay Kha Khaeng' havia uma

área de concessão para a Companhia Tailandesa de

Compensados (Thai Plywood Company)' que eles ainda não

haviam .or"ç"ào, derrubar' lsso se tornou uma questão depois

da campanha da barragem de Nam Choan: como podemos

cancelar a concessão de Huay Kha Khaeng? Então as pe'qsoas

começaram a observar o relacionamento entre concessões de

atividades madeireiras e áreas florestais que nÓs achamos

importante Proteger.

"Outra coisa que aconteceu, no norte da Tailândia' Íoi que

habitantes locais de Chiang Mai começaram um movimento

para lutar contra as empresas madeireiras' Eles bloquearam

estÍadas em algumas áreas; monges ordenaram árvores'

PodemosdizerqueissofoioiníciodomovimentodasÍlorestas
comunitáriasnonorte,mascomeÇoucomaoposiçãoàs
á.pr"rrc madeireiras. Virou notícia a nível nacional' O protesto

se espalhou para outras áreas como a província Loei e a provÍncia

Rayong.

"Lembro que organizamos uma conÍerência na Untversidade de

Kasetsart. A reúnião envolveu ambos os grupos: uma rede de

pá..ou. que trabalhavam em áreas protegidas; e comunidades

tcais que estavam lutando contra as empresas de madeireiras'

Aidéiaeradiscutirquestõesenvolvendoatividadesmadeireiras
na Tailândia. Na noite anterior ao seminário ocorreram as

devastadoras enchentes no sul' Então o seminário Íocalizou o

impacto das concessões de atividades madeireiras' ApÓs o

'3 A barragem da hidrelétrica de Nam Choan ProPosta soÍreu oposiçáo Por Parte de uma

rande variedades de gruPos locais e de uma aliança de grupos' incluindo acadêmicos,

ONGs e g rupos de conservaçáo da natureza na Tailândia durante a metade dos anoss

I
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seminário, diversas redes exigiram que o governo impusesse
uma proibição de tais atividades.

"Antes da proibição de atividades madeireiras, todos achavam
que era impossível parar as atividades madeireiras. Todo político
estava de alguma maneira envolvido nos negócios madeireiros.
Porém, após a proibição de operações madeireiras, a questão
mudou para "a proibição de atividades madeireiras é errada,
como pode alguém gerir ou manter uma Íloresta tomando de
volta toda a área Ílorestal das empresas? O argumento é que
atividades madeireiras não são algo ruim, as tais atividades são
um meio de gerir as florestas. lsso é manejo Ílorestal científico.
Todos os exploradores de Ílorestas argumentaram com
veemência "como podemos gerir as florestas sem cortes de
árvores?" (Witoon 2002).

1 .1 Gestão de floresta deve respeitar todas as leis nacionais e locais
e requ i s itos adm i n i strativos.

A condição 2 da SmaftWood declara: "Ao Íinal do ano 1 , a FIO deve revisar a
Lei da Organização de Administração Local, 1994 (Local Administration
Organization Act, 1994 - TAO) e assegurar que as plantações respeitem
todos os requisitos da lei" (SmartWood 2001:30). lsso significa que na época
que a certificação foi concedida, os avaliadores da SmartWood foram
incapazes de avaliar se as plantações da FIO estavam de acordo com o
critério 1 .1 da FSC. A auditoria do primeiro ano da SmartWood diz que essa
condição foi "fechada", apesar de nenhuma informação adicional ter sido
dada. Nem a SmadWood explica exatamente o que significa o termo'Íechada".

Quando indagado sobre essa condição, Surapong Supkai, presidente do
conselho da TAO no subdistrito de Huay Kayeng, próximo a Thong Pha Phum,
disse: "A FIO vem, eles conversam, são convidados para as reuniões, eles
vêem e conversam sobre várias coisas, mas nunca falam disso, nunca falam"
(Surapong 2002). A resposta de Surapong indica que mesmo que a FIO
tenha revisado a Lei TAO (1994), ela não discutiu seus resultados com os
membros locais da TAO.

80. A cam panha foi bem sucedida e a barragem náo foi construída'
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1.2 Todas as multas, royalties' impostos e outras cobranÇas

tegatmente prescritas aplicáveis devem ser pagas'

Emjunhode200l,aSmartWoodemitiuumacondiçãoarespeitodos
pagamentos 0". urtoiiJJ"slo""t.. A condição 3 declara: "Ao Íim do ano 1 ,

a FIO vai deixar Oisponiiãf Àà. pfàntrçO"s dotumentações que deixem claro

que os pagamentos o"t"iitãrL'rultas recebidas no ano anteriorÍoram Íeitos,

as quais especrÍicam data, quantia paga' e a quem" (SmarlWood 2001: 30)'

Na auditoria Oo primeiio ano, o' 
"u"ii"dores 

da SmaftWood argumentam que

essacondiçãohaviasidoÍechada,massemÍornecerdetalhesadicionais.

Em agosto deZO}Z,Surapong Supkai' daTAO no subdistrito de Huay Kayeng

proximo aThong Pha Phum, comentou'

..Doisanosatrás,mandamosumacartaparaaFlosobreesses

impostos ptouàniãniás da receita das derrubadas que têm que

ser pagos à TAO' O escritorio central em Bangkok respondeu'

Disseram que ná alguns problemas com o processo e ele.s ainda

não podem pugã;ãt impostos' Depois disso' eles náo Íizeram

nada".

"Algumas vezes o cheÍe da FIO vem às reuniões da TAO mas

nunca Íala de iit6tt"t, apenas de outros assuntos' A suposição

é de que " 
#;tó;ü central iá respondeu que há alguns

problemas, mas eles não falam sobre isso"'

Quandoindagadosobreacondição3eseaFlohaviasatisÍeitoacondição,
Sirapongstmplesmentedisse"'Nunca'NosÚltimosdoisanos'nunca"
(SuraPong 2002)'

soonan Nawan, um ex-cheÍe de Ban wang Nam Khieo, uma aldeia perto de

Thong Pha Phum dú;''Na realidad" u-f tO não pagou nenhum imposto

para a área local, e o lucro que eles conseguiram das vendas eles náo deram

;;;;; ãesenvolvimenio oa atoeia" (soonarr Nawan 2002)'

Em Pitsanulok, quando Sakorn Songma' do Centro de Constituição de

organizaçõesLocaisparaaRecuperaçãoFloresta(CentreÍorBuildingLocal
organisation, to, eJiãgTài 1;9'{v1,foi 

indasado a respeito da questão

dos imposto. 
" 

,"rJir-pãgá. àirnoó iocais, elã respondeu: "Eu Íui e olhei

para os recordes o" ,áá"it" o" TAO e ela não recebeu nada da Flo' Apenas

têm Íundos Oo go'ã'no 
"entrale 

de impostos locais" (Sakorn 2002)'
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1.6 Gerentes de florestas devem demonstrar um compromisso a longo
prazo para aderir aos Princípios e Critérios.

A condição 4 da SmartWood declara: ,,Ao Íim do ano .1, o Conselho
Administrativo da smartwood deveria endossar seu compromisso com os
Princípios e critérios (P&c) da FSC e deveria comunicar este compromisso
a diversas partes interessadas, que podem incluir equipes, trabalhadores,
administração de distritos locais, e comunidades vizinhas,, (smartwood
2001: 4-5).

No primeiro ano de audição, a smartwood declarou que a condição tinha
sido "parcialmente satisfeita", sem dar informação adicionalalguma. A equipe
da smartwood substituiu condição 4 por uma solicitação deáção corretiva.
cAR 1-2002 declara: "Dentro de seis meses, a Flo deve comúnicar o que o
seu compromisso com os Princípios e critérios (p&c) da FSC signiÍica em
termos da sua política, planos, e atividades, especialmente para ouiras várias
pades interessadas" (smartwood 2oo2:37). E diÍícil ver como os avaliadores
da smartwood poderiam considerara condição como parcialmente satisfeita,
devido ao trabalho que a Flo ainda tem que realizar para satisÍazer a solicitação
de ação corretiva, a qual é mais ou menos idêntica à condição 4.

PRlNClPlo 2: DlREtros E RESPONSB|LDIDADES DE possE E uso
DETERRA

Posse e direitos de uso delerra e de recursos florestais a longo prazo
devem ser craramente definidos, documentados e leqalmente
estabelecidos.

o grande problema da posse de terra, acesso e direitos de gestão de recursos
naturais na Tailândia é uma arena política altamente inflamada. por muitos
anos, habitantes de aldeias locais e oNGs lizeramcampanhas sobre essas
questões, exigindo direitos de terra para habitantes de aldeias, e para as
tribos das montanhas da Tailândia ou povos indígenas.

Tanto em Thong Pha Phum quanto ern Khao Kra yang as pessoas usavam
as terras antes da Flo estabelecer suas plantações. o sumário público da
smartwood reconheceu que "pequenos agricuitores locais usaram a ârea
para cultivo de rodízio" mas comentou: "Na época em que essas plantações
Íoram estabelecidas, 20 ou 30 anos atrás, os cultivadores de iodízio não
tinham título da terra e portanto o governo da Tailândia ou a Flo não ofereceu
nenhum pagamento de compensação formar" (smartwood 2001 : r 1).
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2.1Evidênciaclaradodireitoftorestatdeusodaterraalongoprazo
(por exempto,"'iii'à-i' 1"""' direitos em vigor' ou acordos de

'arrendamentos) deve ser demonstrada'

Acondiçáo5daSmartWooddeclara:"AoÍinaldoano2'asplantaçõesda
FIO devem produzir uma tista completa e um "Mapa da Propriedade" que

inclui a localização, #;;;;;àá" oã 
'-1r10.'oe' 

etc' para cada parcela que a

Fro tem direitos o" ,.ãr§Ààrtwood 2001: 30). rsso imprica qr.?.no período

da certiÍicaçao a rróiàã'"ru 
"upu. 

de demonstrar à smartwood claras

evidências de direitos de uso da terra'

A condição 6, que está relacionada apenas a Khao Kra Yang' declara: "Durante

o período de certiÍicaçãt, a KKY irá tomarmedidas para legalizar a sua área

de terra com retação ffi;; ;ià;6ãá.de Ítorestas -em particular eles devem

conÍirmar seus oireitol ãei-sã ã" t"rrr" (smartwood 2001 :33)' Essa condição

indica que a Flo 
"rr"rãlÃp"rriuirmoà 

de conÍirmar seus direito de uso da

i"iiã q.i"noo a certiÍicação Íoi concedida'

Um ano mais tarde, a SmartWood anunciou que a condição 6 havia

oarcialmentesidosatisÍeita,emboraosumáriopúbliconãoÍ?ll"ç1inÍormação
:ãl:ffi;,r;;.;;;àii";ia do primeiro ano da smartwood substitui a

condição o peta soriciüiáã-J". "u 
uçáo corretiva' CAR 2-2002 declara : "Na

próxima auditoria "n"i 
a KKY deve proceder com passos necessários para

registrar as t"rru, ooã'ãritÓrio' do arboreto' e viveiro'de mudas (por si mesma)

e da área oa aroeia irãiàrtái tp"r, os hatitantes das aldeias Ílorestais)"

(smartwood zooz: g?1.'iJ;inoiá-qr" ainda há serias dúvidas se as atividades

daFlonaKhaoKraYangestãoemconÍormidadecomocritério2.1daFSC.

2.2 Comunidades locais com direitos tegais ou ggrrentes de posse ou

uso de t"o'i a"i"' manter controle' o necessário para proteger seus

direitos ou recursos sobre operaÇões Írorestais a menos que eles

deteguem "íáirr"t, 
i", con'sentimento livre e informado para outras

agências'

AsplantaçõesdaFloemThongPhaPhumÍoramestabelecidasrepresentando
a Empresa fvf aOei re]ã J" fánÉnun"bu ri (Kanchanabu ri Loggin g Company)'

A Flo é uru 
".ion]rã 

nã à.pr"sa Madeireira de Kanchanaburi e realizou

as plantações soo à'ã'iántaçàes oa concessao de derrubadas' Paratal' ela

si mplesmen,",o,r,ã-u i"iái àtquelvaoas, campos e Ílo restas de habitantes

de atdeias 
" "onr"-r,lul";á. 

ptantaçõei de teca. o exemplo de Ban Huay

Paak Kok, uma aldeia próximo Oe fnong eha Phum' indica como a FIO

upárrou-t" das terras dos habitantes de aldeias'

Cenificando o rtão-c.enificár,el 7j

Ban Huay Paak Kok foi estabelecida por habitantes da comunidade Karen,
de Mon e birmaneses escapando de lutardurante a segunda Guerra Mundial.
Niprapar Riancharoen, um velho habitante da aldeia oé gan Huay paak Kok,
descreveu a floresta antes das concessões de atividades madeiíeiras terem
sido feitas na área. "Na época era uma área Ílorestal bem Íértil. Era tão
volumosa que estava sempre molhada. se você lavasse suas roupas levaria
uma semana para seca/', ele disse (Niprapar 2002).

De_acordo com Niprapar, depoís que as concessões Íoram registradas, a
Flo recebeu concessões para replantar e começou a preparar áreas de
replantio em 1975. No ano seguinte, a Flo começou a plantar. Niprapar disse,

"Eles estão também urtrapassando os rimites das terras dos
habitantes das ardeias e estes tiveram que começar a mudar
suas chácaras para outros lugares. obviamente oá habitantes
das aldeias as estavam usando pois havia muitos vegetais e
outras coisas crescendo lá. Então por que eles vinham e tomavam
as terras?" (Niprapar 2002).

os habitantes das aldeias Íoram informados que por não possuírem
certificados das terras eles não podiam solicitar diieitos sobre elas.

Nenhum dos habitantes da aldeia de Ban Huay paak Kok trabalhou para a
Flo, em parte porque o trabalho era sazonal. Níprapar disse, ,,mais 

de 3.000
Íamílias de birmaneses vieram a trabalhar nas plantações,, (Niprapa r 2oo2).

como resultado de terem perdido suas terras para as plantações, os habitantes
de aldeias foram forçados a procurar novas áreas para cultivar, e tomaram
áreas de florestas do outro lado do rio em suas aldeias.

Niprapar disse, "como podem eles chamar isso de sustentável, será porque
Íoi plantado e agora está sendo cortado e vendido? seu ,,susteniável,,deveria

significar que as árvores cresceriam e seriam usadas pelos habitantes de
aldeias" (Niprapar 2002).

2.3 Mecanismos apropriados devem ser empregados para resorver
disputas sobre as solicitaÇões de posse de terràs e diieitos de uso.
As circunstâncias e a situação de quaisquer disputas de importância
serão explicitamente consideradas na avaliação da certificação.
Disp.utas de magnitude substancial envotvendo um n úmero significátivo
de interesses irá normalmente desquarificar uma operaião a ser
certificada.

As orientações Gerais da smartwood para a Avaliação de Gestão Florestal
declara que conÍlitos de recursos devem ser ,lratados de uma maneira

-l
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sistemáticaelegal"(SmartWood2000a:7)'Náohámecanismoalgumnem
naThong pha phum nám na Khao Kra yang para resolver disputas.sobre as

soticitações de posse ã" tâir"r. o sumário Público da smartwood observa

queoshabitantesdealdeiasquevivemnasaldeiasflorestaisdaFlose
ressentem do Íato oe Ãáo tere, recebido títulos de suas terras. Em outra

ocasião,oSumárioPúblicodaSmartWoodcomenta,..oshabitantesdas
aldeiasdeKKYcontinuamaveraquelapossedeterrascomooproblema.
Mas não sabem como-lúar com isso. Eles podem até relutar em falar com

os gerentes Oas uniOaáeJiiSÁrrtWood 20Oi :22).Ficaclaro, qY9 os conflitos

de recursos nao estáà-sànOo trataOos de maneira sistemática ou legal

conforme requerido pelas orientações da própria SmartWood'

AcondiçãoTdaSmartWooddeclara:"AoÍinaldoanol'asplantaçõesda
Flo deveria m Íazer pi"no. para Íormalizar terras inÍormais existentes e

preparativos para uso dos recursos através de acordos ou contratos por

escrito. Ao Íinal do ano 2, os planos devem ser implementados', (SmartWood

2001 : 31 ).

Noseuprimeiroanodeauditoria,aSmartWoodanunciouqueessacondiçáo
havia sido,,parciameÃúiatisÍeitá'sem oÍerecerquaisquer detalhes adicionais'

A Smartwooo suostiiuiuã cánoiçao 7 petacAR 3-2002, que declara, "Na

próxima auditoria 
"nrJ,ã 

ârr"cadàção de NTFP (Non-timberÍorest products-

produtos florestais não madeireirós) e outros usos inÍormais de recursos

devem ser formaliz"ãá. po|, métodos participativos entre os usuários e os

representantes da rio. I FIO irá implementar planos e acordos por escrito"

(SmartWood 2002:37\.

Na verdade, de acordo com Niprapar Riancharoen' um velho da aldeia em

Ban Huay p"aX Xori, piá*i*o a Thong.Pha Phum' simplesmente não é

permitida a entrada Jo! habitantes dasãtdeias nas plantações. Ele disse, "

Elesnãodeixamoshabitantesentraremnasáreas[dasplantações]etentarem
usá.la.MeuÍilhotoipegocertaVezporterentradonaárea.Elestentaram
colocá-lo na prisao, ffi" J; 

"t""pou' 
Tentaram abrir um caso contra ele'

por invasão florestal. Ele entrou para pegar uma árvore morta paraÍazer cawâo

e Íoi Pego" (NiPraPar 2002)'
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PRINCiPtO 3: DIREITOS DOS POVOS INDíGENAS

Os direitos legais e costumeiros dos povos indígenas de possuir, usar
e gerir suas terras, territórios, e recursos devem ser reconhecidos e
respeitados

As OrientaçÕes Gerais da SmartWood para a Avaliação da Gestão Florestal
comentam: "Honestidade para com os indígenas tem sido uma dos princípios
cruciais do FSC e do programa da SmartWood. Entretanto, a Íim de alcançar
tal honestidade, primeiro deve haver clareza sobre quais grupos constituem
"indígenas" (SmartWood 2000a: 7)As orientações da SmartWood então citam
a definição de povos indígenas segundo o FSC:

"Os atuais descendentes dos povos que habitaram o presente
território de um país total ou parcialmente, na época em que
pessoas de diÍerentes origens culturais ou étnicas chegaram,
de outras partes do mundo, superando-lhes e, por conquistas,
assentamentos, ou por outras meios reduzindo-lhes a uma
situação de não dominância ou colonial; que vivem hoje mais
em conformidade com seus particulares costumes e tradições
sociais, econômicas e culturais do que com as instituições do
país do qual eles agora fazem parte, sob a estrutura estatal que
incorpora principalmente as características nacionais, sociais,
econômicas e culturais de outros seguimentos da população
que são predominantes" (Definição adotada pelo Grupo de
Trabalho sobre Populações lndígenas da ONU (UN Working
Group on lndigenous Peoples) (FSC 2000: 8).

As orientações da SmartWood continua, "Se existe alguma dúvida se os
grupos estão qualificados nessa definição, favor contatar a SmartWood"
(SmartWood 2000a:7).

Em seu Sumário Público, a equipe de avaliação da SmarlWood coloca que
em Thong Pha Phum,

"Historicamente, a áreaÍoi utada para agricultura de rodízio por
grupos étnicos Karen e Mon, que migraram de próximo da fronteira
do Myanmar há aproximadamente 100 anos atrás. No período de
estabelecimento, em 1978, as pessoas que viviam ao longo do
rio, fora da área de plantação, e os novos migrantes
(aproximadamente a 50 anos atrás) do nofie da Tailândia,
cultivaram a área que agora é a plantação" (SmarlWood 2001'.4).
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Povos Karen viveram durante séculos no que hoje é a Tailândia' antes da

chegada de grupos que Íalavam Tailandes, incluindo os tailandeses que hoje

iárrÃ", o grüpo étnico dominante na Tailândia (prasert e Leake 2002:272).

ói pouorkri"n 
" 

de Mon têm suas próprias línguas, costumes e culturas

independentes da língua, costume e cultura dos tailandeses'

Devido à deÍinição de "povos indígenas" segundo o FSC, iria parecer que há

uma Íorte tendência de se consiàerar os povos Karen e Mon vivendo em

ThongPhaPhumcomoindígenas.Entretanto,opontomaisimportanteé
quà ti., a critério dos povoJ Karen e Mon (ou habitantes pertencentes a

qualquer outro grupo etnico), e não dos consultantes da SmartWood' deÍinir

se eles são indígenas ou não'

oprincípiodeauto-identiÍicaçãoéreconhecidonoArtigoBdaMinutade
Declaração sobre os Direitos áos Povos lndígenas (Draft Declaration oÍ the

Rights ót tnOigenous Peoples), que está atualmente em discussão na

comissão dos Direitos Humanos das Nações unidas (colchester 1999: 6)'

A Convenção 169 sObre oS POvOs lndígenas e Tribais em países independentes

da organização lnternacional do Trabalho, 1989 (lnternational Labour

óig"nÉation'à Convention lndigenous and Tribal Peoples - lLO, 1989), deixa

"tuio " 
importância do princípió de auto-identificação: "A auto-identificação

como indígenas ou tribais deve ser encarada como um critério Íundamental

para deteiminar os grupos para os quais se aplicam as disposições da

Convenção" (Artigo 1.2).

Tim synnott, então cheÍe da unidade de Política e Normas do FSC, declarou

em novembro de 2001 , "o objetivo é que o FSC deveria adotar em TODOS os

p,i'"'asimplicaçõesdeToDASasConvençõesrelevantesllLo],mesmo
ãrrnoo algumas-delas ainda estão não conÍirmadas em alguns países"

(Synnott 2001).

Entretanto, os avaliadores da smartwood relatam no sumário Público que

,.aTPPeaKKYnãotiverampovosindígenas,peladeÍiniçáodaFSC.Na

TPP, a maioria doS habitantes de aldeias migraram da parle inferior do norte

da Tailândia, por exemplo, Mae Sot da província de Tak, província de Phrae,

e do nordestel, lsmartúood 2001 12). Não há inÍormação alguma no sumário

públicosobrecomoosavaliadoresdaSmartWoodchegaramaessaconclusão
ouseelespelomenosfalaramcomalgumdoshabitantesdacomunidade
Karen ou Mon que moram pedo das plantações'
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pRtNcíplo 4: RELAÇÕES COMUNITÁRhS E DIRE|TOS TRABALHTSTAS

Operações de gestão de florestas devem manter ou aumentar o bem
estar social e econômico dos trabalhadores da floresta e comunidades
locais a longo prazo

A SmartWood deu a FIO uma pré-condição contra esse princípio, exigindo
que a Flo aumentasse o salário dos trabalhadores em ambos os locais das
plantações. obviamente, os habitantes de aldeias que trabalham para a Flo,
recebendo os baixos salários nas plantações da Flo, recebem bem qualquer
aumento. Entretanto, conforme discutido abaixo, a situação não é tão direta
quanto foi relatada no sumário Público da smartwood. permanecem sérias
questões sobre as práticas de empregos da Flo e suas relaçÕes com as
comunidades locais não empregadas em suas plantações.

A pré-condição da SmartWood declarou que "Antes da certificação, as
plantações da Flo irão preparardocumentações verificáveis dos salários dos
trabalhadores e outros pagamentos que irão demonstrar e garantir que o
salário diário, bônus de produção portarefa, e/ou quaisqueroutros benef ícios,
serão aumentados a Íim de satisfazer ou exceder a norma regional"
(smartwood 2001: 26). Antes de emitir o certiÍicado, a smartwood estava
satisÍeita com o fato da Flo ter atendido esta pré-condição elevando o salário
diário para aproximadamente 130 baht(cerca de us$3,25) dependendo oa
ocupação do trabalhador.

Entretanto, em agosto de 2002, mais de um ano após os salários deviam ter
sido aumentados, Soonan Nawan, um antigo chefe de Ban Wang Nam Khieo,
questionou se os trabalhadores de Thong Pha Phum tinham visto um aumento
de pagamento. Quando questionado sobre quanto era o salário diário, soonan
respondeu, "noventa baht por dia" .

"Eu quero que as pessoas entendam a realidade de que os
habitantes locais não se beneÍiciam dessa plantação. A FIO
continua usando mão-de-obra de imigrantes. Basicamente eles
têm um sistema no qual eles coútactam um intermediário. Os
birmaneses [que estão empregados para trabalhar nas
plantações da FlOl recebem g0 baht, que são registrados como
140 ou 130 baht e o restante do dinheiro vai para o intermediário.
Então os habitantes locais não recebem nada além disso,,
(Soonan 2002).
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Ele explicou também que ele não confiava nos documentos da FIO:

"Aquelas pessoas cuios nomes estão lá provavelmente nem

sequer trabalfram para a FIO' Elas apenas assinam' Recebem

10 baht por isso' À FIO diz ao intermediário para contratar um

grupo de birmaneses e dão a eles 90 baht' Os birmaneses

trabalham por 90 bali', o intermediário recebe 40 baht apenas

para contratar' Os habitantes de aldeias os quais assinam seus

nomes para validar a coisa toda recebem 10 bahÍcada' A FIO

não está 
"utori,àJ" 

a contratar imigrantes birmaneses ilegais "

(Soonan 2002).

osumárioPúblicodaSmartWoodexpressouumapreocupaçãosimilarsobre
a documentação dos salários Íeita pela FIO na Khao Kra Yang:

"A gestão da KKY ainda necessitará melhorar o sistema para

documentar o iug"tn"nto dos trabalhadores' para que isto Íique

mais transpa'ãni" put" os auditores da SmartWood no Íuturo'

Por exempro, ã- neciuo de Pagamento de Empreiteiros

(Empreitada), ig'iO"nte oÍ Payment Document Íor Contractors

- Piecemear W"tkl que é ó dot""nto assinado pelos

trabalhador". no ,"""bimento do pagamento,- não incluiu a

quantia que cada um dos trabalhadores recebeu' Aparentemente

essa quantia ã pieencniOa mais tarde' depois do pagamento'

Para garantir honestidade' e para ser mais transparente' a quantia

de Baht deve constar no documento antes que o trabalhador

receba seu salário" (SmartWood 2001: 28)'

Entretanto, a preocupação da SmartWood não se traduz numa condição'

nenhuma data limite é estabelecida para a FIO estar:T^t"::l"itidade e a

smartwood nao oa nennuÀa indicação de como esta se propõe veriÍicar se

a FIO entrou ou não em conÍormidade com essa solicitação'

A equipe da SmartWood adicionou a condição 26 apÓs sua auditoria em abril

de 2001 (que Íoi realizada para avaliar r" á flonuuia satisÍeito os requisitos

da pré-condição;, ã também se reÍere aos salários dos trabalhadores' A

condição zo oectara:lorrante o período de certiÍicação, as plantaçÓes da

Flo manterão um vaior diário de salários, de empreitadas, e outros beneÍícios

aos trabalhaoor"r!-J" ráti.t"çu* de Íorma consistente ou exceda o valor

padrão para a regiaiG;àrtwáoozoor:32). Entretanto, não seÍaz reÍerência

a esta condição na auOitotia de primeiro ano da SmartWood'
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Richard Donovan da Ariança de Frorestas Tropicais (RainÍorest Ailiance) eJeffrey Hayward da smartwood argumentam que as pré-condições econdições impostas pela SmartWood,

"produziram mudanças dramáticas. ... As mudanças mais
importantes Íoram com reração ao reracionamento entre os
habitantes de aldeias florestais e as plantações, e o mais
preocupante para nós, a distribuição dos benefícios aos
trabalhadores. Na verdade, a Fro não foi capaziniciarmente de
satisÍazer o padrão da nossa cerlificação. A smarlwood emitiu
uma pré-condição soricitando que a Fro erevasse o níver da
compensação dos trabarhadores proporcionar ao sarário mínimo
da província. Nas ardeias onde os habitantes trabarham para aFlo isso representou um aumento de 20 a 40 "/o da renda de
muitos trabarhadores. sem a certificação da FSC acreditamos
que isso não teria acontecido,, (Donovan e Hayward 2001).

Entretanto, se a smartwood não pode provar que isso aconteceu,então eranão está em posição de requerer crédilo. Arém disso, como'Veerawat
Dheeraprasart da FER decrarou, o sarário não é a única questão reracionada
aos "benefícios dos trabalhadores de florestas e comunidades locais,,:

"A smartwood focariza mais os sarários que outras questões
como ecossistemas, áreas de bacias hidrográficas, o caranguejo
Queen sirikit e assim por diante. R smãrtwood acha qí" 

"questão dos sarários é importante para os habitantes rocais,
mas na rearidade, os habitantes rocais querem irarém da questão
dos salários. por exemplo, os habitantes locais estão
perguntando agora se as plantações estão destruindo sua
subsistência, sua cultura e sua comunidade. Eles estão
perguntando, quais são os beneÍícios para os habitantes rocais
nessa área, arém dos sarários? Estão também Íazendo outras
perguntas, por exemplo, sobre a pafticipação dos habitantes
locais nas decisões a sererBtomadas. senào que a questão e
que quando a SmartWood se refere aos habitantes locais, ela
se reÍere a eles apenas como um tipo de população assalariada.
Eles não devem ter outros interesses,' (Veerawat 2OO2a).

"os habitantes rocais também estão dizendo que querem gerir
a Íloresta; não é apenas uma questão de querer salários. TamÉém
dizem que atividades madeireiras não são o que eles vêem como
um manejo Ílorestal sustentável. Eles querem fazer outras
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coisas como ecoturismo ou permtir pesquisas ou obter produtos

náo madeirel'ot ouJiioi"tt"t q'" eles postam vender' E essas

coisas que eles se-nffi p"oJ' tn"t'oat um padráo de vida

melhor. E assim áuã; ãá'.9 1"t1=1Y:t 
ut"t essas áreas'

Entretanto, o FSC lfi' q'" saláriossão importantes q::j'::^
argumenta qut ot 

"ãiãtüt 
tão importantes' não é verdade porque

se trata-se o" 
"t'üJ"Jãs 

maoeireiras' a área é cortada' os

habitantes tocais piil-À i"' s1u1^s'^mas se deixarmos a

floresta crescer, Ã-nánituntts locais sentem que podem ter

segurança ou"oo'-'" ãã invés de áreas cortadas"'

"o conceito de segurança local 
? 9i:j:rT""ffii:,T::ft:;

Íato dos salários' Dessa Íorma' e precl

local, o contextofi;i;;t;uiios Íatores envolvidos na

felicidade oo' rtuoil"Ã"s locais'.bem como em sua vida em

comunidade' Età;;ãáo oe satar.'ot,: ut aspecto muito do

norle onde 
" 

FS;;;hu qu" 
" "ornunidade 

pode viver apenas

de salários' #-;;-rffitantes locais na Tailândia rural

possuem ua'iot'ãul'"o;;;i;;;I' até mesmo a telicidade e o

como viver "* "ã'unioàáe' 
E nao apenas uma questão de

quanto poo"*ot ã'niàt ã nutitamente uma reÍlexáo do quao

alheio o FSC ""?'*?u'i'ã-+ 
tradição local' E§á alheto

às condiçõe' t";;it ;"tq'e o FSC usa normas de vida urbana'

como por t*"*olo]' ãiã* úia;io" (Veeramwat 2002b)'

Veerawat também destacou que há mecanismos dentro da Tailândia para

melhoria de sarários, "'&HrH;^p"i 
oã rsô ou da smartwood Íortalecer

a lei nacional' Ele disse'

"Sejam quais Íorem os baixos salários na área' isto deve ser

mudado nu r"iálàir-út". t"i, tailandesas, pois há uma lei de

salários *initnÃ'tiia"' t" os habitantes estão soÍrendo por

causa dos bui*;;;á;;, Ltes podemÍazer exigências e mudar'

iãã r,à n".""i #d" o" ;õã"*t :ylg;;3 H:[ :,i;l1tgi::
áreas para que possam conseg-ulr. si

toda a questaolã"s"'rüôao ro*Í (Veerawat 2002 b)'
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4.1 As comunidades dentro ou próximas às áreas de manejo florestat
devem receber oportunidades de emprego, treinamento e outros
seruiços.

A condição 9 da SmartWood declara:

"Durante o período de certiÍicação, a plantações da FIO devem
garantir que uma porção importante de sua mão-de-obra se
origine das aldeias locais. No final do ano '1, as plantações
devem possuir um registro de empregos que documentará os
nomes dos trabalhadores, local de residência, nacionalidade,
número de documento de identidade, sexo, idade, e número de
dias trabalhados" (SmartWood 200'l :31 ).

Muitas das pessoas empregadas na plantação de Thong Pha Phum da FIO
imigraram recentemente para a Tailândia vindas da Birmânia. Soonan Nawan,
um ex-cheÍe da aldeia de floresta da FIO em Ban Wang Nam Khieo, disse,

"De início, os membros da aldeia da floresta podiam usar um
pouco da terra e estavam trabalhando, mas depois, as coisas
pioraram. Hoje, as pessoas do local não estão mais trabalhando
lá; são mais os imigrantes birmaneses que trabalham na aldeia
da floresta" (Soonan 2002).

A equipe de avaliação da SrnartWood observa no Sumário Público que "um
número significativo de trabalhadores 'de Íora' compõe a atual mão-de-obra -
aparentemente devido ao baixo nível salarial, que o povo local acha
inadequado". Os avaliadores da SmartWood acrescentaram, "A FIO deveria
encontrar um meio de cumprir sua política de priorizar a contrataÇão do
trabalho de residentes locais" (SmartWood 2001:26).

Os trabalhadores "de Íora", aos quais a SmartWood se refere, são em geral
birmaneses que às vezes não conseguem voltar por causa do regime militar
de seu país. A SmartWood não oÍerece nenhuma indicação do que essas
pessoas deveriam fazer caso a FIO os despedisse a Íim de empregar pessoas
locais. .

Entre os documentos que a equipe de avaliação da SmartWood revisou
durante o primeiro ano de auditoria havia um intitulado Registro de Empregados
de KKY, "quase completo", totalizando 234 empregados. Nenhum Registro
de Empregados é mencionado para Thong Pha Phum. No primeiro ano de
auditoria, a SmartWood decidiu que a condição t havia sido "parcialmente
satisfeita", sem fornecer mais nenhuma informação.
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A auditoria do primeiro ano da smartwood substituiu a condição 9 por duas

solicitações de ações corretivas:

"AcAR4-2o02(AçãoCorretivaSolicitada4.2Oo2):Dentrode6
meses, e antes da inclusão de qualquer nova plantaÇão na

certificação da FlO, deve se aumentar o pagamento mínimo até

o salário mínimo regional e a autoridade da plantação'

responsável por este aumento, deve receber apoio do EscritÓrio

Central da FlO" (SmartWood 2002:37)'

..ACAR5.2oo2(AçãoCorretivaSolicitada5-2002):Dentrode3

meses, e antes dà inclusão de qualquer nova plantaçáo sob

certificação da FlO, o registro dos trabalhadores deve ser

melhorado a fim de indicaide Íorma clara as tareÍas e número

de dias trabalhados por cada empregado' para a realização do

trabalhoitarefa por mês, bem como a quantia exata do pagamento

-a Íim de tornar a inÍormaçáo aplicável para as auditorias"

(SmartWood 2002:37).

4.2 O maneio ftorestal deve atender ou exceder todas as leis e/ou

regulamentos apticáveis que cobrem a questão da saÚde e segurança

dos emPregados e suas famílias'

Acondiçãol0daSmartWooddeclara:..Aofinaldoanol,asplantaçõesda
FIO Íorneceráo equipamento de segurança apropriado àqueles que o

solicitarem,,(SmartW.ood20O1:31).lstosigniÍicaquenãodeveriahaver
equipamentos de segurança disponíve's (ou adequados) na época da

certiiicação. A auditori"a do primeiio ano feita pela SmartWood estabelece

que está condição não Íoi satisÍeita. Entretanto, ao invés de revogar a

cerlificação, a Smartwood simplesmente substituiu a condição '10 pelas

solicitações de duas ações corretivas'

"CAR 6-2002 (Ação Corretiva Solicitada 6): Na época da auditoria

anualseguinte,-aFlodeveimplementarregrassistemáticase
polÍticas em todas as plantações certiÍicadas' oÍerecer

compensações trabalhistas adequadas e similares a

trabalhadores feridos em serviço e tratar questões de saúde e

segurança de Íorma integral, em especial acidentes no local de

trabalho e morte acidental" (SmartWood 2002:37)'

"CAR 7-2002: Na época da próxima auditoria anual' a FIO deve

implementartreinamentosistemáticodostrabalhadoressobre

Certificando o ttrio-t enificát,el g j

o uso de equipamentos e práticas de segurança apropriados. Otreinamento é particurarmente impofiante para trabarhadores emoperações de alto risco ou que exijam muita habitiàãáa ,"i.como operadores de moto_serra ou operadores de guincho de
bardeação' os programas de treinamento devem ser ministrados
por indivíduos experientes, e devem utirizar manuui. ,piopiiàoo.
e cursos práticos. A Fro deve garantirque todos os trabarhadores
recebam equipamentos de segurança adequados e utirizeÁ tais
eq uipamentos em seus trabalhos,, §martúooo zooz,àa)'

4'5 Mecanismos apropriados devem ser empregados para resolverqueixas e para fornecer compensação justa eri caro, Jà perda audano que afete os direitos costumeiros ou regais, proprieaaiis, recursosou a subsistência dos habitantes tocais.-Deve-se tomar medidas afim de evitar tais perdas ou danos.

Quando a Fro estabereceu suas prantações, eres simpresmente tomaram aterra das comunidades rocais. Estas comúnidades nunca receberam nenhumacompensação da FlO.

A smartwood emitiu uma condição rerativa às rerações entre a Fro e ascomunidades rocais. A condição 11 determinor' ,,No Íinar do ano 1, asplantações da Fro indicarão um membro da equipe com autoridade eresponsabiridade de imprementar e documentar um processo de consurtoriapública formar (Este membro da equipe pode serconsiderado o ,Responsáver
pelas Rerações com a comunidaoe'j" smartwood 200.r:3r1. rsto indicaclaramente que na epoca da certificação não havia mecanismos para seresolver queixas com a FlO.

um ano mais tarde, ainda não havia nenhum responsáverpor rerações com acomunidade. A smartwood conÍirmou em sua auditoria de primeiro ano quea Flo não havia cumprido esta condição. Novamente, ao invés de retirar acertiÍicação, a smartwood emitiu um p'edido de ação correti;;;;; substituira condição 11 .

"CAR 8-2002: Dentro de 6 meses, a FIO deve demonstrarque
em todas as plantações certificadas há pelo menos u,Responsáver por Rerações com a comunidade com treinamento
apropríado no rocare operando com totarapoio da g"reÀliã o,FlO" (SmartWood 2002:3g).
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Ouando indagado se a FIO Íaz consultas^com os habitantes locais antes de

ã#;;;;Ã"d;s, chittiwat silapat da Flo disse'

"Para ser Íranco' eu não sei' Mas fui informado que naquelas

plantaçÓes "b;;;i";"* 
um diátogo-nas aldeias' náo realmente

um comitê, mas alguns grupos lnl:l::tudot' 
Elestêm algumas

conversas e tJãiiargímas reuniões de tempos em tempos

para convercu'ã* áró'' E Íizeram. um tiaoarnô muito bom' os

habitantes d' "ü;ü;;àõiá' 'n'ito' 
Talvez porque eles geram

muita renda plà" at"a' (Óhittiwat 2002)'

Veerawat comentou'

"Este não é um procet:.",!:I:'l:xl:"n"1:?:ffi t?3'::::
públicas para a FIO' A participaçao o

sobre mane,"1i"ã;t;i';;;tentài'a-e 
sobre a aceitação ou nao

dos planos p#;"J'#*:lq91t, !iã 
0""' estar em posição

deavatiar".ânãrrãJãÉlo',1v""'"*at2002a).

A condição '11 também solicitava que a FIO:

1) criasse uma lista atualizada de 
Partes 

interessadas' tais como

trabathadorJ;ffi;"a* J,"?ulhuà;;"t da Flo, membros da

comunidaoá' õiàit"ú;'s de terras vizinhas' etc';

2) criasse uma lista atualizada das aldeias vizinhas' suas

tócatizaçoes e PoPulação;

3) conduzisse reuniões regulares com as partes interessadas;

4) documentasse resultados de reuniões de consultas e

5) usasse esses resultados para auxiliar na avaliação dos

impactos ;ãi;t;üJaoes d; Fló (smartwood 200 1 :31 )'

EstacondiçáodeveriasersatisÍeita..duÍanteoperíododecertiÍicaçáo,',mas
como nenhu* d;"tõ"to;:;tll"ruiàot na cAR B-2o02' parece que

desde a auoitoiá-oo primeiro "no,'I'-"ãàiçáo 
nao-e^mais exigida'

comentário'd"ti'bid;i;üt1o31Ãinài""'i'queaFloÍezpoucoou
nenhum esÍorçolara estar em conÍormúade com esta condição'

Emagostode200l'NoelRajeshda'TERRAvisitouBanPraiamMai'perto
de Thong pna Jn',um.'Ããroãã nao e ,,,'mà ãàt áià"i* de Íloresta da Flo e

estanão"*o,"nlllilô#iÍf, .3ãi5,J?ptgq=6lli:::::lli
oara a aldeia nc

perrencente a oiffil;"'- Ã.r,"io*i*i"i"*oon (Tambon Administration

Certificandoottão-certiJiccivel g3

organisation - TAo). disseram a Rajesh que a área havia sido uma floresta
fértil antes da FIO estabelecer suas plantações.

A Flo não consultou nem os habitantes da aldeia nem os membros locais da
TAO antes de começar a derrubar suas plantações.

Rajesh também visitou Ban paak Kok, uma aldeia Karen estabelecida há
mais de 60 anos atrás. Novamente os habitantes da aldeia lhe disseram que
antes de a Flo começar suas plantações, aáreacontinha Ílorestas sempre
verdes, úmidas e Íérteis. Então o governo Íez concessões de derrubadas na
área que levaram à derrubada de quase um terço da área da Íloresta. uma
vez tendo Íeito as derrubadas na área, a Flo estabeleceu suas plantações.
As pessoas da aldeia que moravam dentro da área da Íloresta e que usavam
a Íloresta ao redor, foram expulsas e a Flo não permitia que as pessoas da
aldeia usassem aáreada floresta. Alguns dos habitantes da alàeia de Ban
Paak Kok trabalhavam como mão-de-obra contratada nas plantações, mas
além de contratar as pessoas das aldeias como mão-de-obra, a Élo nunca
Íorneceu qualquer inÍraestrutura à aldeia como água ou eletricidade.

Pessoas das duas aldeias visitadas estavam preocupadas com a possibilidade
de, ao retirarem-se as árvores da área, haver impactos tais como o
desaparecimento de nascentes de águas (Rajesh 2OO2c).

Niprapar Riancharoen, um senhorda aldeia de Ban Huay paak Kok, próxima
de Thong Pha Phum, lembra que, quando as plantações foram estabelecidas
pela primeiravez, o nível do lençolfreático abaixou e os córregos na área
secaram. 'Temos medo de que se eles derrubarem, cortarem a área, vamos
enf rentar o mesmo problema. Na verdade, havia brigas por causa de água,
pois havia escassez de água na época" (Niprapar 2002). Entretanto, ningúém
da Flo esteve na aldeia para discutir seus planos para as plantações com as
pessoas da aldeia. Niprapar nunca tinha ouvido falar da smartwood, e só
tinha ouvido Íalar do FSC por intermédio de veerawat Dheeraprasart da FER.

A condição 12 da smartwood estabelece: "Ao Íinal do ano 2, as plantações
da Flo deverão desenvolver uma política e mecanismos para resolução Íormal
de queixas, incluindo medidas para refedr questões não resolvidas a um
fórum mais elevado para julgamento" (smartwood 200.l: 31). Em outras
palavras, no momento da certiÍicação não havia mecanismos apropriados
para resolver as queixas, o que inÍringe o critério 4.5. A auditoria de primeiro
ano da smartwood não menciona a condiçáo 12 e não díscute se a Flo
tomou passos visando desenvolver "um mecanismo de política para resolução
formal de queixas".
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PRINCíPIO 5: BENEFíCiOS DA FLORESTA

Operações de maneio florestal.de,vem encoraiar o uso eficiente dos

múttiplosproautosá'ierviçosdaflorestaafimdegarantirviabilidade
economica 

" 
u,riu"""iin vàriedade de benef ícios ambientais e sodats'

NocontextodoPrincípio5,aSmartWood.d.eÍineSuaatribuiçáocomo..avaliar
viabiridade economiJaiá'f"i.p".tira de. garantir, o máximo possível' que

investimento, ""gu'o]JLIóo 
ô'uto e-steiã; sendo Íeitos pela operação em

termos de maneio tro'ãsur' c-onservação t toÃ'n'o"oes locais" (SmarlWood

2000a:9).

O manejo Ílorestal da FIO nas duas plantações que Íoram certiÍicadas Íocaliza-

se, principalmente, na ptouçao d"j"*: 1:duçáo 
de borracha e ecoturismo

como atividao", ,uprJmentàres. Entretanto, à organização tem um grande

débito e perde di"J;;i;;;;' os habitantãt qu" moram 
'perto 

das

plantações, mas que íaá tao contratadospela FIO' náo recebem benef ícios

ambientais o, .o.,","'Jã ü;ã;à. Não e permitido aos habitantes locais o

acesso as PlantaçÓes'

TomasJonssondaSCCNaturaescreveunoRelatórioFinaldoprojetodaFlo
que não existe dentrá;;;õ;;;;gestão Ílorestal econÔmica" desde que a

empresa opera em "á''ãJ"ã*is 
pr'e1uízos ànuais "' Sem dúvida' a principal

preocupação oa rro àinJà e a Íalia oe tucraiividade" (scc Natura 2001 : 9)'

Jan Attebring, outro consultor da SCC Natura' escreveu num relatorio do ano

2000 sobre certincaóãoãài'ô o'ã 
tu'-!l é talvez muito pequena para ser

auto-suÍiciente comà uma unidade comercial sustentável, a possbilidade de

compartilha, '"tu"ol'"À 
plantaçÓes iróximas deve ser investigada"

(Attebring 2000:3)'

No entanto, a avaliação da equipe da smartwood parece discordar da scc

Natura' Foiescrito no Sumário Público:

"De 2001 em diante' espera-se que os rendimentos do ecoturismo

aumentem d""''d; ;;dusáo de novas instalaçÓes para turismo'

atualmente #.ãÃi.ç.o. A produçáo de borrachaltliT:lfI

de 2005 em diante' 1á que novls plantações d9 serl191etras

estabelecidat "*-iôôa/ig99 
viráo a produzir' Estes crescentes

rendimentos á út'o'' juntamente com os contínuos rendimentos

da produção ÃuO"i'"i'â' iráo salvaguardar aviabilidade econômica

darPP ""t;;;;;t 
io 

"not" 
(ámartwood 2001:14)'

1l
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5.2 operaçoes de manejo frorestar e de marketing devem estimurar o
uso mais favoráver e o processamento tocarda divársidade de produtos
da floresta.

As orientações Gerais da smartwood para Avariação de Manejo frorestaraÍirmam que, a Íim de atender os critérios, o"r"-..Lãtú;.;; seguintescondições:

"A Unidade de.manejo Írorestar (Forest Management unit - FMU)
estimura a utirização de espécies comuns, menos conhecidas
ou utirizadas para usos comerciais e de subsistência,,.
"Produtos frorestais não madeireiros (Non-timber Íorest products
- NTFps) são considerados durante usos e processamentos
Ílorestais".

"O Processamento local é enÍatizado quando possível,,
(SmartWood 2000a: 9),,.

Tratando cada ponto separadamente:

r As duas prantações são predominantemente de teca. A Fro não usaespécies menos conhecidas ou menos utirizadas em cada ptantaçao,
exceto em zonas de amortecimento ou áreas de conservaçãã, que não
são derrubadas.

' o sumário Púbrico da smartwood reratou que os,,NTFps são coretados,
consumidos e vendidos por pessoas do rocar com os rendimentos das
vendas indo diretamente para eres, não para a Fro,,(smarlwood 2001:'13). Entretanto, Niprapar Riancharoen, um idoso de Ban Huaf naat xok,próximo de Thong pha phum, disse que simpresmente naoL permitido
aos habitantes das ardeias entrar nas áreas de prantação (vercomentários
no Critério 2.3 acima).

' A maior parte da madeira coriada na prantação da Fro em Khao Kra yang
não é processada rocarmente. Ao invés disio, como reratado no sumário
Público da smartwood, 7&por cento dera é vendida para serrarias naprovíncia de Tak, 300 quírômetros distante (smarlwood'2oo1:14).

5.5 As operações de manejo ftorestat devem reconhecer, manter, e,quando apropriado, realçar o valor dos seruiços e recursos da f toresta
tais como bacias hidrográficas e a pesca.

A condição 1 da smartwood decrara: "Ao Íinar do ano 1, a Fro deve verificar
a presenÇa e a localização de quaisquer áreas de Bacia Hidrográfica classe
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1 na área de plantação e garantir que.nenhuma atividade econÔmica seia

realizadaLa" lsmartwooã ãôoi' soj' obviamente' na época da avaliação' a

Fto e a smartwood "ã;;úà, 
que havia ocorrências de áreas de Bacias

HidrográÍicas classe 1 na plantação'

Maria Berrekom, uma consurtora do projeto da scc Natura junto à Flo'

comentou em janeiro de 2001 que:

"A TPP obteve um mapa da RFD mostrando as classificações

nas áreas de plantações' Uma pequena porção Íoi classiÍicada

como Bacia Hã;õ;ãú classe i -possivelmente -18' 
o que

signiÍica a,""t t'ií""s com algumas atividades economlcas'

Deve-se not"i õ'" íPP recebóu p-ermissão para estab'elecer

plantações antes que a investigação da bacia hidrográÍica na

áreaÍosse '""1i;i;' 
A; áreas àem parecem ser relativamente

planas 
" 
g."ii;;;;i' ã tá*tt"çáo náo está claro" (Berlekom

2001: 4)'

Ela acrescentou que a Flo obterá um mapa semelhante para Khao Kra Yang'

Na auditoria oo primãiioãnã, o. avaliadores da smarlwood declaram que

esta condição toi 
,.tecrrãoá1"Ãtor" náo tenham Íornecido maiores inÍormações'

Náo está claro, a pãilt oã s"ário puorilá da SmartWood' se a Flo irá

restringir suas ativioãi;;"; áreas de Bacia HidrográÍica Classe 1 ou náo'

Quando indagado sobre a condiçáo 1' Surapong Supkai' presidente do

consetho da Organiffiã ÀO*i.út1"tVa Oá raàooÃ lTamOon Administration

organisationl, .uoiü'iú de Huay Kayeng' proximo à plantação de Thong

Pha Phum, 0i..", ê]àtôJ;; i;t viíoo ã teito' mas não nos inÍormaram'

Não sabemos se tileãÃ-ou nao' Nao temos a mínima idéia se fizeram"

(SuraPong 2002)'

EmboratecnicamenteaFlOpossaterpreenchidoostermosdacondiçáo'a
equipe da Flo Í'l#u ü;;ãi* t:"-tlFJ; nem arAo e nem o povo rocar

que habita a área dá plantação sobre esta condição'

É O comentári o de Berlekom, de que a plantaçáo Íoi estabelecida antes da classiÍicaÇão

da Bacia Hidrog ráÍica, é interessante pois revela claramente a parcialid ade da SCC

Natura. Berlekom escreve a Partir do ponto de v ista da FlO, e seu relatório náo Íaz

mençáo das Pessoas das aldeias que usam o me smo argumento: estavam usa
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PRINCíPIO 6: IMPACTO AMBIENTAL

o manejo frorestat deve conseruar a diversidade biotógica e os varores
a ela associados, recursos hídricos, soro, e ecossiste-mas e paisagens
únicas e frágeis e, desta forma, manter as funções ecorogicas e a
i nteg ridade da f toresta.

No Princípio 6, as orientações Gerais da smartwood para Avariação de
Manejo Florestal declaram: "A certiÍicação requer que os gerentes florestais
dêem atenção a proteção ou restauraçáo de ecossistemaã ameaçados (ex.:
terras alagadiças), conservação de espécies ameaçadas/em risco dL extinção,
e uso cauteloso de produtos químicos,,(SmafiWood 2OO0 a:g).

6.1 A avariação de impactos ambientais deve ser compteta -apropriadaà escala, intensidade da gestão da froresta e a siingutaridade dos
recursos afetados- e adequadamente integrados nós sistemas de
gestão. As avariações devem inctuir considerações sobre o níver das
paisagens bem como os impactos de instaraÇões de processamento
no local. os impactos ambientais devem ser avaliados antes do início
de operações que pefiurbem o local.

A Flo não conseguiu reafizar uma avariação de impacto ambientar antes de
iniciar as derrubadas nem em Thong pÀa phum nem em Khao Kra yang.
Maria Berlekom, consurtora junto à scc Natura, inspecionou a prantação de
Khao Kra Yang em agosto de 2000, pouco antes da equipe de avariação da
smartwood olhar as duas prantações. Berrekom reratou que embora a Fro
tivesse uma porítica ambientar, que "cobre todos os aspectos rerevantes
considerados nos p&c do FSC... até agora, nenhum resumo ou anárise dos
impactos ambientais foram feitos. As orientações para gestão de baixo impacto
não Íoram finalizadas" (Berlekom 2000:3).

Berlekom recomendou: "um simpres resumo dos impactos ambientais
antecipados deve serÍeito seguindo os tópicos dos p&c do FSC (basicamente
princípío 6)" (Bertekom 2000:6). .

os avaliadores da Smaftwood emitiram uma condição relacionada à avaliação
dos impactos ambientais. A Condição 15 estabelece:

"EÍicaz de imediato, e durante o período de certificação, a
inspeção rocar com o objetivo de avariar o impacto ambieÃtar de
raleamento planejado, colheita, ou atividades de preparação do
local deve ocorrer antes do início da operação. As observações

teÍra antes da RFD e da FIO estabelecerem suas plantações.

ndo a
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na forma de notas de instrução para a pessoa responsável devem

Íormar a base para implementar a operação" (SmartWood

2001 :3'1).

Esta condição conÍirma que na época da avaliação' não havia nenhuma

avaliação de impacto ambientaldas operações das plantações da FIO nem

em fÉong Pha Phum nem em Khao Kra Yang' Um ano mais tarde' a

smadwood descobriu que a condição 15 aincla não havia sido satisÍeita' Ao

invés de retirar a certiÍicação, emitiiam uma ação corretiva em substituição a

condição 1 5 (CAR 9-2002;ver abaixo)'

6.2 Deve haver salvaguardas a fim de proteger espécies raras'

ameaçadaseemrisco-deextinçãoeseushabitats(ex.:ninhaise
áreas de atimentação). As zonas de conseruação e de proteção devem

serestabelecidas,deformaapropriadaàescalaeintensidadedo
manejoftorestaleàsingutaridadedosrecursosafetados,Acaça'
pesca, armadilhas e cotitas inadequadas devem ser controladas'

AsorientaçõesGeraisdaSmarlWoodparaAvaliaçãodeManejoFlorestal
esclarecemoqueagestãodaFlodeveÍazeraÍimdealcançaraconÍormidade
com este critéiio: "Espécies ou ecossistemas ameaçados' raros ou em risco

àe extinção são explicitamente levados em consideração durante todas as

operações" (SmartWood 2000 a: 1 0)'

DeacordocomositedoDepartamentoRealdeManejoFlorestal(Royal
ForestryDepanment),ocaranguejoQueenSirikit(Thaiphusasirikit)Íoi
primeirámente,,desco'berto,'., iggá por surapon Duangkhae, que agora e o

secretário-geral do Fundo para a Fauna silvestre da Tailândia (wildliÍe Fund

Thailand)'oshabitantesdasaldeiaslocaischamamocaranguejode..o
caranguejo de três cores" (RFD sem data)' O caranguejo sÓ é encontrado

em Thong Pha Phum e Triyok e é uma espécie protegida por causa de sua

ocorrência limitada.

A Smartwood emitiu a condição 16 que se relaciona ao caranguejo oueen

Sirikit, que estabelece:
,,Aotérminodoano2,deveserdesenvolvidoeimplementado

por TPP um sistema simples para proteção e monitoramento

dacondiçãodohabitatdoCaranguejoQueenSirikit.Deve-se
elaborar orientações para atividades de ecoturismo relacionadas

ao Caranguejo ôu""n Sirikit" (SmartWood 2001:32)'

-t
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Quando indagado sobre esta condição, chittiwat sirapat da Fro comentou:
"Querem que nós verifiquemos o número de caranguejos. rsso é impossíver!
Acredito que nossos homens na área podem achar uma maneira de resorver
este problema. Eu acho que sim" (chittiwat 2oo2). o comentário de chittiwat
ilustra que a gestão do habitat do caranguejo eueen sirikit é argo que a Fro
simplesmente não havia considerado na época da certiÍicaçãã. conÍorme
veerawat Dheeraprasart destacou, "Em Thong pha phum, o habitat do caranguejo
Queen silapat não é demarcado ou consewádo" (Veerawat 2002 a).

A auditoria de primeiro ano da smartwood náotazmenção arguma nem do
caranguejo Queen sirikit nem do progresso da Flo no oLsen,Totvimento de
um sistema de proteção do caranguejo dentro das plantações da FlO.
A equipe de avariação da smartwood emitiu outra condição rerativa as
espécies raras e ameaçadas de extinção em Thong pha phúm. A condição
17 estabelece que: "Ao Íinal do ano 1, a gestão da Tpp deverá desenvorver
diretrizes para o ecoturismo e o acesso a caverna do morcego raro, o que
deveria ser Íeito (no máximo) em conjunto com parque Naciõnar de Thong
Pha Phum (Thong pha phum Nationar park)" (smartwood 2oo1.32).

Maria Berlekom, consultora da scc Natura, destacou em um reratório dejaneiro de 2001que a caverna do morcego não está na área da prantação,
nem tampouco o caminho de acesso à caverna passa pera prantação
(Berlekom 2001 :1 ). chittiwat sirapat comentou, "na área de Thong ph" pnm
existem algumas espécies raras. Querem que a gente tenha arguma coisa
que controle o acesso à caverna do morcego. Não está 

"m 
norso. limites,

mas querem que a gente Íaça isso" (chittiwat 2oo2). Ere acrescentou, ,,Na
minha opinião, acho que argumas condições não são rerevantes,
simplesmente, porque não estão sob nosso controre. como a cooperação
com os habitantes das aldeias, com os representantes florestais da área. Eu
peço a eles [smartwood], e se eles não cooperarem? Nós tentamos, mas
não podemos controlá-los, não podemos dar ordens a eles,,(chittiwat zoo2).
Após um ano, a smartwood reratóu que a condição'r7 não havia sido
satisfeita. Porém, ao invés de revogar a cerlificação, emitiram outra soricitação
de ação corretiva. A cAR 1o-zoo2estabelece: ,,Dentro 

de 6 meses, a gestão
da TPP deve desenvolver diretrizes para ecoturismo e para o acesso à caverna
do morcego raro, e assegurar que a imprementação esteja ocorrendo,,
(smarlwood 2002: 38). A soricitação da ação .orr"iiu, o quâse idêntica a
condição 17, exceto pelo fato de que estende a data limite em seis meses.
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osavaliadoresdaSmartWoodemitiramoutracondiçáorelativaa
conformidade da Flo ãom o criterio 6.2 do FSC. A condição 18 era relativa

apenas a Khao Kra Yang e estabelece que:

..UmanoapÓsaceniÍicação,deve-setomariniciativasnosentido

de compilar uma lista das espécies mais importantes de plantas

eanimaisdaárea.Casoalgumaespécierara,ameaÇadaou
em risco de extinção seliidentiÍicada' este Íato deve.ser

imediatamente refteiido no plano de gestão da KKY" (SmartWood

2001:33).

Em outras palavras, na época da certiÍicação' nem a FIO nem a SmartWood

tinham acesso a dados básicos sobre as espécies de plantas e de animais

daáreadeplantaçÕesdeKhaoKraYang.EdiÍÍcilVercomoaequipede
avaliação da SmartWood poderia julg,ar que a FIO estava em conformidade

com o critério o.z semáÀtã into''"ção' No entanto' a auditoria de primetro

áná ou smartwood náolazmençáo atguma da condição 18.

6.5 As orientações por escrito devem ser preparadas e implementadas

a fim de: ,ontrotii"iorão; minimizar danos florestais durante a colheita,

construção de estradas, e todos os demais distúrbios mecânicos; e

Proteger os recursos hídricos'

Um dos impactos ambientais da gestão de plantações da FIO em Khao Kra

yang é a erosão do solo. veerawát Dheeraprasart destacou que "Khao Kra

Yang tem prootemas càm erosão do solo devido a elevações mais altas e

também declividades". Étá 
"'"ttentou' 

"As plantações de monocultura não

podem auxiliar na preuençao de erosão potque avegetação rasteira está

sempre sendo cortadá pãrà se estabelecer plantações" (Veerawat 2002 a)'

Iilaria Berlekom da scc Natura conÍirmou que a erosáo do solo é um problema

.áiio 
"n.r 

algumas áreas da plantação de Khao Kra Yang' Ela escreveu em

seu relatÓrio de agosto de 2000:

"O principal problema ambiental obseruado na plantação de KKY

é a erosão do soto (deixando colunas no solo de 10 a 1 5 cm' e

Íormação de sulcos) nas rampas íngremes em' por exemplo'

252312524.Aáreaerodidaapresenta-Secompletamente
desprovida de cobertura de solo' mais provavelmente devido à

falta de luz. Algumas medidas para proteger o solo Íoram tomadas

-por exempro'piàntu' estreitas Íileiras de grama' a intervalos de

l0al5metros.EstasÍileirasdegramanãosãoeSpeSSaSo

CertiJicando o rtão_cenificáve1 gl

suÍiciente (todavia) para deter o escoamênÍô e,,^ôrÍ;^:^, ^ -
são, arém disso, prantadas rr ,;il:il"9;;1ffiÍ,lJ:i:ÂH
2000:4).

Em nota de rodapé era escrarece: 'Ao invés disso, eras seguem o arinhamentodas fireiras de teca prantada, que cortam oràgonatmente as rampas,,(Berrekom2000:4, nota de rodapé 2). ' -'-i

Embora Berrekom fosse da opinião de que "os esforços Íeitos na prantaçãode KKy devem ser, basicam"nt", .rtüi"ntes para satisfazer os critériosambienrais para certificagãgi_"]o rbc'tá"rr"oom 2000:5), era escreveu emseu relatório de agosto de 2000:

"A plantação de Kyy não possuinenhum problema ambientatimportante, exceto a erosào obseruada 
", ,rriu, í;'g;;;",As medidas tomadas para controre da erosão não sãoadequadas pelos seguintes motivos:

o A principal causa da erosão é a falta de cobertura de solo(que, por su avez, é muito provavelmente .árràã, p* àrt"de iluminação, devido às densas copas de árvores). A medidamais Íácil e mais eÍicaz para aumentar a cobertura do soloseria o raleamento.

. A grama não e plantada ao longo de curvas de nível, e oescoamento superficiar pode ser fàcirmente 
"anátlàoo 

p"to.espaços vazios entre os tufos (levanoo a tàiraç-aro-oe
riachos),' (Berlekom 2000:5, ênÍase acrescentada).

Ao julgar por esta decraração, Berrekom considerou a erosão do soro nasrampas íngremes de Khao Kra yang.oro r,,,prootema aÃúiánán:i..,po*rn,",,e que as medidas da Fro para ridãr com este probrema nuqr"ã ipoca ,,não
foram adequadas,,.

A avaliação da smartwood, que ocorreu menos de dois meses após o reratóriode Berlekom, descartou.quaisqyer prourámas com relação à erosão do soloe anunciou que a Fro estava,-de'quáqrertoÀa, rioanoocom o piããi"rr. o.avaliadores da smartwood fizeram à s"grrt" comentário sobre a erosãoem Khao Kra yang:

""'cerca de 20 a 30% da área de prantação de KKy se encontraem rampas íngremes.onde a erosão pode ser particuràrÃãnte
elevada. KKy está dando passos para mitigar tais efeitosdeixando zonas de amortecimenio onde são ,,proibidas
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derrubadas" e estabelecendo grama do tipo vetiver e outras
plantas para cobertura de solo a fim de auxiliar na redução da

erosão" (SmartWood 2001 :11).

A SmartWood emitiu a condição 13 relacionada à erosão do solo em KKY:

"Ao Íinal do ano 1, a KKY deverá identiÍicar áreas de erosáo

existentes & potenciais, revisar prescrições de gestão nestas

áreas de modo a excluÊlas da administra@o Ílorestal de produção

-raleamento e derrubada final- pelo menos até que estejam

estabilizadas (com a plantação de vegetação apropriada para

cobertura de solo)" (SmartWood 2001:33).

lsto contradiz as recomendações de Maria Berlekom, que destacou que a

vegetação de cobertura de solo não poderia crescer sem o raleamento, que

peimitemais iluminação para o solo sob a plantação. Ela também recomendou

deixar as áreas íngrámes Se regenerarem como "ÍlorestaS seminaturais" ao

invés de corlá-las assim que a cobertura do solo Íosse estabelecida (o que,

em sua opinião, não ocorreria de modo algum, uma vez que normalmente

não chega luz suÍiciente ao solo da plantação).

Um ano mais tarde, a smartwood decidiu que a condição 13 havia sido
,,parcialmente satisÍeita" em sua auditoria de primeiro ano. uma vez que o

óumário Público da SmartWood não Íornece nenhum esclarecimento

adicional, fica a critério da imaginação do leitor de que modo a FIO satisÍez

parcialmente a condição. Talvez a equipe da FIO tenha identiÍicado apenas

algumas das áreas de erosão existentes e potenciais, mas não outras. Talvez

a ÉlO tenha excluído algumas áreas da Íloresta de produção, mas não outras'

O Íato é que, com base na documentação da SmadWood disponÍvel ao público,

simplesmente não sabemos.

De qualquer Íorma, a smartwood substituiu a condição 13 pela cAR 9-2002,

que estabelece:

"Dentro de 6 meses, todas as plantaÇões certiÍicadas da FIO

deverão implementar inspeções locais anteriores às colheitas

com a finalidade de avaliar os impactos ambientais (em quaisquer

áreas sensíveis, árvores protegidas en perpetuidade, zonas de

amortecimento de rios ou de contornos, áreas de conservação'

áreas de pesquisa, áreas de alta erosão, etc.) de raleamentos
planejados, de colheitas, ou de operações de preparação do

iocal. As inspeções locais devem ocorrer antes do início das

operações e os resultados precisam ser Íornecidos por escrito

e explicado aos trabalhadores" (SmarlWood 2002: 38)'
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lsto confirma que por ur.3ng: durante o período de ceftiÍicação, a Fro aindanão tinha realizado avaliações de impãcto ambiental antes de iniciar asatividades madeireiras.

soonan Nawan, ex-chefe.de Ban wang Nam Khieo, uma ardeia próxima a

IIS:E :l?r:hum, 
tem opiniões ctaras ã respeiro oos cortes pãf,ostos pera

"Como cidadão da Tailândia, não concordo com o plano dederrubar est a área, pois derrubar esta área gue cresce há muitosanos, vai causar mudanças na Íloresta e no meio ambiente.
Mesmo se plantarem de Àovo, vão cortar de novo, e o impãctovaicontinuar. parece que não há benefícios para o, nrOitãnt".
das ardeias. Não há renda para os habitantes das ardeias. parece
q_r.re estão se aproveitando da gente para seu próprio benefício,,(Soonan 2002).

6.6. Sistemas de. manejo devem promover o desenvorvimento e aadoção de métodos de manejo de pragas que não agridam o meioambiente e devgm esforçar-se para'eria, oLto ae pàítiiias à basede produtos químicos.

os avaliadores da smartwood emitiram uma condição reracionada ao usode produtos químicos em Thong pna pÀum. A condição 22 estabelece:
"Ao Íinal do ano 1 , Tpp deve desenvolver diretrizes para o usode produtos químicos, o que inclui uma política para reduzir aaplicação de produtos químicos e para imprementar métodos
seguros de aplicação de produtos químicos quanOo est"s torÀusados. Como parte das diretrizes, desenvolver u, progàÃ,
de treinamento, de modo que encarregados da FIO treinem
trabalhadores sobre cuidados de segurança apropriados quandoda aplicação de. herbicidas e tunliciOas. Também deve_se
etaborar ristas e documentaçÕesteápoio de todos o. piáor,ã.
químicos utirizados nas prantáções e viveiros da Fro,,(smartwood
2001:33).

os avaliadores da smartwood estaberecem na auditoria de primeiro ano quea condição 22 Íoi "parcialmente satisfeita", sem fornecer infor-nirç0". ãoi.ionu,.ou tentar explicar o que isto realmente significa. De acordo com MariaBerlekom, da scc Natura, a Fro contrata a pJverização de produtos químicos
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deÍirmasdeÍora,quetrazemseusprópriostrabalhadores(Berlekom2001:5).
Seesteéocaso,édiÍícilvercomoosencarregadosdaFlOpoderiamtreinar
trabalhadore, qr*, o"iãto, Àào 

"ptic"no.9 
oã produtos químicos' Também

não está claro no srrart*-públ;" da smartwooà ." , Flo realmente elaborou

uma tista de todos os produtos químicos utilizados'

osavaliadoresdaSmartWoodsubstituíramacondição22porumasolicitação
de ação corretiva nu uuJito'iu do primeiro ano' R óRR 12-2002 estabelece:

"Na época oa pro*imããuàitoiiu anual' TPP deverá implantar e documentar

seu plano de redução de uso de produtos-químicos e implementarnormas de

seg u rança para apt icaiã""; ;;"ã'1os 3,{m1cos" 
(s martwood 2002 : 38)' M ai s

uma vez, ao invés O" i"iiJir piáque a ÊtO satisÍaça as condições previamente

emitidas, a SmartWoo;;iii' uma solicitaçáo de açao corretiva que estende

á Ját" limite para chegar à conformidade'

PRINCíPIO 7 : PLANO DE MANEJO

IJmptanodemanejo_apropiadoàescalaeintensidadedasoperações_
deve ser redigii;,i'ii't"*entado' e mantido atuatizado' os obietivos

de maneio a longo prazo' e os meios de atcançá-los' devem ser

claramente estabelecidos'

Este princípio estabelece claramente que um plano de gestão é uma parte

importante para avatial;; ;[" ;p"raçáo de admi nistração Ílo restal satisÍaz

os princíPios e critérios do FSC'

7.1 O plano de maneio e os documentos de apoio devem fornecer;

a) Objetivos de maneio'

b) Descriçáo de recursos Ílorestais a serem geridos' limitações

ambientais, ,r; J;i;;* e situação de propriedade, condições

socioeconômicas,eumperfildeterrasadjacentes.

c) Descrição de sistemas de silvicultura eiou outros' baseados

na ecologia O" lt"ttà em questão e na informação coletada

por meio de inventários de recursos'

d) Fundamento lógico para a taxa de colheita anual e seleção

de esPécies

e) Condições para monitoramento de crescimento e dinâmica

florestal.

C e rt ifi c ando o rt ti o - t. e rt i fi c út, e I

f) Salvaguardas ambientais baseadas em avaliações ambientais.
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g) Planos para identiÍicação e proteção de espécies raras,
ameaçadas ou em risco de extinção.

h) Mapas descrevendo a base de recursos florestais incluindo
áreas protegidas, atividades de manejo planejadas e propriedade
de terras.

i) Descrição e justificativas de técnicas de colheita e
equipamentos a serem utilizados.

lnfelizmente, a Flo não possui um plano de gestão em nenhuma de suas
plantações. O Sumário Público da SmartWood observa que, *Não há um
documento sequer denominado "Plano de Manejo" (smartwood 2001 :7). Ao
invés disso, há algo chamado "arquivo de plano de manejo',. De acordo com
Tomas Jonsson da SCC Natura, " O arquivo de plano de gestão é uma
compilação de documentos usados para conduzir operações de plantações
e registraros resultados" (SCC Natura 2001 14).

Embora o Princípio 7 do FSC solicite claramente um plano de gestão, as
orientações Genéricas da smartwood para Avaliação de Gestão de
Administração Florestal permitem uma saída: "Exceto em casos muito
especiais, a ausência de um plano de manejo florestal por escrito significa
que uma operação não pode sercertiÍicada" (SmartWood 2000 a:10, ênfase
acrescentada). As orientações listam alguns "casos muito especiais" incluindo
o seguinte: "Já existe documentação significativa que satisÍaz a maior parte,
senão todos, os requisitos de dados de um plano de gestão e realmente o
único passo que permanece é compilar e produzir um documento de gestão
global" (SmartWood 2000 a:11 ).

Ao invés de insistir que a Flo compilasse a inÍormação contida no arquivo de
gestão e produzisse um único documento de gestão antes que uma certiÍicação
pudesse ser emitida, a smadwood emitiu outra condição. A condição 23
estabelece que:

"Ao término do ano 2, as plantaÇões da FIO devem revisar o
arquivo de gestão a Íim de produzir um plano de gestão real que
incorpore uma variação maior de atividades de manejo florestal,
incluindo não apenas produção comercial de madeira, mas
também agrossilvicultura, ecoturismo, NTFps (produtos
Florestais Não-Madeireiros), gestão de zonas de conservação,
etc" (SmartWood 2001 :31 ).
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Nospróximosdoisanos,emoutraspalavras,aSplantaçõesSeÍãogeridas
sem o beneÍício de um só documento chamado plano de gestão'

A avaliação da equipe da SmartWood não mencionou a condição 23 em sua

auditoria de Primeiro ano.

AsorientaçõesGeraisdaSmartWoodparaAvaliaçãodeManejoÍlorestal
fornecem mais uma brecha no critério 7'1 do FSC' As orientações da

SmartWood estabelecem que:

.....nosistemadaSmartWood,éimportanteenÍatizarqueo

desempenho de campo é mais importante do que a

documentação e/ou os sistemas de gestão' lsto não reduz a

necessidade ou o valor das documentações ou sistemas; a

experiência indica o valor deles' A questão é de equilíbrio entre

desempenho, documentação e sistemas' Na SmartWood o

desempenho no campo poàe ser considerado como 'o primeiro

entre iguais"' (SmartWood 2000 a:12)'

lstosupostamentepossibilitaàequipedeavaliaçãodaSmartWoodjustificar
oÍatodenãoinsistiremumdocumentoúnicochamadoop|anodegestão
antes de emitir o certiÍicado. Entretanto, isto levanta sérias questões relativas

àtransparênciadasatividadesdaFlo.Daperspectivadeumengenheiro
florestal com pleno acesso aos arquivos da FIO' a ausência de um único

documento denominado plano de gestão pode não ser um problema sério -
particularmente se u p"t.o' em questão,Íor um avaliador da SmartWood

que a FIO está tentando satisÍazer ao máximo' Se' no entanto' a pessoa

tentando encontrar informações vem de uma ONG ou de uma comunidade

local, a Flo poderia fácitmenie ocultar inÍormações importantes relacionadas

aos seus planos oe gástao não liberando certas partes do arquivo do plano

de gestão.

T.4Enquantorespeitamocaráterconfidencialdasinformações,os
gerente.sflorestaisdevemtornarpublicamentedisponívelumresumo
dos etementõi primários do plano de gestão, incluindo aqueles listados

no Critério 7-1.

Acondição24daSmartWoodestabeleceque:..AoÍinaldoanol'as
piant"çoL" da Flo devem disponibilizar os principais pontos do plano de

gestão para uma gãnoe variedade de partes interessadas (administração

local,comunidadesadjacentes,equlpesetrabalhadores)',(SmartWood2001
:32). lsto signiÍica que na época da certiÍicação' a FIO não estava em
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conformidade com o critério 7.4. A auditoria de primeiro ano da smartwood
revela que um ano mais tarde, a Flo ainda não havia satisfeito esta condição.
Entretanto, ao invés de retirar a certiÍicação, a smartwood emitiu ainda uma
outra solicitação de ação corretiva. A cAR 1g-2oo2estabelece que:

"Na época da próxima auditoria anuar, a Fro deverá disponibirizar
para todas as unidades certificadas, um sumário púbrico do
plano de gestão detalhando políticas relevantes, mapas de
plantações, planos de operações de derrubadas, venda de
madeira, etc. lsto deve ser disponibilizado para partes
interessadas chave e para trabalhadores tanto em termos de
documentos escritos (isto é, panfletos ou apostilas) e descritos
em reuniões de partes interessadas,, (SmartWood 2002:38).

Embora a Flo não tenha conseguido satisfazer a condição 24 da smartwood,
a situação da certificação não foi aÍetada de maneirá alguma. A condição
simplesmente Íoi estendida por mais um ano por meio da õolicitação de uma
ação corretiva.

A condição 19 da smartwood também se relaciona à gestão da Flo das
duas plantação em questão. A condição 19 estabelece qúe, ,,Ao Íinaldo ano
1, definir uma política detalhando a identiÍicação, critérios de seleção, e
proteção de todas as árvores protegidas em perpetuidade', (smartwood
2001 :31). A auditoria de primeiro ano da smartwood argumenta, sem oÍerecer
nenhuma evidência, que esta condição Íoi *parciãlmente 

satisÍeita,,. A
smaftwood não define o que "parcialmente satisfeita,'significa no contexto
de uma política. Na verdade, a Flo havia elaborado uma pólÍtica ou não. se a
Flo houvesse produzido uma política que não tratasse a condição de forma
adequada, então a Fro não entraria em conformidade com a àondição e a
certif icação deveria ser revogada.

Mais uma vez, a smartwood emitiu uma soricitação de ação corretiva. A
CAR 11-2002 estabelece que:

"Na época da próxima auditorfa anual, a FIO deve especificar os
métodos de proteção para as árvores protegidas em
perpetuidade". Devem ocorrer as seguintes ações: marcação
de todas as árvores eternas (nas próprias árvores), ,"pr"rentrção
das áryores marcadas no mapa, monitoramento sistemático e
relato de métodos quanto à situação e condição das árvores
protegidas em perpetuidade,' (SmartWood 2002: 38).
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A solicitação de ação corretiva é quase idêntica à condição, e conÍirma que

a FIO não conseguiu satisfazer a condição 1 9 de Íorma signiÍicativa..O Sumário

público da smartwood não oÍerece maiores informações e a solicitação de

aÇão corretiva aparece simplesmente paraestender o prazo para que a FIO

eàtr" e, conÍormidade com os requisitos da SmartWood'

pRrNcíPlo 8: MoNIToRAMENTO E AVAUAÇÃO

Certificandoottão_certili«iyel gg

um ponto mais importante é que estas duas condições indicam que na épocaque a certificação Íoiconcedida, o estado oo roÀiioãr".,"'oãtro estavaextremamente Íraco. conÍorme mencionado acima (vercomentários sob ocritério 6.s), a erosão do. soro-e oe especát irpo.tã'i"ã ãÃ'uig'rr", ar"".da plantação da Fro de Khao Kra vang. eÀLora a condição 13 da smartwoodesteja relacionada à erosão do soro 
"É, 

Knro xra yang, àêm-a,tw:ooo requerapenas que um monitoramento adequado da erosãã oo 
"oià 

à"orra numprazo de dois anos.

8.3 0 gerente de frorestas deve fornecer documentação a fim depossibiritar que organizações de monitoramento e" certificaçãoacompanhem cada produto da froresta desde sua origei, processo

A questão da cadeia de custódia é tarvez a mais controversa na certiÍicaçãoda Flo' o srb do FSC define cadeia de custódia oa seguiÀte tãr.r,
"Cadeia de custódia é o processo pelo qual a origem de umproduto madeireiro é verificada. A Íim de qr" proárloJáiigi;ãoo.
de fontes certificadas sejam aptos a r"."'b"rr r"r.à,áõ.ü0"
do FSC, a madeira tem que ser rastreada a partir oa tlãrásiu epor todos os passos do processo de produção ,t" ár"ãÀfà, ousuário final. somente quando este rastreamento for verificado
de f:1ma independente, o produto é apto a receber a f ogoÁàrca
do FSC"(FSC sem data).

conforme mencionado acima (rzerseção sobre a História da Fro: Derrubadas
5g,i':l::p!11t1neoes oa rio e reiioar Áãoei,a oe,.'.roáàá ii"óarÀ"nt". Haseras preocupações com reração à possibiridade de aá sããmitir umacertificação de cadeia de custódia a Fro, isto serviria àããurr"ntr,. 

"quantidade de derrubadas iregais na Tairândia 
" 

, qr"Àtiãá0" oã r"o"rr"ilegal entrando na Tailândia.

o sumário Púbrico da smartwood reconheceu que ,,quase 7o"k damadeira
* KKY.e vendida para serrarias na província de i"*, soó k;de KKy,,(SmartWood 2OO1:14).

Veerawat Dheeraprasart, da FER, expressou sua preocupação de que talproporção da madeira seja vendida paia serrarias na provínciá á" iat,
A maior parte de teca ilegal que entra na Tailândia vem daBirmânia, e a maior parte úm por Tak. Se a FIO 

"rtá 
,.ánào

serrarias na província de Tak é bem provávet qr" ,ãJ"iãüi"r
seja misturada com a teca das plantações da ffO. Éár q"ue

o monitoramento deve ser conduzido -de forma adequada à escala e

intensidade do maneio floresta- a fim de avaliar a condição da floresta,

rendimento de prodútosflorestais, cadeia de custodias, atividades de

gestão e seus impactos ambientais'

A SmartWood emitiu duas condições baseadas no monitoramento da Flo

na época da avaliação de outubro de 2000'

A condição 21 estabelece que:

..Aofinaldoano2,osresultadosdomonitoramentodaerosão

e/ou compactação de solo advindos de atividades madeireiras

em condições àe tempo chuvoso ou de estiagem devem ser

incorporaáos no planejamento de maneio de plantações da FlO"

(SmartWood 2001:31).

A condição 25 estabelece que:

..AoÍinaldoano2,asplantaçõesdaFloirãodesenvolverum
programa de monitoramento como parte de seu planejamento

de iestáo global, especialmente a fim de incluir condições

amúentais áe monitoiamento dos talhÕes e parâmetros sociais

tais como origem de mão-de-obra, nível de emprego' benefícios

recebidos daãgrossilvicultura, NTFPs (Produtos Florestais Não

Madeireiros), eloturismo, etc., de atividades em terras da Flo.

Um plano de implementação, com cronograma, seía delineado

e iniciada a impiementação" (SmartWood 2001:32)'

Maria Berlekom, consultora junto à scc Natura, destacou em janeiro de

2001 que há uma inconsistência nestas duas condições' uma vez que a

óánOição 21 pede que os resultadosdo monitoramento da erosão do solo

iejam incorporados aos planos de gestão, enquanto que a condiçáo 25

pedequeUmprogramademonitoramentoestejaimplementadoaofinaldo
ãáórn'oo ano (àertekom 2001:1-2). A Smarrwood, entretanto, náo

"rõ1"r"."u 
a situação. Nenhuma das condições são mencionadas na

auditoria de Primeiro ano.
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esta madeira da plantação seria levada paraTak que Íica a 300

quilÔmetros distante da ár ea?

"De qualquer forma, isto irá apenas aumentar o comércio e

derrubadas iregàis áe teca pelo aumento da capacidade das

serrarias n, prãuin"i" de Tak' A FIO já possui antecedentes de

transporte iregál Je teca em Ta SongYang na proYll:':i^"3n
Em 2539 t19961 "ài+0t19971, 

o diretor ràpresentante do RFD

Íoi pego recebándo um-pagamento de 5 milhões de baht em

Takdenegociantesdemadeiraqueestavamrealizandoatividades
madereirás ilegais com teca" (Veerawat 2002a)'

QuandoindagadoporqueamadeiradeKhaoKraYangfoivendidaàserrarias
na província de Tak, cn]ttúàt silrpat da Fto respondeu, "Vendemos a madeira

através de concorrên"iá.. n..i., quarquer pessoa pode comprar. Desta

maneira, alguém qu" pãr.u" uma seiraria em Tak tem o direito de transportar

para qualqúer luga/' (Chiüiwat 2OO2)'

Entretanto,osleilõesdaFlOnãosãotãotransparentesquantoparecemnos
comentários de Chittiwat' De acordo com Soonan Nawan' um ex-cheÍe de

BanWangNamKhieo,aFlosócomeçou.aleiloaramadeiradeThongPha
phum este ano. No iÃ*Oo,u FIO náoiazia leilões, simplesmente inÍormava

um pequeno círculo de pessoas sobre a venda das toras' De qualquer modo'

soon,ndisse,,.osleilõesnãosãodenenhumbeneÍícioparapessoasque
trabalham 

"omo.aãae-obr" 
n" plantação de árvores" (soonan 2002)' De

acordo com Somchri *ontarri, membro áo subdistrito de Huay Kayeng TAO,

a Flo não inÍorma u rÁo antes de leiloar madeira de suas plantaçóes em

Thong Pha Phum (Somchai 2OO2)'

Soonan também questionou os preços que a FIO obteve das vendas de

eucaliPto:

"O custo da plantação de eucalipto é.uma soma 0111!:: *ut
quando eles iazemLeus leilões e vendem as toras' conseguem

às vezes ,"*t qu" a metade do que gastaram na nt9nta911

das árvores. Não sei como isso pode acontecer' mas ai eu nao

sei quem vem comprar as áruores" (Soonan 2002)'

Emmaiode2OO2,PrapatPanyachatraksa,MinistrodaAgricultura
Representan,", o.,J"no' 

'ma 
inveúigação entre os funcionários da FIO que

ajudaram Íirmas párticutares a compiar toras a baixos preços. Prapat disse

ao The Nation(A N";á;tque uma investigação ini_cial havia.descoberto que

alguns Íuncionários dã FíO'rraviam tramadó júnto a Íirmas parliculares quando
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aFloÍez leirões, vender madeira derrubada iregarmente. Ere disse, ,,A Íraudefoi sistematicamente executada por um rongo tempo, revando a Fro a nãoconseguirvendertoras a preços razoáveis,, line Naiion,zg oe maio o e2002).
o sumário Púbrico da smartwood não faz menção de derrubadas iregais oudo papet da Fro de "ravar'' madeira iregar por meioãe reirões, o qr" árãiirrmente
torna a madeira "regar". Embora a smartwood tenha eraborado um reratório
de cadeia de custódia sobre a Fro, este reratório é confidenciar.l5

PRINCíPIO 9: MANUTENÇ4O OC FLORESTAS DE ALTO VALOR DE
coNSERVAÇÃO

As atividades de gestão em frorestas de arto varor de conseruação
devem manter ou acentuar os atributos que definem tais frorestas. As
decisões que dizem respeito a frorestas de arto varor de conseruaçao
devem sempre ser consideradas no contexto de uma abordagem
cautelosa.

o sumário Púbrico da smaftwood decrara que:,,Nenhuma prantação Íoiconsiderada como possuindo Florestas de Arto Valor de ionservação,,(smartwood 2001 :11). sem dúvida, isto é verdade, já que as ptantàçoes naosão florestas e é extremamente improváver que possuam um arto varor deconservação. Entretanto, tanto as prantações de Thong pha phum comoKhao Kra Yang são rodeadas por p"rqr"L nacionais qüe sao frorestas dealto valor de conservação.16

Antes da Flo e do Royar Forestry Department iniciarem suas atividades emKhao Kra Yang e Thong pha phum, ambas as áreas possuíam irorãstas quepoderiam ser descritas como de arto varor de conservação. Thong pha phum

Quando indagado sobre a cadeia de custódia, chittiwat sirapat da Fro referiu_se aorelatório de cadeia de cusródia da smartwood, mas quando indagado sooi" qrái àrutorioele estava rendo, respondeu, "Não possô rhe mostá mais" (chittiwat 2002).

o sumário Púbrico da smartwood decrara que,,A prantação de KKy também é rocarizadaem uma área crassificada como parque Nacionar; ismártwood 2001 :10), o quãimpricaque a plantaÇão está dentro.dos rimites do parque irlacionar. euando isto'toi ààstacaoo,em agosto de 2001 , chittiwat sitapat da Flo disse, ,,Não! 
tsto está no relatório? Tlnno queentrar em contato com a smartwood para corrigir isto. obrigado ,,(chittiwat 

2002). Emmaio de 2003, a versão do sumário púotico nó srte oa smartwood incrui a frase ,,A

R,il:ffi| 
de KKY também está tocatizada 

", 
,rá área ctassiÍicada como Êarque

6



lOZ Mot'itrttnltt Mutuliul pelus F loreslus Tnspi<'uis
Cert(i<.ttrulo o níio_L.erti.fittiyel 103

intiturado "Testes para os critérios e rndicadores de Manejo Frorestarsustentáver" (Testing criteria ano rnáicators Íor sustainabre ForestManagement). Em um dos reratório para este projeto, o crFoR definiuPrincípio da seguinte Íorma:

"uma verdade ou rei fundamentarcomo base para raciocínio ouação. os princípios no contexto de manejo florestal susteniavet
são vistos como capazes de fornecer a estrutura primária para
manejo Írorestar de Íorma sustentáver. Fornecem'à ir.tiiüãti",para os critérios, indicadores e verificadores. consiáer,-.e qreprincípios incorporam sabedoriahumana. sabedoria é definidacomo: um pequeno incremento no c.onhecimento criaLdo pela
habitidade deduliva de uma pessoa (ou grupo) apos atingir umnível suficiente de compreensão de uma área de conhecimento.
A-sabedoria, portanto, depende do conhecimento,,(práúfru át al1999:86). '

E escrarecedor observar o princípio 10 a ruz desta deÍinição. o princípio 10não contém nem uma "verdade fundamentar,,nem uma,,rei,,e certamentenão "incorpora sabedoria humana". O Princípio também não fornece nenhumajustificativa para os critérios a seguir.

Ao invés disso, o princípio '10 inicía estaberecendo que,,As prantações devemser planejadas e geridas de acordo com os principios 
" citãrio, 1_9, e oPrincípio 10 e seus critérios". Esta decraráfao po,. si só não é um princípio.Poderia aparecer em qualquer ,, o, 

"-ioio. o. erincip,os. É ãp"nr. orr*Íorma de dizer o que já foi dito na introdução áo FSC aos etncip-iJã critério.,"falhas importantes em quarquer priÂc,pil individuar normarmente irãodesqualificar um candidato à quatiÍicaçao,i1iSC 2000: 1). - ''

Na sua continuação, o princípio 10 se torna mais probremático. o princípío
estabelece que:

localiza-se no complexo Florestal do oeste da Tailândia -uma das maiores

áreas de florestas remanescentes no país.

Além disso, Veerawat Dheeraprasart comentou: "a área de Khao Kra Yang é

uma importante área de conservação, tanto a plantação como a Íloresta,

pois é uma área de captação de bacia hidrográfica do Rio wang Tong". Ele

acrescentou que "a plantação da FIO com efeito substituiu a área Ílorestal

exrstente e assim violou o Princípio 9. Mas a SmartWood ignorou o Íato de

que a plantação era antigamente uma área de Íloresta" (Veerawat 2002a).

As plantações causaram impactos na Íloresta em ambas as áreas'

Oireiamentá (através da conversão da Íloresta e queimadas em plantações) e

indiretamente (forçando-se os habitantes das aldeias a executar suas

atividades ligadas à terra em outras áreas de Íloresta)'

PRrNCíPIO 1 0: PLANTAÇOES

As plantações devem ser ptaneiadas e geridas de acordo com os

Princípios e critérios 1-9, e Princípio 10 e seus critérios. Enquanto as

plantações podem fornecer uma variedade de benefícios sociais e
'econÔmicos, 

e podem conliibuir para satisfazer a necessidade mundial

de produtos ftorestais, elas devem complementar a gestão, reduzir as

pressões, e promover a restauração e conservação de florestas

naturais.

Uma observação mais cuidadosa do Princípio 10 e seus critérios indica que

o princípio 1ó e, de longe, o princípio mais Íraco do FSC e praticamente

qualqueiplantação comercialmente gerida estaria em conÍormidade com este

princi'pio. o Movimento Mundial pelas Florestas Tropicais (WRlvl) elaborou

uma crítica do Princípio 10 em Íevereiro de 2001 (wRM 2001). A seguir está

uma crítica do princípio 10 usando o caso da FIO como exemplo'

A linguagem do Princípio 10 é diÍerente da dos outros nove princÍpios' Todos

o. oütroõ princípios incluem a palavra "deve", no sentido de que a unidade de

manejo Ílorestaisendo avaliada "deve" estar em conÍormidade com o princípio'

Por exemplo, o princípio 1 estabelece: "o manejo florestal deve respettar

todas as leis aplicáveis do país onde ocorrem" (ênfase acrescentada).

No contexto de certiÍicação Ílorestal, os princípios podem ser definidos como

capazes de Íornecer uma meta ou objetivo geral'

Há três anos atrás, o Centro de Pesquisas lnternacionais de Manejo Florestal

(centre Íor lnternational Forestry Research- clFoR) executou um projeto

Para dar outro exempro' van Bueren e Brom, em um reratório para Trobenbos, umainstituição de pesquisa baseada na Horanda, o"tiniru, princípio da seguinte forma: .,Ler
ou regra fundamentar que serve como base para o raciocínio e 

" 
uçaà. ô. pirãiplo, to,o caráter de um obretivo ou atitude .on""rnáni" u i,inçao oo ecossistema da Íroresta ouconcernente à um aspecto rerevante do sistema sociái que interage com o ecossistema.Princípios sâo erementos exprícitos oe umà mãiá, p* 

"i",,pr", 
gestão frorestar sustentável,,(van Bueren e Blom í997:26).

17
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"Enquanto as plantações podem Íornecer uma variedade de

beneÍícios sociais e econômicos, e podem contribuir para

satisfazer a necessidade mundial de produtos Ílorestais, elas

devem complementar a gestão, reduzir as pressões, e promover

a restauração e conservação das Ílorestas naturais".

lsto não é um princípio ou "verdade" ou "lei" com base nos quais a gestão de

plantações pode ser julgada. Devido ao impacto social e ambiental de

plantações industriais em larga escala, particularmente no Sul, seria diÍícil

argumentar que o Princípio 10 do FSC "incorpora sabedoria humana". O

"conhecimento" no qual esta declaração se baseia vem da propaganda da

indústria de celulose e da indústria de papel em Íavor das plantações.

A parte as inverdades básicas contidas na declaração do FSC com relação

às plantações, a linguagem usada não possibilita interpretação precisa. O

princípio não declara que aS plantações devemÍornecer uma variedade de

beneÍícios sociais e econÔmicos, ou que devemconlribuir para satisfazer a

necessidade mundial de produtos Ílorestais. O princípio estabelece apenas
que as plantações "podem" Íazer tais coisas sem especiÍicar as circunstâncias

solicitadas. Embora não qualificada, trata-se de uma declaração altamente

contenciosa , particularmente na Tailândia, onde os pequenos agricultores e

comunidades locais há tempos vêm fazendo campanhas (contra empresas

incluindo a Flo) pelo direito de não ter plantações de monocultura
estabelecidas em SuaS terras, áreas comuns e florestas comunitárias.18

Ao discutir a "necessidade mundial" de produtos florestais, a linguagem do

Princípio 10 do FSC, através do fomecimento destes (principalmente madeira

Em 1999, a Aliança Banco Mundial-wwF para conservação das Florestas e uso

Sustentável (World Bank-WWF Alliance Íor Forest Conservation and Sustainable Use)

(que não "reconhece formalmente qualquer um dos esquemas de certiÍicação") listou 10

Piincípios que a Aliança promoveria, e que eram intimamente baseados nos 10 Princípios

do FSC. Na versão do Banco Mundial-wwF, no entanto, a palavra "deve" de fato aparece.

O Princípio 1O do Banco Mundial-WWF, tendo declarado que as plantações devem ser

planeiadas e geridas de acordo com os outros nove princípios, determinou que: "Tais

plantações devem completar a saúde geral do ecossistema, proporcionar beneÍícios

para a comunidade, e fornecer uma contribuição valiosa para a necessidade mundial de

produtos florestais" (World Bank-WWF 1 999). O slte da Aliança agora lista 11 "Critérios"

que indicam "o que considera ser oS elementos essenclais de um esquema Íorte de

certiÍicação". o slte declara que "Atualmente, o esquema do conselho de Manejo

Florestai (FSC) é o único esquema global que está em conÍormidade com os critérios

estabelecidos" (www.forest-alliance.org-acessado em 3 de novembro de 2002).

ú
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no caso das plantações) para o "mundo", ignora a questão dos gerentes de
plantaÇões estarem Íorçando ou não as comunidades locais a Íicar sem os
produtos florestais.

No caso da Flo, como discutido abaixo, o objetivo da certificação é aumentar
as exponações de itens tais como móveis de jardim para países da Europa,
onde há um mercado para "madeira obtida deforma sustentável". o princípio
10 do FSC ignora questões tais como a "necessidade,,dos europeus de
móveis de jardim ser maiordo que, digamos, a necessidade das comunidades
locais de plantas medicinais, cogumelos, cultivos migratórios, pasto para os
animais, lenha, madeira para casas ou outros dos muitos beneÍícios das
Ílorestas geridas por comun idades.

Pelo menos em teoria, é possível para as agências certiÍicadoras do FSC
decidir se a gestão de uma floresta está de acordo com as leis do país ou se
os direitos de posse e uso estão claramente definidos, documentados e
legalmente estabelecidos (Princípios 1 e 2 do FSC). Entretanto, quandd se
trata de determinar se é possível considerar que uma plantação em particular
"complementa a gestão, reduz as pressões, e promove a restauração e
conservação de florestas naturais", estamos entrando em um campo mais
difícil, em particular no caso da Flo, cuja certificação está auxiliando a empresa
a exportar madeira produzida nas plantações que foram Íeitas sob os termos
das concessões de derrubadas que devastaram as florestas da Tailândia.

10.1 Os objetivos da gestão da plantação, inctuindo conseruação de
florestas naturais e objetivos de restauração, devem ser expticitamente
estabelecidos no plano de gestão, e claramente demonstrados na
implementação do plano.

De acordo com o sumário Público da smarlwood, os objetivos de gestão da
FIO são "gerir plantações que contenham uma combinação de espécies
originais (nativas) e/ou espécies econômicas (seringueira e espécies exóticas
de rápido crescimento) enquanto se obtém:

o independência financeira (viabilidade econômica);
o sustentabilidade ambiental; e

. empregos e oportunidades econômicas para as comunidades locais
(sustentabi I idade social)" (S martWoo d 2001 :7)

veerawat Dheeraprasart da FER comentou que a expressão "independência
financeira" signiÍica que a questão da certificação "não é para manejo florestal

--l
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sustentável; é para proporcionar lucros para que a FIO possa sobreviver. A

SmartWood não pode ignorar o Íato de que eles estão na verdade promovendo

atividades madeireiras comerciais para que a FIO obtenha lucros" (Veerawat

2002a).

A equipe de avaliação da SmartWood não forneceu nenhum comentário sobre

estes objetivos no Sumário Público. Na verdade, os objetivos da FIO são

simples:

e Plantar árvores, sejam elas nativas ou exóticas;

o Obter dinheiro através do corte e venda de árvores, ou da produção de

borracha;e

o Contratar pessoas para trabalhar nas plantações.

o termo "sustentabilidade ambiental" não tem significado no contexto da

gestão da FIO de plantações de árvores.

Em sua crítica do Princípio 10, o Movimento Mundial pelas Florestas Tropicais

(wortd Rainforest Movement) destacou que "os objetivos de gestão das

plantações industriais são sempre explicitamente declarados: a produção

de graÃdes quantidades de madeira no menorlempo possível" (WRM 2001).

Os objetivos da gestão da FIO não fogem à esta regra.

10.2 O proieto e o traçado das plantações devem promover a proteção,

restauração e conservação de florestas naturais, e não aumentar as

pressÕes sobre as mesmas. Os corredores ecologicos, áreas
ribeirinhas aos cursos d'água e mosaico de talhões de diferentes idades

e períodos de rotação, devem ser usados no traçado da plantação,

compatíveis com a escala da operação. A escala e plano dos blocos

de plantação devem ser compatíveis com as padrões de talhões de

ftoresta encontrados dentro da paisagem natural.

As plantações da Flo foram projetadas e dispostas em '1968 em Khao Kra

Yang e em 1978 em Thong Pha Phum. Niprapar Riancharoen, o senhor idoso

da aldeia de Ban Huay Paak Kok, próxima de Thong Pha Phum, explicou

que depois que as plantações Íoram estabelecidas em suas chácaras, os

habitantes das aldeias foram Íorçados a se mudar para outras áreas de

Ílorestas. "Estavam também invadindo as terras dos habitantes das aldeias e

estes tinham que começar a deslocar suas áreas de chácara (Niprapar 2002).

Os habitantes das aldeias eram Íorçados a começar a devastar campos nas

áreas de floresta do outro lado do rio da aldeia, o que nunca tinham feito

anteriormente pois este eram florestas espirituais.
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Na verdade, ao invés de "promover a proteção, restauração e conservação
das Ítorestas naturais" o projero e o traçadó das prantaçã;; ilÉlõ causou
uma crescente pressão sobre as Ílorestas da área.

As plantações da Flo em Thong pha phum e Khao Kra yang estão rocarizadas
em áreas de Ílorestas. Em ambas as áreas os blocos o"-pirniáçào da Frodistinguem-se de Íorma dramática da paisagem ao redor. As fileiras de
monocultivo de árvores de teca têm pouco em comum com a floresta altamente
diversiÍicada nas proximidades, ou com as áreas dos habitantes da aldeia. Aescala e traçado dos brocos de prantação não são de Íorma
alguma"compatíveis com os padrões de talhões de Íloresta encontrados na
paisagem natural".

As orientações Gerais da smartwood para Avariação de Manejo frorestar
explica o que a Flo deve realizar a fim de satisÍazei estes critériás:

"o reÍlorestamento suprementa a regenaração naturar, estaberece
ou protege corredores e zonas de amortecimento, preenche
vazios, e contribui para a restauração florestal naiural e/ou
conservação.

"Sempre que possível, a gestão das plantações imita a escala
e intensidade de padrões naturais de transiornos em regimes
de plantação e colheita,, (SmartWood 2000 a:15_16)

o sistema de manejo da Flo envolve o corte de tarhões (deixando apenas
um pequeno número de áru_ores) quando atingem 30 anos de idade e o replantio
com monocultivo de teca. De acordo com o sumário público da smartwood,
uma média de 100 hectares devem ser derrubados anualmente em cada
plantação. A equipe de avariação da smartwood, entretanto, não se esÍorçou
para descrever no sumário público quais "padrões naturais de transtornos,,
iriam derrubar quase todas as árvores em uma área de 100 hectares a cada
ano, e depois Íazer o replantio com monocultivo de mudas de teca.

10.3 A diversidade na composição de ptantações é preferíver, a fim
de realçar a estabilidade ecanômica, ecologica e sociai. Tatdiversidade
pode incluir o tamanho e distribuição espiciat das unidades de gestão
dentro da área, número e composição genética das espécie.s, ciasses
etárias e estruturas.

conforme destacou o Movimento Mundial pelas Florestas Tropicais (world
Rainforest Movement), esse critério é tão vago que seria quase impossível
gerir uma plantação sem estar em conÍormidade com ele. o critério ,,poderia
ser satisÍeito simplesmente plantando duas espécies de eucalipto em uma
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plantação industrial de grande extensão a91nvés de apenas uma espécie' e

plantando duas áreas ãittint"t com intervalo de alguns anos. ao invés de

;i;;i;;ú"s as árvores de uma só vez " (WRM 2001)' Em qualquer caso' o

critério estabelece que Jirersioade é "preferível" à obrigatoriedade'

Veerawat Dheeraprasart da FER comentou que a biodiversidade nas

ptantaçÕes,,nao poo" ãã|. pã*or-ioa pois a biodiversidade nas plantações é

muito menor qr" ", ai"as Ílorestais' Náo tem sentido falar sobre

biodiversidade nas prà"t"çã"t (Veerawat 2oo2a\' Por exemplo' onde ateca

cresce naturalment";;ã;;;à de ftoresta na Tailândia, ela está apenas

associada à umavariedade de outras espécies de árvores e bambus que são

barradas em Plantações'

Entretanto, uma vez que as plantações da FIO contêm teca' eucalipto e

seringueira,elasestãotecnicamenteemconÍormidadecomessecritério.

"10.4 A seteção de espécies para ptantio deve base'ar-se em sua

adequação gtil'ãa'"ã " 'ot'ool"tiios 
de maneio' A fim de melhorar

a conseruaçãááâ aiérrarde biotógica, espécies nativas são preferíveis

às exóticas niiJaoetecimento das plantações e na restauração de

ecossistema;;;à;;i'à's' Espécies exoticas' que devem ser usadas

apenas quu'ai-i'uiesempenhofor maior que o de espécies nativas'

devem r"rruiãiioramente monitoradas afim de detectar mortalidade

anormal, d";;;;;;'-iniasaes de insetos e impactos ecotógicos

adversos".

A SmarWood emitiu uma condição com respeito ao us-o^de::T^":"t exóticas'

A condição r + oecrara:iAntes da introduçâo de novas espécies exóticas, a

Tpp deve etaoorar p-.Jítica e procedimenios para a avaliação dos impactos

das espécie. "*Oti*' 
à determinação de provisões para sua gestão"

(SmartWood 2001: 32)'

Em um relatório de janeiro de 2001' Maria Berlekom' consultora da SCC

Natura, escreveu que essa condição

"...é aparentemente elaboradacom base nasuposição de que as

plantaçÕes devem introduzir novas espécies exóticas no futuro'

Não há pfrnà. p"t" isso' e espécies exóticas' como o Eucalipto

spp', irão, ao invés disso' ser gradualmente substituídas por

espécies nativas como a teca" (Berlekom 2001 :1)'

AcondiçãodaSmartWoodilustraainadequaçãodosarq-t"rivosdegestãoda
FIO (conÍorm" ,"n.ion"Oo acima' não há pláno de gestão)' Supostamente

Certificandoortão_certificável 
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com base nas reituras Íeitas nos arquivos, a smartwood concruiu que a Frodeve introduzir novas espécies 
"rOio"rlLnquanto Berlekom rãlata que, na

ft'ílii,Í5§;;::T,",*i$Tl:T;,x:1"^Ti1*."i7ó',"",j",,,á-qu"
lAerfef<ãÃ ZOOi;ã). '|rrvuuvcru ue Írovas especles exóticas nas plantações"

A condição'14 irustra também a fraqueza do critério 10.3, o quar decraraapenas que espécies nativas são preferíveis às espécíe. 
"roii."l. De acordocom a smartwood, a Fro precisa estaberecer nada mais que uma,,porítica eprocedimentos paraê avariação dos impactos das espécie.L*ãii"".,,, 

"nt""
que cubra áreas de Thong pÀa phum rá, ,, deserto verde de monocurturade eucalipto.

Na auditoria do prímeiro ano, os avaríadores da smartwood decraram que acondição 14 agoraestá Íechada", poréÀ não oÍerecem detarhes adicionais(smartwood 2002: 37). se isso sig;ifrcã que a Fro tem agora uma porítica eprocedimentos adequados imprãmentaààs, ou que a Fro assegurou aSmartWood que espécies exóiic;; ;áiãã sunstituídas por reca, não estáclaro no Sumário púbtico Oa SmartWããJ.
Thong Pha phum está no rimite da distribuição naturarde teca na Tairândia.o sumário púbrico da smartwooa nãâãr.rte se uma espécie de árvoreque não cresce naturarmente em uma áreáitorestar pr;dü;;io gor"rnodeveria ser considerada exótica o, nãà_ 

-- '

10'5 Um percentuar de toda a área de manejo frorestat, apropriada àescara da prantação e a serdeterminada r^ no,i*ii ,"liirais, deveser gerida de modo a restaurar a área a uma cober.tura de ftorestanatural.

Esse critério conÍunde ÍÍor":tT,go, plantaçÕes. Tanto em Thong pha phumcomo em Khao Kra y_ang: a .FlO gere prinàipalmente áreas de plantaçõesindustriais (as quais nao õão roreJúsl. iv-o.à.o da Tairândia, não há normasregionais e a smartwood usou .irpí".Á"nte as orientações Gerais paraAvaliação de Manejo Frorestar lrersJçao oÉ..o."".o de certificação, acima).
As orientações da smartlvoo! elorlcam o que seus avariadores deveriam terencontrado nas pranta,ções da Fro para que estes considerassem que ocritério havia sido satisfeito: I a-

"Amostras representativas de ecossistemas naturais existentesestão sendo protegidas ou restauradas a seu estado natural,baseadas na identiÍicação de áreas oiotogicas chaves e/ou
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consultasaoutraspanesinteressadasligadasaomeioambiente,
agovernoslocaiseautoridadescientíÍicas(éincentivadauma
móta Oe 10%, mas [sic] não obrigatória)'

Areas de conseruação são demarcadas em mapas e no campo'

Operações florestais cuidadosamente controladas em áreas de

conservação" (SmartWood 2000a:'l 6)'

NoSumárioPÚblicodaSmartWood,aáreaseparadacomoáreade
conservação não está clara. A página quatro do sumárto declara que quatro

por."nto àu área de Thong Pha Phum é"9yade conseruação"' enquanto na

página seguinte uma qüntidade de-6% é destinada à "conservação/

ierirrr"çai,rs lsmarlWood 2001: 4-5). Sendo a porcentagem tantg de quatro

quanto de seis, isto encontra-se consideravelmente abaixo dos '10 por cento

estabelecidos pela SmarlWood como objetivo'

o sumário Público da smartwood declara que "a política da Flo é que

áproximadamente 5% de cada área de plantação deve ser mantida como
,,cobertura de floresta natural" para possibilitar a conservação da biodiversidade"

iôÁartWooO 2001: 10). Os avaliadores da SmartWood' entretanto' náo

àomentam sobre o Íato de a política da Flo recomendar a cobertura de áreas

de conseruação apenas em metade da área..incentivada, mas náo obrigatoria,'

pàpor,, naô orientações da smartwood. o sumário Público da smartwood
,náoÍazmenção 

de quais medidas a SmartWood tomou para,.incentivar,,a

FIO a aumeÁtar a área de conservação tanto em Thong Pha Phum quanto

em Khao Kra Yang.

EmKhaoKraYang,aSmaftWoodrelataqueaS,.zonasdeamortecimento',
cobrem 

.13 por cento da área, enquanto as de "conservação/restauraçáo"

"ànr". 
g por cento (smarlwood 2001: 5). Ao escrever em agosto de 2001,

Maria Beriekom da scc Natura declarou que: "Essas últimas áreas (zonas

de amortecimento e margens de córregos) parece tambem terem sido

classiÍicadas como "áreasáe conservação" -mas não está claro a que nível

á ,"g"n"rrçáo está planejada, uma vez que algumas colheitas parece terem

sido" antecipadas,, (Bertãkom 2000: 3). A condiçáo 20 da smartwood

estabelece que: ,,Ao Íinal do ano '1 
, o plano de manejo da KKY deve claramente
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determinar quais áreas de conseruação são destinadas à regeneração naturar
e quais as não serão cortadas. (smartwood 2001 : 33). A uuãitori" ãà primeiro
ano da smartwood rerata que a Fro satisfez a condição zo, pàrem não
fornece inÍormações adicionais.

o_objetivo, localização e manejo corretos dessas zonas de amoftecimento
não estavam claros na época da certiÍicação2.. o Sumário púbrico da
smartwood conclui que "Há consideráveis oportunidades para a melhoria da
gestão ambientar, padicurarmente na área da cons"rrçâo e promoção da
biodiversidade nas plantações. (SmartWood 2001: 26).

A condição 23 da smarlwood requer que a Flo elabore um plano de manejo
dentro de dois anos, que inclua

"a largura exata de todas as zonas de amortecimento (córregos,
compartimentos, e rimites externos) e suas característlcas
desejadas/prescrições de manejo descritas (por exemplo:
diversas camadas de vegetações naturais com uma camada
superiorde árvores maduras, sem corheitas). Deveria permitir-
se que zonas de amortecimento em toda a plantação
amadurecessem, sem interrupção, até o tamanho final àas
árvores" (SmartWood 2OO1 : 32).

A auditoria de primeiro ano da smarlwood náoÍazda menção da condição
23. Essa condição requer que a Flo descreva as ,,características 

desejadas/
prescrições de manejo" das áreas de proteção, que indicam que as
especificações da Flo com relação as zonas de amortecimento eram, na
melhor das hipóteses, um tanto quanto vagas no perÍodo da cerlificação. um
ano após a concessão do certificado, a Flo ainda não está em conformidade
com o critério 10.5.

a O Sumário Público da SmartWood de auditoria para veriÍicação de precondições realizada
em 2001, declara: "A equipe da Fro em KKy comentou que eres perceberam que a
equipe de avaliação da sw cometeu um descuido no reratório final, nâo revando em
consideração a extensão totai das áreas de conservação. A equipe de auditoria foi
conduzida a uma visita em uma área de Íroresta semi-íaturar. Na verdade, a questão
levantada pela equipe original não era de que as áreas de conservação eram insuÍicientes,
massim que os objetivos por detrás dessas áreas não estavam claÍos como devram enão Íoram comunicados à comunidade de Íorma satisÍatória,' (smartwood 2oo1:23\.

19 A página 10 do Sumário Público da SmarlWood

cinco-: "A TPP separou 67o da área como área
repete o resultado encontrado na página

de conservação" (SmartWood 2001: 10)'
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"10.6 Devem ser tomadas medidas a fim de manter ou melhorar a

e)str:utura, fertitidade e atividade biologica do solo' Técnicas e

intensidadesdecortes,construçãoemanutençãodeestradasetrilhas,
i a escotha de espécies não deie resuttar a longo prazo em degr1d17ão

do solo ou impactos adversos sobre a qualidade e quantidade da.água

ài iesrios rubstanciais nos padrões de escoamento de cursos d'água"'

Em sua crítica ao Princípio 10, o Movimento Mundial pelas Florestas Tropicais

N";d RainÍorest Movement) comenta: 
,,se este critério Íosse para ser

àpri."ào de forma efetiva, nenhuma plantação de árvore exótica, em larga

escala e de rápido crescimento, poderia ser certiÍicada. Entretanto, se aplicada

de forma descuidada, à critério'iria permitir uma quantidade considerável de

práticas danosas ao meio ambiente" (WRM 2001)'

lnÍelizmente, o sumário Público da smartwood parece indicar que a equipe

áe avaliação da SmartWood aplicou o critério de Íorma descuidada' A palavra

"solo" é mencionada três vezes:

o.,Emrampasíngremes,coberturasorgânicasestãoestabelecidasem
solos instáveis" (SmarlWood 2001 : 25); e

o..Condiçáo21:AoÍinaldoano2,osresultadosdomonitoramentoda
erosão do solo Lrou oa compactação do solo devido a atividades

madeireiras em períodos chuvosos e de estiagem deveriam ser

incorporada. ro pirno de manejo de plantações da FIO'

Não há menção em lugar algum no Sumário Público da SmartWood de

quái.qu"|. medidas tomãdas peta f tO para "manter ou melhorar a estrutura,

Íertilidade e atividade biológica do solo"'

,,l0.T.Devemsertomadasmedidasparaevitareminimizarinvasõesde

pragas,doenças,incêndioseintroduçõesdeplantasinvasoras.Agestão
integradadepragasdeveformarpafteessencialdoplanodemanejo,
contando primeiramente com a prevenção e metodos de controle

biotogicosaoinvésdepesticidasefertilizantesquímicos,omanejo
florestal aeveiia empreender todos os esforços para evitar o uso de

pesticidaseferlitizantesquímicos,incluindoseuusoemviveiros"O
uso de produios químicos também é tratado nos critérios 6.6 e 6.7".

A equipe de avaliação da smartwood observou no sumário Público que"Não

haviaevidênciasd_equeinvasões,grandesincêndios,ataquesdepestesou
cortes ilegais tinham ámeaçaOo o, 

"lt"ra, 
prestes a ameaçar.as plantações"

(SmartWãod ZOO1:25).EÃtretanto, não é isso que é solicitado no critério' A
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smartwood não menciona se a gestão integrada de pestes é ,,parte 
essenciar,,

dos arquivos de gestão da FlO.

Em sua crítica ao princípio 10, o Movimento Mundiar pelas Frorestas Tropicais
comenta, "Essa cráusura baseia-se tanto no uso de expressões uág". 

"o.o"minimizar", "contando-se, primeiramente, com", e,lodos os esforços,,que,
na prática, tornou-se sem varoi'(wRM 2001). A equipe oe avàriação oasmartwood ilustra bem o problema. A smartwood'emitiu a condição 22
referente ao uso de produtos químicos pera Fro em Thong pha phum (ver
critério 6.6 acima). Entretanto, não é mencionado no sumário púbrico como
a Flo está tentando reduzir o uso de pesticidas químicos ou feftilizantes, ou
conduzindo pesquisas sobre Íormas alternativas. A cAR 12- 2oozsolicita
que a Flo "deve implementar e documentar seu plano a Íim de reduzir o uso
de produtos químicos", sem estabelecer um níveide redução satisiatório. Dequalquer forma, a Flo precisa apenas estar em conformidade ao final do
segundo ano da certificação.

"10.8. De forma apropriada à escara e à diversidade da operação, o
monitoramento das ptantações deve incluir avaliações regulares dos
impactos ecorógicos e sociais, potenciais, dentró e forido campo,
(por exemplo regeneração natural, efeitos sobre recursos hídricos e
fertilidade do solo, e impactos na saúde e bem estar locais), arém
daqueles elementos tratados nos pincípios B, 6 e 4. Nenhuma espécie
deveria ser prantada em rarga escara até que tentativas e/ou
experimentos locais tenham demonstrado que tat espécie está
ecorogicamente bem adaptada à área, não é invasora, e não apresenta
impactos negativos significativos sobre outros ecossistemas. será
dada especiar atenção às questões sociais de aquisição de terras
para prantações, especiarmente à proteção dos direitos tocais de
propriedade, uso ou acesso,,.

os avaliadores da smartwood não fazem menção desse critério no sumário
Público. conÍorme discutido acima, na (póca da avariação Íeita pera
smartwood, o monitoramento das prantações da Flo foi e>rÍremamente Íraco.
A smartwood emitiu duas condições (21 e 25) reÍerentes ao monitoramento
(ver comentários no princípio B acima). A smartwood concrui que
"considerando os impactos sociais e ambientais das atividades de plantação,
os avaliadores assinalaram que a Flo podería melhorar seu monitoramento,
até mesmo pesquisar e analisar as pÉticas convencionais, de modo a ser
capaz de avaliar resultados e impactos,,(SmartWood 2OO1:26).
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uma interpretação rígida da Írase Íinalteria resultado na falha da Flo em sua

avaliação com base nos Princípios e critérios do FSC. A FIO não deu "atenção

especial,' às questões sociais de aquisição de terras ao estabelecer suas

plantações,hámaisdetrintaanos.Habitantesdealdeiasqueperderam
suas terras ou o acesso às florestas não receberam até hoie qualquer

ãompensação da FlO. Apenas os habitantes das aldeias que trabalham nas

aldeias de Ílorestas receberam alguns beneÍícios das plantações.

,,10,9 Plantações estabetecidas em áreas convertidas de florestas

naturais, após novembro de 1994, não devem normalmente ser

quatificadasparaacertificação.Acertificaçãodeveserpermitidaem
circunstâncias em que evidências suficientesforem apresentadas ao

orgãodecerlificador,cujoogerente/proprietárionãosejaresponsável
dieta ou indiretamente por tal conversão"'

Devido à data arbitrária de suspensão (novembro de 1994), as plantações da

Flo em Thong Pha Phum e Khao Kra Yang não estão abrangidas por esse

critério.

6. CONCLUSÃO: O FSC DEVERIA REVOGAR O CERTIFICADO DA FIO

A FIO e seus deÍensores argumentam que a Tailândia precisa de grandes

áreas de plantações de árvores, pois o país atualmente importa madeira a

custo bem alto. Por exemplo, em uma proposta à sida sueca para um Íundo

adicional para o projeto de besenvolvimento Organizacional (uerAntecedentes

para a CertiÍicação, acima), a FIO escreveu:
,,A Tailândia tem que importar madeira e produtos madeireiros,

o que envolve muiios bilhões de us$ anualmente;tendo cessado

atividadesmadeireirasemsuasprópriasÍlorestas'tem'ao
mesmo tempo, promovido cortes em Ílorestas de outros países'

A madeira importada é tão cara que as pessoas da zona rural

não podem comprar; causando, assim, cortes ilegais de áruores

nas Ílorestas naiurais que estão se esgotando" (Flo 1996: 3).

chittiwat silapat da Flo desenvolveu esse argumento em agosto de2oo2'

,.Aoconsiderarmosoefeitodaproibiçãodeatividades
madeireiras, observamos que a importação de madeira e

produtosmadeireiroscustoumuitodinheiroàTailândia,
aproximadamente mais de 40.000 milhões de baht' Uma grande

quantia em dinheiro. O motivo é bem simples' Nossa população

Certificandoortão-certificáttel 
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cresce cada vez mais. As pessoas precisam de material para
construir casas, por isso a demanda está aumentanãol nspessoas que vivem em áreas rurais têm de pagar um preço
ainda mais arto pera madeira usada como materiar oie construçao,
se comparado às pessoas em cidades, devido aos altos.uôto.
dos transportes. Até mesmo por cimento e tijolo, eles têm que
pagar artos preços. Eres não têm condições de custear isso,
então vão direto para as frorestas. E o que está acontecendo
agora. Assim, a proibição dos cortes não é a única resposta. A
demanda ainda permanece', (Chittiw al2OO2).

Entretanto, a realidade é que a certificação das plantações da Flo não conduza substituição de importações tanto quanto ao intentívo a expoftações
posteriores de madeira da Tailândia para a Europa. euando a Flo recebeu a
certificação, o diretor-executivo representante da Flo, winai subrungruang,
disse ao Bangkok posÍque a certificação iria aumentar a aceitação dosprodutos da FIO no mercado mundial (phusadee 2001).

Em 2001, Tomas Jonsson, consurtor da scc Natura, ao escrever no Reratório
Final do projeto da FIo, foi muito claro sobre os beneÍícios que a càrtiticaçao
traria à FIO:

"os respectivos esÍorços do FSC [visando à certiÍicação] estão
parcialmente concluídos como um meio de melhorar a árativioaoe
dos produtos da FlO, uma vez que uma certificação bem
sucedida fornecida pero FSC permitirá uma roturagem ecorógica.
Por sua vez, isso representa uma vantagem de riercado iá!ue
a procura por produtos tailandeses, como móveis de madeira
certiÍicados, é maior se comparada.aquela por produtos não
certificados" (SCC Natura 2001 : 1S)" .

Jonsson também observou no seu Reratório Finar, ,,como beneÍício adicionar daconsultoria, a Fro conseguiu novas rerações de negócios (por exempro, 
"oÁ 

áixen 1ugigante varejista da suécial) como consequência daã redes de contatos dos consurtores
na Tailândia" (scc Natura 2oo1:24). o consultor referido é Bo Karrsson, qr" ;r*irio, 

"IKEA por mais de uma década na imprantação de instarações de processamento ná Àriãe na Europa. Karlsson está no processo dé montagem de uma serraria em joint venture
na Tailândia.

a
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Entretanto, na Tailândia, enquanto existe, sem dúvida, demanda de madeira,
não há demanda de madeira certificada. Quando indagado sobre o porquê da
necessidade de a FIO ser certiÍicada, Chittiwat Silapat da FIO respondeu
que essa era a política do novo Diretor-Executivo da FlO, Chanatt Laohawatana.
Ele disse: "no momento a imagem da FIO está Íicando cada vez melhor, em
função do que temos Íeito. Por isso, a meu ver, esse é um dos meios de
melhorar nossa imagem". Entretanto, ele admitiu que " Não há, na realidade,
mercado para a madeira do FSC na Tailândia" e que, no futuro, a madeira
poderia ser vendida internacionalmente. Ele acrescentou que, embora "haja

alguns compradores de fora solicitando madeira certiÍicada, eu sempre digo
a eles que não há suÍiciente nem para suprir o nosso mercado interno"
(Chittiwat 2002).

Chittiwat está sendo um pouco econômico com a verdade aqui. Em agosto
de 2000, ele disse ao Bangkok Post "Sendo o primeiro país da região com
a certiÍicação do FSC, a Tailândia terá uma margem considerável na área de
exportação de madeira . . . Sendo o primeiro país da região com a certiÍicação
do FSC, a Tailândia terá uma margem considerável na área da exportação de
madeira" (Uamdao 2000). Um mês após a concessão do cefiificado, disse
Chittiwat, cinco empresas assinaram contratos para comprar madeira da
FIO (Phusadee 2001). Um anúncio em uma das áreas de plantação da FIO
em Thong Pha Phum anuncia que a plantação foi certificada sob o sistema
do Conselho de Manejo Florestale que, com este rótulo, a FIO pode exportar
sua madeira internacional mente.

Uma empresa denominada "FlOline" vende móveis de jardim na Europa
fabricados com a madeira das plantações da FlO22. A FlOline anuncia mesas
de piquenique, bancos e cadeiras e declara que "toda a nossa teca vem de
plantações sustentáveis de teca no norte da Tailândia" (FlOline, sem data).
Essa f rase é altamente questionável, especialmente depois que, em maio de
2002, a SmartWood descobriu que cinco das plantações da FIO no norte da
Tailândia não atenderam os padrões necessários a certificação pelo FSC.

Nesse contexto, a certiÍicação se torna pouco mais que uma ferramenta de
marketing, possibilitando à madeira da FIO alcançar novos mercados,
padicularmente na Europa.

2 A Fioline parece ter ligações com a Kircodan, uma empresa dinamarquesa de móveis de
jardim. Em setembro de 2000, a Fioline exibiu seus móveis em uma Íeira internacional de
equipamentos de esportes e camping e mobília para jardim em Cologne na AIemanha. O
endereço da Fioline, e-mail e número de Íax apresentados no folheto da Íeira são
idênticos aos da Kircodan.
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Plantação não é Íloresta

Dentro da Tailândia, a certiÍicação proporciona à Flo legitimação de seu
manejo de plantações. os escritórios da Fro mostramãgor.pracas de
sinalização da smartwood, anunciando a nova situaçãJ da Êlo como
gestores de "florestas" sustentáveis: ,,Florestas certiÍicadas. Esta Íloresta é
certificada pela smartwood como sendo bem gerida, de acordo com as
regras do Conselho de Manejo Florestal,'.

A smartwood confunde deliberadamente plantações com Ílorestas. Já que
os Princípios e critérios do FSC atualmente permitem, ou até encorajam,
essa confusão, talvez isso não seja surpreendente. Entretanto, é claro que
trata-se de uma vantagem para a Flo que esta confusão continue. lsto permite
que a empresa declare_ que as suas plantações de monocultivo de teca sejam
de "reÍlorestamento", mesmo sendo elas repetidamente cortadas e
replantadas.

De acordo com a introdução dos princípios e critérios do FSC, ,,A meta do
FSC é promover um manejo ambientarmente responsáver, sociarmente
benéÍico e economicamente viáver das Írorestas do mundo, pero
estabelecimento de um padrão internacionalde princípios reconhecidos e
respeitados de Manejo Florestal" (FSC 2000: 1). Essa frase por si só deveria
excluir plantações industriais do sistema do FSC, pelo fato de plantações
não serem florestas e não contribuÍrem para o manejo viável das ilorestas do
mundo.

Plantações industriais têm pouco em comum com Ílorestas. surapon
Duangkhae, secretário-geral do Fundo para a Fauna silvestre da Tailândia
(WildliÍe Fund Thailand), comentou que

"Acho que a Flo deveria deixar craro que o que era reariza são
plantações. Eles fazem agricultura, e não manejo Ílorestal. Se
eles usam uma Íloresta, esta não é mais floresta, é sua
plantação. Pois eles cortam, sabe, tudo, e depois apenas deixam
as árvores que querem. euandp plantam árvores, depois de um
certo período, eles as cortam. Depois plantam de novo. lsso é
apenas agricultura (Surapon 2002) .

se os Princípios do FSC estão direcionados ao manejo das florestas, então
não é provável que os mesmos princípios possam ser apricados a argo que
seja fundamentalmente diferente de uma floresta. veerawat Dheeraprasart
da FER argumenta que as plantaÇões não deveriam fazer parle do sistema
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do FSC: "As plantações são, por si próprias, prejudiciais para a economia e
para os habitantes locais e não é necessária sua inclusão [delas] no FSC"
(Veerawat 2002b).

Enf raquecimento da democracia

Na Tailândia, há pelo menos vinte anos, tem ocorrido um debate nacional
sobre florestas, pessoas e direitos de terras. Habitantes de aldeias protestam
contra operações madeireiras e contra o crescimento das plantações
industriais. Os protestos contra a indústria madeireira levaram à proibição
das concessões de atividades madeireiras em 1989. O desenvolvimento das
plantações de áruores de rápido crescimento (particularmente o eucalipto)
no nordeste da Tailândia resultaram em muitos protestos.23 Os jornais da
Tailândia com Íreqüência apresentam discussões das questões referentes
aos habitantes e Ílorestas da Tailândia. Habitantes de aldeias têm
constantemente exigido o direito de gerir seus próprios recursos através, por
exemplo, da Assembléia dos Pobres (Assembly oÍ the Poor).

Em 1997, o governo da Tailândia passou uma nova constituição. A constituição
Íoi resultado de uma intensa discussão pública envolvendo Íuncionários do
governo, acadêmicos, ONGs e representantes de organizações populares.
A Assembléia para Preparação da Constituição (Constitution DraÍting
Assembly) constituída de membros eleitos de 76 províncias, selecionados
não dentre membros do parlamento, mas do público. Diversos artigos da
nova constituição dizem respeito diretamente ao manejo florestal na Tailândia,

e à certificação da FIO:

o Artigo 46: direitos das comunidades sobre a conservação e uso dos
recursos naturais.

o Artigo 56: o direito a um meio-ambiente adequado com requisitos para
realizar avaliações dos impactos ambientais.

o Artigo 58: o direlto à informação.

o Artigo 79: o dever do estado de promover e estimular a participação pública

na conservação e uso dos recursos naturais.

o Artigo 290: organizações de administração locais têm o poder e o dever
de participar do manejo, manutenção e uso dos recursos naturais (Kosol

2001, Rasmussen et al. 2000 e Supradit 2002).

Ccrtificantloottão-t.arrifit.út,e1 
11g

As atividades da Fro confritam com todos esses artigos da constituição. AsptantaçÕes da Fro substituíram as chácaras dos habitant". àã ãrá"i"s e, defato, os expursaram de suas terras. A Fro nunca oeu as coÀrnioao"s odireito de conservar ou usar os recursos naturais. De fato, a Fro efetivamente
impediu que as comunidades exercitassem tais direitos. A Fro não rearizaavaliações dos impactos ambientais de suas atividades lvercomántários noprincípío G.t, acima). o fato de partes da document"çao oá ôrartwood
relativas a sua avariação da Fro serem conÍidenciais 1poi"*"Àpro, o reratório
da cadeia de custódia) pode infringir o Artigo 58 da constituiçao, eÁ particurarporque a Flo é uma empresa púbrica. A Fro não discute suas atividades
com o púbrico que vive perto de suas prantações e por muitos anos não tem
nem mesmo pago impostos à organização Administrativa de Tambon (Tambon
Authority organisation) rocar. No entanto o Sumário púbrico da smartwood
náotaz menção à constituição da Taitândia.

o sumário Púbrico também não menciona o projeto de Lei sobre ManejoFlorestal comunitário (community Forestry Biil). Manejos Írorestais
comunitários têm sido foco de discussões sobre questões Írorestais naTailândia por mais de 1o anos. Acadêmicos, oNGs 

" 
r"pr"."ntantes de

organizações de habitantes de aldeias trabalharam juntos pará proouzir umprojeto de lei que daria às comunidades o direito á" g"ri, suás ttorestas.
Embora atuarmente atrasado, o projeto de Lei é t"ru ã" intensos debatespolíticos na Tairândia. No entanto, um dos avariadores da smarlwood éPearmsak Makarabhirom, do centro Regionar de Treinamento de Manejo
Florestal comunitário (Regionar commun-ity Forestry Training centre;, umaoNG com base em Bangkok. pearmsak irabathou po,. ,uito. anos comoNGs na Tailândia, como ere mesmo coroca, "desenvorvendo a capacidade
das comunidades de gerir recursos naturais incruindo ttorestas,lÊearmsak
2002). Pearmsak tem estado envorvido bem de pefto com as discussÕes arespeito do Projeto de Lei sobre Manejo Frorestar comunitário (community
Forest Bill).

o Princípio 10 do FSC de_crara que as prantações ,,deveriam 
comprementar agestão, reduzir as pressões, e promover a restauração e conservação dasflorestas naturais". Enquanto por toda a Tairândia, centenas de Írorestas

comunitárias geridas por habitantes de aldeias estão realizando exatamente
isso, as prantações da Fro, em contraste, substituíram Írorestas e chácaras
e fracassaram na redução das pressões sobre áreas de outras florestas. Naverdade, causa preocupação o fato de que a certiÍicação, ao regitimar as
atividades madeireiras da Flo, poderia até levar a um aumento nas atividades
madeireiras ilegais na Tairândia. Veerawat Dheeraprasart exprica:

Consultar Lang (2002) pp. 78-80 para uma lista de a/guns dos protestos sobre plantações

de árvores ocorridos na Tailândia.

a



120 Mot,imento Mundial pelas FloresÍas Trutpicais

"Basicamente, operações madeireiras ilegais ... acontecem

como parte de atividades madeireiras. De qualquer maneira, na

Tailândia, isso está relacionado à histÓria das concessões de

atividades madeireiras. Podem existir dois tipos de atividades

madeireiras ilegais. Uma delas é quando os habitantes locais

operam ilegalmente. lsso depende da lei. Por exemplo,
antigamente os habitantes locais costumavam cortar árvores e

usar a madeira, mas quando as empresas receberam as

concessões de atividades madeireiras, apenas elas, as

empresas, podiam usar as florestas. O uso pelos habitantes

locais se tornou ilegal. O segundo tipo ilegal de atividades

madeireiras é o mais sério, e acontece quando as próprias

empresas realizam atividades madeireiras ilegais' Eles

basicamente Íazem cortes em áreas que estão Íora da

concessão e depois misturam com a madeira legalmente

derrubada. lsso levou à destruição de vastas áreas de florestas

naTailândia.

"Em anos recentes as atividades madeireiras ilegais diminuÍram

na Tailândia. uma razáo éporque a área das Ílorestas na Tailândia

diminuiu. E a segunda razáo é porque as pessoas na Tailândia

estão mais conscientes da conservação das Ílorestas e há varias

campanhas em prol da conservação das Ílorestas.

"Se a FIO realizaatividades madeireiras, há uma grande chance

de que haverá atividades madeireiras ilegais pois a FIO irá cortar

e vender para as serrarias. Essas serrarias podem Íacilmente

misturar as toras da FIO com toras de outras fontes de toras

ilegais. O relatório da SmartWood, porexemplo, nos diz que as

toás de Khao Kra Yang serão enviadas para a província de Tak,

300 quilÔmetros distante. lsso é extremamente perigoso pois

as estatísticas da Departamento Real de Manejo Florestal (Royal

Forestry Department) sobre as atividades madeireiras ilegais

mostram que a província de Tak tem o maior número de teca

ilegamente cortada no país. O transporte de toras de Pitsanulok

paia Tak feito pela FIO irá apenas aumentar as oportunidades

de atividades madeireiras ilegais na província de Tak' A
SmartWood fracassou totalmente na compreensão dos
problemas das atividades madeireiras ilegais na Tailândia' Eles

nem mesmo mencionaram talÍato em seu Sumário Público' O

transporte de toras de Khao Kra Yang para Tak apenas

aumentará a destruição das Ílorestas" (Veerawat 2002b).

I
I
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Enquanto os planos da FIO de atividades madeireiras, ecoturismo e plantações
de árvores continuam a ameaÇar os recursos naturais e a subsistência das
comunidades locais na Tailândia, a ceftificação de suas plantações de árvores,
eÍetivamente, simplesmente auxilia a FIO no atraso nas mudanças estruturais
significativas. Com a certiÍicação do FSC, a empresa continua a buscar
rendimentos a partir de operações de atividades madeireiras destrutivas e
plantações de monocultivo de árvores em larga escala.

Em março de2002, a FIO anunciou planos para converter '10,5 milhões de ral
(1,68 milhões de hectares) de reservas florestais em plantações. Chanatt
Laohawatana, diretor-executivo da FlO, disse ao Bangkok Post, "O país tem
grandes extensões de terras de Ílorestas degradadas e áreas desabitadas.
A empresa obterá dinheiro com essa terra plantando árvores de alto valor, em
especial a teca" (Kultida 2002).

Ao ignorar o debate em andamento sobre pessoas e florestas na Tailândia, a
SmartWood está efetivamente tomando o partido de uma elite, clrjos
interesses estão na conseruação e manutenção do sÍatus quoou no aumento
de seu próprio poder. Obseruando-se o Sumário Público, parece que a equipe
de avaliação da SmartWood está completamente alheia ao fato de que, como
uma firma contratada pela FlO, está Íazendo intervençÕes políticas, asslm
como lidando diretamente com questões técnicas. Assuntos de Ílorestas e
terras são algo que o público tailandês e os seus representantes políticos
têm a responsabilidade de debater e decidir por meio de seus próprios
processos e instituições democráticas.

De acordo com Noel Rajesh, pesquisador Ílorestal associado à TERRA,

"Depois de todo o vaivém de argumentos sobre partes
interessadas e relatórios e apêndices e fornecimento de dinheiro
para habitantes pobres das aldeias, essencialmente conclui-se
que: através da sua "certificação", a SmaftWood está destruindo
processos democráticos de debates e consultas em andamento
sobre o que os habitantes tailandeses, particularmente
segmentos marginalizados (em oposição à FIO e à elite
tailandesa), querem ou não fazer com suas florestas. Os
consultores da SCC Natura "Íracassaram" na sua tarefa de
possibilitar um debate sobre certiÍicaçóes pois não era de seu
interesse Íazer tal coisa. Nem é de interesse da SmartWood -
contanto que eles mantenham a discussãofocada nas questões
técnicas, salariais, planos de produção de madeira e assim por
diante, eles podem ignorardebates em andamento na sociedade
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tailandesa (envolvendo o público, ONGs, ambientalistas,
Assembléia dos Pobres etc) com relação ao objetivo da RFD e
da FIO e seus papéis no uso e manejo Ílorestal" (Rajesh 2001a).

Em novembrode2002, duas das plantações da FIO permanecem certiÍicadas.
Veerawat Dheeraprasart da FER tem uma recomendação simples para o
FSC:

"A Íalha na implementação das condições do primeiro ano leva
à nossa solicitação para que o FSC revogue a certificação. A
revogação da certificação só pode beneficiar os habitantes locais
assim como os milhares de ralde plantações, para que possam
ser conservados e receber planos de manejo dos habitantes
locais. As atividades madeireiras na área levarão à destrução
dessas áreas, mas, se elas não Íorem cortadas e a certificação
for revogada, os habitantes poderão então se juntar a FIO a fim
de elaborar um plano de manejo para experimentar e praticar
verdadeiro manejo Ílorestal sustentável. Não é necessário falar
sobre a expansão das áreas certiÍicadas; nesse momento é
suficiente que o FSC revogue as duas áreas existentes que
foram certiÍicadas" (Veerawat 2002b).
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ESTADO DE CASO DO BRASIL

Relatório de Avaliação da V&M Florestal Ltda. e da plantar S.A.
ReÍlorestamentos, ambas certificadas pelo FSC - Conselho de Manejo
Florestal. (Brasil, Novembro 2002).

Marco Antonio Soares dos Santos André, Bosa Roldan, Fábio MartinsViltas,
Maria Diana de Oliveira, José Augusto de Castro Tosato, Winfried Overbeek,
Marcelo Calazans Soares (.)

"O senhor tolere, isto é o sertão. Uns querem que não seja: que situado sertão
é por os campos-gerais a fora a dentro, eles dizem, fim de rumo,

terras altas, demais do Urucuia. Toleima. Para os de Cointo e Curuelo,
então, o que aqui não é sertão? Ah, que tem maior!

Lugar sedão se divulga: é onde os pasÍos carecem de Íechos...".

(Guimarães Rosa, Joao. Grande Seftão: Veredas).

1. APRESENTAÇAO

com o objetivo de contribuir no apeffeiçoamento dos princípios e critérios
definidores de um "bom manejo", e com o intuito de aprofundar o debate
público a respeito do sistema FSC de certificação Ílorestal. o Movimento
Mundial pelas Florestas Tropicais (WRM) solicitou dois estudos, que
pudessem avaliaro manejo de plantios homogêneos já certiÍicados pelo FSC.
Um dos estudos Íoi realizado na Tailândia, e o outro no Brasil. Especial
atenção foi dedicada ao princípio't0, que rege as "plantations", e sua
especificidade no conjunto dos outros princípios, referentes a Ílorestas
propriamente ditas. '
A idéia de se realizar estudos independentes deste tipo, surge de uma
preocupação, hoje compartilhada por muitos movimentos e organizações
sócio-ambientais no Sul e no Norte, em relação à certiÍicação de milhões de
hectares de plantações uniformes de árvores em nível mundial, em larga
escala. Muitos destes grupos sócio-ambientais têm questionado a



130 Movintt'trto Mundiul pclu.r l'ktresttrs Trrtlticuis

"sustentabilidade" possível diante de milhares de hectares de uma cultura
única e uniÍorme. Várias denúncias surgiram contra plantações empresariais
ceftiÍicadas, desde que o FSC incluiu e aprovou o Princípio 10, que trata das
"plantations". [t/as para discutir melhorias no sistema de certificação de
plantações dentro do FSC, é preciso oferecer mais elementos, além de
denúncias. E neste sentido que surge a idéia de realizar estudos, que
pretendem mostrar os resultados de uma avaliação de empresas certiÍicadas,
a partir de um olhar crítico sobre a realidade no local onde as empresas
atuam. No caso dos plantios avaliados no Brasil, usamos como documentos-
guia o Resumo e Sumário Públicos (RP's) das Certificadoras, os Padrões
Brasileiros de Certificação FSC para Plantações e os Princípios e Critérios
do FSC.

Estes estudos, portanto, pretendem trazer elementos para a discussão sobre
a certificação de plantações dentro do FSC num contexto da demanda
desenfreada por produtos madeireiros. Avaliamos duas empresas que atuam
no Brasil. A V&M Florestal Ltda. que, em janeiro de 1999, conseguiu o selo
FSC, através da Société Générale de Surveillance (SGS), para todas suas
unidades de manejo: 235.886 hectares, dos quais 128.326 hectares de
eucalipto. Além dessa empresa, avaliamos a Plantar S.A. Reflorestamentos,
que teve uma área de 13.287 hectares cerlificada pela Scientific Certification
Systems (SCS) em duas etapas entre 1998 e 2000.

Durante uma semana, em outubro de2002, ouvimos diversos stakeholders e
visitamos áreas das empresas nas regiôes em torno de Curuelo e Bocaiúva,
no estado de Minas Gerais. Estudamos o Resumo e Sumário Públicos da
certiÍicação (RP's) e Relatórios de Monitoramento. Conversamos com
moradores locais, vizinhos às áreas das empresas, sindicalistas,
trabalhadores terceirizados, acidentados, aposentados, trabalhadores
demitidos, vereadores, promotores públicos, deputados estaduais, técnicos,
pesquisadores, acadêmicos, organizações não-governamentais e
representantes de entidades e órgãos públicos regionais. Consultamos
documentação disponível sobre a região, dissefiações acadêmicas, ações
civis públicas, relatórios de Comissões Parlamentares de lnquérito (CPls).

Neste relatório, no primeiro capÍtulo, as duas empresas são brevemente
descritas, através de algumas características gerais. No capítulo 2, segue
uma crítica aos processos de cedificação das duas empresas, tal como
conduzidos pela SGS, no caso da V&M Florestal, e pela SCS, no caso da
Plantar S.A. Reflorestamentos. Em seguida, o capÍtulo 3 tece comentários
sobre os Resumos Públicos e suas insuÍicientes abordagens do contexto
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histórico, econômico, social e ambiental no qual as empresas estão inseridas.
Ao mesmo tempo, busca-se trazer alguns elementos não-abordados pelas
certificadoras. No capítulo 04, veriÍicamos o descumprimento das empresas
em relação a cada Princípio do FSC. Por Íim, seguem as considerações
finais, bibliografia e uma lista de abreviações, além dos anexos.

Não fomos autorizados a colocar os nomes de algumas pessoas entrevistadas
neste relatório, já que temiam possíveis retaliaçÕes por parte das empresas.
Em alguns casos decidimos, por conta própria, preservar o nome da pessoa,
devido à gravidade da sua denúncia e ao poderdas empresas em retaliações.
Portanto, colocamos ceftos nomes como entrevistado, morador local e/ou
sindicalista, Ressaltamos que Íazem referência a pessoas reais, e estão a
disposição do FSC-lnternacional, sob a condição de manter o sigilo
necessário. Sempre que solicitados, estaremos dispostos a levar os
representantes do FSC-lnternacional para conversar com estas pessoas,
bem como para conhecer os lugares que visitamos e descrevemos. E por
último, ressaltamos nossa preocupação e surpresa com o medo das pessoas,
já que isso não devia ocorrer quando se trata de empresas certiÍicadas.

2. Capítulo 1: ALGUMAS CARATERíST|CAS DAS EMPRESAS
V&M Florestal Ltda

Vallourec & Mannesman Florestal Ltda (chamada V&M neste relatório), com
sede em Curvelo (Estado de Minas Gerais) foi criada em 2000, três anos
depois que a empresa Mannesman Ltda., criada em 1969 e de capital
majoritário alemão (Mannesmanrohen-Werke AG), se juntou ao grupo francês
Vallourec, formando a empresa V&M Tubes com sede na Europa. Sua
representante no Brasil é o Grupo V&M do Brasil, da qual a V&M Florestal
Ltda. Íaz parte.

O objetivo principal da V&M é produzir madeira para carvão vegetal. Na época
da sua criação, a empresa tinha o objetivo de substituir o uso de carvão
mineral na siderurgia da V&M do Brasil em Barreiro, Belo Horizonte.
Atualmente, a V&M do Brasil é auto-suficiente na sua oferta de carvão e
produz anualmente cerca de 450 mil tubos de aço.

O Resumo Público (RP) da certificação revela que a V&M possui 235.886
hectares de terras no estado de Minas Gerais. Estas terras estão distribuídas
por quatro distritos, conÍorme tabela abaixo, que indica também a produção
média de carvão em cada distrito:
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Região Área total (ha) Área plantada (ha) Produção média
de carvão (m3)

Curuelo 46.147 33.867 350.000

Bocaiúva 47.577 33.457 300.000

João Pinheiro 87.899 40.567 390.000

Brasilândia il.263 20.435 240.000

Total 235.886 128.326 1.280.000

Fonte: Resumo Público (RP) da certificaçáo do V&M Florestal (SGS Forestry)

São 25 fazendas com tamanhos que variam entre 1.000 e 36.000 hectares
cada, com talhões de, segundo a empresa, 25 hectares em média, cercadas
por estradas que, em caso de queimadas, servem para impedir que o fogo se
alastre. A empresa cultiva nas áreas de plantio variedades diÍerentes de

eucalipto (E. camaldulensis, E. urophylla, E. cloeziana, E. citridora, E. grandis

e E. pellita). Os plantios originais estão sendo substituídos por mudas clonais,

o que garante maior homogeneidade, produtividade e eÍiciência. Este resultado

atende às metas estabelecidas pelo novo proprietário da empresa, o Grupo

Vallourec, que é reduzir anualmente os custos de produção entre '10 a 15%.

Cada Fazenda, com exceção das duas menores, tem uma carvoaria na própria

área. A produção de carvão tem sido feita, tradicionalmente, em pequenos

Íornos redondos chamados de "rabo quente". Em 1998, a empresa ainda
tinha 1500 destes fornos. Mas no Resumo Público (RP) da SGS, a empresa

mostra que está, gradativamente, substituindo estes Íomos por novos modelos

maiores e "modernos". Em 1998 já haviam sido instalados 300 destes novos

Íornos, e a tendência é substituir todos os fornos tradicionais. Ao final da
produção o carvão é transportado para a Íábrica da V&M do Brasil, percorrendo

uma distância média de 364 km.

Devido aos resultados negativos dos primeiros plantios de eucalipto, a empresa

decidiu criar um próprio centro de pesquisa. Não existem dados precisos

sobre o estado das áreas não-plantadas com eucalipto, que abrangem 107.560

hectares. ConÍorme o RP da SGS, a empresa tem cerca de 60 mil hectares

de reservas nativas, porém não há indicativos da localização destas áreas e

a diferenciação e especiÍicação do restante das áreas, como aquelas onde
já Íoi plantado eucalipto sem sucesso, e outras com pastagens naturais'

Cenificando o rtdo-certificóvel 1g3

Na busca de reduzir custos e garantir maior lucratividade, uma estratégia
utilizada que já se mostrou muito eÍiciente é a automatização do trabalÀo,
como uso de máquinas para as atividades de extração e trans[orte da madeira.
uma máquina substitui cerca de 70 motoserristas. A introdução de novos
fornos também dispensou muitos trabalhadores nessa atividade. A
terceirização das atividades de extração de madeira e produção de carvão
também Íoi adotada como política de redução de custos. com tudo isso, o
número total de postos de trabalho diretos na empresa tem reduzido
significativamente desde os anos 90. Hoje o número de empregos terceirizados
já supera em muito o número de empregos diretos. Veja a tábela:

V&M Florestal Empregados
diretos

Empregados
terceirizados Total

1998 3.000

1999 838 1.701 2.539

2000 726 1 .619 2.345

2001 672 1.470 2.142

Fonte: Resumo Público (RP) da ceftificação do v&M Florestal (sGS Forestry)

o trabalho terceirizado geralmente leva à precarização das condições de
trabalho. A empresa tenta disÍarçar essa precarização através da adoção
dos chamados "padrões mínimos" que precisam ser seguidos pelas empresas
terceirizadas. um exemplo é a assinatura de carteiras de trabalho de seus
funcionários. segundo o RP, não existe trabalho infantil na v&M; em vez
disso, a empresa apoia campanhas contra o trabalho infantil, um problema
na região e na atividade especíÍica de carvoejamento.

A empresa está implementando em todas as fazendas de eucalipto
"corredores ecológicos" com úna largura de 25 metros e compostos de
vegetação nativa. são 500 metros de eucalipto entre um e outro corredor.
Estes corredores são uma importante arma de propaganda da empresa, já
que ela parece ser a única que tem implementado estes corredores, entre as
dezenas de outras empresas do mesmo setor ativas em Minas Gerais.
conforme o site da empresa na internet, a v&M "êmpregâ mão-de-obra no
Çampo, produz o desenvolvimento do inteior de Minas Gerais e ainda contribui
consideravelmente para a redução do efeito estufz" (www.vmtubes.com.br).
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(O carvão vegetal é considerado uma Íonte de energia que contribui menos

üà; aquec-imento globaldo que o carváo mineral)'

Plantar S.A. Reflorestamentos

A plantar S.A. FleÍlorestamentos (chamada Plantar neste relatório) ÍoiÍundada

em 1g67, é uma sociedáde anônima de capital nacional Íechado, sendo que

os acionistas são membros da Íamília Moura' O Grupo Plantar executa três

atividades distintas:

- a prestaÇão de seruiços Ílorestais para grandes empresas' principalmente

do setor oe c"ruro"eiá erpr""" planta-árvores numa área superior a 350

mil hectares em diversos estados do Brasil);

- a siderurgia de ferro gusa;

- o plantio de eucalipto em terras próprias'

APlantarpossuil5propriedadesruraistotalizando2B0milhectaresdeterras

" " 
piin.irjur atividade é o cultivo de eucalipto para a produção de carvão para

abastecer a propria súàrurgia' O manejo das plantações e.ap.roduçáo de

carváo nestas terras ."g,"|T-u' caracterÍsticas principais da V&M e de outras

emPresas do setor:

- se instalou na mesma época e, parcialmente' nas mesmas regiões;

-optapeloplantiodemonoculturasdeumaespéciesó,oeucalipto(a
empresa produz anualmente cerca de 10 milhões de mudas' cada vez

mais clonais);

- adota ciclos de rotação de curta duração'

- adota a terceirização das suas atividades principais'

Recentementeaempresacomeçouaproduzircarvãoparachurrasco'tendo
obtido uma grande aceitação no mercado interno'

DiÍerentedaV&M,aPlantarbuscou,emlggT,ocertiÍicadoFSCsomente
p"* ,r" parle de suas plantações, ou sela' inicialmente para 9'41 I hectares'

no município de curvelo. Nó ano de 2000 foram acrescidos mais 3.868

hectares,totalizandolg,2SThectares,ouseja,4,S%dasuaárea,écertificada.
lsto signiÍica ,." pot"ãntagem mínim.a comparada com a área total da

empresa. O eucalipio certiÍicaão é utilizado apenas plra 
1p]:1111" 

de caruão

para churrasco. Neste sentido, a certiÍicação garante um acréscimo no valor

doproduto.ValeressaltarqueacerliÍicaçãopoOeserestratégicatambém'
no caso da prantar, nas tentativas concretâs da empresa de ter seus plantios
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reconhecidos enquanto possíveis Mecanismos de Desenvolvimento Limpo
(MDL), recebendo recursos através da venda dos chamados ,,créditos 

de
carbono". o fato da empresa ter cerlificado apenas uma pequena parcela
dos seus plantios não a impede de divulgar em seu site na internet o seguinte:
"selo verde - EsÍe certificado garante que a nossa ftoresta é bem manejada,
de acordo com os princípios e critérios do FSC, ou seja, é uma floresta
ecologicamente correta, socialmente benéfica e economicamente viávet',
(www.plantar.com.br). Assim, deixa implícito que o certiÍicado está valendo
para todos os plantios da empresa, o que não corresponde à verdade.

3. Capítuto2: O pHOCESSO DECERTTFICAÇÃO BEALTZADA PELASGS
E SCS

Neste capítulo pretendemos questionar alguns aspectos do processo de
certificação realizado pela sGS e pela scs. Estudando os Resumos públicos
(RP's), percebemos que as empresas certificadoras seguem um padrão em
seus trabalhos, ou seja, uma seqüência de atividades que Íormam manuais,
checklists, roteiros e/ou metodologias, devidamente descritas. lsso leva a
crer que os problemas apontados tendem a ocorrer em outras cerliÍicações
realizadas pelas empresas citadas. Vejamos em seguida algumas questões
que precisam ser destacadas.

A composição da equipe de certificação e o conteúdo da avatiação

A equipe da SCS, no caso da Plantar, foi composta por um especialista em
Planejamento e Manejo de Recursos Florestais e por um especialista em
Planejamento e Ír/anejo Ambiental e não contou com a pafiicipação de
especialistas da área social e/ou econômica na equipe. lsso pode explicar
porque no RP não há nenhuma análise da economia local, da situação dos
trabalhadores, das comunidades locais e outros aspectos não diretamente
iigados à atividade de silvicultura propriamente dita, porém extremamente
relevante para a avaliação dos Princípios e critérios do FSC (veja também
capítulo 3). Ao mesmo tempo, os mernbros da equipe da scs não analisaram
de forma suÍiciente o histórico ambiental da região, a partir do processo
violento de destruição da vegetação nativa, o cerrado, mesmo sendo
especialistas nas áreas de Recursos Florestais e Manejo Ambiental.

A equipe da SGS, no caso da V&M, já tem uma composição maior (cinco
integrantes) e mais equilibrada: um coordenador da sGS-eualifor, um
engenheiro florestal, um especialista na área de ecologia, um sociólogo e
um professor universitário na área da silvicultura e meio ambiente. Mesmo
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assim, cabem as mesmas críticas Íeitas ao RP da scs: Íalta de uma análise

àdequada da sócio-economia local, da situação dos_trabalhadores, das

comunidades locais e da situação ambiental na região. sem estas análises,

fica seriamente comprometidauma avaliação completa, que leve em conta'

de forma igualitária, todos os princípios e critérios Íormulados pelo FSC para

a certificação de plantações Ílorestais.

o envolvimento dos stakehotders no processo de certificação

oRPquerelataaavaliaçãoparaacertificaÇãodaempresaV&Mlistauma
série de stakehotders 

"óm 
os quais, segundo a sGS, '.Íoram realizados

encontros e discussõe.s'íEP SGS: p. 30), sem comentar o resultado desses

encontros e discussões. ouvimos de membros de sindicatos citados na

lista de stakeholdersconsultados pela sGS, que seguramente não foram

ouvidos durante esse processo de certificaÇão ocorrido em 1998. Alguns,

ligados a um determinado sindicato, afirmaram inclusive que Somente

tomaram conhecimento do fato de que a empresa conseguiu o selo FSC

através das reuniões para a discussão do Acordo coletivo, na sede da

áÀf r".u em curuelo, quando viam quadros publicitários na parede que se

referiam à certiÍicação da empresa pelo FSC'

ASCs,porsuavez,afirmaque'ãequipecontatouváriasempresasde
pres,taçào de seruiços terceirizados pela Plantar, lideranças locais e ONG's"'

'Êntre i'os principáis contatos e comentários" (RP SCS: 2'3' p'4)' cila o

resultado áas reuniões com somente uma ONG, a Associação Mineira de

DeÍesa do Ambiente (AMDA), e uma liderança local (o prefeito de curvelo),

á.U"r com opinião favorável'à empresa. Nenhuma empresa de prestação de

r"*úãi"i citado. A SCS afirma ainda que "não foi contatado o Sindicato dos

Trabàtnadores Rurais da Região, pois não existe nenhum atuante na cidade

ài Cu,i"to,' (Rp SCS:2.3, i.61, sem maiores comentários. O fato de não

existir um sindicato naquele'momento e lugar é um dado surpreendente, que

a SCS devia ter investigado mais. Uma iniciativa simples podia ter sido um

contato com a Federação dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais em Minas

êárãir tf efnEMG) erir Belo Horizonte, ou um contato com a Federação que

representadiretamenteaclassedostrabalhadoresqueatuamnasáreasde
eucalipto: A Federação de Trabalhadores cla lndústria Extrativa em Minas

Gerais (FITIEMG).

Liderançaseentidadesrelevanteseimpor,tantesnemaparecementreos
stakehõtders, apresentados pela SGS e SCS' Citamos:

- O Ministério Público Federal do Trabalho (MPT) em Belo Horizonte (MG)

queháanosinvestigaeprocessaporatosilegaispraticamentetodasas
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empresas envolvidas no carvoejamento que praticam a terceiriz aÇao,
inclusive a V&M e a Plantar

- A Delegacia Regionar de Trabarho (DRT), em março de 2002, autuou
cerca de 50 empresas, entre elas a plantar e a V&M, pela terceirização
ilícita de mão-de-obra e desrespeito ao ambiente de trabalho.

- A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais que nos últimos 12
a19s já instalou pelo menos 03 comissões parlamentares de lnquérito
(cPls) para investigar as práticas das empresas de florestamento, Inclusive
aV&MeaPlantar.

- A Federação de Trabalhadores da lndústria Extrativa em Minas Gerais
(FITIEMG) em Belo Horizonte (MG), que representa e defende os
interesses da categoria de assalariados que trabalham nas atividades de
florestamento e carvoejamento, e tem denunciado a terceirização ilegal,
o trabalho escravo e infantil nas carvoarias das empresas plantâdoras de
eucalipto.

- A Federação de Trabalhadores na Agricultura no Estado de Minas Gerais
(FETAEMG), representando os sindicatos de trabalhadores rurais no
estado.

- A comissão Pastoral da Terra lcpr) de Montes claros (MG), organizaçáo
originada da lgreja católica, respeitada na defesa dos direitos do povo a
terra. Acompanhou diretamente a primeira comissão parlamentar de
lnquerito (cPl), promovida em 1gg4 contra as empresas de Ílorestamento,
inclusive a V&M (na época Mannesman) e a plantar, provando a prática
de trabalho escravo nas áreas das empresas.

- o deputado estadual Rogério correia, autor da chamada Lei do pequi
(Lei 13965/01), que incentiva o cultivo, a extração, o consumo e a
comercialização do pequi, uma fruta típica da região do cerrado, além de
outras frutas típicas.

- o centro de Agricultura Alternativa (cAA) de Montes claros que tem unr
amplo conhecimento sobre os impactos da eucaliptocultura na região do
cerrado e que desenvolve trabalhos para o uso sustentável das regiÕes
de cerrado pelas comunidades locais, comprovando sua sustentabilidade
econômica, sociai e ambiental.

- A universidade Estadual de Montes claros (UNIMONTES), que conforme
a Lei do Pequi (Lei 13965/01)virou centro de reÍerência com o objetivo de
coordenar pesquisas, manter banco de dados, produzir e divulgarmaterial
didático, promover resgate e valorização da cultura local e outraã atividades
associadas ao pequie aos demais frutos e produtos nativos do cerrado.
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A lógica dos condicionantes

A SGS e a SCS adotam sistemas semelhantes para corrigir descumprimentos
das empresas em relação a um determinado critério e/ou princípio do FSC.
A SGS utiliza o lermo "Ação Corretiva Maiof' (ACMaio), que necessita ser
adotada dentro de um curto prazo (no máximo alguns meses), senão inviabiliza
a certificação, e a "Ação Corretiva Menof' (ACMenor)que necessita também
ser adotada por parte da empresa, porém não inviabiliza a certiÍicação. A
SCS, por sua vez, utiliza o termo "condicionante", parecido com a ACMaior
da SGS, e "recomendação", que é parecida com a ACMenorda SGS.

Não é explicitada a lógica das certiÍicadoras quando optam por uma ACMaior
ou por uma ACMenor, pot um condicionante ou por uma recomendação. No
caso da V&M, o fato de não existir um levantamento da fauna e um
conseqüente plano de monitoramento levou a SGS a propor umaACMaior.O
fato de não existir nenhuma atitude da empresa em relação à demissão em
massa dos seus trabalhadores nos últimos 15 anos, contribuindo para uma
situação gritante de desemprego na região, levou a SGS a propor uma
ACMenor. Neste exemplo, a questão do desemprego seria menos importante,
enquanto o próprio FSC determina, de um lado, que "as atividades de manejo
florestal devem manter ou ampliar, a longo prazo, o bem estar econômico e
social dos trabalhadores florestais e das comunidades locais" (FSC:P.a)e,
de outro lado, exige que "atividades de manejo devem incluir a pesquisa e a
coleta de dados necessários para monitorar, no mínimo possível, os seguintes
indicadores: (...) c) a composição e as mudanças observadas na flora e
fauna" (FSC: P.B.c2). Em nenhum momento, a FSC explicita o que seria
mais impofiante.

O que chama a atenção em relação às "ações corretivas" é que aparentemente
nada impede a certificação. Quando a SGS constatou, no caso da V&M, que
não existia um plano de manejo para as áreas não-plantadas (45% de toda a
área certificada), bastou a V&M apresentar um programa para levantar a Ílora
e fauna das áreas e, baseado nisso, elaborar um plano de manejo para que
uma ACMaior Íosse transformada em uma ACMenor. Na prática, passam
mais alguns anos até a empresa se adequar aos Princípios e Critérios do
FSC em relação a este e vários outros aspectos Íundamentais. Em muitos
casos de ações exigidas pela SGS à V&M Florestal, bastou a empresa
apresentar planos ou programas sem evidência de ações concretas, e
monitoradas, que realmente corrijam aquelas questões às quais as empresas
não se adequam. No exemplo do desemprego, já citado anteriormente, a
ACMenor, exigindo um suporte ativo da empresa à criação de emprego
alternativo, é retirada no primeiro monitoramento, sem que fosse evidenciada
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a criação de um único emprego alternativo (veja capítulo 4 - Princípio 5:
Benefícios da floresta). E assim, existem mais exemplos no relatório. Nesse
sentido, cabem as seguintes perguntas:

- é suficiente tratar as violações de princípios e critérios do FSC através
de uma série de condicionantes e recomendações?;

- o que adianta impor condicionantes e recomendações se elas não são
suficientemente monitoradas e se elas não exigem evidências reais em
relação à solução dos problemas apontados?

- não deviam existir evidências reais de que as empresas cumprem com
todos os princípios e critérios do FSC, anÍes de entregar o certiÍicado
FSC a elas?

O acesso público ao Resumo Público (RP)

Nenhum dos sÍakeholderspor nós visitados tinha conhecimento dos Resumo
e Sumário Públicos (RP's)da SGS e da SCS. Nesta "relação" estão incluídos
os Sindicatos, listados pela SGS como entidades que foram consultadas.
Além disso, existe uma desinÍormação geral entre os stakeholders sobre o
signiÍicado da certificação florestal do FSC.

Além do mais, o RP, o primeiro e o segundo monitoramento da SGS em
relação a certificação da V&M somente estão disponíveis na língua inglesa
na página do SGS/QualiÍor, na internet. Somente o relatório do terceiro
monitoramento de dezembro de 200'l aparece, de repente, na língua
portuguesa, a língua oÍicial do Brasil. lsso significa que a SGS diÍicultou
ainda mais o acesso público às inÍormações que levaram a ceftificação das
plantações da V&M, principalmente para stakehoiders extremamente
importantes como os sindicatos, num país onde pouquÍssimas pessoas
dominam bem o inglês.

Ressaltamos que, diÍerente da SGS, a SCS disponibilizou sim na internet uma
versão em português da cerlificaçáo da Plantar, incluindo comentários sobre
as visitas de monitoramento..Porém, seu relatório publicado é bem mais
resumido que a versão que a §CS disponibilizou em inglês sobre a V&lvl.

4. Capítulo 3: DO CONTEXTO SOCIO-ECONOMICO-AMBIENTAL
REGIONAL

Uma enorme lacuna nos Resumos Públicos diz respeito à contextualizaçáo
sócio-econômica do território em que estão inseridas as unidades de manejo
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cerlificadas, seja da Plantar, seja da V&M. Faltam referências mínimas sobre

a populaÇão qúe ali habita, no entorno ou circundada pelos plantios' sobre

sua dinâmica espacial e sua temporalidade histórica. lmpossível avaliar os

reais impactos da monocultura do eucalipto junto à natureza e sociedade

regional, rural ou urbana, sem uma contextualização que possibilite reÍerências

de interpretação.

como avaliar os impactos dos plantios sem um recone temporal e comparativo

com o que havia antes? como mensurar os benef Ícios e maleÍícios, senão

inserindo-os no tecido sócio-econÔmico regional, comparando-os com outros

setores, culturas, usos do solo? como calcular a viabilidade econÔmica dos

projetos de manejo certiÍicados, sem uma análise mais proÍunda das políticas

públicas federais, estaduais e municipais, de incentivos fiscais, linhas de

crédito,financiamentos,isenções,pesquisasetodososinvestimentos
estatais?

o Resumo Público da SGS, de janeiro de 1999, certiÍicando a V&M, dedica

apenas três parágraÍos sobre o assunto "contexto", quando aborda a História

do Uso do Solo(p.S) e os Aspectos Sociais(p'7)'

Sobre a história do uso do solo, o relatório diz apenas:

..AáreadeplantaçõesdaMAFLA(leia:V&NI)consistedemuitas

Íazendas pequeÁas, dispersas numa área grande' A matoria

dasÍazendastemsidoplantadacomeucaliptoiáalgumtempo,
com muitas áreas já replantadas depois de três rotaçÕes' As

fazendasforamadquiridaspelaempresadeÍazendeirosque
Eeralmente tinham desmatada aâreapara pasto ou para plantar

eucalipto" (RP SGS: p.5).

Através de um discurso generalizante e impreciso -permeado de palavras

como: "muitas", "vasta", "a maioria", "algum tempo", "geralmente"- o resumo

não permite qualquer interpretação mais cuidadosa a respeito da real historia

do uso da terra, pois Íaltam referências espaciais, temporais e quantitativas'

Faltam inÍormações básicas, seja acerca do micro, seja sobre o macro-

território regioná1. A dinâmica das áreas rurais, a sociedade do entorno dos

plantios, suas organizações e instituições, as comunrdades tradicionais. os

viiarejos, o êxoáo rurà1, a agricultura Íamiliar, o pasto comunitário, a

importância das espécies do cerrado, na medicina, na culinária, no artesanato,

na construção das casas.

Nos Aspectos Sociais, o relatório se resume a considerar:
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"Por causa da rocarização dispersa das prantaÇões, existem
varias comunidades dentro da área coberta perás prantacões
da MAFLA (leia: V&M), inctusive Curveto, João pinhàiro,
Bocaiúva, Brasirândia, paraopeba e outras comunidades
menores. A área é na sua maioria utilizada para agricultura,
apesar de que há uma grande estação hidrerétrica. Mánnesman
é um empregador importante e contribui também de forma
significativa para a receita local de impostos,,(Rp SGS: p.7_g).

Em relação as áreas urbanas, as cidades e distritos nos arredores dos plantios,
onde habitam os trabalhadores caryoeiros, e suas famílias, as áreas que
concentram os "equipamentos" da "polis", os postos de saúde, escolas, igrejas,
associações civis as mais diversas, as sedes dos sindicatos, o pequeno
comércio e artesanato voltado para o próprio mercado local, ainda as festas
e datas mais importantes, de grande concentração popular. Nenhuma
referência! As principais questões de toda a comunidade que ali se reúne -quais são? Nada disso mereceu o registro da auditoria, talvez nem sequer
sua atenção, quando em campo.

o Resumo Público, escnto pela scs em 'lggg, mantém o mesmo silêncio
relativo à caracterização do contexto sócio-econômico da região. os 5
parágrafos dedicados ao contexto regional (item 1.4 caracteiização do
contexto ambiental e sócio-econômico) limita-se a uma análise superficial
sobre o Brasil em geral, comentando a leiÍlorestal de 1g65, uma linha sobre
os incentivos fiscais de 1967 a '1988, e sobre o lnstituto Estadual de Florestas
(lEF) de MG e IBAMA. Localiza por coordenadas e altitude o município de
curvelo, onde estão os plantios e ainda classifica a vegetação original.

Muito pouco, para que o FSC possa realizar uma interpretação suficiente do
contexto-alvo dos plantios. os Resumos públicos e Relatórios de
Monitoramento dizem mais por suas lacunas e omissões que, propriamente,
pelo que neles está escrito. Prova disso é que nenhum dos dois faz mençào
a longa batalha do Ministério Público Federal do Trabatho (Mpr) contra a
ilegalidade na terceirização, em várias empresas plantadoras de eucalipto,
seja para carvão ou celulose, entre das, V&M e plantar, Ílagradas em explícito
descumprimento da Lei 6.0'lgl74. As auditorias realizadas não escrevem
uma linha sequer sobre as autuações da Delegacia Regional do Trabalho
(DRT), em março de2002, encontrando centenas de trabalhadores em estado
irregular. os resumos também nada Íalam sobre as comissões parlamentares
de lnquérito (cPls), instaladas ao longo dos últimos oito anos na Assembtéia
Legislativa de Minas Gerais, onde as duas empresas também aparecem
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citadas. Ora, como ignorar tais "acontecimentos"? E toda a mobilização de
pessoas, técnicos, promotores, sindicatos, Íiscais, delegados, parlamentares,
jornalistas ? -pois o tema esteve, por várias vezes, nos principais jornais, tvs
e rádios mineiras, desde 1998. Como passar ao largo de tudo isso durante
esses anos de monitoramentos sucessivos e avaliações? A ignorância do
contexto político estadual por parle das ceftificadoras não permitiu o acesso
a informações impoftantes sobre o território onde se inserem as unidades de
manejo florestal em avaliação. Mesmo informações de "domínio público"
passaram desapercebidas para as auditorias FSC. Tudo isso levanta sérias
dúvidas e desconÍianças sobre a "mensagem" que o selo transmite a seus
consumidores Íinais, de que se trata de um produto "economicamente viável,
socialmente justo e ambientalmente adequado".

O relatório da SGS sobre a V&M, chega a escrever dois tópicos que
tangenciam esses "acontecimentos", um sobre "desemprego e terceirizaÇão"
provocado pela empresa -associados à dinâmica internacional da
globalização...- e outro afirmando a postura "pro-ativa" da empresa na

erradicação do trabalho infantil. O resumo da SCS sobre a Plantar sequer se
aproxima da temática, como se nada referente ao assunto livesse existido
nas proximidades e mesmo no interior da empresa. Neste ponto, a
desinformação das auditorias é inexplicável: a pauta da Assembléia Legislativa,
as ações do MPT, da DRT, a mobilização da sociedade civil, tudo isso estava
nas páginas de jornal e era um dos assuntos mais comentados, antes, durante
e mesmo depois das avaliações certificantes. Como tudo isso pode ter
passado sem atenção alguma e nem sequer um registro?!

A ausência de uma análise sobre o conlexto sócio-econÔmico onde estão
os plantios, e a falta de uma contextualização, não permitem qualquer
avaliação mais precisa dos reais impactos da monocultura de eucalipto sobre
a sociedade e o meio ambiente da região. Os relatórtos apenas demonstram
uma interpretação subjetiva dos auditores, desde a escolha da abrangência
e focos prioritários da análise, passando pela escolha de interlocutores a-
críticos, até a visita de campo, guiada por um horizonte de interpretação dos
mais curtos, pois sem reÍerências temporais e espaciais do território.

Fazemos questão de dedicar uma parte deste relatório ao cerrado, tão
esquecido pelo poder público regional, bem como negligenciado pelos
auditores de certiÍicação. E a partir de uma análise profunda dos ecossistemas
nativos e seu uso local que os auditores podem elementos para avaliar tanto
os impactos da eucaliptocultura, bem como a "adaptação" da monocultura
de eucalipto em larga escala a seu ambiente.
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segundo a Base de Dados Tropical (1995) divulgada pela Unrversidade de
Brasília, o cerrado é considerado o segundo maior bioma da América do sul
com 200 milhões de hectares, ocupando um quafio da superf Ície do Brasil.
Existem vários tipos de cerrado como o Cerradão (floresta densa e fechada
com áryores entre 8 e 15 metros), cerrado (Íloresta aberta como árvores entre
5 e B metros), Campo Cerrado (formação arbustiva aberla), campo sujo (pastos
com presença ocasional de arbustos) e campo limpo (pastos com pouca ou
nenhuma Íormação arbustiva ou presença de árvores).

Nos últimos anos aumentou a pesquisa sobre este bioma desconhecido,
mostrando uma biodiversidade surpreendente. São cerca de 10 mil espécies
de árvores e plantas, 195 mamíferos, 780 peixes, 180 répteis e 113 anf Íbios.
Conforme um levantamento da Universidade de BrasÍlia, o cerrado tem múltiplos
serviços a oferecer, contendo árvores para madeira (130), plantas alimentícias
(65), têxteis (24), corliceiras (18), produtoras de óleos e gorduras (29)
medicinais (170), empregadas no artesanato (32), apícolas (167) e outras
centenas de espécies com potencial forrageiro. Estes dados precisam ser
aprofundados e completados, conforme vários pesquisadores desse bioma
(Universidade de Brasília, 2001). No entanto, a ocupação da sua área para
fins de agricultura e silvicultura (plantio de eucalipto e pinus, em larga escala)
e pela expansão urbana em algumas regiões representa sérios riscos para o
Cerrado. Só em Minas Gerais, nos últimos 30 anos, metade deste bioma foi
destruída. A expansão da fronterra agrícola tem contribuído para o

aparecimento de novas pragas e doenças nas monoculturas estabelecidas.
Uma pesquisa da Universidade de Brasília relata as mudanças na comunidade
dos Íitonematóides associadas à transição de ecossistemas naturais para
ecossistemas cultivados com eucalipto, pinus, soja e arroz. lsso explica a

necessidade de um uso intensivo de agrotóxicos para garantir a produtividade
das plantações florestais nesta região, se optar pela monocultura.

Uma pesquisarealizada por Carlos Alberto Dayrell em Riacho dos Machados,
no cerrado de Montes Claros, mostra como as populações locais ao longo
dos tempos têm aprendido a conviver, de Íorma harmoniosa e sustentável,
com o cerrado: t

"A diversidade da flora nativa também é de Íundamental
importância para os geraizeiros (leia: os moradores locais do
cerrado). Como vimos, as atividades extrativistas contribuem
com até 42% da produção bruta anual, Íornecendo, além da
renda externa pela comercialização de alguns produtos,
alimentos ricos em vitaminas, minerais e proteÍnas, óleos
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comestíveis, sabões, remédios, ervas medicinais, madeiras, etc'

Vimos também, no estudo dos agroecossistemas familiares

típicos o uso, com alguma freqüência, de 26 a 78 diÍerentes

espécies de plantas nativas. Uma das famílias pesquisadas

demonstrou ter o conhecimento de 141 diferentes plantas: o

seu uso (alimentar, medicinal e outros); a localrzação mais

comum na paisagem; a Íorma de reprodução (se por sementes

ou rebrota); e, emmuitos casos, o mês de Ílorescimento ou de

colheita dos f rutos'o ."(Dayrell, 1998)

A "Rede Cerrado de Organizações Não-Governamentals", um grupo de

entidades e movimentos que luta pela sobrevivência deste bioma deÍende o

reconhecimento do cerrado como "PatrimÔnio Nacional", igual à Mata Atlântica

e à Amazônia, respeitando a Agenda 21 e aConvenção sobre Diversidade

Biológica. A Rede defende, para garantir o uso sustentável do cerrado, a

impleáentação de Reservas Extrativistas e Assentamentos Agro-extrativistas'

Este levantamento foi Íeito a partir do documento produzido pela UFLa (Universidade

Federal de Lavras, 1995), "Levantamento de Espécies vegetais do cenado" que indicou

um total de 249 plantas conhecidas pelos geraizeiros no Norte de Minas Gerais.

5. Capítulo 4: VERIFICAÇÃO DOS PRINCípIOS E CRITÉRIOS DO FSC

PRINCíP|O 1: Obediência às leis e aos princípios do FSC

,,o manejo ftorestal deve respeitar todas as teis aplicáveis ao país

onde opera, os tratados internacionais e os acordos assinados por

este país, e obedecer a todos os Princípios e critérios do FSC".

O manejo florestal das empresas V&M e Plantar vem clara e continuamente

desrespettando a legislação brasileira e alguns dos tratados internacionais

dos quais o Brasil é signatário, tal como as convenções da olT e o Pacto

lnternacionaldos Direitós EconÔmicos, Sociais e Cultúrais (PIDESC). E essa

uma conclusão unânime na equipe, depois do trabalho de campo realizado

no entorno dos plantios das empresas, e ainda conforme os relatos e

documentação colhida em Belo Horrzonte, junto a diversas fontes.

Quanto a legislaçáo ambiental, V&M e Plantar desobedecem claramente um

dos principás preceitos da legislação ambiental brasileira que é a resolução

coNAMA 001/86 que determina para empreendimentos desse porte, licenças

que exigem apresentação de ElfuRlMA (veja também Princípio 6)'
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No que tange à legislação trabalhista, as práticas ilegais das duas empresas
estão minuciosamente narradas e documentadas nos relatórios da comissão
Parlamentar de lnquérito (cPt) (Retatório Finatde 11 de Junho de 2002), nos
processos movidos pelo Ministério público Federal de Trabalho (Mpr) de
Junho de 2002, e nas ações fiscais e diligências da Delegacia Regional do
Trabalho (DRT) realizadas entre 11 e 23 de Março de 2002. conÍorme o relatório
final da CPl, "cerca de 40 auditores fiscais estiveram em ação,,. Tanto V&M
quanto Plantar foram investigadas, flagradas e citadas nesse conjunto de
documentos, como empresas que praticam terceirização degradante das
condições de trabalho e de vida do trabalhador caruoeiro, que sub-empregavam
através de uma terceirização ilegal. segundo do Mpr, e citando jurisdição
especíÍica,

"...a natureza assessória da atividade cometida a terceiro é
elemento essencial da licitude da terceirização, porquanto a
empresa não pode se furtar arealizar o negócio para o qual se
constituiu, sob pena de ser Íraudulento o contrato social e de
se atribuir a outrem o risco inerente a atividade empresarial,,
(MPT,2002).

o relatório Íinal da cPl da Assembléia Legislativa mineira, instalada em 2Bl
09/2001 , aponta também inúmeras irregularidades relacionadas tanto à v&M
quanto à Plantar, entre outras 42 empresas "reÍlorestadoras,,. São crimes
relacionadas ao processo de terceirização, ao precário vínculo empregatício,
as péssimas condições de trabalho, ao desmatamento do cerrado. lmporlante
notar que essa é a terceira CPI criada pelos deputados mineiros, Em 16 de
Maio de 1994 Íoicriada a"Comissão Parlamentarde lnquérito para, no prazo
de 120 dias, investigar a existência de escravidão por dívidas de trabatho no
desmatamento e produção de carvão vegetal, na região nor-te de Minas.',
(Assembléia Legislativa, 2002) Em 29 de Junho de 1995 Íoi instatada uma
nova comissão, tratando do mesmo tema. Depois, em 19 de Agosto de 1gg5
Íoi instalada uma comissão, "para apurar denúncias contra a chamada "Máfia
do Carvão", que vem atuando principalmente no norte de Mtà" (Assembtéia
Legislativa,2002). Juntas, as CPls produziram, desde 1g94, um vasto
conhecimento sobre o setor.

Diante da pressão por parte da sociedade civil mineira, dos sindicatos de
trabalhadores rurais, de parlamentares, promotores públicos e de Íiscais do
Ministério Público do Trabalho, as empresas foram obrigadas a assinarem
um "Termo de Ajuste de Conduta" com o MPT, "eliminando a figura do
empreiteiro". Algumas empresas assinaram o termo, mas segundo o promotor

ã
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Dr. Gerardo lmediato a v&M é uma das empresas que não quiseram assinar

o ,.acordo,,, se recusando à reverter sua condição ilegal em relação à legislação

trabalhista. Mesmo 
"r 

árpr"."s que assinâram o "termo de ajuste" foram'

õ;"rú;"nte, Ílagradás àescumprindo o "termo" e esse foi um dos motivos

da última CPl, que ."ãn.L,to' no ano de 2oO2' com um novo relatório

contundente que registrou :

,terceiizaçãofraudulenta, cimes contra a organizaçãodotrabalho, destruição

ecologica, avittamentà da remuneração, precaização das. condições de

trabalho, jornada normal de 12 horás de trabatho/dia, as horas in itinere

nuncasãopagas,problemasdecoluna'hipertensãoa.rt.erial'doenças
pi,tÃà,u"i, eÁvethecimento precoce causado pe1as insalubres condições

detrabalho".

AComissãoencontroutambémproblemascom,,alojamentodetrabalhadores,
iOi"ri", aguta potável, alimentação, transporte'ê ainda uma 'Lista Negra"'

contra as prescriçõ"r áu órg"n iiaçâo lnteinacional do Trabalho (OlT), sobre

áliOàiOà,j" de organizaçao-sinOicát e que eram descumpridas.

Também os Direitos Econômicos, sociais e culturais estão sendo violados'

nã àrÀ táng" ao,,Direito ao Desenvolvimento", ao "Direito à Agua", ao "Direito

àTerra,conÍorme será expticitado no decorrer deste relatório' Os princípios e

critérios do FSC, tarãomo interpretados e aplicados por SGS e SCS' têm

"iJo 
oujeto de marketing e propagand.a po.r pade das empresas' como se o

selo as tornasse "imrÀei'áiágisrúao brasileira e aos tratados internacionais

referendados Pelo Brasil.

PRINCíP|O 2: Direito e responsabilidade de posse e uso'

"As posses de tongo prazo e os dire..itgs de uso daterra e dos recursos

florestais deve^ 
"'", 

itrr^rr,ente definidos, docume ntados e legal mente

estabelecidos".

NãoÍoipossível arealizaçáode um vasto levantamento cartorialem toda a

região, que pudess" 
"oÃpiá'"r 

o direito de longo prazo' à posse e uso do

território manejado páià.'"*pt"sas V&M e Plãntar. Contudo muitos dos

interlocutores abordados quesiionaram a ocupação de'terras devolutas", em

todaaregiãoporumconjuntodeempresasplantadorasdeeucalipto,entre
elas aV&M e a ptantai.iáÉ,,contratos" envolvendo empresas reÍrorestadoras

e o Estado oe exceção ástariam vencendo, comprometendo^ a aparente

,,estabilidade tundiariaJàaiegião. A equipe ainda observou evidências claras

de.con1itos,com algunJ ririÃnàr, quanto à propriedade e direitos tradicionais

de uso e Posse.
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conforme entrevistas com acadêmicos da UFMG, com técnicos de oNGs,
pesquisadores da região norte de Minas Gerais;conÍorme ainda a literatura
consultada, e os inúmeros depoimentos colhidos navizinhança dos plantios,
ou ainda nas cidades de curvelo, Bocaiúva e Montes claros, a maior parte
das áreas na região norte de Minas Gerais eram terras do Estado, isto é,
"terras devolutas" e foram arrendadas por longo pÍazo, cerca de 20 anos,
para empresas plantadoras de eucalipto nos anos 70 e 90. A lembrança das
gerações mais idosas que presenciaram jovens as décadas de 60, 70 e g0
aponta as ações da "RuralMinas", que era quem operava o sistema de
conversão de "terras devolutas", em terras "re-Ílorestadas". Não se sabe ao
certo a escala e abrangência das "terras devolutas", no conjunto do território
hoje em posse e uso das empresas de eucalipto em MG, cerca de 2 milhões
de hectares. Alguns dos depoimentos colhidos em campo sustentam números
elevadíssimos, entre 80o/o a 90% das terras dessas empresas seriam de
posse originalmente do Estado e de uso tradicional da sociedade "dos gerais".
E o cerrado "sem porteira", do autor Guimarães Rosa.

Segundo o relatório Íinal da CPI:

"Nessas regiões (norte, nordeste e noroeste de MG)existiam
as maiores áreas de terras devolutas. Boa parte dessas terras
são cedidas às grandes empresas siderúrgicas pelo Estado,
através de comodato ou arrendamento, para reflorestamento, e
produção de carvão. Também conÍorme inÍormações do lEF,
existem atualmente mais de 2,000.000 ha plantados com
eucaliptos. Apenas um quarto dessa área foi plantado com
recursos próprios das empresas. Portanto, a grande parte, ou
seja, 1.500.00 ha, recebeu Íinanciamento oriundo de incentivos
fiscais concedidos até 1986".

No mesmo relato, a CPI escreve: "Por trás destes crimes hediondos estão
os grandes empresários das siderúrgicas e das produtoras de celulose e
papel" (Assembléia Legislativa, 2002).

Sobre o mesmo assunto "terras devolutas em Minas Gerais", a Revista ISTOE
produziu em 15 de Julho de 1998 uma'longa matéria, sob o título: "lJns sim
outros não." O artigo afirmou que uma "Area de 265,1 mil hectares, que
deveria ter sido devolvida ao Estado, prova que política agrária no Brasiltem
um peso para os sem-terra e outro para as empresas". Segundo os jornalistas
Alan Rodrigues e Luiza Villaméa, "Há dois anos o governo de Minas Gerais
deveria ter recebido de volta 23,6 mil dos 265,1 mil hectares que arrendou a'paftir de 1975 para 19 reflorestadoras no Norte de Minas e no Vale do
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Jequitinhonha".Boa parte dos contratos assinados entre as empresas e o

Estado Ditador, ainda na década de 70, estariam vencendo entre os anos de

98 a 2002. Segundo ISTOE,

"...as empresas ignoram o compromisso Íirmado de criar distritos

Ílorestais em troca de incentivos fiscais. Não cumpriram sua

parte e além de não devolver as áreas que exploraram por mais

de duas décadas, estão tentando incorporar a propriedade ao

seu patrimÔnio, com base na lei do usocapião, que dá direito ao

imóvel àquele que o explorar por 20 anos ininterruptos" (lSTOE,

1 998).

Famílias de trabalhadores rurais Sem terra aguardam a "re-tomada" dasterras

devotutas pelo Estado, para que possarn seras sentadas e terem seu direito

à terra, trabalho e renda" garantidos.

As auditorias de avaliação para o FSC, Íeitas por SGS e SCS, passaram ao

largo dessas inÍormações e seus relatórios não podem garantir que ambas

asãmpresas nada tenham em relação à ocupação de terras devolutas. Os

resumos públicos da v&M e da Plantar apenas constatam a "posse" da

propriedade pelas empresas, mas nada indicam a respeito da origem dessa

posse e sua relação direta com as'lerras devolutas". Também silenciam em

relação às inúmeras políticas e incentivos dos governos federal e estadual,

que durante a ditadura militar, promoviam uma ocupação insustentável do

"cerrado", por exemplo a Lei 5.106/66 que criou amplos incentivos Íiscais

para o "reflorestamento".

Moradores locais aÍirmam que na região onde a V&M se instalou, a maioria

das terras eram devolutas. Citam como exemplo a Fazenda Pé do Morro, de

5.000 hectares, hoje em poder da V&M Florestal. A ocupação de terra devoluta

significa, no caso das empresas "reÍlorestadoras" como a V&M Florestal,

qúe nãosão proprietários legais dessas áreas, diÍerente do que aÍirma o FlP.

ConÍorme moradores locais, estas terras deviam ser devolvidas para as

comunidades locais após o término do contrato. Segundo várias pessoas

entrevistadas, o contrato signiÍica o pagamento pelas empresas para o Estado

de Minas Gerais de um determinado valor que o Estado, por Sua vez, investe

na promoção de eucaliptocultura no Estado.

Em Bocaiúvaforam encontrados perto da Fazenda Pé do Mono dois moradores

que têm conÍlitos de terra com a empresa. O primeiro teve uma área de 57

hectares invadida pela V&M Florestal nos anos 80. A empresa já plantou e

colheu eucalipto na área por duas vezes. Ele não aceita a ocupação de seu
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terreno e deixa seu gado entrar na área em disputa. A outra área é de um
produtor rural que fez questão de afirmar que não queria se identificar por
medo de perseguição pela empresa. Afirmou que já recebeu todo tipo de
diretor da empresa. o morador disse também que as terras na vizinhança
eram todas devolutas e que a empresa "comprou" o direito de posse do
Estado (trata-se provavelmente de arrendamento), pagando depois, um por
um, os posseiros. No caso dele, disse que não perdeu, mas a empresa
cercou cerca de 120 hectares. Disse que entrou na justiça e conseguiu uma
parte de volta, mas não pratica agricultura nessa terra porque trata-se de
cerrado. Disse ainda que existem muito mais conflitos dessa natureza na
área, conforme vários outros depoimentos de vizinhos. Eles dizem que querem
soltar o gado no eucalipto que a empresa plantou na terra deles, mas temem
que os animais morram, pois já ocorreram mortes de gado envenenado pelos
agrotóxicos aplicados nos eucaliptais.

PRINCIPIO 4: Relações comunitárias e direitos dos trabalhadores

"As atividades de manejo florestal devem manter ou ampliar, a tongo
prazo, o bem estar social e economico dos trabathadores florestais e
das com unid ades I ocai s".

o trabalho de campo, a escuta de depoimentos de trabalhadores diretos da
Plantar e da V&M, entrevistas com trabalhadores terceirizados, com
aposentados por invalidez, com ex-trabalhadores demitidos, a visita aos bairros
de moradia na periferia urbana de curvelo e às casas das famílias carvoeiras,
mais o materialtextual colhido em campo, Relatório da Cpl, Ação Civil do
MPT, mais relatórios da DRT e entrevistas com procurador, deputados,
sindicalistas, tudo isso não deixou margem a dúvida. o tratamento dispensado
por V&M e Plantar a seus trabalhadores diretos e indiretos, (e suas Íamílias,
habitantes da periferia urbana), está muito aquém do que o FSC reza em
seus princÍpios e critérios, aquém mesmo da legislação trabalhista brasileira.

Quanto a vizinhança dos plantios ernpresariais, inúmeros conflitos foram
registrados, envolvendo principalmente famílias de pequenos agricultores rurais
e as empresas, seja relacionados a questões fundiárias, a limites de
propriedades, a agrotóxicos, seja no desvio de estradas tradicionais, seja na
gestão dos recursos hídricos. As estratégias das empresas, terceirizando e
acabando com muitos postos de trabalho, e gerando poucos impostos,
acabam por impactar negativamente também o conjunto da economia urbana.
Portanto, o bem estar social e econômico dos trabalhadores carvoeiros e
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das comunidades locais não tem sido mantido ou ampliado pelas empresas

alvo deste relatório.

Relações comunitárias

Em Curvelo, uma simples historiograÍia da região, de suas áreas rurais e das

periÍerias urbanas, pode-se constatar que, antes da chegada das empresas

deeucalipto-caruão,antesdosanos60,haviaumrazoâvelnúmerode
páqrán"d e médias indústrias na área urbana, que utilizavam produtos do

ceriado como matéria-prima:Íábrica de macarrão, de óleo de mamona, de

couro e curtume, de sela, sapato, Íábrica de licor e outros produtos derivados

áá ó"qui, fábrica de óteo de algodão, Íábricas têxteis, Íábricas de doces e

balas. O meio rural, integrado ao cerrado, produzia principalmente arroz'

feilao e milho e praticavari uma ancestral pecuária leiteira e de corte' Curvelo

tinha então uma população de cerca de 15 mil habitantes urbanos.

A monocultura do eucalipto atingiu profundamente a tradicional economia da

região, tomando terras devoluias, concentrando e cercando os "campos

g""ráia;, derrubando o cerrado, concorrendo com a agricultura e a pecuária,

óxpulsando camponeses. As indústrias que beneÍiciavam a matéria prima

provenientedocerradoÍaliram,emÍunçãodacrisedopastoreio.Mesmoas
iradicionais fábricas de tecido, que geravam muitos postos de trabalho, foram

obrigadas a Íechar suas portas. o pequi é o maior símbolo de resistência

dessa desestruturação da economia, da cultura e da sociedade regional,

provocada diretamente pelas empresas ditas "reÍlorestadoras", entre elas

V&M.Opequiéumhábitoalimentardapopulaçãodaregiãodocerrado'
proÍundamenteenraizadonaculináriaenaculturaregional.Nacabeçade
um "geraizeiro", o morador do cerrado mineiro, o pequi não é de ninguém'

pãrqü" à o" toior. Então, se sentem no direito ancestral de pegar o pequi,

ondeeleestiver,sejaemáreapública,privada,cercada'aberta'etc'Onde
existisse, o pequisempre esteve "acessível" à sociedade regional' A partir

dos anos 0.0, devido ao desmatamento e àS plantações extensivas de

eucalipto,opequietudoqueelesimbolizaencontra-Seseriamenteameaçado,
Mesmo no'mercado de curvelo, não encontramos o pequi à venda'

comerciantes contaram da dificuldade de obter o Íruto, outrora tão acessível'

lnúmeros conflitos entre as empresas e Íamílias de pequenos agricultores

rurais datam ainda do período da implantação das empresas' Há um conjunto

signiticativo de denúncias relacionadas à V&M, que prometia empregos e

*ãlhor.r.ondições de vida para aqueles que vendessem suas terras. Alguns

p"qr"no, agricultores, que insistiam em permanecer entre seus plantios de

eucaliPto, Íicaram isolados.
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Agricultores da região de curvelo, mais idosos, denunciam que, por resistirem
a vender suas terras, tiveram seus córregos poluídos por agrotóxicos da
empresa, desvalorizando suas terras e Íorçando-os a vender por um menor
preço. Acusam o manejo da V&M e da plantar, e seus agrotóxicos, pelo fim
dos peixes de seus córregos, principalmente o piau e a piranha, que usavam
na alimentação das Íamílias rurais. Na região de Bocaiúva, houve casos de
morte de gado, por envenenamento. Em curvelo, moradores denunciam a
morte de emas, por envenenamento e ainda o sumiço dos jacarés.

conÍorme descrito no Princípio 2 (Direito e Responsabilidade de posse e
Uso), vários depoimentos de agricultores conÍirmam conflitos relacionados
ao registro e à demarcação das terras tanto por V&M, como por plantar.
segundo os agricultores, as áreas devolutas recebidas do Estado eram ainda
ampliadas, quando do cercamento real do território. Esse assunto mereceria
uma auditoria específica, e as certiÍicadoras se mostrassem interessadas...

Em relação à água, seja contaminada por agrotóxicos dos manejos dos
plantios, seja sua cada vez mais intensa escassez na região norte de MG,
os indicadores são alarmantes: dezenas de municípios decretaram "estado
de calamidade pública", devido à seca prolongada que os atinge, associada
diretamente à monocultura extensiva de eucalipto, tema de teses acadêmicas
como a do carlos Dayrell, citada várias vezes neste relatório. Na região,
segundo técnicos do cAA de Montes claros, encontra-se uma das maiores
áreas contínuas do mundo, plantada com eucaliptos: 1.200.000 ha. Na região
de curvelo, nas proximidades de Paiol de cima, pequenos agricultores
reclamam que a empresa deveria recuperar um córrego completamente seco
e que antes dos plantios apenas secava durante um mês do ano. Dizem os
agricultores que, após a extração do eucalipto, e principalmente no período
da "rebrota", a situação hídrica local se agrava ainda mais. Um senhor agricultor,
nativo em comunidade próxima ao local, confirmou a mesma história.

Em relação à Plantar, outro conÍlito signiÍicativo aconteceu no primeiro
semestre de 2000. A empresa e diversas comunidades rurais da região se
desentenderam sobre as condições pa[a a construção do novo viveiro da
empresa, e o desvio de uma estrada tiadicionalmente usada por muitos
moradores de canabrava, Paiolde cima, Meleiros, cachoeira do choro, paiol
de Baixo, Gomos e outras ainda. Pequenos agricultores, professores,
estudantes e famílias da região, sindicalistas, vereadores, afirmam que a
Plantar desviou a estrada tradicional porque não queria que a ,,poeira,, da
estrada de terra afetasse as mudas de eucalipto produzidas no novo viveiro.
A empresa, com o apoio do poder executivo municipal, aumentou em cerca
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de 5 km a distância necessária para a travessia do percurso, prejudicando a
comunidade em geral, que ainda Íaz a travessia a pé. Cerca de 900 estudantes
e professores da Escola Sérgio Eugênio foram diretamente atingidos.

Para construir a nova estrada, a Plantar aterrou uma grande área de alagado
que deveria ser de preservação permanente, de aproximadamente 400m2, e
construiu três represas no Córrego Boa Morte, para beneficiar seu viveiro, em
detrimento da água consumida pela população a jusante do viveiro, que passou
a construircisternas, temendo a qualidade da água. Muitas lideranças cobram
que a Plantar instale um sistema de decantação da água que sai do viveiro
por suspeitar da sua contaminação. Em Paiol de Baixo, lavadoras de roupa
reclamam da empresa, pois agora elas têm de andar mais para acessarem a
água. Segundo lideranças locais, a SCS foi avisada, se comprometeu a ir ao
local, mas, mais uma vez, se omitiu. Denúncia de habitantes da região
apontam também ameaças às lideranças das comunidades, por pade do
prefeito de Curvelo, Maurílio Guimarães, que dizia "não se responsabilizar
por quem continuasse a usar a estradatradicional". Segundo essas mesmas
lideranças, um gerente da Plantar, de nome Marcos Tavares de Deus,
reconhecia o prejuízo causado às comunidades, mas que a empresa teria
um elevado custo, para a instalação do novo viveiro em outro local. O custo
da obra Íoi de CR$45 mil e qualquer outra alternativa, tal como argumentava
a empresa, poderia custar mais de CR$90 mil. Segundo uma liderança, a
Plantar não dialogou previamente com as comunidades atingidas: "Foitudo
mais ou menos no escuro. Primeiro fizeram a represa, depois o desvio da
estrada. Pegou todo mundo de surpresa". Nada consta sobre o conflito nos
relatos da SCS.

Vereadores de Curvelo, diferentemente do prefeito, dizem que a crise hídrica
é tanta que há uma política específica para a construção de 75 mil poços
adesianos. Eles cobram que a Plantar deve ser responsabilizada por parte
desses custos. A crise hídrica e o envenenamento dos mananciais por
agrotóxico, em toda a região, determinaram um boom no mercado local de
água mineral. Segundo um vereador da região, "quem pode, não toma a água
da Companhia de Agua COPASA". Segundo esses interlocutores, cerca de
70% dos habitantes de Curvelo, e mesmo setores das classes mais populares,
preÍerem não arriscar a beber a água da companhia estadual, pois temem
que o alto índice de câncer e problemas renais estejam associados à péssima
qualidade da água distribuída à população, lnstrutoras do SENAR, Serviço
Nacional de Aprendizado Rural, também, reclamam da péssima qualidade.

Em Felixlândia, em tomo da lagoa Buriti, a Plantarcomprou áreas de pastagem
para o plantio de eucalipto. Moradores da região reclamavam que, antes do
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eucalipto, as pastagens ofereciam oportunidade de emprego para os
moradores locais, enquanto o eucalipto da empresa precisa de muito menos
mão-de-obra, gerando grande desemprego na sociedade local.

Na região de Curuelo, pequenos agricultores e pecuaristas evidenciaram que
empresas como V&M e Plantar, por comprarem terras indiscriminadamente,
acabam por inflacionar o valor das terras, levando muitos pequenos e médios
proprietários a venderem suas propriedades. Por exemplo, a Plantar adquiriu,
na região da Fazenda Lagoa do Capim uma propriedade de aproximadamente
'120 hectares, ainda com vegetação nativa do cerrado, em 2000. A empresa
derrubou o cerrado para plantar eucalipto e criadores de gado da região temem
os agrotóxicos usados no manejo e o envenenamento de seus córregos.

A chegada das grandes reÍlorestadoras de eucalipto tem deteriorado os
benefícios que o cerrado oferecia à sociedade regional e tem criado um
verdadeiro entrave para o desenvolvimento sustentável da região, que teve
sua economia Íalida, expulsando do campo a agricultura Íamiliar e a pecuária,
desmatando o cerrado e provocando um crescente empobrecimento da
população. V&M e Plantar são lembradas pela sociedade como empresas
insustentáveis e devastadoras do modo de ser do "geraizeiro".

Concluindo a pafte relativa às Relações Comunitárias, cabe registrar que
nenhuma das pessoas entrevistadas nas adjacências dos plantios da V&M
e da Plantar tinham inÍormação a respeito da certiÍicação FSC das duas
empresas, apesar dos Resumos Públicos da SGS e da SCS, afirmarem que

a comunidade tinha sido avisada. Moradores afirmaram que a única
preocupação das empresas, quando se comunicam com a vizinhança, é

para alertar para o perigo do fogo e o temor de incêndios em seus plantios.

Relações de trabalho

Não há explicação possível que possa fundamentar os relatórios da SGS e
da SCS, seus respectivos "resumos públicos" e "relatórios anuais de
monitoramento", no que tange ao silêncio absoluto quanto aos gravíssimos
problemas relacionados ao "mundg do trabalho", em vigor no interior das
unidades de manejo Ílorestal certiÍicadas da V&M e da Plantar. Os diversos
relatos das certificadoras sequer tangenciam o assunto, que já era de domínio
público da sociedade regional, de suas instituições e entidades representativas,
e mesmo da mídia impressa e televisiva de Minas Gerais. Trabalho em
condições sub-humanas, jornadas excessivas, trabalho inÍantil, terceirização
ilegal e quarteirização de mão de obra, transporte irregular de trabalhadores,
trabalho insalubre e degradante, listas negras de lideranças de trabalhadores,

ilil
r'l'
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a Íalta de liberdade e autonomia sindicais. Tudo isso Íoi alvo de inúmeras

matérias da imprensa de Minas Gerais, esteve em debate público nas diversas

municipalidades, ocupou por anos consecutivos a pauta e a agenda de

parlamentares estaduais e federais em CPls, mobilizou mais de 40 fiscais

em diversas diligências e ações do Ministério do Trabalho e sua Delegacia

Regional do Trabalho, acionou promotores do Ministério Público Federal do

Tra-balho gerando ações civis contra as duas empresas. Nenhum destes

fatos sequer são no-s relatórios de avaliação e monitoramento da SCS e

sGS. No RP da SGS, sobre a V&M, o texto apenas enaltece a empresa e

sua iniciativa e solidariedade ao tema do trabalho inÍantil:

"O trabalho inÍantiltambém tem sido uma questão importante

na região e tem tido um nÚmero de campanhas que tentam

erradicar esta prática. Mannesman (leia: V&M) tem apoiado

estas campanhas..." (RP SGS:P.8).

Em março de2OO2, a V&M Florestal e a Plantar, juntamente com 40 outras

empresás, Íoram novamente autuadas pela DRT, por explorar ilegalmente

64d trabalhadores na extração de madeira e produção de carvão nas áreas

fiscalizadas. Logo em seguida, o Delegado Regional de Trabalho responsável

pela operação, foi exonerado, mostrando o poder político das empresas,

sobre a sociedade e os Órgãos públicos da regiáo.

Segundo um assessor sindical, os Íornos modernos, cada vez mais adotados

petã VaHll não resolvem as precárias condiÇões de trabalho dos carvoeiros,

que continuam expostos ao perigo do trabalho e à fumaça dos fornos, mesmo

em um grau menor que nos fornos Convencionais. Numa visita a uma área de

fornos modernos na Fazenda Santa Cruz, em Felixlândia, Íoi encontrado

apenas um trabalhador que maneja todos os fornos na área' Ele estava em

uma jornada de 12 horas, monitorando sozinho cerca de 12 fornos. E no

momento da visita não estava usando a máscara de proteção contra os gases

tóxicos. ConÍorme uma pesquisa realizada em 1994 pelo Ministério do Trabalho

(FUNDACENTRO), na Fazenda corredor da então Mannesman, Íoram

encontrados concentrações de Monóxido de carbono (CO), um gás tóxico e

sem cheiro, de 02 a 10 vezes mais que o valor máximo permitido legislação

brasileira (Portaria 3214l78-NR-15). Essas concentrações foram medidas em

várias situações de trabalho dos carvoeiros, relacionado à recarga do Íorno,

quando muita fumaça sai dos Íornos. Acima do valor permitido, a presença

do CO causa um processo de intoxicação e envenenamento, causando graves

conseqüências para os trabalhadores. Não é surpresa que muitos informantes

afirmarem que muitos carvoeiros, que trabalharam por muitos anos nas

carvoarias, já morreram, e outros estão com a saúde comprometida.
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os sindicalistas denunciam que um trabalhador morreu porque uma das portas
enormes deste Íorno "melhorado" caiu em cima dele. Ele era contratado por
uma firma terceirizada e sua família não Íoi indenizada. segundo sindicalistas,
a empresa não tem nenhuma política de compensação para trabalhadores
que ficaram doentes ou se acidentados no trabalho e para os familiares
daqueles que morreram nesta atividade. AÍirmam ainda que trabalhadores
assalariados que trabalham no eucalipto Íormam uma categoria com os mais
baixos salários no meio rural. Quem trabalha na corte de cana ganha quase
o dobro.

Se os acidentes de trabalho na empresa V&M Florestal aparentemente não
são muito numerosos, dizem os trabalhadores, é porque os empregados de
V&M Florestal não Íazem registro dos acidentes porque têm medo de perder
o beneÍício da cesta básica de alimentos, garantida no Acordo Coletivo. Então
não existe registro e o trabalhador, muitas vezes se obriga a trabalhar doente.
Não existe um número definido de processos trabalhistas porque os sindicatos
não acompanham estes processos. No entanto, os sindicalistas afirmam
que são muitos os casos desta natureza. Um caso é de um líder sindical que
Íoi acidentado. Não Íoi registrado o acidente. Nunca teve treinamento e/ou
capacitação da parte da empresa. A esposa deste líder sindical, que trabalhava
também na V&M, também sofreu acidente na empresa. Trabalhava na cozinha
e quando procurou algo na dispensa, onde não havia luz Íuncionando, um
objeto caiu na cabeça dela e ela teve traumatismo craniano. Entrou na justiça
contra a empresa, mas perdeu. O juiz alegou que a culpa foi dela. Conforme
vários informantes, ninguém ganha um processo trabalhista com este juiz,
mostrando as dificuldades daqueles trabalhadores que se acidentam.

No RP da SCS sobre a Plantar, o assunto permanece absolutamente velado.
Sequer unra linha. A SCS demonstra ainda proÍunda ignorância a respeito do
contexto da representação dos trabalhadores de Curvelo, chegando a afirmar
que 'Não foicontatado o Sindicato dosTrabalhadores Rurais da região, pois
não existe nenhum atuante na cidade de Curvelo" (RP SCS:p.7).

As empresas V&M e Plantar, certiÍicadas com o selo FSC, vêm sendo desde
então monitoradas pelas certificado?as SCS e SGS, ao mesmo tempo em
que CPls, Ministério Público Federal do Trabalho e DRT vêm colhendo provas
explícitas de infrações e crimes contra a legislação trabalhista brasileira,
teoricamente menos rigorosa que os princípios e critérios do FSC. Por mais
precário e minimizado que esteja o poder judiciário brasileiro e mineiro, e por
mais driblável que seja a legislação trabalhista brasileira, ela de Íato, no caso
da V&M e da Plantar, permitiu maior controle e monitoramento do processo
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de trabalho no interior das uMFs certiÍicadas, que o próprio sistema FSC,

com seus princípios, critérios, padrões e métodos de avaliação e

monitoramento, com suas certificadoras "independentes"!

Tanto V&M quanto Plantar, em decorrência de processos de mecanização

de operações florestais e também em ÍunÇão da própria terceirização

degradanie e exploradora de mão de obra, acabaram por destruir postos de

trabalho. A v&M tinha em 1998, 3OO0 postos de trabalho. Em 1999 caiu para

2539. Em 2000 o número baixou ainda mais, paru2345, e em 2001 já era de

1908 postos de trabalho. Detalhe: no conjunto dos trabalhadores da empresa,

os empregos diretos foram de 1500 em 1998 para 654, em 2001 , enquanto

que o número de empregados indiretos subiu de 1500 em 1998, para 1701 ,

em 1999, voltando a baixar alé 1254, em 200'.1. No entanto, nenhuma

condicionante realÍoi criada pela SGS, de Íorma a minimizar o impacto dessas

demissões na vida dos trabalhadores e suas Íamílias, que Íicaram sem renda,

e no cotidiano das periferias urbanas, como as de curvelo, Pompeu, Bocaiúva

ou Montes Claros, cujos serviços públicos Íicam super-lotados'

Além da terceirização ilegal e das demissões provocadas por implantaçáo

de novas tecnologias, sem planejamento de seus impactos, também tem

ocorrido demissões relacionadas à intensificação e super-exploraçáo do

trabalho. Tarefas nas quais 20 trabalhadores eram empregados, hoje só

possuem 3, gerando um maior número de doenças ocupacionais e acidentes

de trabalho, ainda que não registrados. Moradores próximos ao posto de

armazenamento de carvão da V&M, localizado próximo ao lugarejo chamado

Trevão, na rodovia, disseram que, em agosto de 2002, todos(as) os que

trabalhavam no empacotamenlo do caruão Íoram demitidos' E em seu relatório,

a sGS apenas relaciona tais demissões a movimentos genéricos do

capitalismo global e do Setor de plantios industriais no Brasil. O que de Íato

não é obseúada é a necessidade de uma política da empresa, de Íorma a

assistir e re-qualificar esses trabalhadores demitidos, para que possam ser

re-colocados no mercado de trabalho. Porém, tal política é claramente

necessária porque perdem a renda, alguns benef ícios como cesta básica e

políticas de saúde, entre outros. O seguro desemprego oÍerecido pelo Estado

é absolutamente insuficiente, e de reduzido ptazo, para que esses

trabalhadores e suas famílias possam esperar por um novo posto de trabalho

em condições mínimas de cidadania. Se o selo do FSC é um diÍerenciador,

", ".pt"ias 
certiÍicadas deveriam ter políticas específicas para as famílias

sem emprego e renda que elas próprias lançam na exclusão social, para os

custos do poder público e da sociedade regional'
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Na Plantar, o destino dos demitidos não é diÍerente dos da V&M. Esta equipe
visitou alguns bairros da periÍeria mais pobre de curvelo -como ponte Nova,
sarobá 2, Mato Engenho- onde moram vários ex-trabalhadores demitidos da
Plantar ou de suas empreiteiras. um crime trabalhista nos chamou a atenção.
Uma trabalhadora, cujo nome conservamos por motivo de segurança, Íoi
demitida da Plantar quando estava no segundo mês de gravidez. o fato ocorreu
há cerca de três anos e 7 meses desde a data desta pesquisa de campo.
segundo a ex-trabalhadora, sua demissão Íoi por ter deixado cair uma caixa
de mudas, no viveiro, onde trabalhava. O destino desta trabalhadora e de
todos os outros que a Plantar demitiu não é diferente: exclusão social crítica.
Neste bairro de Ponte Nova, onde mora a trabalhadora demitida, a prostituição
infantilé explicita.

Quanto ao processo de terceirização, tanto V&M como PlantarÍoram citadas
no Relatório da CPI (2002) como empresas que praticam a terceirizaÇão
ilegal e degradante das condições de trabalho. os promotores do Ministério
Público Federal do Trabalho, Dr. Geraldo Emediato de Souza e Dra. Adriana
Augusta de Moura Souza, através de Ação Civil Pública, coletaram provas
explícitas de descumprimento da legislação trabalhista tanto na V&M quanto
na Plantar. os fiscais do Ministério do Trabalho Íizeramum amplo levantamento
sobre o assunto, em diversas ações defiscalização pelos municípios. Segundo
o promotor Geraldo Emediato, a Plantar ao menos se predispôs a reverter
seu processo ilegalde terceirização, assinando um "termo de compromisso"
neste ano de 2002. A V&M, segundo o promotor, a despeito de todos os
seus crimes trabalhistas, se recusou a assinar tal termo. Quanto a V&M, o
relatório da SGS apenas aÍirma que a empresa tem "Padrões Mínimos" para
aceitar os serviços de uma empreiteira sub-contratad a: "A resposta de MAFLA
(leia: V&M) foi no sentido de desenvolver padrões para todas as companhias
detalhando o nívelmínimo requerido" (RP SGS: p.8).

Um ex-trabalhador da V&M descreveu minuciosamente como ocorreu o
processo de terceirização no setor em que trabalhava, em novembro de '1g98:

"Quando a V&M terceirizou o setor de 'manutenção', eu ganhava
R$ 452 e a empreiteira para a qúal eu Íui 'designad'queria me
pagar um salário mínimo da época, cerca de R$ 130. A
empreiteira ainda acenava com a possibilidade de um 'prêmio'
por hora trabalhada. Então eu pensei que ia Íazer o mesmo
serviço que antes lazianaV&M, mas com um salário 3/qinterior

ao anterior. Perdia plano de saúde, cesta básica, horas extra.
Faltavam poucos anos para eu me aposentar".
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Seu caso Íoi semelhante a outros 20 trabalhadores na V&M, no mesmo

setor. Segundo esse mesmo ex-Íuncionário, a V&M e suas empreiteiras nunca

pagavam portrabalho insalubre. Os trabalhadores terceirizados ganham por

produção, mas em suas carteiras de trabalho, o registro é pelo salário mínimo.

Além disso, a V&M Íoiacusada porvários sindicalistas, pelo MPT, pela CPI

e pela DRT, de ter uma "lista negra", que é Íornecida às empreiteiras locais,
para que as mesmas não admitam os que estão nela listados. A empresa

Íoi acusada também de Íazer readmissões apóS dois anos, caso os demitidos
não entrem com nenhum processo trabalhista na justiça. O fato Íoi
documentado pelo MPT e signiÍica uma gravíssima inÍração relacionada às

Convenções 87 e 98 da OlT, que regem a liberdade e autonomia da

representação sindical. Tanto a V&M quanto a Plantar têm procedimentos
que praticamente inviabilizam a organizaçáo sindical dos que nelas trabalham,

contrariando o que está descrito nas Convenções 87 e 98 da OlT. Pelos

depoimentos dos interlocutores, diversos sindicalistas são repreendidos e

até convidados a se retirarem dos locais de trabalho, quando entram para

convocar assembléias da categoria ou distribuir inÍormativos aos trabalhadores.

Outra prática ilegal das duas empresas é a pulverização dos trabalhadores
em distintos territórios e a alta rotatividade a que são submetidos, o que lhes

diÍiculta à filiação a um determinado sindicato de trabalhadores rurais (STR).

Em todas as entrevistas que fizemos com os trabalhadores destas empresas,
percebemos o medo de Íicarem desempregados ou serem perseguidos por

se filiarem aos STR'S, assim como de terem Seus nomes citados em nosso

relatório. Constantemente os sindicalistas mais atuantes são transÍeridos
para longe de suas bases sindicais. Constatamos casos nos quais mesmo

realizando "trabalho rural", aS lideranças dos trabalhadores são registradas

como se fossem trabalhadores urbanos, para não poderem se Íiliar aos

sindicatos rurais. Fomos ainda inÍormados que a V&M, em acordo com a

Federação de Sindicatos de Trabalhadores Rurais em Minas Gerais
(FETAEMG), seleciona os STR's com os quais vai negociar. Já ocorreu o

Íato de trabalhadores ganharem uma gratiÍicação extra por pertencerem a

determinados STR's, que tinham assinado acordos em conformidade com o

interesse da empresa, com cláusulas que contrariam a própria legislação
trabalhista. Os STR's que tentam resistir, acabam pressionados por seus
próprios filiados, que náo querem deixar de receber a "gratiÍicação extra"
oferecida pela empresa. Neste caso, também não estão sendo cumpridos
os princípios 1.1 e 1.3 do FSC.

Quanto ao treinamento, diversos trabalhadores entrevistados alegaram que o

treinamento por pane das empresas é puramente simbólico ou irrisório.
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Quando possuisua própria motosserra, o operador é terceirizado, e ele próprio
sub-contrata e paga um ajudante (quarteirização), que aprende como ele
aprendeu, obseruando e na prática.

A maior paÍte dos acidentes é considerada como "erros pessoais", não sendo
preenchido a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). Não são, portanto,
indenizados e só em casos extremos os trabalhadores são aÍastados do
trabalho e aposentados. No caso da V&M, os trabalhadores recebem uma
cesta básica de alimentos, mas se perderem um dia de trabalho, mesmo
que seja por doença grave e com atestado médico, perdem o direito à cesta,
comprometendo a alimentação de sua família por um mês. Uma simples lida
no Acordo Coletivo de Trabalho de 2610912001, assinado entre a V&M e o
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pompéu, Bom Despacho,
Caetanópolis, Curvelo, Felixlândia e Paraopebas, assistido pela Federação
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais (FETAEMG)
evidencia um conjunto de cláusulas que burlam a própria legislação trabalhista.

constatamos também que não está sendo cumprida a legislação trabalhista
brasileira no que se refere à saúde e segurança dos trabalhadores, colocando
em risco, portanto, não somente suas vidas, mas a sobrevivência de seus
familiares. Verificamos através de diversas entrevistas com atuais trabalhadores
das empresas V&M e Plantar, bem como com ex trabalhadores, alguns dos
quais de licença ou aposentados por invalidez, que nas áreas de manutenção
e nas plantações, ocorrem os piores acidentes.

Uma reivindicação dos(as)trabalhadores(as)é o direito à água potável. Os
relatos evidenciam que a água dentro das empresas e de suas UMFs é de
péssima qualidade. Quanto a exposição ao sol, as empresas se negam a
atender a reivindicação dos(as)trabalhadores(as), que ficam expostos ao sol
durante toda sua jornada de trabalho, de lhes fornecerem Íiltro solar. Também
Íoram encontrados casos de aposentados por invalidez por problemas
cerebrais, causados pelos venenos contra formiga, principalmente o Mirex.
Os sintomas são dificuldade na fala de dois entrevistados, e um caso de
internamento de 6 meses em um manicômio, no interior de São Paulo.
Também percebemos uma grande incidênôia de problemas pulmonares e de
coluna entre os carvoeiros e de Lesões por EsÍorço Repetitivo (LERs) nas
mulheres que trabalham nos viveiros, que apesardisso continuam trabalhando,
algumas delas com as mãos inchadas e enfaixadas. Conforme constatado,
os trabalhadores afetados, em sua maioria, apesarde relacionar seu problema
de saúde com o trabalho, não cobram na justiça seus direitos e não recebem
a devida inÍormação a esse respeito. A V&M não possui uma polÍtica de
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saúde para os aposentados por invalidez e nem para os demitidos e suas
Íamílias. Quanto à Plantar, os entrevistados dizem não possuir planos de
saúde, nem para os trabalhadores(as) registrados e na ativa.

Embora um grande número de pessoas que trabalham na V&M e Plantar
sejam mulheres, não há nenhuma política de gênero, prejudicando elas, assim
como seus filhos. Por não existir nenhuma creche próxima ao local de trabalho,
tão logo elas voltem de suas licenças maternidades, ficam praticamente
impossibilitadas de amamentarem seus Íilhos, já que saem de suas casas
as 5:30 h da manhã e só retornam às 19:00 horas, diariamente. Sem
amamentação, os indicadores de desnutrição infantil na região aumentam
muito. Nenhum dos princípios e critérios do FSC tenta tratar de Íorma
específica, como deveria, a salvaguarda da saúde das mulheres trabalhadoras
das empresas certiÍicadas. Está sendo violado o direito a creches para as
crianças. Várias Íoram as denúncias sobre mulheres com sintomas de LERs
e doenças reumáticas, provavelmente devido à constante manipulação de
água gelada e de exposição a um ambiente de trabalho extremamente frio no
inverno.

O transporte dos trabalhadores é realizado em veículos velhos e inseguros.
Precisam esperar diariamente por quase uma hora, após sua jornada de
trabalho, para que sejam transportados pelas empresas de volta para suas
casas.

PHINCIPIO 5: Benefícios da floresta

"As atividades de manejo florestal devem incentivar o uso eficiente e
otimizado dos múltiplos produtos e seruiços da floresta para assegurar
a viabilidade econômica e uma grande quantidade de benefícios
ambientais e sociais".

As empresas V&M e Plantar não cumprem com este princípio. Em relação
as plantações de eucalipto, estas não Íornecem múltiplos produtos e serviços
para as comunidades e economia locais, mas somente madeira de eucalipto
destinada para carvão, possibilitando mais alguns outros destinos, em escala
muito pequena. Desde os anos 80, houve uma demissão em massa de
trabalhadores, mostrando que as plantações de eucalipto dificilmente podem
ser consideradas economicamente viáveis em termos de ofeda de emprego.
Em relação às outras áreas das empresas V&M(107.560 hectares) e Plantar,
predominantemente áreas de cerrado, vale destacar que as empresas
impedem o acesso aos múltiplos produtos e serviços que este bioma oferece,
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cercando as áreas e com isso inviabirizando o uso tradicionar deras peras

::ilJl,5:j:: 
tocais, diÍicurtando a seração oe rraoainoã;;;;"," essas

o eucaripto prantado pera v&M e pera prantar, em sua maioria, é utirizadopararazer carvão para a siderurgia e para churrasco. or", .ã üàneÍicia dasprantaÇões de eucaripto são as propiias empresas. Devido à certificação, aV&M passou a produzir carvão para churrasco, madeira serrada para fogão arenha, arcatrão e pó de carvão, incrusive para exportação. Um outro usointeressante e viáver do eucaripto em pequena escara, a extração de mer,deve ser abandonada aos poucos peras empresas, por causa da áubstituiçãodo eucatipto com fror pero eucaripto cronar. Este úitimo grãÃL-;r" .rio..produtividade em termos de madeira, o que atende aos inte"resses econômicosda empresa, inviabirizando um benefício econômico para as comunidadeslocais.

os benefícios sociais da monocurtura do eucaripto e do carvoejamento têmdiminuído cada vez mais por causa da redução da mão-de-obra. Em 19g5 aempresa V&M empregava cerca de 2.500 trabarhador"., .ontorr"inÍormações de dírigentes-sindicais. Hoje são cerca de 600 trabalhadores,sendo 100 próprios e s00 terceirizadbs. As demissões são causadasprincipalmente pera introdução dos novos fornos paraÍazercarvão e dasmáquinas para cortar as árvores. cada máquina de corte substitui 70trabalhadores. sindicaristas denunciam que não existem arternativas deemprego e que não há nenhuma porítica das empresas de reintegração nomercado de trabarho das pessoas que foram demitidas. a;r;;i;;rquantotrabalham diretamente na empresa conseguem receber argum tipo detreinamento e capacitação.

A SGS no Rp da V&M coroca a seguinte "Ação corretiva Meno.para aempresa (Minor 002 4.1 .4): "Empresis certificadas devem ativamente apoiar
e promover oportunidades alternativas de emprego, afetado pela redução donúmero de pessoar nas ptantações e nas caruoariasi;. Não exiitàiÃ progrrr"
formal para fazer isso" (Rp sGS: p.34). A idéia deste condicionante, segundoo RP, seria prover eucaripto ao coméicio rocar (como madeira para móveis) ediminuir assim o desemprego. A cidade mais interessada nestas arternativase curvelo, já que a cidade "...está fatida e não tem indústriat.-..)fne scs,p'36l, segundo a sGS. um vereador aÍirmou que rearmente houve encontrosna cidade para discutir e.ste assunto, só que nada foi Íeito ainda porque aempresa não tem como oÍerecer eucaripto que sirva paraÍazermóveis. Aindano Íínal do RP, a sGS já decidiu exciuir este condicionante, baseado na
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elaboração, pela V&M, de um plano qu-e atenda este condicionante' SÓ que

a existência de um pl"nã;;;õãni'"çao de alguns semináriossem resultar

em ações concretas nao coúrioui para am-enizar a situação grave do

desemprego provocado pela empresa'

As comunidades tradicionais que vivem nas regiões {9 -cer1ad9 
onde as

empresas VaM e praÃüirã inriuf ur"m mantinhaÃ a tradição do uso coletivo

do cerrado' A CPT, 
" 

à;Ã; às sindicalistas dizem que com a chegada da

V&M, ocupando e cercãndo áreas de cenado, inclusive aquelas localizadas

nas "chapadas" (areas Oe ptánicie' de vegetação rasa)' esta tradição ficou

ameaçada. Nessas á';;, ãã 
"o 

coletivo' as óomunidades locais deixam o

gado pastar. TamOem-ciãÀá* o" áreas de "pasto comum" ou de "solta", e

oeram beneÍÍcios sociais, econômicos e ambientais para os moradores do

õerrado. DaYrell (1 998) aÍirma:

"A alimentação do gado nas áreas de'solta' dos cerrados é

bastante a*àiriiãar. Atém dos capins nativos, o gado se

alimenta ae uÃa aiiersidade de ramas e brotos que ganntem a

sua manuteniâo' íi"' citados pelo menos 32 diferentes

espécies oe píantas que o gado utiliza com regularidade' O

í[aà no*,t^ànte é cotocadô nas pastagens.cultivadat u!:nut

quando esta iràiimo de dar cria' no aige da seca até o início

das águas eíáíiiliái"^o'"1 e' mais taíde' meados do período

das águas(éíáreirotaorÜ' ô restante do tempo é criado nas

áreas aberta:;,";;;;;;';;tim o poaem razer' (Davrett' 1ee1)'

AscomunidadeslocaistambémcoletavamÍrutascomopequi'mangaba'
panan, além de pi"Ài" rn"Oicinais' A terra era de todos' Quando as

empresascercaramocerrado'causaramconÍlitoscomascomunidades
locais, que não p"ài"' *uit ie beneÍiciar de um serviço essencial que a

vegetação nativa otãrãci", üu."noo preluãos ambientais, sociais e culturais'

A comunidade oe cán-aàiará, qr" p"id"u dessa Íorma seu pasto coletivo nos

anos 80 peta empreia V&M' demonsÜa 
'"'ãn" 

to' esta polÍtica empresarial'

Em protesto, o" *oãOoieó aproveitam.os buracos nas cercas para deixar

seu gado entrar, Jã;ãí; no 119ariqto 
da empresa' ap-esar das multas

do rnstituto E.t"oráioãiror-"-Ju. (rrn. Ào rroie, o conÍlito não tem resolução

adequada.

O pequi é uma Íruta típica da região de-cerrado e vendido' geralmente de

Íorma inÍormat, n". ,ãr das cidádes na região. O Cll l? y"l]?:.^C]1":

registra que 
" "ornJii" 

ãá pequi pode renderâé R$ 2'000'00 por hectare e e

uma atividad" p"rt"itàmente viável, aprouãitanoo seus múltiplos usos' Dayrell

(1998) aÍirma o seguinte:
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"Os Írutos produzem durante quase todo o ano, mas a safra
maior coincide com o período das águas, que vai de outubro a
março. São coletados principalmente por jovens e mulheres,
mas quando é para comercializar ou Íazer óleo e sabão, os
homens participam da coleta e ajudam no processamento. Os
mais comercializados são o pequi, coquinho azedo, panan,
maracujá, cajuzinho e coco catolé. De outros extraem óleo
(ruÍão) ou fazem sabão (macaúba e tingui). O processamento é
artesanale normalmente é realizado pelas mulheres com a ajuda
dos homens. Uma família da Fazenda Tapera tem o costume
de produzir, anualmente, cerca de 300 litros de óleo de pequi.
Consome de 30 a 50 litros por ano e vende o restante a preÇos
que variam de R$2,00 à R$5,00 / litro. No período da safra
Íornecem Írutos aos animais (aves e suínos) com alguma
regularidade, principalmente quando a saÍra do milho é
prejudicada pela seca" (Dayrell, 1998).

Em Montes Claros, no período da safra, são comercializadas 8.500 toneladas
de pequi. Esta atividade ocorre, diferente do plantio de eucalipto, sem incentivo
governamental, na base da economia informal, porém gerando empregos e
renda para a população. E neste sentido que Íoi criada a Lei Pró-Pequi pelo
Deputado Estadual Rogério Correia, para incentivar o cultivo, a extração, o
consumo, a comercializaçáo e a transformação do pequi e outras frutas e
produtos nativos do cerrado. Os RPs da SGS sobre V&M e da SCS sobre
Plantar não citam, em nenhum momento este potencial enorme que é o uso
sustentável do cerrado, onde o FSC deveria priorizar suas estratégias de
certificações.

PRINCIPIO 6: lmpacto ambiental

"O manejo florestal deve conseruar a diversidade ecológica e seus
valores associados: os recursos hídricos, os so/os, os ecosslsÍemas
e paisagens frágeis e singulares. Déssa forma estará mantendo as
funções ecologicas e a integridade das florestas".

A V&M e a Plantar não respeitaram a Ílora e fauna nativa, ao contrário,
contribuíram no processo de destruição do cerrado, um bioma único,
queimando grandes áreas para a produção de carvão, seguido pelo plantio
de eucalipto, isso nos anos 70 e 80. Este processo resultou em impactos
que as populações, a flora e Íauna locais, sentem até o presente: a deterioração
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da qualidade e quantidade de recursos hídricos, o desaparecimento dafauna,

a dominação da monocultura, a erosão, a aplicação de agrotóxicos nas

extensas monoculturas, incluindo um herbicida proibido pelo FSC

(oxyfluoroÍen). Não existe um Estudo e Relatório de lmpactos Ambiental

(ElA/RIMA), uma exigência da legislação brasileira.

ConÍorme os representantes do CPT de Montes Claros, a empresa V&M,

proprietária de 47.577 hectares de terras na região, chegou nos anos 60

ocupando áreas de cerrado, retirando esta vegetaÇão naturalcom tratores e

correntão. Primeiramente usavam a madeira do próprio cerrado paraÍazet
carvão vegetal, para depois plantar eucalipto. No distrito de Bocaiúva onde

mais de 33 mil hectares de eucalipto Íoram plantados, as nascentes, rios e

córregos começaram a secar. Dayrell (1998) cita que:

"Os cerrados, com uma formação peculiar de solos, vegetação

e favorecido peta fauna subterrânea, conseguiam absorver
rapidamente as chuvas, até as mais intensas, e armazená-las
nos lençois profundos que podiam atingir a marca dos 100

metros. A capacidade de absorção das águas das chuvas pelos

so/os dos cerrados foicitada por Guimarães Rosa, romancista,
profundo conhecedor do sertão, no seu livro "Grande Sertão:

Veredas":

"O Chapadão voante. O Chapadão é sozinho - a largueza' O

sol. O céu de não se querer ver. As duras areias. As
arvorezinhas ruim-inhas de minhas. Alí chovia? Chove - e não

encharca poça, não rola enxurrada, não produz lama: a chuva

inteira se soruete em minutoterra afundo, feito um azeitezinho

entrador" (Rosa, G. apud Luz & Monção,1995:3)'

Depois do desmatamento, estas chuvas passaram a ser temidas pelos

moradores, pelo tanto de barro e areia que traziam das chapadas, assoreando

os brejos e veredas. O sr. Geraldo (entrevistado pelo Carlos Dayrell) explica:

.No dizer do pessoat mais velho, que o eucalipto prejudica as

águas. Num entanto não é so por causa do eucalipto, mas por

causa do desmate que faz as corridas de água a favor das

cabeceiras e que está entupindo as minação. Que diz que iá
puxa é um caso, o desmate acaba de arrasar por causa da

erosão que vem e tampa as minação de água tudo" '

Acabaram com os animais silvestres, importante fonte de proteína dos

geraizelros. um morador, que assistiu tudo, narra assim o que viu, impotente:
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"Naquela área tinha muito veado, cotia, tatu, perdiz, sariema,
louro, tinha muilo. Hoje não vê nem grito piar no eucatiptoi. Se
ele chegar rá ere adoece. Acabou tudo. Foi uma decepçãor o
que sobrou, foi recuando nos cantinho que tinha sobra'dà mato
e hoje não vê nada!,,

Vale_ressaltarque a pluviosidade média anual na região de Bocaiúva, segundo
o RP da v&M, é cerca de 1000 mm. Especiarista neste assunto, warter de
Paula Lima, assessor técnico das empresas do setor de eucariptocurtura,
em uma palestra na Bahia, a respeito da instalação da empresa Veracel
celulose, aÍirmou que, no plantio de eucalipto em regiões onde a pluviosidade
média anual é inferior a 1200 mm, o balanço hídricã pode ser desfavorável.
Nesse caso, a ofena de água será menoi à jusante e o soro poderá ficar
prejudicado, bem como os mananciais hídricos.

Técnicos e sindicalistas explicam que o cerrado é uma região de captação e
armazenamento de água devido às características naturais do bioma para
exercer este papel. Alguns dos mais importantes rios brasileiros, como o rio
são Francisco, nascem nesta região. para explicar o processo de destruição
ambiental causado pelo eucalipto, sindicalistas citam o caso da Fazenda pé
do Morro, de 5.000 hectares. A v&M (na época Mannesman Florestal Ltda.)
comprou esta fazenda com vegetação de cerrado. A empresa retirou esta
vegetação nativa, utilizando tratores com correntão para, em seguida, plantar
eucalipto. Em conseqüência, diversos córregos secaram, entre eles estão
canabrava, Bom Jardim, E!1ema, são Gregoiio e Água Boa. o rio Tabatinga,
que passa pela Fazenda pé do Morro também secou. Na Fazenda peão
Morro secou o Rio sucururu, afluente do Rio Tabatinga. perto da mesma
Fazenda, foi encontrad aumavárzea totalmente seca chamada cabeceira do
corisco. sindicalistas denunciaram também que não existe nenhum trabalho
de recuperação dos rios, ou para conter os probremas de erosão. Entretanto,
onde não há eucaripto o meio ambiente soÍre menos. E o caso do cónego do
Vaquejado que, sem prantios de eucaripto por perto, ainda tem água boa.
Na Fazenda Meleiro da V&M ery curvero, o córrego Mereiro está
descaracterizado em diversos trechos do seu leito, sua ,aiaotem diminuído
significativamente e a qualidade da água também. Encontramos nascentes
secas e degradadas e com plantio de eucalipto, que deveriam ser áreas de
preseruação permanente.

Perto da Fazenda Meleiro, encontramos vários córregos que se tornaram
intermitentes e no momento da nossa visita estavam totalmente secos, com
suas nascentes degradadas. pessoas entrevistadas, moradores locais,
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testemunharam o desaparecimento de diversas espécies de peixes na

microbacia que comp;ende o córrego da Boa Morte, córrego Paiole Rio

Ribeirão.

A cerca de 12 km de curvelo, localiza-se o viveiro da empresa Plantar' Para

instalaroviveiro,segundomoradoreslocais,aempresadesviouumaestrada
centenária, p"r, t". 

".á"so 
à água suÍiciente e de boa qualidade, Íundamental

ó;á" vivelro, utilizando-se ão cónego Boa Morte' o desvio da estrada'

iealizado sem nenhuma consulta prévia à comunidade, aumentou o percurso

emcercade05kmparaaScomunidadesvizinhasqueutilizamaestrada.
Durante o trabalho de àampo, a estrada original não estava Sendo utilizada'

já que Íoi Íechada por uma cerca' E, mesmo quem quisesse..pular a cerca'

encontraria o viveiro no caminho. Ao mesmo tempo, para realizar o desvio a

empresa aterrou uma área devárzea,causando o alargamento do leito no

local, e sua ligeira elevação em Íunçáo da colocação das manilhas sem os

cuidados necóssários, môdificando ó regime das águas numbrejo a jusante.

As atividades noviveiro comprometeramã águasuperficialdo leito do cÓnego'

iÀp"Jinoo o uso da água p"l"r.orunidades localizadas a jusante do córrego,

iá õr" está contamináda'com agrotóxicos e fertilizantes oriundos do viveiro'

Moradores tiveram que instalar cisternas para captar água, já que não podiam

mais utilizar a água do cónego. uma placa na beira da área devárzea indica

que está em anáamento uniprojeto de recuperação do córrego Boa Morte.

No entanto, observamos queesie projeto se limita ao abandono da área em

relação ao Plantio de eucaliPto'

No municÍpio de Felixlândia, um manancial denominado cabeceira do Buriti

está em franco pro."r.o de degradação' O córrego de Buriti é objeto de

óiàr" pr"o.rpação da pequena Comunidade local. A represa adjacente teve

ãeu nível hídiicó rebaixado em quase dois metros e sua vazão reduzida em

cercade50%.Segundomoradoreslocais,asuavazãovemdiminuindodepois
da implantação dós eucaliptais da plantar em áreas de pastagens, nas áreas

decaptaçãodeáguadomanancial.osmoradores,quevivemhámaisde40
anos na localidade, nunca foram procurados pela empresa para tratar do

aSsUnto.Receiamqueterãodesairdaregião,sepersistiroproblema.os
moradores citaram também a aplicação dê herbicidas antes do plantio de

ãuáàtipto, provocando a morte'de peixes, seriemas e emas' Não houve

À"nnur. 
"omunicação 

da parte da empresa sobre essa aplicação' Por Íim'

aÍirmam que o eucalipto não traz nenhum emprego para a reglao'

conformeocAAemMontesclaros,aV&Mcomprourecente-menteuma
área de eucalipto da empresa Reflorage que se instalou na região em 1992.
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os impactos ambientais do plantio de eucalipto dessa empresa tem sido
motivo para uma grande mobilização popular das comunidades em Montes
claros, Mirabela, coração de Jesus e Brasília de Minas, que dependem do
rio Riachão. um comitê localde moradores em deÍesa do rio Riachão, cuja
vazáo tem diminuído consideravelmente, declarou numa carta divulgada em
1310712002 e chamada "Carta compromisso do Riachão,,que:

"A implantação da monocultura do Eucalipto e os grandes
projetos de irrigação trouxeram o desmatamento desordenado,
o consumo abusivo das águas, a utilização intensiva de
agrotóxicos, que tem revado a extinção da nascente do riachão,
prejudicando cerca de 1g.000 mil pessoas e três mir famílias"
(Carta Compromisso do Riachão, 2OO1).

com a compra da área de Reflorage, a V&M acabou herdando uma dívida
sócio-ambiental enorme com estas famílias, até hoje sem solução. Devido à
diminuição da vazão do rio, somente 12 grandes fazendeiros que vivem na
área por onde passa o rio, logo após as áreas de eucalipto, conseguem se
beneficiar da água do rio, mas diÍicultando a vida de 3.000 famílias que vivem
mais a jusante do rio.

No RP da v&M, a sGS a partir do trabalho de campo em maio/junho de 1 998
aÍirma que a empresa "..usa relativamente poucos agrotóxicos e que está
comprometido em diminuir o uso atual buscando attérnativos..,,(Rp sGS:
p.21). Alem disso a sGS afirma que 'bs agrotoxicos usados pe)a MAFLA
(eia: v&M) são, gerarmente, não especiarmente tóxico,..." (Rp sGS: p.22).
somente no segundo monitoramento, em Íevereiro de eoot, a sGS relata
que a empresa usa dois tipos de agrotóxicos diferentes -o fungicida benomyl
e o herbicida oxifluoroÍen-, produtos proibidos pela política,em elaboraçãá'
do próprio FSC de 2000, por serem produtos tóxicos e persistêntes, segundo
a própria sGS. No terceiro" monitoramento, em dezembro de 2001, a V&M
aÍirma que já não usa mais o benomyl, mas que continua usando o oxiÍluorofen
e que Íoi solicitada uma exceção a sGS que, por sua vez, mandou este
pedido para o FSC-lnternacional. .
lsto é um indicativo claro de que o eucalipto não está be,m adaptado ao
bioma do cerrado (lembrando inclusive que um estudo de Filgueiras e pereira,
divulgada pela universidade de Brasília, conseguiu listar 41 9 ãspécies fúngicas
associadas a milhares de plantas que pertencem ao cerrado (BDr, t gÕs) 

).Além disso, pergunta-se: comoa sGS somente descobre estaquestão, que
parece sergrave, no 2" Monitoramento? ou seja, quase 03 anos após a visita
de certificação. Existem duas opções: ou a sGS não avaliou direito os
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agrotoxicos aplicados na época da certiÍicação' ou a V&M omitiu estas

inÍormações. e",s,nt"-'l áÀúã'' qual é a iosição d" F99-11l:jnacional

neste caso? entenoeirã;;;;;Ési aceitou esia exceção, soricitada em

dezembro de 2001, já que durante a nossavisita de campo em outubro de

2002,Íoiconstatado qJ;; V&ú continua com o selo' devido às placas em

frente às Fazendas de eucaliPto'

Várias pessoas entrevistadas das comunidades locais e sindicalistas

confirmam qr" 
" "rpiesa 

V&M utiliza a pulverizaçáo de agrotóxicos com

avião. A empresa aÍirma que se trata somente de apficação de adubos' A

comunidade e o sinoicàiã,iã""t"nto' aÍirmam que iá houve morte de peixes

e gado após pulveri'áõà"t to'avião' Íortalecendo a suspeita de aplicação

de agrotóxi"o" o"tâiJ'-t'iJ' sinài"alistas denunciaram também que a

empresa ainoa ufitizalraià;;; úra aplicarÍormicida, substituindo a aplicaçáo

manual que, obviamà"ià' sôtitica mais despesas com mão-de-obra' A

conseqüênciu, ."g,n"io-ot i'ito'*untes' é um aumento da quantidade de

agrotÓxico utilizado, eãnseqüentem"nt"' àot impactos ambientais' No 3"

relatório oe monitorJtiã;i;d" sGS de 2001' é constatado também um

aumentodousoO"to.*i"iOu'Noentanto'uVaft,fargumentaque"ousoé
variávet, ae acorAociÀ àÃiirateristnas de iadaáreaá espécie de eucalipto"

(§ monitoramento SGS: P'5)'

Segundo o RP, a empresa V&M q?i*":l:::"r o subbosque após 1 ou 2 anos

oara aumentar a nioiivlisidade. No entranto, ÍoiveriÍicado na Fazenda Pé do

[ffi;, ;; ãol"i'ià 
"'calipto 

d?.t?.t"" de quatro anos sem nenhum

.unuátqu", ou seia, sem nenhuma biodiversidade'

Segundo um ex-trabalhador da V&M em Curvelo' a empresa' como política

ambiental,usaumamáquinapararecuperaroalcatrãodaÍumaçadosÍornos
de carváo. O atcatraô ããrmazenado num tanque de 20 mil litros' As vezes'

otanquedealcatrãoÍicacheioantesqueocaminhãotanquepasse.Nesse
caso, o ex-tran"rrt"oáiãri''" '"' 

o alcaÍão em excesso enterrado num buraco

no chão, contaminaÀ'à" " 
áÃúü"r" local. Além disso, na limpeza da máquina'

ôãÊáttao residual é despejado livremente'

O RP da V&M mostra que a emp.resa adotou um Sistema de Manejo

Ambiental p"r".rulãiJrJ, r*rpecie de auto-monitoramento. vale ressaltar

que a empresa se recusa a contratar uma equipe para realizar um Estudo e

Relatório oe rmpacüÃoÉnt"r (ElA/RlúA), ãeterm,naoo p-ela_resolução do

conselho rrr""ionriãá rrrrãã ÀÀôi"nte (coNAMA) OO1/86. Esta posiçáo tem

gerado u, i*pur.J.o, ". 
autoridades ambientais estaduais através do

IEF e do conserno"Éj;;r;id; porítica Ambiental - coPAM (vejatambém o

Certificandoortão-cert|ficúvel 169

Princípio 1), conÍorme um funcionário do IEF que não queria se identiÍicar. A
empresa só está disposta a entregar um Relatório e Plano de Controle
Ambiental (RCA/PCA), que consiste numa análise superficial, e despreza
medidas para conter impactos negatrvos. São exatamente estes impactos
muito graves como evidenciamos em campo. Ressaltamos que a Plantar
tampouco dispõe de um EIA/RlMA.

PRINCíPIO 7: Plano de manejo

"Um planode manejo-apropiado à escalae intensidade das operações
propostas- deve ser escrito, implementado e atualizado. Os objetivos
de longo prazo de manejo florestal e os meios para atingi-los devem
se r clarame nte definidos".

As empresas cumprem com este princípio em relação às áreas de eucalipto,
mas não existe um plano de manejo consolidado para as áreas não-plantadas.

Existe um plano de manejo muito claro do eucalipto nas 235.886 hectares
certiÍicadas da V&M e do eucalipto da Plantar, segundo os RPs. Porém,
para os 107.560 hectares da V&M que não são áreas de eucalipto mas na
sua maioria áreas de cerrado, não existe um plano de manejo. Ao contrário,
existe uma política para evitar o uso dos benefícios oÍerecidos por este bioma
extremamente rico, impedindo uma exploração sustentável, que possa
beneÍiciar as comunidades locais. VeriÍicou-se, conÍorme relatado em outras
partes deste relatório, uma política de isolamento destas áreas, das
comunidades locais, o que tem causado revolta e insatisfação entre os
moradores, que secularmente têm utilizado estas áreas de Íorma coletiva.
Não encontramos nenhum elemento no relatório da SGS em relação à V&M,
nem no relatório da SCS quanto a Plantar, que aproÍunda o manejo tradicional
do cerrado pelas comunidades locais, já bastante estudado e conhecido por
entidades como o CAA em Montes Claros.

Além disso, o próprio RP da V&M cita que:

"...visitas de campo mostrararn que apesar de que algumas
destas áreas contenham uma vegetação natural com bastante
valor, outras áreas são muito degradadas" (RP SGS: p.20).

Compartilhamos essa opinião através das nossas observações no campo:
sinais de nenhum manejo das áreas não-plantadas com eucalipto.

Em relação à Plantar, o RP não explicita em nenhum momento qual
porcentagem da área objeto de certiÍicação é coberta com vegetação nativa.
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Somente a partir de um condicionante que a SCS impõe em relação ao

maneio de reservas, Íica evidente que a empresa no ano de 2000' dois anos

depois da certiÍicaçã";;Jq'i;; propriedaoes rurais vizinhas com cobertura

natural de cerrado, pui"in"orpoia, à are" certiÍicada em Íunção de atingir os

2íJo/odereserva legal, ;ár;; da proprleoade que' segundo o Código Florestal

Brasileiro, precisa ser preseruada'

PRINCíP|O 8: Monitoramento e avaliação

"O monitoramento deve ser conduzido -apropriado à escala e à

intensidade aà'Ãiieio ftorestat- para que seigm avaliadas as

condições au nl'"'ii',í rendimento dos produtos florestais' a cadeia

de custodia, rr'aiiãia", de maneioe seus impactos ambientais e

sociais".

Nasvisitasdecampoenasvisitasàscomunidadeseorganizaçõeslocais,
não percebe.o, pro,ãi de um monitoramento preciso e cuidadoso dos

impactos ambientais àã.iri. das atividades de manejo Ílorestal. Existe a

necessidade de um ,onltotátn"nto contínuo da cadeia de custódia'

EmnenhummomentoÍoramveriÍicadasnasáreasdasempresasPlantare
V&M evidências de mánitoramento de impactos ambientais' Não registramos

placas obrigatórias que sinalizassem a presença de nascentes' veredas'

lagoas, brejos, córregos e rios' e seus nomes' que por lei necessitam ser

preservadas, 
"orn 

.r"Lãú""ti'"t n'"as de Preseruação Permanente (APP)'

O monitoram"n,o Oo, 
"ui-.ãs 

áe agua Oeviam ter medidores do nível de água

para monitora, ,"ria!ãái' Nao-"ntontlamos em nenhum lugar estes

medidores, enquanto;'rátiã""nt" todos os cursos de água degradaram' se

tornaramintermitentesemuitosestavamsecosduranteavisitadecampo.

Seasempresastivessemadotadoprogramasdemonitoramentodosimpactos
sociais (não tivemosãtà"to a nenhum destes programas)' por exemplo em

relação aos pastos.ãf"tiuot tomados das comunidades locais e quanto à

precarização Oe tran'fnà causado pela terceirizaçáo' com certeza estes

exemplos oe impactos ,áài., 
"n.ontrados 

durante nosso trabalho de campo'

d;ã;il; caminnã oe uÁa sotução. Mas mesmo se as empresas tivessem

detectado "r,". 
proãrJ;;;: p;;ú os RPs náo trazem esses registros? ou

seja, qual é o sentido de um programa de monitoramento se estes não

resultam "* "ç0", 
JJn;;t"t i"uit Problemas,mo1::i*:: conÍorme o

RP da V&M, procedimentos de monitoramento das operações e auditorias

internas têm sioo o"ránroviào, p"r" r"rhorar a atuação da empresa, inclusive
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na área ambiental. Mas não há menção de impactos sociais, nem de
melhorias na atuação da empresa no campo.

Quanto à cadeia de custódia, o canal pelo qual os produtos são distribuídos
desde sua origem na Íloresta até os seus usuários Íinais, existem dúvidas
em relação às duas empresas. Seja para uso na siderurgia ou para
ensacamento e venda direta ao consumidor, seja para qualquer outro destino.
Como então garantir que o carvão com selo FSC seja justamente o que
provém da madeira das unidades de manejo certificadas?

O primeiro problema surge em relação à V&M. Em anexo a este relatório
segue um Guia de Controle Ambiental que mostra que a V&M do Brasil
ainda compra carvão oriundo da vegetação nativa do cerrado. Entrevistas
feitas com caminhoneiros, indicaram que entre 10 a 15"/" do carvão que
transportam para a V&M do Brasil e Plantar ainda é proveniente do cerrado.
Caminhoneiros foram Íontes fundamentais de inÍormação para todos os que
pesquisaram e investigaram o "setor carvão" em MG - a CPl, o MPT, a DHT,
etc, - mas tanto a SGS como a SCS não parecem tê-los interrogado a respeito
das duas empresas em avaliação. Além de um plano abstrato e conceitual,
puramente técnico, não há nenhuma garantia de que o carvão certificado
(aÍinal é nele que vem o "selo", como mensagem simbólica ao consumidor)
seja realmente o proveniente das unidades de manejo que Íoram avaliadas.
lsso mostra que não só promessas mas um monitoramento rígido é necessário
para distinguir o carvão Íeito de cerrado e comprado por negociantes locais e
transportado para a Íábrica da V&M do Brasil em Belo Horizonte; do carvão
feito das unidades de eucalipto certificadas e transportado para a fábrica da
V&M do Brasilem Belo Horizonte.

O segundo problema existe em relação à Plantar. As plantações certiÍicadas,
menos de 5% de toda aárea da empresa, servem paraÍazer carvão para
churrasco. O restante das áreas plantadas se destinam à produção de carvão
para siderurgia. Devido a falta de fiscalização veriÍicada no campo, faz-se
necessário um monitoramento externo e independente em relação à cadeia
de custódia da Plantar, garantindo que a empresa não misture carvão para
churrasco com carvão para siderurgiâ. Mas vale lembrar que a empresa pode
possuir um detalhado plano, que possibilite deÍinir de qual talhão ou mesmo
árvores o carvão é proveniente, mas isso não é, em si, uma garantia de que
não usa madeira de Utf/Fs não certificadas, ou mesmo madeira nativa do
Cerrado.
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PRINCíPIO 9: Manutenção de Ílorestas de alto valor de conservação

"Atividades de manejo deflorestas de altovalorde conseruação devem
manter ou incrementar os atributos que definem estas florestas.
Decisões relacionadas à florestas de alto valor de conseruação devem
sempre ser consideradas no contexto de uma abordagem de
precaução".

A V&M não consegue cumprir com este princípio, já que nos últimos anos
começou pela primeira vez um processo de sistematizaçáo de elementos da

Íauna e flora nas áreas náo-plantadas com eucalipto. Os próprios
monitoramentos relatados pela SGS deixam dúvidas se já existem dados
suficientes para deÍinir as áreas de cerrado que têm um alto valor de

conservação em termos de Íauna e Ílora. Além do mais, a V&M, bem como
a Plantar, necessariamente deveriam consultar as comunidades locais e

seu vasto conhecimento sobre este bioma para deÍinir bem estes lugares.

Segundo o RP da V&M, uma Áção Corretiva Maior (ACMaior)Íoi considerada
necessária para monitorar sistematicamente as informações sobre alguns
grupos de espécies da Íauna dentro das áreas, sobretudo para avaliar o

impacto das atividades realizadas pela empresa nas plantações. Em resposta

a isso, a empresa contatou as Universidades Federais de Viçosa e Minas
Gerais, que fizeram uma proposta para realizar acoleta de dados, pensando
posteriormente num programa de monitoramento. Esta ação, além de algumas

medidas internas na empresa, já mudou a ACMaior numa Ação Corretiva
Menor (ACMenor,). Na segunda visita de monitoramento, em Íevereiro de 2001 ,

mais de dois anos após a certificação, o relatório da SGS aÍirma que "Ltm

encontro foi marcado com a equipe de pesquisa da UFLA (Leia: Universidade
Federal de Lavras) para discutir em que Wnto estava este trabalho de pesquisa

pioneira, de larga escala" (Z monitoramento SGS: p.4). O que surpreende é
que esta Universidade não foi envolvida nesta pesquisa de fauna, mas numa

outra pesquisa: da Ílora (veja próximo parágraÍo). No encontro, a UFLA aÍirmou
que menos de 50% das mais de 1500 fragmentos de cerrado tinham sido
estudados, levando a SGS a transÍormar a ACMenor novamente numa
ACMaior, jáque ainda não tinha nenhuma proposta concreta de monitoramento.

Anova ACMaiorexigiu da empresa um planejamento realístico para terminar
o trabalho de levantamento e iniciar o monitoramento. Na terceira visita de

monitoramento da SGS, 10 meses depois, em maio de 2001, constatou-se
que o programa de monitoramento havia iniciado em maio de 200'l , ou seja,
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três meses após a data do segundo monitoramento quando ainda mais de
750 fragmentos de reserua tinham que ser estudados. Lembramos ainda que
a área da empresa é distribuída sobre uma grande área geográfica, dificultando
em muito o trabalho de campo. concluindo: 750 Íragmentos de reserva foram
estudados em três meses, sem que a SGS fizesse algum tipo de
questionamento ou comentário sobre o conteúdo do levantamento e do
programa de monitoramento. E, o selo FSC já está sendo usado há quase
quatro anos pela V&M.

A SGS estabeleceu uma outra ACMaiorpara levantar, mapear e proteger a
vegetação nativa nas áreas da empresa em função da produção de um
chamado "Programa para Conseruação e Manejo da Bioma do Cerrado', (Rp
SGS: p.a3). Em Íunção desta ação, a empresa Íechou um convênio com a
universidade Federalde Lavras (UFLA) para que realize o trabalho durante
24 meses. como resultado dessas iniciativas, a ACMaiorÍoi substituída por
uma ACMenor. Na 1'visita de monitoramento em novembro de 1999, a
empresa prevê o encerramento do levantamento de campo para o Íinal de
2000. No entanto, na 2'visita de monitoramento em Íevereiro de 2001 , nota-
se que mais de 50% do trabalho de campo ainda não Íoi realizado. por isso,
a SGS decidiu transformar a ACMenornovamente em ACMaior, exigindo um
plano realístico para terminar o levantamento de campo e iniciar o plano de
manejo das áreas de cerrado. A V&M prevê a elaboração do plano de manejo
em junho de 2002. Na 3'visita de monitoramento em dezembro de 200'l , o
levantamento da flora foi concluído, ou seja, dentro de 10 meses conseguiram
terminar mais de 50% do trabalho de campo. Ao mesmo tempo Íoram descritas
prescrições de manejo para cada área, de acordo com o tipo de perturbação
identificado e as ações corretivas adequadas a cada situação, conÍorme a
SGS. Neste caso, concluímos também questionando a rapidez com a qual
este trabalho Íoi concluído, sem nenhum questíonamento por parte da SGS,
inclusive em relação ao conteúdo do plano de manejo. Além disso, a SGS
não discute em nenhum momento a possibilidade de consultar ou envolver
as comunidades locais. São elas que são os verdadeiros especialistas dessa
região. Dayrell (1998) cita:

"Vimos também, no estudo dos agroecossistemas familiares
típicos o uso, com alguma Íreqüência, de 26 a 78 diÍerentes
espécies de plantas nativas. Uma das Íamílias pesquisadas
demonstrou ter o conhecimento de 141 diÍerentes plantas: o
seu uso (alimentar, medicinal e outros); a localizaçáo mais
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comum na paisagem; a forma de reprodução (se por sementes

ou rebrota); e, emmuitos casos, o mês de florescimento ou de

colheita dos Írutos" " (Dayrell, 1 998).

Contrastando com esta citaÇão, citamos a SGS no RP da V&M' afirmando

que:

"Os dias abertos (da V&M) terão três objetivos principais: ("')

para oÍerecer alguma educação ambiental: geralmente, o nív-el

de conhecimentó sobre conservação do solo e água e proteção

da flora e Íauna não é muito grande no setor local de agricultura.

osdiasabertosseráoumaoportunidadeparaagerênciada
MAFLA(leia:V&M)paraexplicaraimportânciadestesassuntos
para agricultores locais" (RP SGS: p'39)'

Mas são exatamente os agricultores locais que deviam ser os "educadores",

jáqueconhecemseuambienteesabemcomoutilizareproteger,enquanto
aSempresastêmqueimadograndesáreasdecerrado.SegundoGuimarães
no.",' "Mestre não é quem i"mpre soube, mas quem, de repente' aprende"

(Guimarães Hosa, 1985). Dayrell (1998) escreve o seguinte:

" ... coleta da lenha, na maioria das vezes, é feita selecionando

asmadeirasmaisvelhas,Secasoutombadas.QuandoéÍeitoo
corte, ele nunca é generalizado (a não ser para o plantio de

lavouras ou de pastággns), quase sempre raso, o que permite a

sua brotação posterior". o corte parece ser realizado ao acaso.

Entretanto, um informante declarou que, quando vai cortar uma

madeira,seelaépoucocomum,sempreveriÍicaseexisteoutra
daespécie,maisnova,quepossavirasubstituí-la'Umavez
obseruei um geraizeiro (leia: morador do cerrado) Íazendo uma

roçada numa áreade pasto. Pergunteiporque deixavasem roçar

diversasespécies;merespondeuÍalandodasutilidadesdas
espécies que não haviam sido roçadas" (Dayrell, 1998)'

os chamados "pastos comuns", localizados nas "chapadas", são rugares de
significado social e cultural enorme por terem sido utilizados como áreas de
uso coletivo. A ocupação e Íechamento destas áreas com cercas pela V&M,
causa, até hoje, insatisfação entre as comunidades locais, conÍorme
depoimentos colhidos em Bocaiúva.

Em relação a Plantar, a scs aÍirma que no ano de 2000 a empresa adquiriu
novas áreas, totalizando 2.975 hectares de vegetação nativa, para cumprir
uma exigência legaldo código Florestal brasileiro. segundo a scs, a empresa
já Íez uma classificação de áreas de conseruação, de [reservação e de reserva
legal, sem dar maiores explicações.

PRINCÍPlO t0: ptantações de árvores
"As plantações de áruores devem ser ptanejadas de acordo com os
princípios de 1 a g, o princípio r 0 e seus critérios. considerando que
as plantações podem proporcionar um leque de benefícios sociais e
econômicos e contribuir para satisfazer às necessidades globais por
produtos florestais, elas devem completar o manejo,-reduzir as
pressões e promover a restauração e conseruação das florestas
naturais".

As plantações de árvores da V&M e da plantar não cumprem em vários
aspectos, com os princípios 1-2 e 4-g do FSC, conforme já relatado neste
relatório. Elas Íoram implementadas em grande parte em áreas de vegetação
natural de cerrado, contribuindo assim com a destruição deste bioma
ameaçado e causando impactos sociais, ambientais, culturaís e econômicos.
Denunciamos também que a empresa plantar desmatou uma área de cerrado
no ano de 2000 contribuindo para a expulsão de pessoas das propriedades
por ela adquiridas. A v&M continua comprando caryão, de vegetação nativa
de cerrado, para a produção de aço, uma prática totalmenú cohtrária ,o
Princípio 10 do FSC.

Este relatório mostra que as empresas investigadas, v&M e plantar, não
têm agido de acordo com vários elementos dos princípios 1 a 9 do FSC,
deslegitimando sua certificação. Dentre estes elementos incluem-se impactos
ambientais, sociais, econômicos e culturais. Muitos informantes denunciaram
que as empresas primeiramente queimaram o cerrado para carvão antes de
plantarem eucalipto. No entanto, para o FSC, este fato não influi na certificação,
já que o desmatamento foi efetuado antes de novembro de 1g94. No entanto,
os impactos da destruição total deste bioma nas áreas de plantio estão
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Este levantamento foi Íeito a partir do documento produzido

"Levantamento de Espécies Vegetais do Cerrado" que indicou um

pela UFLa, 1995,
total de 249 Plantas

conhecidas pelos geralzeiros no Norte de Minas Gerais'

EimportanteressaltaÍqueamaioriadasespéciesnativasdoscerradosconseguem
rebrotar após o corte.
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sendo sentidos até hoje, principalmente pelas populações locais. Areas de

milhares de hectares de eucalipto acabam Sendo mais uma ameaça do que

uma proteção da vegetação nativa que ainda resta. Ressaltamos que, segundo

moradoreã locais em Curvelo, a Plantar derrubou uma área de cerrado de

cerca de 120 hectares, adquirida no ano de 2000 na região Lagoa do Capim'

o RP da V&M mostra que a empresa na época da certiÍicação ainda não

tinha o tamanho da área de corte bem deÍinido, utilizando tamanhos de talhões

entre 30 e 50 hectares. Portanto, a SGS colocou uma Ação Corretiva Menor

(ACMenor) no sentido de obrigar a empresa a deÍinir um tamanho Íixo para

minimizar os impactos do corte. Durante o 1" monitoramento da SGS,

realizado em novembro de 1999, esla AcMenorÍoi excluída, já que a empresa

tinha adotado um tamanho máximo de talhão de 24 hectares. No entanto,

Íoram encontradas durante o nosso trabalho de campo na Fazenda Pé do

Morro em Bocaiúva vários talhões com tamanhos entre 41,62 e 48,89

hectares, conÍorme pequenas placas colocadas na beira da estrada.

O RP revela ainda que a empresa está desenvolvendo corredores ecológicos

em todas aS suas áreas de eucalipto a cada 500 metros' Somente no Último

dia do trabalho de campo, veriÍicamos a presença de um corredor ecológico

de exatamente 25 metros de largura. E bom lembrar que um dos revisores do

próprio RP questionou a eÍiciência de um corredor de somente 25 metros de

iargura, colocando em dúvida o seu uso pela Íauna do local. Este revisor,

crló nore não é divulgado no RP, deÍende que "Corredores ecologicos deviam

ter pelo menos 50-100 metros de targura para serem uteis" (RP SGS: p.a3).

A SGS reagiu a esta crítica aÍirmando que este assunto Seria discutido nas

visitas de monitoramento. No entanto, não encontramos mais nenhum

comentário Sobre isso nos trêS relatórios de monitoramento divulgados pela

SGS posteriormente.

uma pessoa entrevistada, que não quis se identificar, revelou uma prova do

uso d; carvão nativo pela V&M do Brasil: uma Guia de Controle Ambiental

(veja anexo). Esta Guia, emitida pelo lnstituto Estadualde Florestas (lEF),

com data de 25 de outubro de 2002, autoriza o transporte de 60 metros de

madeira nativa de curvelo, com destino à v&M do Brasil s.A em Belo

Horizonte. Esta siderurgia usa carvão vegetal como fonte de energia para a

produção de aço. o uso de carvão nativo é um Íato extremamente grave,

devidó à proposta essencial das plantações de árvores de serem Íontes

renováveis de madeira para evitar exatamente a devastação da vegetação

nativa, no caso o cerrado. Mas na realidade, a empresa não está cumprindo

o que divulga e nem a lei brasileira. A prática de uso de carvão nativa existe,
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conforme caminhoneiros entrevistadas, porque não há nenhuma fiscarização
nas estradas. Fizemos o caminho de curvelo para Montes crarosã verlticamos
a ausência de qualquer tipo de fiscalização.

6. Capítuto S: CONSTDERAçÕES FtNAIS

Este relatório não tem o objetivo de reduzir a importância do FSC e da
certificação Ílorestal. Ao contrário, este trabalho busca contribuir para o que
é defendido pelo próprio FSC desde sua criação: garantir que à cãnsumioor
que compra produtos com o selo do FSC tenha certeza deque sua compra
é procedente de um área de manejo florestal sustentável, que traz ÀeneÍícios
sociais, econômicos e ambientais, no conte)Ío localonde for praticado. Após
ter realizado a avaliação da certificação das empresas V&M Florestal e plantar
s.A., sendo que a v&M se tornou em 1ggg, com mais de 23s mil hectares,
a maior empresa com o selo FSC para plantações Ílorestais no Brasil,
concluímos, com muita segurança, que esta certeza hoje não existe.
Acreditamos que os membros do próprio FSC, precisam reavaliar onde é
preciso corrigir a certificação de plantações Ílorestais para garantir a
credibilidade do selo, considerando os princípios e critéíos, e os
procedimentos hoje adotados em relação às empresas certiÍicadoras e as
formas como elas conduzem o processo de certificação, questionados neste
relatório. contribuindo para este debate, queremos considerar o seguinte:

- Este estudo de caso mostra claramente o contraste enorme entre a
"pobreza" social, econômica e ambiental da monocultura de eucalipto,
comparada com a "riqueza" social, cultural, econômica e ambientaldo
manejo da Íloresta natural, neste caso o cerrado. seria uma falta de
transparência e credibilidade perante o consumidor final se um mesmo
produto tivesse o selo FSC, sem que este consumidor tomasse
conhecimento se o produto comprado é procedente de uma plantação
"industrial" realizada por uma mega-empresa com plantios exóticos,
instalados em meio ao cerrado; ou de uma cooperativa de comunidades
locais que manejam de Íorma sustentável o cerrado e suas espécies
endógenas e próprias.

- os primeiros nove princípios e critérios da FSC foram elaborados, e
aprovados em 1994, para o manejo de Ílorestas nativas e não para
monoculturas de árvores. criou-se o princípio 10, aprovado em 1g96,
especificamente para corresponder à realidade das plantações, porém
exigindo o cumprimento dos princípios 1 a 9. Este relatório mostra que
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muitos dos questionamentos citados em relação aos princípios 1 a 10

valem para iodas as monoculturas de árvores em larga escala, hoje

certiÍicadas pelo FSC. Alguns exemplos:

- os beneÍícios da Íloresta (Princípio 5) se limitam a um só (o eucalipto

para um determinado objetivo (carvão, celulose, etc'), sempre gerando

conÍlitos com usos tradicionais e coletivos das vegetações originais de

uso das comunidades locais;

- A implantação do manejo moderno de monoculturas, substituindo

vegeiaçOeshativas, nunca consegue conservar a diversidade ecológica

e seus valores associados (Princípio 6), ao contrário, sempre causam

impactos signiÍicativos sobre quantidade e qualidade de água'

biodiversidade de Ílora e Íauna, e proteção do solo;

os benefícios sociais e econÔmicos das plantações (Princípio 10) de produtos

como carvão para siderurgia ou madeira para celulose, nas regiões onde as

plantações sáo implemeniadas, são extremamente pequenos, comparados

aos impactos sociais negativos sobre a vida dos trabalhadores, e os impactos

sócio-econÔmicos negalivos sobre a vida das comunidades locais, tão bem

documentados em inúheras publicações em muitos países no mundo onde

existem plantações de monoculturas de árvores em larga escala.

Nós, como representantes de organizações não-governamentais da área

ambiental, social, indígena e sindicà, pensamos que a nova "sustentabilidade"

Jas plantações de áúores em larga escala dependerá, primeiramente, da

sua aceitação pelas comunidades locais, que necessariamente seriam os

principais 
"onriOaOos 

para este debate,lunio aos membros do FSC' E claro

que qualquer sistema de silvicultura nunca se iguala ao bioma do cerrado,

extremamente rico em serviços ambientais, sociais, culturais e econômicos.

Ao mesmo tempo, temos cerieza que o modelo atual é totalmente inadequado

porque não oÍerece praticamente nenhum beneÍício para a população local,

ao contrário, causa impactos negativos.

Acreditamos que o novo modelo de silvicultura necessita criar uma certa

diversidade na composição das plantações de árvores, e não através dos

"corredores ecológicos". A perda de homogeneidade das plantações resultará

na perda de prodritividade de madeira, porém, ao mesmotempo, aumentará

os possíveis beneÍícios sociais, ambientais e econômicos, além de garantir

maior equilíbrio ecológico, conforme os princípios que a agroecologia já tem

provado. Com isso, ãumentaria a adaptação e a inserção das plantações

Ílorestais no Seu ambiente local, não só do ponto de vista ecológico, mas

também social, econÔmico e cultural.
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Esperamos que muitos membros do FSC, incrusive grupos de consumidorese os representantes das empresas, queiram participãr destà návo'oeoate, jábastante aprofundado e com bons resurtados em oiversas aiàãsãa'agricurtura.
Ao mesmo tempo, sabemos que a rógica do merg3do, por exempro do paper/cerulose, diÍicurta este tipo de debate sobre o modero. A concorrência somentepermire debates com o objetivo de aumenrar mais ;;;;';;utividade.
Mas acreditamos que é preciso fazer este esforço, mesmo ao, pora" 

"desãono início, rembrando todos aqueres que por causa do modero atIãr àe prantios
de larga escala de eucalipto e outras monoculturas:

- perderam suas terras, suas áreas de uso coretivo, suas bases desustentação;

- se acidentaram nas atividades de extração de madeira e carvoejamento
ou Íoram envenenados através da aplicáção oe agrotOxüás;--

- perderam suas fontes de água e alimento;

- perderam seu emprego;

- perderam suas infâncias e a esperança de uma vida melhor.
Muitas vezes, esses impactos reais aconteceram em Íunção de um consumo
sempre crescente, sobretudo nos países do Norte. Este fato apresenta outro
desafio para o FSC, pensando num mundo futuro verdadeiramente sustentáver.
Vale destacar que nodocumento "princÍpios e critérios para o manejo deflorestas", o próprio FSC rembra a "rmportância de evitar Lxcesso no
consumo...". O FSC não pode passar ao largo do sobre_consumo, como se
não Íosse sua tarefa ridarcom essa questão. Êm gerar, através oá sua atuaçao
em relação à Plantar e V&M, o FSC romou, de Íõrma imprrcita, uÃl posição,
bastante reacionária, no debate sobre o tipo de sociedade sustentável
desejada, e a forma de condução desse debate. E preciso qu. oiêc reveja
sua posição de Íorma rigorosa.

Pensamos que o FSC está perante dois desafios:

- conquistar uma grande parcera dp mercado com a contínua certificação
de mega-plantações como a da-plantar e V&M Florestal, e, ao mesmo
tempo, sofrendo denúncias contínuas que atingem vez mais sua
credibilidade; ou

- rever de Íorma proÍunda sua política de certiÍicação de plantações florestais,
recuperando assim sua legitimidade na qualmuitos, no úorte e no sul, ainda estão dispostos a confiar.
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Lista de abreviações

ACMaior - Ação Corretiva Maior

ACMenor - Ação Corretiva Menor

AMDA - Associação Mineira de DeÍesa Ambiental

APP - Área de Preservação permanente

CAA - Centro de Agricultura Alternativa

CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho

COPAM - Conselho Estadual de política Ambiental

CPI - Comissão Parlamentar de lnquérito

CPT - Comissão Pastoral da Terra

DRT - Delegacia Regional de Trabalho

EIA/RIMA - Estudo e Flelatório de lmpactos Ambientais

FETAEMG - Federação dos sindicatos de Trabalhadores Rurais em Minas Gerais
FlrlEMG - Federação de Trabalhadores da lndústria Extrativa em Minas Gerais
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RECOMENDAÇÕES

Na introdução deste livro, enÍatizamos que muitas plantações já Íoram certi_ficadas pelo FSC, "enÍraquecendo, assim, as lutas oas càm*iúa-Jes rocaispara recuperar seus territórios ou restaurar ecossistemas anteriores,,. Docu_
mentando e analisando o problema, esperávamos possibilitar que este livro"servisse ao objetivo para o qual se destinava: convencer o FSC que muito
deve ser mudado com relação à sua abordagem das certiÍicações das plan_
tações".

De acordo com essa abordagem -e com base nos resultados dos estudos
de caso- gostaríamos de Íazer uma recomendação geral, complementadas
por mais três recomendações especíÍicas:

RECOMENDAÇAOGERAL

o FSC deveria suspenderfuturas certificações de plantações cie áruores com
fins industriais em larga escala.

RECOMENDAÇÕES ESPECíHCAS

A certiÍicação de plantações de árvores com Íins industriais em larga escala
deveria continuar suspensa até que o FSC, sob orientação de seu õonselho,
realize uma revisão completa de problemas como aqueles documentados
neste livro. A revisão deveria conter diversos componentes:

1. Avaliação geral das certificações de plantações

. Discussão interna proÍunda do próprio princípio 10, o qual acreditamos
ser altamente responsável pelos problemas tratados neste livro.

. Análise das implicações políticas da certiÍicação do FSC em países onde
os movimentos dos habitantes locais estão lutando contra as plantações.

. Análise da contradiEão da cerlificação de plantações do FSC em países
onde proibições de atividades madeireiras estão em vigor ou onde
comunidades locais estão lutando para implementar tais proibições, e
assim onde as certiÍicações do FSC resultam no enfraquecimento dos
esÍorços das comunidades locais para proteger as Ílorestas.

. Análise do porquê de apenas plantações em larga ou muito larga escala
terem sido certiÍicadas.
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. ReÍlexões sobre por que certiÍicações de plantações com Íreqüência vão

de encontro ao maneio Ílorestal comunitário'

r Análise dos relacionamentos negativos entre as certiÍicações das

plantações, por um lado, e, por outro, da restauração Ílorestal e da

subsistência dos habitantes locais.

. Reabertura do debate sobre certiÍicaçÕes parciais, que permitem que

todas as operaçóes de empresas, independente de quanto seja destrutiva'

se beneÍiciem da boa puoltioaoe associada à certificação de pade dessas

operações.

2.Pesquisaaprofundadasobreosimpactossociaiseambientaisdas
plantações de árvores em Iarga escala, incluindo:

.osimpactosdasplantaçõessobreosdireitosdepossedeterraseacesso
dos habitantes locais às terras'

. O relacionamento entre as plantaçóes e recursos hÍdricos'

. Os impactos das plantações na biodiversidade'

. Os impactos das plantações nos solos'

. o relacionamento entre tudo o descrito acima e a disponibilidade dos

recursos de sustento para os habitantes locais'

. As virtudes comparativas entre plantações e gestão comunitária de

recursos.

3. Estudos independentes sobre as plantações certiÍicadas que estão

sendodesafiadasporONGsecomunidadeslocais'retratando:
. ldentificação de uma grande variedade de tais casos'

o Termos claros de reÍerências para equipes de pesquisa, garantindo que

todffi u. questões sociais, cuiturais, polÍticas, econÔmicas e ambientais

seráo tratadas.

. orientaÇões claras com relação à composição das equipes de pesquisa,

o suÍiciente para garantir àquilíbrio'entre todas as especializações

necessárias e entrã os proponentes e os críticos de plantações.

.Consultaspréviassobretudoodescritoacimajuntoàscomunidades
locais aÍetadas e ONGs.

. Consultas adequadas, durante os prÓprios estudos' junto a todas as

fartes envolvidas, comuma ênÍase especial nas comunidades afetadas.
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o Discussão dos resultados da pesquisa durante o processo de pesquisa
propriamente dito.

. lmplementação de medidas para tratar os problemas identificados pela
pesquisa.

. Estabelecimento de incentivos às equipes garantindo que essa pesquisa

e quaisquer medidas de acompanhamento levem em consideração as

realidades científicas e históricas no campo de cada área investigada.

O WRM, os autores deste livro e as organizações que têm parceria com os

Amigos da Terra (Friends of the Earth) estão abertos e dispostos a colaborar
na implementação das recomendações acima, particularmente acompanhan-
do os membros do FSC em visitas às comunidades locais afetadas pelas
plantações e fornecendo-lhes informações relevantes sobre os impactos do-

cumentados das plantações de árvores em larga escala.

ANEXO: Crítica do WRM ao Princípio 10 (Plantações)

- Comentários sobre o princípio do FSC sobre plantaçóes

E imporlante começar realçando o fato de que para receber a certiÍicação do

FSC, uma empresa de plantações precisa estar em conformidade com to-

dos os princípios do FSC e não apenas com o princípio relacionado às plan-

tações, mais especificamente o princípio 10.

Portanto, devemos nos concentrar no principio 10, o qual, como ele próprio

vigora atualmente, parece permitir as plantações de árvores com fins indus-

triais não sustentáveis -particularmente no sul- receber certificação apesar
de seus impactos sociais e ambientais negativos. A seguir estão comentári-
os sobre os diferentes critérios incluídos no princípio 10.

"Plantações devem ser planeiadas e geridas em conformidade com os Prin'
cípios e Critérios de 1-9, e o Princípio 10 e seus critérios. Enquanto planta-

ções podem fornecer uma variedade de benef ícios socrais e econômicos, e

contribuir para a satisfação da neôessidade mundial de produtos florestais,
eles deveriam complementar a gestão, reduzir as pressões, e promover a
restauração e conseruação de florestas naturais".

No Sul, todos esses requisitos provaram ser inatingíveis na prática:

- Monocultivos industriais em larga escala forneceram "uma variedade de

beneÍícios sociais e econômicos" apenas para os ricos.
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- O que signiÍica "podem contribuir para a satisÍação da necessidade mundial

de produtos Ílorestais" em um contexto do sul? As plantações produzem

apenas dois produtos Ílorestais: madeira e celulose. Esses dois -e
especialmente o último- são destinados ao consumo excessivo, sem fim,

dos países do norte e às elites do sul. O beneficiário não é portanto "o mundo"

mas o mundo rico. Todos os outros produtos que são produzidos porÍlorestas

verdadeiras (alimento, Íorragem, água, medicina, abrigo, madeira para

combustível, etc), os quais satisfazem as necessidades das comunidades
locais, estão quase totalmente ausentes das plantações e o mundo local
portanto não se beneficia das plantações.

- Na maioria dos casos, as plantações resultaram na destruição de florestas

naturais ou outros ecossistemas como pastagens e não contribuíram para
"complementar a gestão, reduzir as pressões, e promover a restauração e a

conservação das Ílorestas naturais". O Íato de que, apesar disso, o princípio

declara apenas que plantações "deveriam" promover a conservação, e não
que elas "tenham que" fazê-lo, aponta a sua indiferença ao mundo real.

Princípio 10.1 Os objetivos da gestão das florestas, incluindo a conservação
e objetivos de restauração das florestas naturais, devem ser estabelecidos
expticitamente no plano de manejo, e devem ser claramente demonstrados
na implementação do plano.

- Os objetivos de manejo de plantaçÕes industriais são sempre declarados
explicitamente: a produção de grandes quantidades de madeira no menor

tempo possível. Grandes empresas de plantações Íreqüentemente escrevem

objetivos de conservação e restauração em seus planos, porém mais como

um exercício de relações públicas do que como um objetivo genuíno de

manejo.

10.2 O projeto e o traçado das plantações devem promover a proteção,

restauração e conseruação de florestas naturais, e não aumentar as pressões

sobre as mesmas. Os corredores ecolÓgicos, áreas ribeirinhas aos cursos

d'água e mosaico de talhões de diferentes rdades e períodos de rotação,

devem ser usados no traçado da plantação, compatíveis com a escala da

operação. A escala e plano dos blocos de plantação devem ser compatíveis
com as padrões de talhões de floresta encontrados dentro da paisagem
natural.

- Não há relacionamento positivo entre as plantações industriais e a
conservação das florestas. A madeira produzida nas plantações industriais,
via de regra, não substitui a madeira extraída de talhões naturais: a primeira
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é mais direcíonada à produção de celulose e papel, enquanto a última é
direcionada à industria madeireira, que requer madeira de alta qualidade.

- Existe um número de relacionamentos negativos, através dos quais
plantações em larga escala realmente promovem desmatamentos. Em primeiro
lugar, a maioria das plantações nos trópicos realizam a substituição de florestas
primárias ou secundárias, as quais são cortadas e queimadas antes das
plantações. Em segundo lugar, pessoas removidas de suas terras pelas
plantações são obrigadas a cortar novas áreas de florestas para sobreviverem.
Em terceiro lugar, não é raro aparecer em noticiários que plantações serão
estabelecidas em determinadas áreas e que resultarão em desmatamentos
por parte de especuladores locais para que seja possível vender terras a
empresas de plantações. Além disso, estradas que levam às plantações
abrem novas áreas de florestas a invasões. Além do mais, incêndios
originados em plantações podem estender-se a Ílorestas nas proximidades.
Desta forma, direta e indiretamente, plantações em larga escala podem, em
geral, causar desmatamentos.

- A maioria das empresas de plantações são capazes de, quando
pressionadas, dar indícios, pelo menos, de tentativas para o estabelecimento
de "corredores ecológicos, áreas ribeirinhas aos cursos d'água e mosaico
de talhões de diferentes idades e períodos de rotação". Entretanto, isto não
signiÍica que ecossistemas locais (florestas, pastagens, terras alagadiças
etc.) não soÍrerão, pois haverá normalmente diversas empresas ocupando
determinada área. corredores de fauna silvestre isolados dentro de um mar
de eucaliptos ou pinheiros não são tão importantes para a conservação da
fauna silvestre. o mesmo se aplica à conservação das áreas ribeirinhas aos
cursos d'água. o impacto de tais plantações sobre os recursos hídricos
devem ser tratados a nível de bacia e não a nível de plantações. O impacto
de grandes massas de árvores de rápido crescimento em certas áreas já
levou ao desaparecimento de cursos d'água e profundas alterações no ciclo
da água. Por Íim, quase todas as empresas plantam o que pode ser
interpretado, sem muito critério, como "mosaicos" de talhões de diferentes
idades e períodos de rotação. Entret3nto, tal Íato, por si só, não implica em
nada com respeito à água, solos, flora e fauna. As dimensões de cada ,,peça,'

neste dito mosaico tendem a se tornar muito maiores que as de uma floresta,
pois são determinadas pelas necessidades comerciais de modo a que exista
algo para se colher a cada ano, e não por critérios ecológicos.

- Qual é o significado de "A escala e o traçado dos blocos de plantações
devem ser coerentes com os padrões de talhões de florestas encontrados na

/
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paisagem natural"? O que ocorre em casos tais como os do Uruguai, Argentina
e AÍrica do Sul, onde plantações são estabelecidas em pastagens? Tais

plantações já Íoram certiÍicadas nestes três países. Pode este Íato ser
interpretado como ecossistemas de pastagens não serem importantes para

o FSC? E em todos os casos, como pode uma plantação de eucaliptos ou

pinheiros "ser compatível com os padrões de talhões encontrados na paisagem

natural"?

1 0.3 A diversidade na composição de plantações é preferível, a fim de realçar

a estabitidade econômica, ecológica e social. Taldiversidade pode incluir o

tamanho e distribuição espacialdas unidades de gestão dentro da paisagem,

número e composição genética das espécies, c/asses etárias e estruturas.

- Esta cláusula é tão vaga que poderia ser satisfeita simplesmente plantando-

se duas espécies de eucalipto em uma plantação industrial de grandes

proporções ao invés de apenas uma, e plantando-se duas áreas distintas

defasadas de alguns anos ao invés de plantar todas as áruores de uma só

vez. De Íato, a maioria das grandes plantações industriais já está em

conÍormidade com a redação deste princípio, simplesmente porque aoÍazé-
lo aumentam a estabilidade econÔmica (maior proteção contra predadores

especíÍicos). Entretanto, tais medidas inadequadas não podem aumentar,

de Íorma apreciável, nem a estabilidade ecológica e nem a social (embora a
proteção contra pestes proporcionada por cefia diversidade poderia preservar

o emprego de trabalhadores de plantações que, caso contrário, poderiam

perder seus empregos se a plantação fosse dizimada por insetos ou Íungos).

Mesmo assim, o apelo para a diversidade mínima não é obrigatório, mas
"preÍerível".

10.4 A seleção de espécies para plantio deve basear-se em sua adequação
globat à área e aos objetivos de maneio. A fim de melhorar a conservação da

diversidade biotógica, espécies nativas são preferíveis às exóticas no

estabetecimento das plantações e na restauração de ecossistemas
degradados. Espécies exóticas, que devem ser usadas apenas quando seu

desempenho for maior que o de espécies nativas, devem ser cuidadosamente

monitoradas a fim de detectar moftalidade anormal, doenças ou invasões de

insetos e impactos ecológicos adversos.

- Este critério dá margem a plantações de árvores exóticas de rápido

crescimento, as quais "se baseiam na adequação destas ao local e seu

ajuste aos objetivos de manejo" (a produção de grandes volumes de matéria-
prima homogênea para a indústria). Espécies nativas são, novamente, apenas
"preferíveis", mas não "requisitadas", e se o "desempenho" Íor medido apenas
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na quantidade de madeira industrialque a espécie produz, todas as plantações
industriais então estarão, automaticamente, em conformidade com este
critério. Existe, assim, necessidade de se deÍinir claramente o que é
"desempenho", pois o "desempenho" da maioria das espécies nativas na
produção de água, solo, alimentos, remédios, Íorragens, etc. é em geral, de
longe, muito melhor que o de espécies de fora, que produzem pouca
quantidade -ou nenhuma- desses produtos. A última Írase (,,Espécies
exóticas... devem ser cuidadosamente monitoradas a Íim de detectar morte
anormal, doenças ou invasões de insetos e impactos ecológicos adversos")
é muito confusa. os impactos ecológicos adversos reÍeridós são impactos
sobre a plantação ou da plantação sobre ecossistemas vizinhos e a produção
local?

10.5 um percentual de toda a área de manejo ftorestal, apropriado à escala
da plantação e a ser determinado em normas regionais,'deve ser gerido de
modo a restaurar o local à cobertura florestal natural.

- Aqu!, novamente, aparece a confusão entre Íloresta e prantação. (a,,área
total de manejo Ílorestal" inclui plantações industriais, que não sáo floiestas.)
Além disso, que "percentual" da plantação deverá ser restaurado à,,cobertura
florestal natural"? um por cento? 10 por cento? 50 por cento? euem vai
determinar as normas regionais? o que acontece se a área nunca teve
cobertura florestal (exemplo: Uruguai, Argentina, ÁÍrica do sul)? os
proprietários de plantações estão assim dispensados de restaurar parte de
suas operações à vegetação de pastagem?

10.6 Devem ser tomadas medidas a fim de manter ou melhorar a estrutura,
fertilidade e atividade biotógica do solo. Técnicas e intensidades de cortes,
construção e manutenção de estradas e trilhas, e a escolha de espécies não
deve resultar a longo prazo em degradação do solo ou impacto's adversos
sobre a qualidade e quantidade da água ou desvios substanciais nos padrões
de escoamento de cursos d'água.

- se tal critério fosse aplicado de Íorma rígida, então nenhuma plantação em
larga escala de árvore exótica de rápido crçcimento poderia ser certiÍicada.
Além disso, se aplicado sem o devido cuidado, o critério permitiria inúmeras
práticas danosas ao meio ambiente. euem irá decidir se esta cláusula foi
atendida ou não? A maior parte das empresas de plantação incluem (pelo
menos no papel) medidas e técnicas de conservação ambiental. Entretanto,
todas as suas atividades irão necessariamente causar impactos -quase
sempre deletérios- à estrutura do solo, Íertilidade, atividades biológicas e à
água. Do nosso ponto de vista, já existem evidências suficientes-de que,

t
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mantendo-se as outras condiÇões, as espécies, métodos de corte e técnicas

de manutenção escolhidos para monocultivo industrial resultarão, viade regra,

"em degradação do solo a longo prazo ou em impactos adversos na qualidade

e quantidade d'água e desvios substanciais nos padrões de drenagem dos

cursos d'água". Entretanto, é claro, podem Ser encontrados estudos teóricos

que declaram que este pode não ser o caso, e estudos de empresas que

declaram que a Íertilidade e hidrologia não Íoram aÍetados. Quem decidirá
quais experiências ou Séries de estudos devem Ser levados a sério? O critério

do FSC é misteriosamente silencioso sobre esta questão chave.

10.7 Devem sertomadas medidas para evitar e minimizar invasões de pragas'

doenças, incêndios e introduções de ptantas invasoras. A gestão integrada

de pragas deve formar parte essencial do plano de maneio, contando
primeiramente com a prevenção e métodos de controle biologicos ao invés

de pesticidas e feftitizantes químicos. O maneioflorestal deveria empreender

todos os esforços para evitar o uso de pesticidas e fertilizantes químicos,

incluindo seu uso em viveiros. O uso de produtos químicostambém é tratado

nos Critérios 6.6 e 6.7.

- Essa cláusula baseia-se tanto no uso de expressões vagas como "minimizaf',

"contar primeiramente com", e "todo o esforço" que, na prática, torna-se sem

valor.

- O que é mencionado como "pragas" e "doenças" são freqüentemente
espécies nativas que conseguem encontrar alimento dentro das plantações

(um deserto de alimentos para a maioria da fauna nativa). Erradicá-las é, na

verdade, um abalo à biodiversidade local. "Gestão integrada de pestes" é

quase que, por si só, um grande Íavor se implicar em nada mais do que a

proteger espécies contra Seus poucos predadores locais (ou exóticos). Além

disso, empresas podem facilmente argumentar que estão "fazendo todo o

esÍorço" para evitar pesticidas químicos e fertilizantes sem, realmente, fazer

algo para diminuir seu uso químico. De acordo com a cláusula 10.6 (fertilidade

do solo), eles irão argumentar que não há substituto disponível (devido à

escala de suas plantações) para Íertilizantes químicos. Já estão tentando,

eles dirão, substituir pesticidas por métodos de silvicultura (raleamento, poda,

espaçamento, etc.) por razões econômicas, mas, infelizmente, têm ainda

que contar muito com pesticidas químicos. Além disso, é esclarecedor que

o critério 10.7 não diga nada sobre "evita/'o uso de herbicidas, que são

também produtos qu ímicos prejudiciais.

- Em muitos países, as próprias plantações de árvores vêm a se tornar

facilmente "introduções de plantas invasoras". Que "medidas devem ser
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tomadas para evitar e minimiza/' tais introduções na África do Sul, por
exemplo, onde os eucaliptos, acácias e pinheiros introduzidos que se tomaram
"espécies invasoras" dos ecossistemas nativos?

10.8 De forma apropriada à escala e à diversidade da operação, o
monitoramento das plantações deve incluir avaliações regularesdos impactos
ecológicos e sociais, potenciais, dentro e fora do campo, (por exemplo
regeneração natural, efeitos sobre recursos hídricos e fertilidade do solo, e
impactos na saúde e bem estar locais), além daqueles elementos tratados
nos princípios 8, 6 e 4. Nenhuma espécie deveria ser plantada em larga
escala até que tentativas e/ou experimentos locais tenham demonstrado
que tal espécie está ecologicamente bem adaptada à área, não é invasora,
e não apresenta impactos negativos significativos sobre outros ecossrsÍemas.
Será dada especial atenção às questões sociais de aquisição de terras para
plantações, especialmente à proteção dos direitos locais de propriedade,
uso ou acesso.

- Este talvez seja o critério mais bem escrito. Entretanto, sua pressuposição
de que "tentativas locais" -que são sempre em pequena escala- podem
provar a adequação de plantações industriais em larga escala de uma espécie
a um ecossistema é, em geral, equivocada. Pequenas tentativas locais podem
determinar, até certo ponto, prováveis taxas de crescimento de uma espécie
industrial em um local. Podem também determinar, até um certo ponto, se é
provável que a espécie seja invasora (embora se for de Íato invasora, a
tentativa, em si, provavelmente resultará em uma invasão). Mas o único teste
eticaz dos eÍeitos sociais e ambientais de plantações em larga escala são
as próprias plantações em larga escala. O critério deve, portanto, ser revisado
a fim de especiÍicar que nenhuma plantação será cedificada em áreas onde
há evidências suÍicientes de impactos negativos substanciais (sociais,
ambientais ou ambos) causados por plantações em larga escala existentes.

- A frase final ("Será dada atenção especial à questões sociais de aquisição
de terra para plantações, especialmente a proteção dos direitos locais de
propriedade, uso ou acesso") aponta para a direção certa, mas o que "especial
atenção será dada" realmente significa? SigniÍica que não ocorrerá certiÍicação
se algum direito local tiver sido violado? O que aconteceria se a violação
ocorresse nas mãos de especuladores ou do governo antes que a empresa
comprasse ou arrendar a lerra? Novamente, quem decide se "atenÇão"
suÍiciente Íoi dada a questões de direitos de terra? A cláusula é bastante
omissa com respeito a esta pergunta.
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10.9 Plantações estabelecidas em áreas convertidas de florestas naturais,
após novembro de 1994, não devem normalmente ser qualificadas para a
certificação. A certificação deve ser permitida em circunstâncias em que
evidências suficientes forem apresentadas ao orgão de certificador, cuio o
gerente/proprietário não seja responsável direta ou indiretamente por tal
conversão.

- lsto levanta uma série de questões -por que novembro de 1994? Por que
não deve "normalmente" ser qualiÍicada para certiÍicação- quem decide o
que é "normal"? Quem julga as evidências apresentadas e sob quais critérios?
Seria um pedaço de papeldizendo "Eu não estava no localquando aconteceu
e não Íui eu que Íiz" suficiente? Se uma segunda empresa compra a plantação

da empresa responsável pelo corte da floresta, a segunda empresa pode ser
certificada? Supostamente, a segunda empresa não seria direta e nem
i ndi retamente responsável pela "conversão".

Em suma, o Princípio 10 não parece oferecer garantias suÍicientes aos
consumidores Íinais de que a madeira de plantações industriais é produzida
de Íorma socialmente justa e amigável ao meio ambiente. O princípio também
não é muito útil na luta dos habitantes contra as plantações a nível local e
nacional. A principalquestão (monocultivos em larga escala) não é levada
em conta. O problema não são as espécies de árvores (eucalipto, pinheiro,
acácia, etc) mas o modelo geral de plantação, o qual o FSC não explica e
aceita sem discussão. Acreditamos que esse princípio é claramente
insuficiente e precisa ser modificado de Íorma substancial, antes de ser
considerado apropriado a realidade dos monocultivos em larga escala de
árvores para fins industriais.
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